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RESUr~o 

Este estudo, mais do que o relato de uma pesquisa deter 

minada, pretende dar conta de um posiçionamento e de uma pr~

tica sobre a Educaçio Matem~tica nas s~ries iniciais, que vem 

sendo elaborados e repensados ao longo de dez anos de doc~n

cia e sistematizados mais especialmente no projeto realizado 

em 1985. 

Este projeto desenvolveu-se junto a duas classes àe 1~ 

s~rie de escolas de diferentes níveis sócio-econômicos, situ~ 

das na Grande Porto Alegre e faz parte do Programa PERI CAMPUS 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que objetiva a 

integração do ensino e da pesquisa universitários com o ensi 

no de 19 Grau. 

O trabalho envolveu uma reconstrução pessoal pelo reex~ 

me e discussão de aspectos teóricos do construtivismo piage

tiano, detendo-se especificamente nas questões relativas à n~ 
tureza do conhecimento lÓgico-matem~tico, ~s relações entre 

esse conhecimento e o desenvolvimento afetivo-moral e às rela 

ções entre desenvolvimento cognitivo, aprendizagem matem~tica 

e determinantes sócio-econômicos. 

Para desenvolver nas escolas do projeto uma pr~xis coe

rente no sentido de favorecer a construção do pensamento lQ 
gico e a apropriação dos signos operatórios pelas crianças, 

foi necessário aprofundar a reflexão sobre a natureza do núm~ 

ro e sua representação gráfica, e, ao mesmo tempo, propostas 
-e resultados de outros estudos realizados na mesma area. 

Vll 
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Essa práxis privilegia a ação cooperativa das crianças 

com vistas i conquista ·da autonomia c~gnitiva e moral. Par

tiu-se sempre da atividade espontânea das crianças frente a 

contextos problematizadores propostos e construÍdos em situa 

ções de ensino-aprendizagem do cotidiano da escola. 

Além das evidências registradas sobre os progressos 

dos dois grupos de crianças na direção dos objetivos preten

did6s, o estudo permitiu estabelecer as linhas bisicas de 

uma proposta metodol6gica para o currículo e o ensino da Ma

temática rià 1? série. Esta proposta continua sendo reelabora 

da através dos seus desdobramentos em diferentes escolas do 

sistema, atingindo tanto crianças de famÍlias de baixa renda 

quanto crianças de contextos econ6micos mais privilegiados. 

Por outro lado, acreditamos que ela tem contribufdo para o 

aperfeiçoamento da formação profissional de professores em 
~xercício e de futuros professores das séries iniciais. 

vi i i 



ABSTRACT 

The purpose of this paper is less to make a specific r~ 

search study than to examine the position of Mathematical 

Education in the first schoo1 grades. This has been considered 

and worked on throughout 10 years of teaching, and was 

organized in the project carried out in 1985. 

This project \vas developed in t\'10 first grade classes on 

diffcrent social and cconomic levels, in the Greater Porto 

Alegre Region. It is part o f the PERICAMPUS Program o f the 

Federal University of Rio Grande do Sul. The objective of 

this program is to integrate university teaching and research 

to primary school education. 

The work invol ved personal reconstruction, re- examining 

and discussing theoretical aspects of Piagetian Constructivism, 

specifically matters related to logical mathematical know -

ledge, relationships between this know1edge and the affecti ve 

moral development, and relationships between cognitive deve 

1opmerit, mathematical learning and social and economic de
terminants. 

In arder to develop a cohesi ve practice which ,,·ould favor 

the construction of logical thought and the learning of ope

rational signs by the children in the project schools,it was 

necessary to meditate profoundly on the nature of nl.llllbers and 

h_ow they are Hritten, and, at the same time, on proposals and 

·results of the studies performed in the same fie1d. 
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The cooperative action of children to achieve cognitive 

and moral autonomy is of the highest importance 1n this 

practice. The point of departure was always the spontaneous 

acti vi ty o f the children Hhen facing problem contexts proposed 

and constructed in teaching-learning situations of day to day 

school life. 

Besides the evidence recorded in the progrcss toward 

the intended goals, made by both groups of children, the study 

rendered it possible to establish the basic lines of a meth~ 

dological proposal for the curriculum and teaching of mathe 

matics in the first grade. This proposal is being worked 

through according to its results in various schools belonging 

to the system, and involves both children from low-income and 

bcttcr-off families. On the other hand, we believe that it 

h n s h e 1 p c J in t h c I u r t h c r· p r o f c s s i o na 1 t r a in in g o f t c a c h e r s 

·Who are already working and of future teachers in the first 

few grades. 
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A PROPOSTA DE ESTUDO 

A presente pesquisa desenvolveu-se corno um Subprojeto do 

Programa PERICAMPUS/UFRGS, em realização desde 1981 por equipe 

de professores e estudantes de graduação e pós-graduação junto 

a escolas da rede pGblica municipal e/ou estadual da Grande 

Porto Alegre. 

O Programa est~ voltado para a ampliação do conhecimento 

sobre a escola de 19 Grau e a busca de soluç6es aos problemas 

que afetam especialmente a educação formal e não-formal em pe

riferias urbanas. Urna de suas principais preocupaç6es tem sido 

identificar e tentar minimizar os fatores que determinam, do 

ponto de vista do sistema educacional, o fracasso de aprendiz~ 

gem dos alunos, evidenciado nos Índices de repetência e eva

sao nas séries iniciais do 1 9 Grau. 

As inúmeras atividades de ensino e pesquisa possibilita

ram verificar que, al€m dos fatores sócio-econ6micos caracte

rísticos da população das escolas de periferia, três outros sao 

altamente influenciadores na qualidade do ensino e da aprendi

zagem, quais sejam: a) deficiente forQaç~o do professor; b)in~ 

dequação dos currículos em termos de conteúdo e m€todo; e c) 

falta de motivação institucional para o trabalho em equipe vol 

tado ~ investigaç~o e ~ transformaç~o pedagÓgica. 

Na perspectiva que orienta o Programa e partindo da con 

sideração das condições atuais do ensino nas s€ries iniciais,a 

"1!' 
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pesquisa ora relatada propos-se contribuir para ampliar o co-. 

nhecimento dos mecanismos da aprendizagem matem~tica de crian 

ças de 1 ~ série, de modo a subsidiar proposições metodológicas 

e curriculares que respeitem tais meca~ismos e favoreçam o de 

senvolvimento cognitivo e moral dessas crianças. A proposta~ 
a consequ~ncia sistematizada de um trabalho. prévio, desenvol

vido em um semestre com uma classe de 1~ série de crianças de 

nível sócio-econômico baixo~ durante o mesmo pudemos locali

zar os problemas gerais já referidos e ver aumentadas nossas 

inquietações pessoais em relação ao ensino e à aprendizagem da 

matemática. 

Os dados dessa experi~ncia e das discussões com outros 

colegas participantes ào Programa mostraram que, de modo ge

ral, o professor que atua nas s~ries iniciais quase nada estu 

dou sobre o desenvolvimento cognitivo c moral das crianças; 

tal defici~ncia ~ agravada pelo pouco domínio em relaç~o a 

compreens~o do pr6prio conhecimento matem~tico, tanto no que 

diz respeito à natureza desta ciência, quanto ao processo de 

construç~o deste conhecimento pela criança. 

Inúmeras sao as evidências deste "precário saber". ~Ias, 

basta, como exemplo, lembrar que o ensino àa matem~tica, em 

nossas classes da 1~ série, e sustentado pela crença de que 

o numero e aprendido a partir das habilidades de contar, de 

ler e de escrever os numerais, habilidades essas desenvolvi-

das atrav~s do trabalho com a teoria dos conjuntos: rc lação 

pertinência, correspond~cia termo n termo, cardinal de con

j un t os , e t c . . . 

A origem desta crença est~ no desconheci~ento, por par

te do professor, da natureza do nGmcro e de como 3 criança 

constrói este conceito. Tal desconhecimento, porém,ultrapnssa 

o professor. Os próprios manuais ou liYros Jid5ticos se apoLun 

nas hipóteses ac1rna citadas; conscqUentementc, o currículos~ 

r~ organizado sobre falsas crenças, apesar do intenso dcsen-
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volvimento e difusão da teoria piagetiana observado nos últi

mos anos. 

Uma das possíveis razoes para que tais id~ias se perpe

tuem seria p fato de que os estudos da psicogênese da constr~ 

ção do número têm siào realizados fora da escola, e não têm 

sido diretamente relacionados com a atividade de ensinar.Além 

disio, tais estudos n~o foram ainda suficientemente aproveit~ 

d6s, quer em termos de um dado contexto de ensino, quer para 

orientar as questões metodológica e curricular. Torna-se neces 

sário, portanto, contextualizá-los no "fazer pedagógico", in

vestigando melhor a evolução da aprendizagem do n~mero e dos 

primeiros conceitos matemáticos, a partir da atividade espon

tânea (1) de crianças de diferentes contextos sócio-econômicos 

dentro da din~mica da vida escolar. 

Esta possibilidade j~ foi aberta por Piaget, desde que 

se compreenda que 

" e..te. qu-t-6, ante.-6 de. ma.{.,5 nada, de..tc.Jtm.tnaJt 

a~.> c. o n di ç õ e'-> de to cj_ Q._ o c. o n lt e. c..{. m e n .to ~~~ ~ :Z. v e .L 

e. de .tod~ ~ c.omunic.aç.ão po-5/~:Z.ve.t.. Ne..s.~e. .s ent~ 
do -6 e. u -6 u j e ..t .:t o ê um ,~ u j e..{. t o e p ,{_ ~ t ê. m .i_ c. o u n .{. v e ~ 

.bat. Mu.t.toJ.> têm c.onnund-tdo e.f.J.:tc. f.Juje.ito c.om o 

.6 uj e.-tt.o p-6ic.otõgic.o · da.-6 .bituaç.Õe-6 .tndividu. ~~ 

paJt.tic.utaJte.-6. O ~.>uje.ito ao qu.at Piage..:t ~e. ~e-

6eJte ê "ideal" a.-i.nda. que. -5e. :t.Jta.te. de um ~uje.~ 

to e.piJ.Jtê.m.tc.o, oJtgâ.n-<.c.o, bio.tõg.i.c.o. No c.ntan 

:to, é J.JÓ a.:tJtavêó deJ.>~e ~uje..tto .tdea.t que. pod~ 

mof.J e.nte.nde.Jt o ..suje.J...to Jtea.t, -<.ndiv-i.du.a.t, Ünic.o. 

198-J, p . ..J.g.'l..t6o no~óo). 

(1) Atividade espontânea significa: ati ,-idade independente do "ensino" tra 

dicionalmente realizado pelas escolas; está 1~lacionada aos estímulos do 

Jreio-ambiente social, em geral, no qual a cri~mça, ao interagir, é obriga

da a in1.·cntar, por si rresma, dctenninada soluçõ.o ao problema enfrentado e 

utilizá-la como convém. 
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Assim, com base numa teoria que explica a natureza do 

conhecimento lÓgico matemático e sua evolução no pensamento in 

fantil, buscamos nos posicionar sobre o que deve ser a educa

ção matemática nas séries iniciais do 1 9 Grau, levando em con 

sideração as peculiaridades da realidade brasileira.Tentamos, 

igualmente, descobrir formas de trabalhar com nossas crianças 

partindo de sua atividade espontânea e possibilitando seu pr~ 

gress; em direção ã verdadeira construção do pensamento lÓgic~ 
matemático, o que pressupõe uma revisão profunda no 

currículo de Matem~tica em nossas escolas. 

- . propr1o 

Acreditamos que o principal objetivo do ensino da mate-

m~tica € o desenvolvimento das capacidades dedutivas. Temos 

v i s to , a t r a v és das nos s as e xp e r i ê n c i as n as e s c o 1 as , que o maio r 

engano que se vem cometendo est~ no ensinar a matem~tica corno 

se esta tratasse exclusivamente de ·verdades acessíveis por 

meio de urna linguagem especial que e a dos símbolos opcraió

rios. Não se leva em conta a maneira como a criança constrói 

o número e os primeiros conceitos matemáticos; não se consid~ 

ram suas experiências diárias em que estabelece relação de se 

melhanças e diferenças entre objetos e fatos que manipula, or 

denando-os e quantificando-os. O erro, entendemos, est5 em se 

iniciar a abordagem da mat~rnática através dessa linguagem es

pecial, acompanhada de desenhos e de ações fictícias ou narra 

das. Reduz-se a Matemática a um conhecimento social arbitrá

rio, passível de ser ensinado apenas pela apresentaç~o de in

formações ao aluno, com ilustrações e demonstrações dadas pe

lo professor, onde os erros são corrigidos e as respostas cer 
tas "reforçadas". 

Ao analisarmos os "programas" de matemática para as se

ries iniciais, verificamos que a seleção dos conteúdos é de

terminada em função da estrutura da disciplina matemática,que 

é lÓgica formal e dedutiva, incompatível com o desenvolvimen

to do pensamento da maioria das crianças neste nrvel: inicial 
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mente pré-lógico e transdutivo (2) no que diz respeito a tais 

aprendizagens. Não se organizam nem se selecionam os conteú

dos levando em consideração a forma como a criança constrói o 

seu pensamento, isto é, a sua maneira pré-lógica de pensar a 

realidade. Assim, o conteúdo a ser ensinado é tomado como ab

soluto e o ensino se d~ como fim em si mesmo: nao se respe! 

tam e valorizam os "erros infantís", ou seja, as manifesta

çoes, pela criança, de corno est~ concebendo, naquele momento, 

a realidade na sua maneira de pensar. 

Elkind fala-nos a este respeito em sua obra (~978,p.24): 

"A 6al-ta de d-i.-ó:t.<..nção e.ntJte. a. lõg.<.c.a (a e..6.tlt.u 

.tu!ta) da. d.<..õc.iplina e. da. c.Jz.ianç.a. e uma 6on-te 

peJz.ene de. plt.obfe.ma.-6 c.uJt.Jt..<..c.ufaJte..6. Um do.6 ma.-i.o 

Jt e..6 e. q lLZ. v o c. o .6 da " no v a. m a.t. em ãt.-<. c. a" 6 o-<. .6 e.Jt e. J1__ 

-óina.da. de. a.c.o!tdo c.om a e.-6-tJtut.uJta da. d-<..6c.ipli

na (e.m que. o c.onc.e.-<.to de. c.onjun.to é 6unda.me.n

ta.l) 1 e. n~o de. a.c.oJz.do c.om a. e.6.tJz.u.tuJta. da c.Jti

a.nça (e.m que. o c.ánc. e..i..:to de. unidade. e o 6 unda.

mento do pe.n-óa.me.n.to quanti.:t.a.:t.-<.vo) ". 

Kami i (1 g 86, p. 15 ) observa que o ensino tradicional tem 

como pressuposto que 

" a. ma..:t.e.mãt.-<.c.a. e. uma ma..:t.é.Jti~ qu.l:. deve. .6e.Jt 

inte.JtioJrizado_ r.1 ? .. Ca,_s c.fl.ianç_a..6 I que. "ab.6t.Jtaç.ão" 

é. a me.-óma c.oi.6a que. ".6imbof-<.za.ç.ão e que. a in-

( 2) O raciocínio transduti vo, que será posteriormente ~lho r analisado, é 

o raciocínio característico das crianças pequenas que passam de um parti

cular para outro particular, nas suas tentativas de e:\."Plicar a realidade, 

sem a verdadeira· compreensão do fenômeno por falta de reversibilidade que 

caracteriza a lÓgica do pensamento operatório. t o pensar sob1~ os esta

dos aparentes, sobre o figurativo, sem analisar as verdade i r as . relações 

entre os estados pela incapacidade de pensar sobre as transformações. 
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te.Jtio~tizaç.ao de.~te. c.onhe.c.ime.nto é: me.f..hoJt em
plte.e.ndida atJtavé.J.> de. e.xe.Jtc.Ic.iol:> individua.J..I:> e 

-i.nt)oJtma.ç.Õe.~ vinda-é do p!toóe.~~oft e. do.b obje.:toJ.> 

e.m J.> i" . 

Ora, tal pressuposto se opõe radicalmente à teoria de 

Piaget sobre a origem do conhecimento lÓgico-matemático e o 

papel -da educação matemática. 

Por outro lado, apesar da freqUência com que as legíti

mas preocupaçoes com o desenvolvimento sócio-emocional t~m a

parecido no discurso àas escolas e dos educadores, ainda é p~ 
queno o investimento no estudo das relações entre o desenvol

vimento cognitivo e o desenvolvimento afetivo-moral das crian 

ças. E, em menor grau ainda, a preocupaç~o com essas relações 

se tem consubstanciado na pr5tica das escolas. 

A viv~ncia da realidade cotidiana das escolas que parti 

cipam do Programa PERICAMPUS/UFRGS, tornou-se ainda mais pre

mente nossa procura de respostas para uma questão que tem si

do bastante discutida nos ~ltimos anos. Trata-se da ainda con 

troversa relação entre o desenvolvimento cognitivo e moral, a 

aprendizagem matemática e a situação sócio-economica-cultural 

do aprendiz. E uma quest~o que necessita de maior aprofunda

mento; o debate entre os te6ricos está aberto e aponta para 

diferentes direções das quais destacamos duas princip~is: 

a) crianças de nível s6cio-econ~mico baixo, por falta & 
estimulaç~o suficiente, sofrem um atraso em seu desenvolvimen 

to cognitivo e moral e, devido a este, t~m dificuldades em as 

similar os conceitos matern~ticos ensinados na escola. 

b) o desenvolvimento cognitivo e moral das crianças po

bres tem apenas ma n ife s t ações di f e rcn c i a das· mas não atrasos e 

o seu fracasso na aprendizagem matemática resulta de fatores 

meramente s6cio-polftico-pedag6gicos e não funcionais, isto é, 
relativos aos mecanismos de assirnilaç~o da criança. 
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Nosso trabalho nao pretende, nem poderia, fechar esta 

discussão e nem tampouco se posicionar radicalmente em qual

quer das direções citadas. Pretendemos, isto sim, trazer ele

mentos para aprofundar o debate, apontando para uma outra di

reçao, que investiga o que fazer dentro da sala de aula com 

as crianças de diferentes níveis sócio-econ6micos, independe~ 

temente de estarem ou nao "prontas" para a aprendizagem, isto 

~' possufrem ou não o desenvolvimento necess~rio das estrutu

ras lógicas operatórias. 

Tal intenção apoiou-se em nossas próprias constataç6es 

sobre a realidade da 2ffScola de 19 Grau e sobre o nocivo dis

tanciamento entre ~s teorias psicopedagÓgicas e a prática es

colar. Aos dados da experiência pessoal como professora e pe~ 

quisadora somaram-se aqueles que deram origem ao prÓprio Pro

grama PERICM·!PUS no qual se insere o presente estudo.Estes Ú_! 

timos podem ser expressos em termos de necessidades pressenti 

das por alguns dos responsiveis pelas escolas e pelos membros 

da equipe do Programa, quais sejam: 

1. Necessidade da inserção ma1s efetiva da Universidade· 

nas tarefas de conhecer a realidade da comunidade em que se 

situa. Nesta dimensão, este trabalho pretendeu viabilizar pa

ra professores e alunos da Universidade e das escolas ào sis~ 

tema, a viv~ncia e a an~lise critica da relação teoria-pr~ti

ca, tanto no processo de formação quanto no de aperfeiçoamen-
-to profissional, mediante uma açao participativa desenvolvida 

nos dois níveis de ensino: 19 e 39 graus; 

2. Necessidade de se redefinir o currículo das séries 1 

niciais do 19 Grau, no que diz respeito à metodologia e ao 

conteúdo program~tico do ensino de matemática, a partir da in 

vestigação dos mecanismos que a criança emprega para construir 

o número e os conceitos matem~ticos subseqlientes, em sua ati

vidade espontanea sobre o meio próximo no qual interage ~e~ 

do a teoria psicogenética de Jean Piaget). 
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3. Necessidade de melhor esclarecer as .características 

e fatores influenciadores da aprendizagem matemática de crian 

ças de níveis sócio-econômicos diferentes. 

A partir desse conjunto de dados da realidade e dos ques 

tionamentos que os mesmos impõe-m, foram definidos como objeti 
vos prin·c-ip·a·is: ·do presen·te· ·e·s·tlido: 

a) investigar como ocorre, num contexto de atividade es 

pont~n~a, a aprendizagem matemitica de crianças de diferentes 

níveis sócio-econômicos, alunos das primeiras séries do 19 Grau; 

b) construir e testar propostas metodolÓgicas de ensino 

que favoreçam essa aprendizagem. 

A proposta de trabalho foi desenvolvida no período de 

março a dezembro de 1985, em duas classes-piloto de 1~ série 
do 19 Grau do sistema de ensino, atendendo clientela de níveis 

sócio-econômicos distintos, uma das quais situada na zona 

central de Porto Alegre e outra, na periferia urbana, especi

ficamente na Vila Augusta do município de Viamão, pertencente 

à chamada Grande Porto Alegre. 



... " 
I - O CONSTKUTIVIS1•10 L A f1UCAÇAO ~IATEMATICA 

NO fN S 1 NO DO 1 ~ G KAU 

1. NATUREZA DO CoNHECIMENTO LÓGICO-~lATEMÁTICO 

Piaget sustenta a idéia de que as estruturas operatórias 

da inteligência em formaç~o manifestam, desde o principio, a 

presença de tr~s grandes tipos de organizaç~o que correspondem 

ao que serão, em matemática, as estruturas algébricas e de or

dem e as estruturas topol6gicas 

"Em .6ua oJt-i.ge.m, o de.6envofv-i.me.nto da-6 opVtaç.oeõ 

a.Jt-i.:tmet-i.c.a.6 e. ge.omêtJt-i.c.a-6 e..ópontâne.a-6 da c.lz.ian 

ç.a e, .6obJte.tudo, a-6 ope.Jtaç.Õe.6 .tõg-<.c.a-6 que C.Oil.ó-

:t-i.:tuem .6Ua.6 ne.c.e..6.6âfl..-i.a.6 c.ondiç.Õe.-6 pltê.via.ó .6e 

e.nc.on.tJtam e.m .toda.-6 a-6 e..tapa.-6, plt-i.me-i.Jto, uma 

te.nd~nc.ia 6unda.me.ntal de oJtganlzaç.ao de to.ta

.t-<..dade-6 ou .6i.6:te.ma..6, noJr..a do-6 ctua-i.-6 0.6 e..e.e.me.n

to-6 c.aJr..e.c.e.m de. .6ignit-i.c.ado e de e.xi.6tê.nc.ia e, 

em .õe.guida., uma d-<...õ:tJtibuiç.~o de.6.6C..6 .6-i..õ:te.ma.ó 

de. c.onjun:to .õe.gundo tJtê..6 e.6pé.c.-<..e.6 de p!top"tie.d~ 

de..ó que. c.o/z.Jte..ópondem p!tec.l.óamente. a-6. da~ C..6-

:tJr..u:tuJr..a.6 a..tgé:bJr..-i.c.a-6, de. o.tr..de.m e -topo.tõg.<-c.a.6". 

( P-<.age.t, 796 8, p. 7). 

O autor defende o ponto de vista de que o eciificio da 

Matem~tica repousa sobre estruturas e estas correspondem 
... 
as 
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da pr6pria intelig~ncia; ent~o, e necess5rio basear o ensino 

da disciplina na organização progressiva destas estruturas o

perat6rias. 

"O e.du.ca.doll. pa.ll.a. ~ e.Jt 6i..e..t ao e.~_pi.!Li..to da.~ ma

.te.mâ.tic..a.~ c.onte.mpoJtâne.a~, de. v e. c..on.õ.i.de.Jta.Jt. o 

pe.n-6a.me.nto ma.te..mãtic..o c..omo u.m pJt.o.tongame.nto dall 

c..on.6tll.u.ç.Õe..6 e..ópontâne.a.ó da. inte.lig~nc..ia e. Jte.

coll.ll.e.ll., a.ó.6im, ao.6 e.n.6i..na.me.nto.6 da. P.6icologia. 

tanto como da. _L5g.i.ca ( ••• } O obje.to do e.n.ólno 

da. Ma.te.m~tlca. .óe.ll.~ .6e.mpll.e. a.lca.nça.ll. o ll.lgoll. l~ 

gic..o e. a. compll.e.e.n.6 ã.o de. U.nt noll.ma..t.<..õmo .õu.ó.<.c.-<.e..~ 

te.. Some.nte. a. P-6i..c.ologia. e..õtã. e.m c..ondiçÕe..ó de. 

pll.opoll.clona.ll. ao.6 Pe.da.gogo.6 da.do.ó .õobll.e. o modo 

de. c.on.õe.gu..ill., com maioll. -se.gu.ll.ança, e..õte. ll.igoll. 

e <?..6:t<?. óoll.mal.i..õmo. Nada. pllova. que. c.o.Loc.ando o 

t)o/z.ma.ll.õmo a. pll.lnc.I.plo o e.nc.ontll.amo-6 ao 6inal. 

PoJtém, o.6 e..õtll.a.go-6 de. um p~e.udo6oll.mafi.6mo poll. 

.õe.Jt de.ma..õi..a.do pJte.c.oc.e., mo.õ.tll.am o.ó pe.Jti..go.ó de. 

u.m método qu.e. .<.gnoll.a. a.-6 le.i...6 do de..6c.nvo.tvime.n 

.to me.n.ta.l". 

{P iag e.t, 1 9 6 8 , p. 2 7 } • 

Com efeito, para o autor, a 1'-latemática deve priorizar a 

construç~o dos conceitos matemáticos pela aç~o da criança, a

través àe sua experimentação ativa, para posterior formaliza

ç~o destes conceitos atrav~s da linguagem dos sinais operat6-

rios. Neste sentido, ~ necess~rio diferenciar os tipos de ex

peri~ncias possiveis, identificar aquela que oportuni:a a 

construç~o do pensamento matem5tico, ou seja, diferenciar a 

experi~ncia 16gico-matemática da experiência física. 

"PaJte.c..e. e.xc.lu.Zdo, c..m p!Li..mc..i..ltO lu.gall., .i.ntc..ll.pll.<::_ 

:t.a.Jt a-s e..6:t.ll.u:tu.ll.a.6 .tógic..a.ó c.omo ~Oltma-6 ·a p!ÚOU, 

p o i..-6 a. a.plte. n diz ag e.m e. a. e. x p e.IZ.i.. Q. n c.. ia. .6 ã.o n e. c..e..ó 
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~~ftia~ a ~ua e.labo~aç~o. T~ata-~e., ~ vc.ftdadc., 

de. um tipo e..ópe.c.ial, que. não. c.ompoJt.ta., c.omo 

a e.xpe.fti~nc.ia .6Z~ic.a 1 uma ab~.t~aç~o a pa~tti!t 

daJ.> açõe.~ ~e. e.xe.ftc.e.ndo ~obfte. C..6.6C..6 objeto~ c. 

~im de. c.ooftde.naçÕe.J.> que. ligam e..6.6a..6 aç.oe.-6 {e.~ 

pe.~ti~nc.ia _l~gic.o-mat~m~tic.a) • A apfte.ndizagc.m 

da.J.> e.J.>tJtutuJta.6 l5gic.a.6 ~~ poi.6 1 e.la me.~ma, um 

tipo e.~.>pe.c.ial 1 pai~.> c.on-.siJ.>.te. .bimple..6me.n.te. e.m 

e.xe.~c.e.~ ou dine.fte.nc.ia!t e.J.>.tJtu.tuJtaJ.> lÓgic.a.6 ou 

pfté:-lôgic.aJ.> an.te.Jtioll..me.nte. adqui~ida~". 

( P iag e.t I 1 9 7 3 I P • 9 9) • 

A experiência física corresponde ã concepçac clássica do 

que seja experiência: consiste em agir sobre os objetos, pro

priamente ditos. Nela, o sujeito age sobre o objeto c, pela 

abstração das suas ações, descobre as propriedades físicas de~ 

te objeto. Por exemplo. ao entregarmos um giz a uma cr1ança 

que nunca o observou e o manipulou, ela irá agir sobre ele e 

descobrir que ele suja suas maos, que e possível riscar com e 

le, que apertando-o, ele amassa e vira p~ e o seu p6 6 macio 

e leve e voa quando se assopra, etc ... A experiência física 

permite, então, ã criança, descobrir as propriedades do objeto, 

ou seja, conceber o que e o giz, pela abstração das ações e

xercidas sobre ele. Assim, agindo diretamente sobre o gi:, a crian

ça o transforma na busca do seu entendimento e, pela resposta 

que este objeto dá a sua ação, a criança descobre suas p1upri~ 

dades físicas. Observa-se, no entanto, que sem uma organi:ação 

estruturada, no nível da inteligência, n~o seria possível o 

entendimento de tais propriedades, isto €, precisa ocorrer a 

"assimilação" deste objeto às estruturas da inteligência até 

então construidas pela criança. E ai que se evidencia a inter 

relação entre experi~ncia fisica c cxperi~ncia 1Õgico-matem5-

tica. 

A experiência 1Õgico-matern5tica refere-se não somente ns 

abstrações das aç6cs exercidas sobre os objetos, mas a abstra 

,I 
"I 
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çoes das çoordenaç6es que ligam estas açoes; ela se relaciona 

com as propriedades das ações e não apenas dos objetos.Piaget 

denomina este tipo de abstração característica da experiência 

lÓgico-matemática de abst-ração reflexiva, enquanto ã da ex

periência física, chama de abstração simples. 

~ abstração reflexiva~' portanto, constru!da pela men

te do sujeito ao criar relacionamentos entre vários objetos, 

e coordenar estas relações entre si (Ver ítem mais adirutt~), 

enquanto a abstraç~o simplis, ou empirica, € a abstraç~o do 

próprio objeto, ou seja, de suas propriedades, mediante a ob

servaçao das respostas que o objeto dá à ação exercida sobre 

ele. 

No exemplo citado, poderia a criança estabelecer rela

çoes entre o giz e outros objetos que pesquisou e, ao coorde

n·ar mentalmente estas relações, classificar, por exemplo, ob

jetos que riscam a calçada e que não riscam. Entre os que ris 

cam, poderia ordená-los indo daquele que risca mais forte ao 

que risca mais fraco; comparando esta relação com a consistên 

cia dos objetOs, descobriria que os objetos mais "duros" fa

zem o traçado mais fraco e os mais "macios", traçados mais 

fortes. Poderia, ainda, enumerar quantos objetos seleciona

dos riscam o chão, quantificando-os, e dar-se conta de que s~ 

lecionou mais objetos que riscam do que objetos que nao ris

cam o chão. 

Neste caso, a criança está nao mais pensando apenas no 

giz, mas re !acionando-o com outros objetos em função das ações 

exercidas sobre ele e coordenando estas relações no seu pens~ 

menta. Tal experiência sõ se manifesta se a criança se sente 

problematizada e encorajada a refletir sobre suas ações, a pa~ 

tir das solicitações do meio e das trocas com os outros. Ini

cialmente,a experiência lógico-matemática se relaciona com 

ações materiais exercidas sobre objetos físicos; porém, com 

os progressos da inteligência, ela pode dispensar a aplicação 
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sobre os objetos e esta cr1açao e coordenação de relacionameu 

tos ocorre sobre as operações simbolicamente manipuláveis. 

"AJ.> aç.Õe.J.> .tôg.<.c.o-ma-te.mã.t..<..c.a.~ do ~u.je_i..t.o pode.m, 

num mome.nt.o dado, di..~pe.n-bafl.. a.plic.a.ç.ã.o a.o.õ ob

je.to-6 6Z-6ic.o-6, int.e.Jt.<..oJtiza.ndo-.óe. e.m ope..ll.aç.Õe..ó 

.ó.<..mbo.C.J..c.ame.nt.e. manipu.lâ.ve.Á..-6. Vize.ndo de. ou.t.Jta. 

ma.ne.i..Jz.a., ~ po!t i.6.6o qu.e., a pa.Jtt.iJt de. wn c.e.fl.t.o 

n.Z.ve...C., e.xi...õt.e. uma lÕgi..c.a. e. uma. ma.t.e.mã.-t.<.c.a pu.

!ta-6 à.ó quai..-6 a e..xpe.Jt-<..e.nc.ia. ~ inútil. Ve.. out.fl.o 

lado, ~ po!t i..-6.60 que. e..ó.óa lôgic.a. e. e..ó-6a. ma.t.e.

~~t.ic.a. pu.Jz.a.-6 -bã.o .6u.J.>c.e.pt.Ive.i.ó de. u..C.t!tapa~.óa!t 

.<.nn.<.n-tta.me..nt.e.. a. e.xpe.Jti..ênc.ia., .6e.m e..6t.a.fl..e.m l.<..m.<.. 

t.a.da.-6 pe.la.-6 p!topJt-<.e.dade.-6 6-i::.õ.<..c.a..ó do.ó obje...to.ó". 

(Chia.Jtot.t.-<.no, 19&4, p.3&}. 

Muitos sao os professores que acreditam que ê necessái·io 

o uso do material concreto para a aprendizagem matemática,nas 

sé r i e s in i c i a i s ; no e n tanto , a p e n as o u t i 1 i z am p a r a de mons trar 

resultados obtidos. E comum observarmos um professor "ensinan 

do os números às crianças" com uso do material. Ele escreve 

"1" no quadro e pede à criança para separar um palitinho, es

creve "2" e pede às crianças que batam duas palmas, contando: 

um, dois ... e após que separem dois palitos, etc ... 

O mesmo comportamento €, muitas vezes, observado duran

te o ensino da adi~~o. O professor inicia escrevendo no qua

dro de giz " 2 + 3" e faz a leitura para as crianças, solici

tando que separem dois e depois três palitos; pede-lhes, en

tão, que contem quantos palitos tem ao todo. As crianças enun 

ciam "cinco" e o professor escreve no quadro "2 + 3 = 5". 

Note-se que a experiência das crianças ocorre sobre a 

dernonstraç~o de resultados induzidos pelo professor. N~o hou

ve qualquer busca, inquietaç~o, descoberta; nenhuma aç~o ver-
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dadeira sobre os objetos, que proporcionasse a construção de 

relações quantific~veis e de suas coordenaç6es com vistas a 

operaç6es numéricas. 

Algumas crianças que, pelas suas experi~ncias vivencia

das fora da escola, construfram a estrutura cognitiva que su~ 

tenta o entendimento desta situação, poderão certamente apre~ 

der o que a escola lhes tenta "ensinar". As outras, que nao 

criaram relacionamentos suficientes em seus pensamentos nas 

situações proporcionadas fora da escola, irão fracassar na 

compreensão real de tais aprendizagens; se aprenderem alguma 

coisa será uma aprendizagem mecânica, superficial, que nao es 

tar~ comprometida com a verdadeira construção de sua inteli

gencia. 

Quant.lo entrevistamos, ao final do ano, uma criança de 1~ 
s~rie de uma classe que não participava de nosso projeto de 

pesquisa, constatamos que esta ainda não possuin o numero op~ 

rat6rio; surpreendemo-nos ao verificar como ela ficou entu-

siasmada com os materiais que levamos para a entrevista:dados, 

fichas coloridas e de tamanhos diferentes, palitos coloridos, 

etc ... Ela se mostrou curiosa por manipular os materiais e 

queria aprender jogos conosco. 

Comoveu-nos ver sua expectati\·a e sua necessidade de ex 

piorar os materiais. Ao mesmo tempo, espantou-nos ver como 

seus esquemas de exploração eram pobres, apesar de j~ contar 

11 anos. Inicialmente trabalhamos com os materiais, propondo 

formas de explor~-lo, para depois realizar a prova de conser

vação do número c ycrificar seu nível de aprendizagem matemá

tica. 

Decorrido algum tempo, propu:emos um jogo com dados co

loridos que resultou em duas coleç6es de palitos com cores di 

fcrcntes; questionamos: "quantos \'Crmelhos, quantos a:uis e 

quantos ao todo tu .ganhaste? E cu, o que ganhei'? Quem ganhou 
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mais? ... " Pedimos que mostrasse no papel os seus palitos. Ela 

os desenhou c, por mais que insistíssemos, espontaneaJJcntc não 

utilizou os numerais para expressar as quantidades. Quando,fi 

nalmente, induzimos a sua utilização~ ela o fez e mesmo lhe 

estando claro que tinha 4 palitos vermelhos, 5 azuis e 9 ao 

todo, ao lhe pedirmos que mostrasse esta relação com urna "con 

tinha", não teve nenhuma idéia de corno fazê-lo. O que mais nos 

surpreendeu é que, então, questionando-a se sabia fazer "con

tinhas", ela nos afirmou que sim e prontamente pos-se a escrever no 

papel de forma bem organizaàa e espontânea: 

Pedimos-lhe, então, que nos dissesse quanto era 2+.3: "0 

que a gente tem que fazer para saber quanto é 2+3?" A criança 

ficou um pouco constrangida e insegura e disse: Tem que con

tar! Falamos: Então, conta. Ela pegou os palitos e pôs-se a 

contá-los, sem relacionar este fato com a situação explorada. 

Chamamos-lhe a atenção de que eram 2+3 palitos. Ela então CO!!_ 

tou dois palitos, Jepois contou três palitos c não sabia mais 

o que fazer. Questionamos: - Dois palitos mais tr~s palitos, 

quanto dá ao todo? Ela respondeu: -Tem que contar ... E, nov~ 

mente, contou, mas interrompeu arbitrariamente a contagem nu

ma certa altura e, meio indecisa, disse: -E sete. E escreveu 

"7" corno resultado. Foi assim que "resolveu" todas as opera

çoes seguintes. 

Observa-se que a arbitrariedade da solução foi algo "a

prendi do n a e s c o 1 a" . E s t a c r i an c a n ã o te v e o p o r t un i da de s , n a 

escola e nem fora dela, de agir suficientemente, pensar e cri 

ar relacionamentos sobre quantidades. Nãc construiu em seu 

pensamento as estruturas cognitivas que sustentariam a possi

bilidade de vir a entender o que a escola lhe tentava ensinar. 

Não teve, portanto, oportunidades de vincular tais ensinamen 

tos com experi~ncias reais e significativas por ela vivencia 

das. 
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O resultado disto é a arbitrariedade e a superficialida

de da resposta. B o fracasso escolar! A tristeza e comprovar 

que as crianças não aprendem, não crescem e estão sedentas por 

crescer; é constatar que os professores não fazem nelhor por

que não o sabem fazer! 

Outro exemplo que evidencia esta arbitrariedade e super

ficialidade das respostas das crianças é decorrente do ensino 

precipitado da noção da dezena na primeira série. A maioria dos 

professores trabalha com coleções até o nove apenas e só "ensi 

nam" o dez, o onze, .... após introduzirem a noção de dezena. :1: 
como se as crianças espontaneamente em suas atividaàes que ex

perienciam a quantificação numérica não contassem, lessem ou e~ 

crevessem os numerais al€m do nove e at€ mesmo nao operassem 

com tais quantidades. 

Sabemos que as crianças estendem naturalmente o campo n~ 

rnérico quando est~o ocupadas em quantificar coleções, compara~ 

do-as, agrupando-as e desagrupando-as. Depois que uma criança 

construiu os nGmeros elementares, surge espontaneamente em su

as atividades a necessidade de criar relações e operações com 

nfimeros maiores. Assim, por exemplo, pensar~ o 12 como uma to

talidade composta de 1+1+1+ .... +1 elementos, e antes de conce 

ber em sua mente o 12 como soma de .10+2, ela conceber~ corno a 

sorna de 11+1! Pensar, portanto, o doze corno um grupo de dez (~ 

ma dezena), mais dois elementos (duas unidades), porque o 1 do 

doze representa a dezena e o 2 do doze as unidades é algo bas

tante difícil. Isto pode estar claro na cabeça dos adultos,rnas 

não na das crianças1 

Os professores,contudo, ignoram corno ocorre a aprendiza

gem espont~nea da criança e insistem em ensinar, presos as su

as próprias concepções. E, assim, com muitos rodeios e "histo

rinhas" o dez é "ensinado" pela maioria dos professores numa 
tabela do tipo: 
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de zen as unidades 

1 o 

As pobres crianças n~o compreendem o porqu~ de tanto ruis 

tério para escrever o dez, o onze ... E o resultado é que, nova 

mente, a "aprendizagem do arbítrio" é realizada por elas. Foi 

assim cfue há pouco· vimos um grupo de crianças, no início da 2~ 
série, de uma de nossas escolas de periferia, resolverem oper~ 

ç6es simples do tipo 6+4, 5+7, que exigiam somas além do nove, 

da seguinte forma: 

o 2 

Diziam: "Ah! O dez, o doze nao posso escre\"er. Dá zero e 

"vai um" (no caso da soma 10). Dá dois e "vai um" (no caso da 

soma 12)". 

-Estas crianças aprenderam que na escola nao se pode es-

crever o que se pensa. Pois é claro que os totais 10 e 12 fo

ram, por elas, encontrados mentalmente. Se lhes pergunt~ssemos 

porque fazem deste jeito as operaç6es, provavelmente nos res

ponderiam que é porque a "professora ensinou assim", o que, na 

realidade, nesta situaç~o particular, não ocorreu. Como a adi

ção com transporte é "ensinada" pela regra do "vai um", sem 

permitir que a criança pense o n~mero como totalidade e reali-
/ 
r ze mentalmente agrupamentos para encontrar o total, ela apren-

de o arbítrio e o generaliza. Com isto, o que estão "aprenden

, do" na escola é que a r-~atemática é uma "disciplina" de regras 

arbitr~rias que não se vinculam com o pensar efetivo sobre a 

realidade concreta. 

Outra ocasião, nos surpreendemos com uma criança repete~ 

te de 1 ~ série que queria só fazer "continhas" com ntnneros gra~ 

I'
\I 
I 
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des e se negava a participar dos jogos que envolviam o uso do 

material concreto. Resolvemos, ent~o, deixar que nos mostras

se como resolvia tais operações e lhe propuzemos: 

Ela resolvia: 2+4=6 e depois 1+3~4, escrevendo simulta

neamente o resultado 46. Quando lhe pedimos que nos mostrasse 

com material concreto o que significava esta "continha" e co

mo ela tinha resolvido, ela organizou estas pequenas coleções 

de 2+4 e 1+3. Nio tinha presenie, em sua mente o 12 como uma 

totalidade adicionada ao 34 e o 46 como a coleç~o que inclufa, 

simultaneamente, o doze e o trinta e quatro! 

Apresentamos, ent~o. outra operaçao: 

Ela nos respondeu: "Ah! Tem o zero. AÍ é mais complica

do. Não me lembro ... Ah! Acho que e assim: Faço 10 mais 3 e 

mais 1 - dá 14!" N~o é de estranhar que esta criança não te

nha querido participar de atividades com o uso do material con 

ereto, pois· o que ela aprendeu na escola a "fazer" em matemá

tica em nada se relacionava com o pensar efetivo sobre as qua12_ 

tidades manipuláveis. 

Na precipitação de decompor os numeras para ensinar a 

dezena, antes mesmo de trabalhar as quantidades corno totalid! 

des, fragmenta-se o pr6prio pensamento da criança subordinan

do-o a regras que n~o permitem que ela realmente possa operar 

com as quantidades, perdendo a propr1a noção do real. Novame~ 

te, a matemática desvincula-se do pensar sobre a experiência 

concreta: € um fazer pelo fazer; € a regra pela regra e a com 

prcens~o do que & feito é relegada a um plano secund~rio ou 

do impossível para muitos. 
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As experi~ncias, assim proporcionadas pela escola, nao 

se constituem em experi&ncias 16gico-matem~ticas. Pretende-se 

reduzir o conhecimento matem~tico, como um conhecimento de con 

vençoes e de regras arbitr~rias. Quando a escola oportuniza a 

experi~ncia, esta est~ presa ao resultado da aç~o e n~o ao es 

tabelecimento dinâmico de relações e suas coordenações. E o 

número e toda a matemática não resulta deste tipo de experiê~ 

cia presa a concepções empiricistas (3). Somente quando~~

periência serve de qcasião i giação ~ ª coordenaç.ão de Qovos 

relacionamentos, ~prepara~ espírito dedutivo. Assim, o r~ 

curso da experiência nao e a percepçao, mas a aç~o e o refle

tir sobre ~stas ações, coordenando-as mentalmente. E esta ne

cessidade que 1mpoe para um pensar sobre o ensino ativo da 

matemática, nas s€ries iniciais, a fim de proporcionar as ba

ses reais e nao simplesmente verbais de um ulterior r1gor de

dutivo. 

"O obje.to .óÕ é c.onhe.c.,i_do na me.d..i.da e.m que. o 

.óuje.,t.to c.on/~egu.e. ag,i_fr_ /~obfr.c. e.t.e e e/~/~a aç.ao e 

J.nc.ompa.tZve..! c.om o c.afz.âte.,<z. pa-~,~J.\.'0 que. o e.mp-~ 

Jt ,<_ /~ m o , e. m g lt a u /~ d ,<_ v e. fL .6 o /6 , a t h .i. b LL i LL a o c. o n h c. c. .i. 

me.n.to". 

!P.i.age.t, 1973, p. 99). 

Não se justifica, po1s, o "ensinar" uma operaçao matcmií 

tica corno a adição, partindo-se de imagens do tipo: 

2+3=5 ou o o o 
o 
o 

(3) Segundo Kamii (1985), "Empiristas como Locke, Berkeley e l-ü.m~ discuti 

rarn em essência que o conhecimento tem sm fonte fora do indi\·Íduo e que 

e lc é in te rio ri zado at ra\·é s dos sentidos. . . que o indivíduo ao nasce r e 

com lousa limpa na qual as e)..-periências são escritas à rredid.1. que e lc 
. .. ' 

cresce". A autora faz uma citação de Locke em,.l960.!em que afinn..1 que "os -· sentidos priJ'"íK:irarncntc deixwn entrar idéias específicas e suprem o csp3ÇO 

ainda vazio e a rrente gradativamente familiariza-se com algtmlas delas e 

as aloja na rrem5ria". 
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ou àe manipulações sobre objetos voltados a demonstrações de 

resultados. 

O objetivo para o ensino da matemática na 1~ série de

veria ser o de se propor situações em que o sujeito, agincio 

sobre as quantidades, sentisse a necessidade àe pô-las em re 

lação, comparando as partes e o todo que as contém. ~este r~ 

lacionamento criado incessantemente por ele, através àas ex

periências lÓgico-matemáticas,construiria progressivamente o 

numero operatório e, por convicção própria, conceberia, em 

seu espírito, diferentes operaçoes aditivas e as justificaria 

pela "leitura da realidade', por ele manipulada, transforma

da e operada. Ac sentir a necessidade de comparar coleções, 

quantificando-as e de subdividí-las ·e novamente reuní-las num 

todo maior, de transformá-las no espaço, analisando o quepe~ 

manece inalterável (a invari~nça num6rica), ou seja, de efe

tivamente construir o número operatório, é que a criança veE 

balizaria as relações que criou em sua mente, expressando,por 

convicção, por exemplo, que "dois mais três dá cinco'\ ou 

que se obtém "seis" juntando o três com o três o •• o cinco com 

o um ... o quatro com o dois .. o etc ... ". 

Garantjda esta construção mental da operaçao, ou scj a, 

a transformação dos objetos realizada simbolicamente ou men 

talmentc, se poderia solicitar desta criança a sua represen

tação através de símbolos gráficos e a ela seria "ensinado"a 

utilização dos sinais + e = para registrar suas conclusões. 

Desta forma, a criança passaria a expressar os agrupamentos 

num~ricos que construiu atrav~s de uma linguagem de signos 

operatórios, escrevendo 2 + 3 = 5 ou 3 + 3 = 6 ou 4 + 2 = 6, 

5 + 1 = 6, etc., como se tivesse ~erdadeiramente reinventado 
este conhecimento. 
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. O processo de adaptação do organismo ao meio 

Considerando os aspectos j~ discutidos no item anteior, 

pensamos que a rnatern~tica deveria ser a disciplina que promo

veria as condições favor~veis ~ construç~o das estruturas cog 

nitivas pela atividade incessante do sujeito com o real. Con

seqüentemente, a construção progressiva do pensamento lógico

matemático tarr..bén: sustentaria a possibiliàade da reinvenção 

da ~aternática pelo sujeito. 

f necessário, portanto, analisar mais aprofundadamente, 

como ocorre o desenvolvimento das estruturas do conhecimento 

e quais os fatores que o influenciam ou o determinam, para 

s e c n t c n cl c r c o mo t r a b a 1 h a r c c m a ~i ~l t c má t i c a c o m v i s t a s a f~ 1 v o 

recer tal desenvolvimento. 

Chiarottino (1984, p.32,33), referindo-se aos estudos 

de Jean Piaget, descreve-nos a hipótese deste cientista de 

que assim corno existem estruturas específicas para cada fwl

çao no organismo, da mesma forma existiriam estruturas espec! 

ficas para o ato de conhecer, que produziriam o conhecimento 

necessário e universal, sempre buscado pelos filósofos. Essas 

estruturas, ainda por hipótese, teriam uma g~nese, isto e,nao 

apareceriam prontas no organismo. Esta g~nese justificaria a 

aus~ncia de lógica no raciocínio das crianças, na primeira in 

f~ncia, em contraste com a lógica do raciocínio adulto. 

A autora segue em sua exposiç~o destacando que. para 

Piaget, as estruturas não são inatas~ o que existe no genoma 

~um conjunto de possibilidades pr6prias anossa esp~cie no 

que se refere a essas estruturas~ tais possibilidades se atua 
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lizam ou nao em função da solicitação do meio. 

Piaget admite tr~s tipos de estruturas 
...... . 

organ1cas: as 

programadas no genoma (como, por exemplo, as estruturas do a 

parelho digestivo), as parcialmente programadas (como as do 

sistema nervoso) e as não-programadas, que seriam as estrut~ 

ras mentais. Assim, os grupos humanos teriam diferentes ní

veis de construção endógena (4) em relação a estas estrutu

ras, dependendo da ação "-solicitadora" ou "solicitante" do 

meio. 

Com efeito, € pelas trocas do organismo com o meio, ou 

seja, atrav€s da ação adaptativa que ocorre a construção or

gânica das estruturas mentais: 

'i "O -~<.!.-'L ltt!.mano, -~cgundo P.i.agct, na~c.c C.0/11 a 

po~-6-ib-i.t-idade. de., e.m c.on.:ta.:to c.om o mc..io,c.on~ 

.t,'Lu-i-'L -6e.u~ e.-~que.ma~ de.. ação e. de.. c.oo,'tdc..néi-.to~ 

e.m b-i~te.ma~. Ao ~c. c.on.6:t,'tt!.-<..-"tc..m c..m n-Zvc...t c.xô

ge.no e.-~-6e.~ <>~que.ma-~ dão oltige.n1 a uma .thrul-~6o,!:_ 

maç.ã.o e.m nZve..t e.ndóge.no ou ne.ultonal que. pe.-'t

m-<...t.<.-"tá no va-6 c.o nc.e.pç.Õ e./~ de.. e./~.t.Imuio-6 do me...i.o. 

A e.~-6e.-6, o ofl.gani-6mo "Jte..6ponde.-"tá" 1 C.OIL~.t,'tu.i.~ 

do ou.t-"to-6 e.-õque.ma-~ de. aç.ão, pltovoc.ando, c.on

c.om.i..tan.te.m e.n.te.' no v a/~ .t-"tctn-6 n 0-'Lillctç.Õ C.-~' c.m n2:

ve..t ne.ultona.t, que. ~e. c.on~.ti.tuiltã.o na-~ e.-6.tltu

.tulLa-6 m e.n.ta..i.-6" . 

lCh-ialto.t:tino, 7984, p.67}. 

( 4) "endógeno, porque a possibilidade de reorgaüi::ação e de corrl1inação é 
interna, orgânica e implica uma atividade com tnn ftmcionamcnto lÕgico-n~ 

temático, nascida da coordenação das ações do suje i to e não e)..'t raÍda dos 

objetos". (01iarottino, 1984, p.68). 
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O sujeito, portanto, interagindo no mundo, ou seja, a

gindo sobre o mundo e sofrendo a influencia da ação deste so 

bre si, está constantemente em processo de adaptação. Quando 

falamos em adaptação, no sentido piagetiano, entendemos um 

indivíduo ativo, capaz de transformar esta realidade na qual 

interage e de transformar a si mesmo, construindo seus conhe 

cimentos, ou seja, sua própria inteligência. 

Podemos, assim, entender o desenvolvimento como um pr~ 

cesso contínuo de adaptação. Quais são, então, os fatores que 

influenciam este desenvolvimento? 

A teoria psicogen€tica aponta para os fatores internos 

do próprio .sujeito, bem como para fatores de interação sujel 

to X realidade, como influenciadores ou detenninantes deste de

senvolvimento. São influcnciadorcs: a hereditariedade (matu

ração biol6gica), a experi~ncia física e a transmissão so

cial e € determinante o processo de reequilibração. 

A hereditariedade, ou a maturação interna, influencia 

o desenvolvimento, mas ~insuficiente para explicá-lo, por

que não existe no estado puro ou isolado. 

"S e. um e. 6 e-<...t o de m atu11a.ç_ ã o -<.nt. e. fi.. vêm e.m .to da. 

a. pa.Jr..te., ele peli..ma.nec.e. -<.nd-<.~/~oc.-<.âve..t do-6 e.

üe..<.to-6 da. apJU?..nd.tzage.m ou da expe.lz..<..~Hc.-<.a.". 

l P-<. ag e..t, 1 9 7 3 , p . 3 O ) • 

Como experiência física entende-se toda a experi;ncia 
.. 

que resulta das aç6es exercidas sobre os objetos; se este 

fator é essencial ao desenvolvirr.ento , é também insuficiente 

pois a 16gica da criança não é resultante apenas dele. Neste 

caso, a parte da a~iwidade do sujei~o. através da criaç~o de 

relacionamentos entre os objetos e sua coordenaç~o interna, 

é fundamental. 
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A transmissão social diz respeito ao fator educativo que 

também é fundamental, mas por si só insuficiente. Para uma trans 

missão ser possível entre o adulto e a criança ou entre o meio 

social e a criança educada, é necessário que esta assimile o 

que lhe procuram inculcar do exterior. Essa assimilação, como 

veremos a seguir, é sempre condicionada pelas leis do desenvol 

vimento que é parcialmente espontâneo. 

A equilibração é, portanto, o fator essencial e determi

nante ao desenvolvimento do indivíduo neste processo contínuo 

de adaptação ao meio em que vive. A equilibração se caracteri

za por dois aspectos : equilibrar entre si os três fatores ant~ 

riores e, equilibrar a descoberta de uma noção nova, de uma a
firmação, etc ... com as outras já existentes nas possibilida

des de entendimento do sujeito. Diante do enfrentamento de um 

conflito cognitivo, é necessário um jogo de regulações e de 

compensaçoes para que se atinja urna coerência entre o que se 

já sabia com as novidades provocadoras deste conflito e isto 

se dá através das leis da equilibração. 

Este processo interno de regulação e de compcnsaçoes se 

dá através dos me c a n i s mos d c a s s i 111 i 1 a ç 3 o e acomodação . Tenta

remos explicar tais mecanismos na dinâmica deste processo de 

equilibração. 

Chamaremos de assimilação o mecanismo que o sujeito apli 

ca ao procurar compreender o seu mundo. Todas as coisas, todas 

as idéias, todas as reações dos outros ou dele próprio, tendem 

a ser explicadas inicialmente pelo sujeito, em função de seus 

esquemas ou estruturas cognitivas até então construídas. Dire

mos que o sujeito está constantemente num movimento de assimi

lação desta realidade aos seus esquemas ou estruturas coginit.!_ 

vas. E assim que, diante de qualquer situação nova, primeir! 

mente buscamos interpretá-la segundo nossas concepções atuais, 

emitindo hipóteses possiveis a sua interpretação dentro do con 

texto presente de nossa inteligência. 

A assimilação é, pois, uma função muito geral e que se a 

presenta sob três formas indissociáveis 
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a) Assimlação funcional ou reprodutora - que consiste 

em simplesmente repetir uma ação pelo prazer de colocá-la em 

exercfcio, com a funç~o de consolid~-la. E assim que um beb~ 

fica minutos concentrado na ação de colocar objetos dentro de 

um recipiente e retir~-los sucessivamente, pelo simples pra

zer de exercitar tais esquemas de ação, com vistas a sua con

solidação. 

b) Assi~ilação recognitiYa - que tem a função de discri 

minar os objetos assimiláveis a um esquema dado. Neste caso, 

observam6s, por exemplo, uma criança procurando, ao caminhar 

pela rua,situações em que possa andar em equilíbrio. Ela o 

faz sobre o fio da calçada, sobre o patamar de uma loja,sobre 

o murinho de uma praça. Anda pela rua como se "pesquisando"as 

situações em que pode aplicar o esquema de "andar em equilf 

brio sobre uma linha". 

c) Assimilação generalizadora - consiste em estender o 

domínio desse esquema as situações novas vivenciadas. 

"Pe...ta a.6.oimilaç.ã.o 1 quando o ~uje.<.:to a.ge ...sobJte.. 

o obje.:to 1 e..õ:te. não ê. ab~olz.vido pelo obje:to 1 

ma-6 o obje...to e a.o~J..milado e. "c.omplte.e.ndido" c.o 

mo !Le..lat.<.vo ã..o aç.õe.~ do .bu.je...i.A:.o ••• de.~de a.-ó 

c.oólz.de.ncú;_oe..o· inai.o · ~Le.me.it:t~Jte....s· enc.oit.tJtamo-6 na 

a}.,}.,im:J..:tá·ç.·ã.o· "urna.· ~ec.:.te· de e.óboç.o ou ~g~-

. i!:__a·ç.ão· ·do· -~lgain~·nto: o be.bê que de..oc.oblz.e. qu.e. 

u.m objeto pode ~e/t .óugado, ba.f.anç.ado ou puxa

do, J.>e.. oJt-i..e..n.t.a pall.a uma .ti..nha .<.n.<.nie.Jtltup:ta de. 

a.ó.o.tm.tlaç.Õe.-6 1 qu.e c.ondu.zem a:tê. ã.-6 c.ondu.ta...s .6U 

p e. h-i.. o lL e. f.> 1 que. u.ó a o {t-ó-<. c. o q a ando "a-6 ó .i.m i .f. a"-

(e.le. :ta.mbê.m!) o c.a.f.ot'r. ao mov-i.me..n.to ou uma ba

la.nç.a a um -6-i..ó:te.ma de. :t.Jtaba.tho...s viJt:t.ua.i-6". 

(Pia g e.t 1 1 9 7 3 , p • 6 9 ) . 

Quando a atividade do sujeito manifesta um predomínio da 

assirnilaç~o sobre a acornodaç~o, Piaget caracteriza-a cano JOGO. 

I tla;:;&LIO.ft:.CA ~.:.:I vó1IA.: J c.,:; EDUCAÇI\0 

FACULDADE P~ EDUCACAO - UFRGS 
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~ jogo, o prazer se manifesta pela sensaçao de-domínio 

e de apropriação da realidade pelo suje i to através de suas pos

sibilidades de assimilar esta realidade nos seus esquemas ou 

~s suas estruturas cognitivas nt6 ent~o existentes . 

. ) Assimilar um objeto a um esquema é, pois, sirnul taneamen 

te tenàer a satisfazer urna necessidade (4) e conferir urna es

trutura cognitiva à ação; é, portanto, agir no sentido de 

transformar o objeto segundo nossa capacidade de entendimento 

atual. 

Quando, diante de uma situação nova, a assimilação é 

possível, ocorre a incorporação desta situação ou seja o seu 

entendimento, sem implicar em necessidades de modificação in

terior nas concepçoes de nossos sistemas cognitivos. 

Mas, nem sempre ocorre a assimilação pura: urna situação 

nova pode provocar perturbação quanào deparamos com uma cara~ 

terística da experiência que contradiz as nossas hipóteses po~ 

sívcis de interprctnç5o. Neste caso, se imp6e a necessidade 

de uma reequilibração, que pode ser breve ou possuir fases de 

elaboração mais complexas dependendo do nível desta perturba

ção. 

Se a perturbação é pequena, o sujeito faz um esforço no 

sentido contr~rio ao da assimilaç~o (Ver figura 1), ou seja, 

ele se lança a um movimento de acomodação; modifica suas hip~ 

teses e concepç6es anteriores ãs exigências impostas por esta 

"novidade" e torna possível sua assimilação. Pela acomoàação, 

o sujeito age no sentido de transformar-se em função das re

sist~ncias impostas pelo objeto. (Ver figura 1) 

\! (4) A necessidade e a satisfação da necessidade sao consideradas crn1o o 

motor ou o energético de na tu reza afetiva; por t.nn lado, impulsionam ã a

ção, pois quando existe a necessidade é que o sujeito busca respondê-la; 

por outro lado, determinam o final desta ação, quando existe a satisfação 
desta necessidade. 
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A acomodaç~o &, portanto, este movimento de ajustamento 

dos esquemas ou estruturas cognitivas ãs resist~ncias provoc~ 

das pelas situações novas, n~o passíveis de uma assimilaçãó pu

ra inicialmente: um esquema de assimilaç~o submetido as pres

sões exteriores se diferencia, em função dos objetos aos quais 

é aplicado. E esta diferenciação dos esquemas de assimilação, 

em resposta ã ação dos objetos sobre os esquemas, o que, en

tão, chamamos de acomodação. A acomodação surge, assim, a 

partir das perturbações provocadas pelas situaç6es novas que 

o sujeito enfrenta. Se tal perturbação é muito forte este prQ 

cesso de reequi li braç ão será longo e complexo, evidenciando f~ 

ses diferenciadas com condutas específicas (que Piaget carac

terizou como condutas (Alfa, Beta e Gama), que se manifestam 

desde o período sens6rio-motor at~ a conquista do pensamento 

operat6rio-formal. 

Tentaremos explicar tais condutas num exemplo típicoque 

€ o do desenvolvimento da conservação da quantidade continua, 

na experiência de transvasamento de lÍquidos. 

Suponhamos que a criança tenha trabalhado com dois reei 

pientes de mesma forma, procurando igualar a quantidade de su 

cos vermelho e verde em cada recipiente (Ale AZ): "Coloca o 

mesmo tanto de suco para bebermos nestes copos (Ale A2).Qual 

deles queres para ti? Temos exatamente o mesmo tanto de suco 

para beber?" 

Ap6s a criança estar convencida de que os dois copos(Al 

e A~ contém a mesma quantidade de suco, apresenta-se um novo 

recipiente mais largo (B) e se questiona: 

"Quero colocar todo o meu suco neste outro copo; até on 

de achas que vai encher este copo com todo o meu suco? }.iostra 

me com o teu dedo". 

Eis urna situaç~o nova. Suponhamos que ela n5o possa ser 
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assimilada integralmente pela criança, tendo em vista sua foE 

ma de pensar e interpretar a realidade. 

Assim, a criança apesar de observar que o copo B ~ mais 

largo do que o A2, far5 sua previs~o considerando apenas o ní 

vel da água de A2, em seu projeto conceberá que o suco despe

jado em B deverá ter o mesmo nível do de A. Al~m da criança 

prever "erroneamente" o nível que o suco ocupara no novo reei 

piente (B), ela o transvasa e , ao constatar um nível abaixo 

do previsto, não manifesta qualquer surpresa, pois nao rela

ciona este resultado com a transformação realizada. Ela pren

de- se s o mente a o r e s u 1 t a do o b se r v a do e , p o r i s to , a a·e dita que 

agora B guarda menos suco do que A, já que o nível do suco em 

B ~menor do que de A (Ver figura 2). 

Fi gu r~1 2 

Neste nível, a criança nao se confunde, pois nao tem 

consci~ncia das contradiç6es de seus julgamentos e nao se sen 

te perturbada diante dos resultados de uma experi~ncia que se 

opõem a suas predições. 

Se questionarmos sobre o que e necessário fa:er para que 

os dois copos Al e B tenham a mesma quantidade de suco, ela 

provavelmente acreditará que ~ necess~rio despejar mais suco 

em B at€ atingir o nível de Al. E evidente que ela observou 

que B é mais largo c.lo que A; porém, pela incapacidade de pen
sar simultaneamente no nível c na largura c coordenar estas 

relações, ela abandona a dimensão largura, fixando-se apenas 

no nfvel (pensamento unidimensional). H5, portanto,falta de 
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retroaç:ões e de antecipações reais em seu pensamento. 

Está, assim, caracterizada a primeira conduta (tipo Al

fa), frente a uma situaç~o nova provocadora de uma forte per

turbação. 

Aparentemente, esta criança manifesta uma reaçao de e

quilibtio; s6 que este equi~ibrio e inst~vel, de domínio bas

tante restrito e de uma organização incompleta. Os esquemas 

cognitivos que possui estão "presos" aos dados perceptíveis e, 

como já vimos, a percepção é estática e irreversível; por is

to mesmo, a criança considera apenas os resultados observados 

da experi~ncia (raciocínio transdutivo), sem relacion~-los a 

transformação realizada. 

- -Na verdade, o que a criança rcvcl~t c que Il\.10 construiu 

a. noção própria do que seja a quantidade no sentido de "quan

tidade total", e isto porque não compõe as relações de dife

renças entre si (menos nível X maior largura = mesma quantidQ 

de). Cada urna dessas relaç6es 6 considerada~ parte, como que 

independentes uma da outra, constituindo-se o que chama Pia

get, de uma "quantidade bruta", necessariamente unidimensional 

(um simples dado perceptivo incompatível com outros). 

Neste caso, o observável negligenciado, que ~ a largura 

do copo & fonte das grandes alteraç6es possíveis das estrutu

ras cognitivas que, at€ então, se caracteri:am como restritas 

e fracas. A questão é que a negligência que se manifesta pelo 

afastamento deste fator de perturbaç~o. deslocando-o ou defor 

mando-o, não suprime o poder de alteraç~o deste fator, o que 

impele o individuo a manifestar as próximas condutas (tipo Be 

ta). 

Nas condutas do tipo Beta~ a criança busca integrar a 

seu sistema cognitivo o elemento perturbador surgido do exte

rior, n~o mais anulando a perturbaç~o. Ela se esforça por mo-



-30-

dificar este sistema por "deslocamento de equilíbrio", consi

derando, ora o nível como determinante da quantidade de suco, 

ora a largura do recipient'e, ora os dois simultaneamente. Es

ta coordenaç~o, por€m, só € possível dentro dos esquemas cen

trados na percepção, pois a criança só coordena o nível e a 

largura quando, pela percepção, esta coordenação se torna po~ 

sível. 

Nesta fase, o sujeito evidencia a necessidade de fazer 

correçoes em suas concepções iniciais, pois está consciente das 

contradiç6es provocadas entre suas hipóteses iniciais e os re 

sultados que a experi~ncia aponta. Tal coordenação, conttido, 

~ ainda incompleta, j~ que pelo deslocamento de equilíbrio, o 

sujeito, de· repente, centra-se novamente em apenas uma dessas 

dimens6es, sem relacioná-la suficientemente com outra: falta

lhe, todavia, a reversibilidade completa do pensamento. Esta 

reversibilidade € nascente nesta fase, anunciada pelos proce~ 

sos retroativos que a criança evidencia em suas condutas. Ou 

sej·a, ela começa a relacionar o resultado final como canse 

qüSncia da transformação· (ato de transvasar) e não independe~ 

te desta, e busca .retornar ao estado anteri~r ao transvasamen 

to; só que este e um "retorno empírico" e não ainda reversí

vel como tal. 

No caso ilustrado, o sujeito apesar de ainda prever que 

o nível do suco ao ser transvasado para o copo mais largo de-
... 

vera permanecer igual ao do copo anterior (mais estreito), se 

mostrará "surpreso" ao constatar que o n'-fvel ficou abaixo de 

sua previsão inicial, ao contrário da situação anterior, na 

qual não manifestava qualquer surpresa. 

Ao lhe perguntarmos "o que e necessário fazer para que 

os dois copos tenham o mesmo tanto de suco'', ao inv€s de acre 

ditar ser necessário encher B at~ o nível de A1 , esta criança 

acreditará que € necessário novareente despejar o contefido de 
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B em A2 . A retroação -se manifesta agora, como "retorno empí~.!_ 

co". Este retorno está vinculado a uma evidência muito forte 

do dado perceptivo, pois a coordenação (nível X largura) só 

se manifesta quando os copos são totalmente iguais em sua for 

ma (A1 = A2) e desaparece quando tem formas diferenciadas (A1 
e B) • 

-A flutuação provocada pelos deslocamentos de equilíbrio 
r 

fica melhor caracterizada se propu~ermos à criança uma varia-

çao da experiência. 

Ao invés de partir dos dois copos A1 e A2 iguais em fo~ 

ma com o mesmo tanto de suco, apresenta-se à criança apenas o 

copo A1 com suco e o copo B, mais largo, vazio. Pede-se que 
ela antecipe o nível de suco que B deverá evidenciar para 

que B tenha o mesmo tant.o de suco que A. "Mostra até onde de

ves encher B para ter o mesmo tanto de suco que tem A". 

A criança desta fase· , tal como a da anterior, far~ a 

previsão, procurando igualar os níveis de A e B, sem levar em 

conta a·largu1:a do copo B. No entanto, igualando os níveis C.e 

B e A (Ver figura 3), ela fica surpresa e geralEente e~clam~: 

"Oh! Cor.:o potlc? Ficot: eais suco!" 

- ~ f--. 7 -
:-__ 

- ...._ -
A B 

Figura .) 

A novidade imposta nesta fase é que, ao realizar a açao 

prevista, a vari~vel largura, que n~o tinha sido at~ ent~o 

considerada, lhe chama atenção e o sujeito, novamente "surpr~ 
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so" diante do resultado inesperado, constata que no copo B, 

obviamente, h~ mais suco do que em A1 (Ver figura 3). Solic! 

tado novamente a igualar o tanto de suco de B com o de A1J ,ele 

retira de B uma parte consider~vel de suco, tendo em vista 

sua semi-antecipaç~o. Agora, ao obsevar este novo resultado, 

o nível lhe chama atenção e não mais coordena este com a la~ 

gura. Assim, a criança volta a acreditar que B tem menos su

co do que A, porque o nível de A é superior ao de B. Se ·in

sistirmos na necessidade de igualar a quantidade de suco, e

la torna a igualar níveis, não se satisfazendo com o resulta 

do obtido. A criança n~o chega a coordenar as relações como 

verdadeiras (operatórias) e oscila indefinidamente entre es

ta tentativa e a submiss~o às ilusÕes percebidas, não conse

guindo um resultado que a satisfaça. 

Inhelder, Bovet e Sinclair (1977) explicam que nos pr~ 

g~essos do conhecimento mediante a interação com o real € 

possível a caracterização de dois momentos essenciais (a) um 

positivo: o despertar da curiosidade para o impreYisto das 

situações novas, (b) o outro negativo: produç~o de contradi

ções entre as predições ou julgamentos dos sujeitos e a cons 

tatação dos observáveis. Os autores em questão explicam que: 

"O phim e..iJL o .6 e. m ani 6 e.6 ta m uita.6 vez e.6 po Jt e~ 

c.f.amaçÕe..-6 c.omo: "gente., c.omo ac.onte.c.e.u ÁÁ!Jo?

ê e..ngJLaç.ado - e..u não entendo nada". Em Jte..6u

m o, o .6 u j e..i:to paJL e. c. c. e..6 pantado , c. o n ~ u.n d.tdo, 

in:tr~..igado. E.6.áe a.6pe..c.to impJte..vi.6to da .6-i...tu.a

ção e.x.pe..Jtime.n:taf. obJr..iga de. a.tgu.m modo a c.Jti

ança a .6u.6pe..nde..Jr.. .6e..u julgamento, a tomaJt c.o

nhe.c.ime..nto de. a.tgu.ma.6 va/z..iéi.ve..-<..6 ne.gl.i..ge.nc.ia

da.6 até então e., .ãobJr..etudo, a poh.. em d~vida 

ju..tgame..nto.6 .{mc.cLi.atc!:l c. a di.6:tingu.ifr.., e.ve..n-
:tualme..nte.., a.6 modalidade...t> do paJte..c.c.~ e do 

f.>e.fl., a de.f.>c.onfiiaJz., polr.tan:to, da.b apa/t~nc.ia.á. 

}.{a.6, a.6 pe...6qu.i.6a.6 de apJte..ndizage..m mo.6tlta.m J..-
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g ua.tm en.t e que e .é .é e .é 6 en ôm e no .é implr.c. t.'i~ .to .6 não 

mod-i.6ic.am o ltac.ioc.Zn-<.o, .éenão na mc.dida. e.m 

que. o f.Juje.i.to é. c.apaz de. o.é inlle.Jt-i.Jt num c.nc.a

de.ame.n.to de. in~e.ltê.nc.ia.ó ( •.. J O .õe.gundo momc.n 

:to, -i.n.timame.n.te. ligado ao pltime.ilto, lte.~e.Jte.-.óe. 

à.J.> c.on-tfr.a.d.i.ç.Õe.-6 que. o J.>u.je..i.-to pode. c.on~.ta.ta/t 

en.tlte. .õua.é antec.ipaç~e..é ou pJtediç~e.é e o.é Jte.

.óu.l-ta.do.ó de. .óUa.ó a.ç.Õe..ó ou o de..õe.nltola.lt do.é a

c.onte.c.ime.ntoJ fii..õic.of.J. Ma.é a.I., ainda. .t.Jta..ta.

f.Je. de. um .tipo e.le.me.n.talt de. c.on.tltadição, na. 

qual a. ne.gaç.ão pJtov~m de. lte..éi-6-tê.stc..i.a..õ do lte.a.t 1 

polt-tanto, de. 6olta e. não ainda c.onf.J.tltuZda..é pe.

.to-6 ju..tga.me.n.to-6 do .óuje..i..to, c.omo e. o c.a.f.Jo na.ó 

c.on6lton-ta.ç.Õe..é .tóg-<.c.o-ma.te.mã..t-<.c.af.J e.ntJte. f.JUb.ói.ó 

te.maf.J do pJtÓpltio ha.c-<.oc.I.n-<.o". 

(Inhe.lde.lt, Bove.t e. S.i.nc..ta..i.lt, 7977,p.258) 

A conduta desta fase do processo de reequilibraç~o e, 

pois, uma modificaç~o do pr6prio esquema de assimilaç~o ante 

rior. Trata-se de acomodá-lo ao objeto perturbador c seguir 

a orientação dada pelas exigências impostas por este no\·o ele 

menta; conserva-se, no cnt3nto, tudo o que é possÍ\'Cl do es

quema de assimilação anterior (minimi:açZio de perdas) c, si

multaneamente, integra-se a perturbaç~o com a var1açao nova 

interiorizada no esquema (maximi:aç~o de ganhos). 

O sujeito, assim, busca a cornpensaç~o, modificando o 

sistema cognitivo pelos deslocamentos de equilíbrio at~ tor

nar assimilável o fato inesperado. Isto prenuncia as condutas 

da fase posterior, ou seja, as condutas do tipo Gama, que ca

racterizam a Última fase do processo de reequilibraç~o. ~essas 

não há mais fator perturbador, pois o sistema se torna ao mes 

mo tempo m6vel e fechado c os dados exteriores n~o se consti-

tuem mais er.: fon tcs de con traéiçõcs. Ocorre, assiR, n genera

lização das antecipações e retroações sob a for~a de co~posi

ções operatórias direta e inversa. O que anterionrente se consti-



-34-

tuía perturbação é inteiramente assimilado como transformação 

interna do sistema. 

Considerando o exemplo do transvasamento do lÍquido, a 

criança, agora, pela reversibilidade do pensamento concluída, 

consegue compensar o ganho da largura com a diminuição do ní

vel do lÍquido no recipiente B, deduzindo a igualdade da qua~ 

tidade entre os dois recipientes A1 e B. Ela justifica com s~ 

gurança, a igualdade da quantidade com diferentes argumentos, 

que anunciam a reversibilidade de seu pensamento operátório : 

- argumento dito identidade o· 'hão se tirou, nem se bo

tou suco, é o mesmo suco de A2 que est~ em B'~ 

- argumento dito reversibilidade: "é so eu despejar de 

novo o suco de B para A2 e ver que A2 e A1 têm a mesma coisa 

de suco" (inversa); se colocar o suco de A1 neste copo (B) e

le também fica assim baixinho (recíproca); 

- argumento dito compensação : 'B tem mais suco esparra

mado (largura), mas A1 tem mais suco para cima (nível), então 

é a mesma coisa de suco". 

O processo de equilibração explica, assim, a construção 

das estruturas da inteligência :é no equilÍbrio progressivo 

entre a assimilação e a acomodação que o pensamento atinge su 

a crescente mobilidade, preparada pela ação adaptativa do su

jeito ao seu meio desde o período sensório-motor. ~' com efei 

to, este equilíbrio progressivo que torna o pensamento rever

sível, com vistas às operações da inteligência. 

"O e.qu.<.t;{.bJti.o p!Loglte.~.6i.vo e.ntn.e. a a.6.6imilaç.ão dM 

coi~a~ ~ a~ividade. do ~uje..<.~o e. a acomodaçdo de.~ 

te. ~que.la-6, n.e.dunda, com e.6e..<.to, na Jteve.n.~.<.bi!i

dade. que. caJtacte.Jtiza e.~-5a~ aço e.~ inte..JtioJtiza.da-~, 

que. -6 ao a.6 o pe.Jtaç.o e..-5 da Jtazão o" 
(Piage...t, 1978, p.74). 

Assim corno a atividade em que a assimilação tem predomf 

nio sobre a acomodação caracteriza-se corno JOGO e a atividade 

em que a acomodação tem predomínio sobre a assimilação carac-

teriza-se como I!•!ITAÇÃO (tomo veremos adiante na discussão sobre o 
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pensamento representativo); o ATO INTELIGE~TE é a atividade em que 

ocorre equilíbrio entre a assimilação e a acomodação. AÍ o su

jeito é capaz de inventar urna solução própria a urna situação 

problema que vivencia. 

O processo de equilibração é, portanto, contínuo. Os equ.!_ 

líbrios conquistados são de estabilidades momentâneas, abrindo

se, constantemente, a novas necessidades de reequilibração. As

sim, o sujeito está constantemente agindo e buscando, através 

da adaptação inteligente, novas formas de equilÍbrio superiores, 

que integrem as anteriores, estendendo-se, ampliando-as e reor

ganizando-as, pelo processo que Piaget caracteriza de equilibr~ 

ção rnajorante. 

-- ---- ---------------- -----------

"Poll.. ma.-i.-6 dive.ll..-60-6 que. .be.ja.m o.á 6-i.n.ã pe.ll...õe.gu:f_ 

do-6 pe..ta. a.ç.ã.o e. pe..to pe.n.6a.me.n-to (mod.{.6.{.c.a.ll.. o.6 

obje.to-6 ina.nima.do.6, o.6 v-tvo-6 e. a. .õi p~opll..io, 

ou .óimple..óme.nte. c.ompll..e.e.ndê-.to.õ), o .õuje.ito p!l.l2._ 

c.ull..a. e.vita.ll.. a. i.1c.oe.ll..ê.nc.ia. e. te.nde., po..i..õ, .õe.m

pll..e. na. dill..e.ç.ã.o de. c.e.h:ta.-6 6oll..ma..6 de. e.qui.t1bJtio, 

ma.ó .be.m jama-i.-6 a.:tingi-la-6, .õe.não ã..õ ve.ze..ã a 

-titulo de. e.:tapa.-6 plr..ovi.óÕJt-i.a-6, me..bmo no que.c.o1.:_ 

c.e.Jtne. à.õ e..ótJz.u:tulr..ct.6 lÕgic.o-ma:te.mã.t.<.c.a.~, c.ujo 

6e.c.hame.n.:to a.õ~e.gu/r..a a e..6t.a.bil..i.dade. loc.a.t, ~o

bll..e. novo.6 pltobf.e.ma..~, de.v-<.do ã..6 ope.Jr..a.ç.õe.~ v..i.Jt

.:tuai-6 que. ele. toltna po.6.6I.ve.l c.on.6:tltuill.. .6ob-'te. 

a..b p!te.c.e.de.nte..!>. A c.-i.é:nc.-i.a ma-i.-6 e..ta.boJta.da pe.!t

mane.c.e., a.6-~im, num vill..-a-.6C.!r.. c.on:t."tnuo e, em 

todo.6 o.6 domZn-i.o.6, o de..6e.qu-<..t:Z.blr..-i.o de..6empenlta 

pape..t 6unc..<.onal de. p,'r..-<.me.-<.lta. impo,'r...tâ.nc..i.a., e.n-. 

quanto ne.c.e..ó.õi.tando de. Jz.e.e.quilibJta.ç.õe.~. O c.on 
c.e.-<.to c.e.ntJta..t que. no.6 pa!te.c.e. impo!t-.6e. na. e.x

p.tic.a.ç.ã.o do de..õe.nvo.tv-<.me.n:to c.ogn-<.t-<.vo (que. ..6<?.. 

:tJta.:te. de. h-<..6-tÓ-t-i.a da-.6 c.iê.nc.-i.a.-6 quanto da. p-6-i.

c.ogêne..óe.) ê., poi.ó, o de. um me..tholtame.n:to da.-.6 

óo/WJa.ó de. e.qu.i.lZblr..to, ou ~e.ja, de. uma e.qui.ti

bltaç. ã.o m a.j o ,'l. a.nt c.:." • 

(P-i.age.t, 1976a, p.156). 
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Para Piaget. a Matemática, antes de mais nada, se consti 

tui em aç6es exercidas sobre coisas; as operaç6es s~o sempre a 

ções, porém coordenadas e ocorrendo dentro de nossas cabeças e 

nao executadas materialmente. 

"A.6 ope.Jtaç.oe.-6 na.6 c.e.nte.-6 plte.paJtada.6 pe.la.6 c.ooJt-:: 

d e. na ç. Õ e..ó .6 e. rt.6 ó Jt.<.. o -moto Jt a.6 e. p e.i.a-6 Jt e. 9 u.e. a.ç. Õ e..6 

Jte.pJte.-6 e.ntati v a.6 pJté- o pe.Jtatõ Jt.ia.6 o 6 e.Jte. c.e.m a.6 .6 ~ 

gu-<..nte.-6 c.aJtac.te.Jti.6tic.a.6: .6ão aç.Õe.-6 pltopJtiame.n

:te. d.<..:ta.ó, que. pJz.olongam a.6 aç.Õe.-6 ma:te.Jtia-<...6 an

:te.Jz..i.oJte.-6, ma.ó in:te.Jt.ioJt-i..zada-5 me.n:tatme.n:te. gJtaç.a-6 

a nunç.ã.o .óimbó.tic.a. São e.6.6enc..<..atme.n.te. Jz.e.ve.Jt.6{_ 

ve..i.-6 ;a ope.ltaç.ão ~ uma aç.ão que. pode. de..~e.nvo.t.

ve.lt-.6e. e.m doi.6 .6e.ntido.6 e. a c.omplte.e.n.6ã.o de. um 

imp.tic.a J1e.c.e..6.6alt.iame.nte. a c.omplte.e.n.õão do outlto. 

E .õã.o, de..õde. o p!tinc..Ip.<..o 1 .6o.Li.dalt.ia.6 de. um .6.i..6 

:te. ma: não e. xi-5 .te. o p e..-'l.aç.ão .[ .. ~o ta da pu .'l.q ue. uma ~ 

ç.ão i.6 o.tada é de. .6 e.ntido Únic.o e. po .. -z..ta.n:to .'te.

ve.lt.61.ve..t. Uma ope.ltaç.ão e: .óe.mp..-z.e. .~otidâ.-'l..ia a. ou 

:t.Jr. a-5 e. .6 ua n a.tu!t e. z a de. p e. n de. d e..6 ta c.ap ac.i chde. de. 

c.ompo.6iç_ão mõve..t e. Jr.e.ve.Jr.~~Zve..t ope.Jta.tÕJtia de.6de 

que. haJa ope.Jtaç.ão (. .. ) e. a Jte.ve.Jt.6.ibi.tidade. .6e. 

c. o n.ó .titu.i., .6 e.m duvida 1 a .te.i ~ndam~t.!.:~a.t da.6 

c.ompo~~.i.ç.oe..ó p!Lóp!Lia.ó da .i.n:te..tigênc.ia". 

O conceito de reversibilidade € básico para o entendime~ 

to do processo de construção da inteligência. Est3 se orienta, 

desde o início, para uma rc\·ersibilidadc que aumenta sem ces

sar em importância no curso do descn\·ol\·imento. E a reversibi

lidade que torna o pensamento m6vel c din5rnico, pela possibil! 

dade de "ir e vir" no ato de pensar, coordenando diferentes re 
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laç6es simultaneamente, atrav€s da descoberta de que qualquer 

transformaçio realizada sobre objetos pode ser corrigida por 

uma transformação inversa. A reversibilidade libera o simples 

pensar sobre percepções imediatas ou sobre a percepção em ge

ral que, ao contrário do "ato inteligente" ,é irreversível e es 
tã presa a configurações estáticas, a estados finais e não às 

transformações realizadas sobre tais estados. 

Um bebê, ao nascer, como todo o organismo v1vo, busca 

incessantemente adaptar-se ao meio. Neste processo de adapta

ção o recém-nascido, com sua bagagem hereditária, age sobre o 

mundo, colocando em funcionamento os seus reflexos. Assim, o 

meio lhe impõe resistências, pois nem tudo~ possivel de ser 

assimilado através dos reflexos, e o organismo se desequili

bra. E na tentativa de superar tais desequilíbrios, ou seja, 

de adaptar-se ao meio, que os reflexos exercitados, que penni:_ 

tiram a satisfação de necessidades do organismo, se diferen

ciam por uma generalização da ação, dando origem aos p rin)2iros 

esquemas de ação. 

"Chamamo-6 de. 'e..sque.ma.s' de. uma aç.ã.o a e.~tJz.utu 

fl. a g e. fl. a .t d e. -6 .s a a ç. ã. o , ~ e. c. o H ..s e. A "' a H do d u !1.. a H t e. 

-6 ua-6 ll.e.pe.t-<.ç.õ e.-6, ..s c. c.o n.s of-<.dcuzdo pe.to c.xe.Jr.c.Z

c..io e. -6e. a.pf...<.c.ando a ..s.<.tuaç.Õe...s que. va./t-i.am e.m 

nunção da-6 mod-<-6-<-c.açõc..s do me.-<.o. A e.~~e. AC.~

pe.-<..to o-6 fl..e.ó.te.xo..s de. -6uc.ção dã.o fugafl.. a. um C..õ 

que.ma (o que. não ê. o c.a~o de. todo~ o..s l"~LL.t.~to..s 

Jr.c.ô.C.e.xo-6, ma-6 -6omc.ntc. af..gun-6 de.n.tJr.c. c..C.e...s),que. 

-6e. mani6e.-6ta e.n.tfl..e. outfl..o~ pe..ta c.on.õo.t-<.daç.ão 6w~ 

c.-i.onaf.., ma-6 també.m poJz. um c.e.Jz.to nú.me./tO de. ge.-

ne.Jr.a.t-<.zaç.Õe..ó (.óugcVl.. no vazio, -6ugaJz. qua.tquC.ll.. 

obje..to po-6.to pe.Jr..to do.ó .tãb-<.o.s) e. de. ""d?.c.ogn-<.-

ç.Õe.-6 (e.nc.on.tJz.aJr. o mam.<..to e.m c.a.so de. aóa~tame.~ 

.to.~ .C.e.ve./~ e. d-i..ó.t.<.nguZ-.to do.ó .te.gume.n.to..s c..i.Jz.-

cu.ndo.n.te./~, e.~ c..)"· 

(P.i.age.t, 1973, }J 63). 
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As açoes do bebê, chamadas de sensorio-motoras sao ini

cialmente irreversíveis, pois se dirigem a um único sentido, a 

um resultado prático que deseja conseguir de imediato. A crian 

ça aprende a executar materialmente suas ações e estas se cons 

tituem em esque~as de ação que progressivamente vão se diferen 

ciando e se coordenando ~om outros esquemas e constituindo ver 

dadeiros sistemas de esquemas. 

"O e..6quema é aqu.i..lo que. é ge.ne.Jtal.i..zãvel numa 

de..te.Jtm.i..nada aç.ão. 0.6 e.6 q uema.6 p!t.i..mã.Jt.i..o.6 ( l:luga/t1 

pe.ga!t, ve!t, etc. ••• ) deJt.i..va.m d.i..Jte.ta.mente do e

xe.Jtc.Zc..i..o do.6 Jte.6le.xo.6. E.6.te.6 e.õquema.6 daJt~o o

Jtigem poJz. .6ua. vez gJta.ç.a..6 a uma a.c.omoda.ç.ão a..6 

pe.Jt.tuJtba.ç.õ e-6 do me.<.. o, ao.6 e..6 q uema..6 .6 e c.undãJt.i..o.6 

lpuxa.Jt, empu!tftaJt, ba.teJt, .6ac.ud.i..Jt, etc..), que., 

po!t J.>ua ve.z, da.Jtã.o oJtige.m a ou.tJto.6 c. ou.tJto.6 e.6 

qu.ema-6. A nova. 6oJUna não .6u.p!t.i..mc. a antiga., ma.6 

c. o o Jtd en a- .6 e. a e. .ta, 6 o!tm ando então v e_Jtda.d e..i."to .6 

.6 i.6 tem a.6 de. e.J.> q ue.ma-6" . 

{ChiaJto.t.tino, 1984, p. 341. 

S por volta dos oito meses, aproximadamente, que a crian 

ça começa a coordenar os esquemas para alcançar um determinado 

objetivo. At€ ent~o, os esquemas constituíam-se em um fim em 

si mesmos e o bebê os exercitava pelo prazer de colocá-los em 

funcionamento, buscando assimilar o meio ao seu organismo com 

uma intenç~o determinada. A partir daí, a criança coordena es

quemas e eles deixam de se tornar um fim e se constituem em um 

meio para atingir um determinado objetivo. f assim que a crian 

ça passa a ordenar suas pr6prias açoes no espaço e no tempo, 

surgindo aquilo que Piaget chama de 16gica das aç6es ou inteli 

gência prática, que prefigura a 16gica de classes e de relações. 

Chiarottino (1984) afirma que por detr~s das açoes das 

crianças existe urna 16gica que escapa ~ consciência das mesmas 
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e que, portanto, não é verbalizada por elas. Assim, as açoes 

da criança não se estruturam aleatoriamente, mas obedecem a de 

terminadas leis; isto é evidente em qualquer comportamento da 

criança, tanto naquele que visa a um fim imediato, como em uma 

simples brincadeira. Existem, pois, 

11 ve.Jr..dade..<.Jz.o-6 .6Ã...6.te.ma.6 .tõg.<.c.o-6 Jz.e.ge.ndo o 

c.ompoJr.tame.nto da. c.Jr..i..a.nç.a., .õe.m qu.e. e.R.a. tenha. a 

mZnima. con.6c.i~ncia dl-6.60 1 da me..6ma 6oJz.ma que. e 

x.<.~.>te.m .te.i-6 Jz.e.ge.ndo no-6.60 .6-i...õte.ma. e.ndÕ CJU.Jto,.&CJ11 

qu.e. e.J.>ta.-6 e.x.i..J.>tam pa.Jta. nÕ-6 no nZve..C. da c.on.óc..i..ên 

c-<. a" . 

(Ch.i..aJr..o.ttino, 1984, p. 33). 

Neste período de zero a 2 anos, aproximadamente, que Piaget 

caracteriza como "sensório-motor", a criança aprende a exe 

cutar materialmente as ações para ser capaz de, posterior rrente, 

construí-las em pensamento, interiorizando-as a partir do sur

gimento do pensamento representativo. 

Para Piaget, a representação ou pensamento representati

vo comporta dois aspectos diferentes: o aspecto figurativo e o 

aspecto operativo. 

11 O a~.> pe. c.t o filg uJta.t.(. v o do p e n.6 a.m e. n.t o Jz.e. pJz. e..6 e. n.t~ 

.tivo ~ tudo o que. J.>e. diJz.ige. a con6iguJz.aç~e.6 c~ 

mo .ta.<.~.>, e.m opoJ.>lç.~o ~.6 tJz.anJ.>fioJz.ma.ç.~e.-6. Guiado 

pe.la pe.Jz.ce.pç.ão e. .õu~.>.te.n.ta.to pe..ta imagem me.n 

:ta.t, o a.-:Spe.c.:to 6-LguJta.tivo da Jte.pJr.e.~.>e.n.ta.ção de.

.6 e.mpe.nha um pape.l pJz.e.po nde.Jz.ante. no pe.n.6 ame.n.to 

'pJtê.-ope.Jz.a.:tÕJtio' da c.Jtia.nça. de. 2 a 7 ano.6, a.n

te.-6 que. -:Se. c.on.õ.tl.tuam a.J.> ope.lz.aç.~e.-6 .C.Õglca-6 11
• 

(Piage.:t, 7973, p. 71). 

f 
1 
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E por isto que quando transferimos o lÍquido de um reci

piente A para um B, mais largo, a criança de 4-6 anos imagina 

que a quantidade de lÍquido diminui porque o nivel do lÍquido 

baixou: ela só raciocina nas configurações, nos estados ini

cial A e final B, sem passar pelo sistema de transformação.Fa! 

ta-lí1c a reYersibilidacie do pensan:ento para sustentar as rela

ções: mais baixo X mais largo =quantidade igual. Depois de 7-

8 anos, pelo contr~rio, ela acredita na conservação da quanti

dade de líquido porque raciocina sobre as transformações, as 

quais subordina as configurações. 

"O a..6pe.c.to ope.Jz.ativo do pe.n.6a.me.nto e. Jz.e...ta:tivo 

ah :t.Jz.an.66oJz.maç~e..6 e. .6e diJz.ige. a.6.6im a :tudo o 

que. modi6ic.a o obje.to, ~- }~a.Jz.t.:t~· ·~0:._ 0:._~ã.o ~!.~ a-6 

~~0:_~Õ e..6 " • 

(P,i.agc.:t, 1973, p. 72). 

Para Piaget, os aspectos figurativos do pensamento deri

vam da imitação e é ela que assegura a passagem do sensório-m~ 

tor ao pensamento representatiYo, preparando o simbolismo ne

cess~rio a este período. Na imitação a Acornodaç~o tem predomí~ 

nio sobre a Assimilação, corno veremos a seguir. 

Por exemplo, urna criança com um ano e meio, ao tentar a

brir urna caixa de fósforos para retirar um objeto nela guarda

do e nio o conseguindo, pode ficar observando atentamente a 

caixa e reproduzi r com sua boca ou sua mão o rno\~imento de abrir 

e de fechar. O seu "eu" e projetado para o objeto no esforço 

de procurar cntend~-lo, a partir da situaç~o inesperada de não 

conseguir abrir a caixa e retirar o objeto preso no seu inte

rior. 

~esta tentativa a criança representa, em si rnesma,o abrir 

e fechar da caixa e sua boca ou sua rn~o se tornam o símbolo re 

presentativo (significante) da aç~o que deseja reali:ar com o 
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objeto. Observa-se, então, a imitação; com a ação da criança 

(abrir e fechar a boca) se modelando ao próprio objeto; ao 

mesmo tempo, tal imitação € um sfrnbolo representativo, 

representa o que ela desejaria fazer com o objeto. Neste 

vel, o símbolo representativo, que e a própria imitaç~o, 

pois 

se 

externaliza pelo movimento da criança diante do modelo (caixa). 

Essa representação ou imagem não ·é, ainda, "mental", já que 

permaneceu exterior, mas anuncia o que mais adiante se carac

terizará corno imagem mental antecipatória. Por isto, para Pia 

get, a imitação representativa precede a imagem mental e nao 

a sucede. 

Mais adiante, a irnitaç~o ocorre na aus~ncia do modelo 

que a provoca, pela capacidade que a criança adquire de inte

riorizar a irni tação. Agora, a criança é capaz de reproduzir tnn 

movimento ou um som, apolada apenas numa "recordação", nao 

mais acompanhada da percepção presente do modelo. Para isto,a 

criança precisa reproduzir interiormente o objeto, 9u seja, a 

imagem mental do rnodelo,e esta é produto da interiori~aç~o da 

própria imitação. A imagem é, assim, caracterizada como "um. 

esboço de uma imitação possfvel". 

"A .i.mage.m an:te.c..i.pa:tÕlL.i.a e. 'a 6oJL:tiolLi' 1 o e..~

que.ma ope.!La:tolLJ..o já -6ao .<.n~e.JL.<.do-6 não na pe.Jz.

c. e. p ç ã o d o -6 o b j e. .t o .ó 1 m a.ó n a. a. ç ã o e. x c. :t c. .i. da .ó o -

b!Le. 0-6 obje..to-6 - a. .i.ma.ge.m po!Lquc. e..ta. C. uma. -<.

mi.ta.ç.ão .i.n.te.~"T..-i.oJz. de.-~.óa..ó a.ç.Õe..õ; c. o c..~quc.ma. de. 

ope.!La.ç.a.o poJz.que. c. um pJz.o.tonga.mc.n.to da p."T..ÓpJz.-i.a. 

açao polt me..i.o de. uma -<.n.te.fr..toll..(:ação e.~.t:tutulr.a 

da. de. um modo ma..L6 c.omp.tc..to". · 

( p -i.a.g e..t, 7 9 7 1 , p. 3 1 & J • 

Para Piaget, as estruturas cognitivas não são, pois, i

natas e nem inferidas .das formas percepti\·as que seriam dacas, 

independentes da ação. Elas· são devidas a uma estruturação pro-
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gressiva das açoes, a qual estrutura a própria percepçao. Nes 

te sentido, a percepç~o n~o pode funcionar sem a intervenç~o 

de um esquematismo sensório-motor solidário da ação inteira.E 

este esquematismo que está no ponto de partida das estruturas 

lÓgicas ulteriores. 

"A pe.~c.e.pç.ão c.omo :tal não pode.Jtia p!te..6:ta!t c.o~ 

-ta.-6 da 0o1tma.ç.ão de nenhuma noç.ão lõgic.o-ma.te

m~tic.a. (nem de. nenhuma noção 61.6-i.c.a, po!tque. 

toda. a. noç.ão .6upõe, pa.lta. ~e e.la.boJta.lt, a. inte.Jt 

ve.nç.ao de. um quad!to lÔgic.o-ma:te.mã.:tic.o). Em 

c.ompe.n~aç.ão, toda a pe.Jtc.e.pç.ão, ~em d~vida.,me.~ 

mo no nZve.e. do-6 e.ne.ito-6 de. c.ampo o.6 ma.i..6 e.le.

me.n:taJte.-6, ê e..õ:tJtu.tu.Jtada po!t a:t.i.v.i.dade.-6 .6e.n.6Ó

Jtio-motoJta.6 rna.i-6 ampla.6 que ela e c.uja.6 c.oolt

de.naç.Õe..õ pJte.pa.Jta.m a.-6 e..6tJtu.tu.Jta.~ f.Ôg.i.c.a~". 

(P iag e.t, 1 9 7 3, p. 9 7) • 

E com a apar1çao da funç~o simbólica e da linguagem (a 

partir dos 2 anos, aproximadamente) que as açoes construídas 

no período sensório-motor passam a ser interiorizadas e pro

gressivamente se coordenam no pensamento, tornando-o cada vez 

mais móvel. Nasce, assim, a reversibilidade que nao se 1rnpoe 

de imediato, pois, a criança deste período, que chamaremos de 

pré-operatório, ainda raciocina mais sobre as 
do que sobre as transformações. 

configurações 

A diferença entre este período (pré-operatório) e o an

terior (sensório-motor) e que agora a criança está aprendendo 

a p~nsar sobre aquilo que executa mediante suas ações, jã que 

está vivendo no plano das representações. Por sua vez, estas 

açoes n~o s~o interiorizadas sem mais nem menos, ou de uma ma 

n e i r a i me di a t a . T r a t a- se , p o i s , de re ap rc n de r no p 1 ano do p e n -

sarnento ao que já foi aprendido no plano da ação. Esta inte

riorização implica urna reestruturação que toma um tempo consi 
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derável (dos 2 aos 7 anos, aproximadamente). Agora, um jogo c~ 

da vez mais denso de regulaç6es conduz a urna cornpensaçao pro

gressiva dos "erros" decorrentes da irreversibilidade inicial 

característica do raciocínio transduti vo deste nível, e antmcia, 

assim, a reversibilidade do pensamento operat6rio. 

No período pré-operatório, o aspecto fjgurativo do pens~ 

menta representativo tem, ent~o, predomínio·sobre o aspecto o

perativo. O raciocínio, geralmente, não é coerente e lÓgico CQ 

mo o das crianças maiores ou dos adultos. Piaget caracteriza 

como raciocínio transdutivo esta forma de raciocinar presa aos 

aspectos figurativos do pensamento representativo característi 

co das crianças de 2 a 7 anos, aproximadamente. 

A transduç~o ~. portanto, um raciocfnio que passa de um 

particular para outro particular, assimilando o especial ao es 

~ecial, sem considerar as quest6es da aç~o que transformam um 

particular (ou o estado inicial), no outro particular (ou o es 

tado final). Na verdade, os estados s~o vistos de forma isola

da, sem serem concebidos como resultados de uma açao ou de uma 

transformaç~o. Este raciocínio é desprovido de reversibilidade 

e, por isto mesmo, incapaz de relacionar as partes e o todo sl 

multaneamente, de considerar os efeitos de uma transformação 

sobre um estado e a descoberta das leis que regem tal transfo! 

mação. f um raciocínio que se caracteriza pelo aparente, pelo 

figurativo. Apesar de utilizar o raciocínio transdutivo, a cri 

ança pequena poderá chegar a conclus6es verdadeiras, a afirma

çoes corretas quando seu pensamento estiver centrado aos esqu~ 

mas práticos que podem ser generalizados a partir das aç6es e

xecutadas sobre objetos individuais. E assim que, de tanto ten 

tar colocar objetos grandes em orifícios pequenos e de fracas 

sarem suas tentativas, a criança pode generalizar com suces

so, antes do pensamento operatório estar consolid~do, que "coi 

sas grandes não cabem em orifícios pequenos". 

O mesmo n~o ocorrera se tiver que elaborar uma conclusão 
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que envolva relacionamentos entre objetos exigindo a mobilida-
-de reversivel do pensamento, ou seja, o pensar sobre as açoes 

e os seus efeitos, coordenando-os em sua mente. Ela poderá fal 

samente julgar que 

"Fo!l.. e.xe.mp.to: o c.ac.hoJc..Jt.<.nho pe.qu.<.nê.~ do am.<.gu~ 

nho moJc..Jte.u; então: "e.u não que.Jto um c.ac.ho!l..Jto 

pe.qu-<.nê.-6 po!tque. e..te. va.-i. moh.Jte.Jt". Fomo~ a..tmoç.a!t 

e.m I .tape. c.-<.Jt-<.c.a. num d-<.a. de. chuva. Ou.bw dia: "Não 

q ue.Jto a..tmo ç.a.Jt e.m I .tape.c.-i.Jt-<.c.a. po!tq ue. va-i. c.hovVt" 

O ga.Jto.to de. .tJtê.~ a.no~ ouve. o be.bê. c.holta.Jt, pe.Jt

gun.ta.: "Ele. c.a..<.u.?". 

(Ch-<.a.Jto.t.t,i.no, 198-1, p. 57). 

Nestes exemplos ve-se a criança emitir um julgamento li

gando dois fatos isolados, particulares e relacionando um como 

a causa do outro: generaliza, por transdução, esta relação qoo, 

na verdade, 6 uma relação estãtica presa~ imagens extrafdas 

de suas experiências pTáticas. Assim, pela SU;t.Vi\·ência, a 

criança sabe que quando cai, ela chora, e se obser\·3. o choro 

de um bebê relaciona este estado com a imagem de cair e\·ocaJa 

em sua mente. Então, "transduz" (e não dedu:) que: se o 

chora é porque caiu! 

bebê 

O mesmo raciocínio ~ empregado quando, a partir Jc duas 

constataç6es particulares e isoladas vivenciadas: a morte do 

cachorro e a sua raça (pequinês), a criança as relaciona, uma 

como causa da outra e generaliza por transduç~o: nao quero ca

chorro pequinês, porque ele vai morrer! 

O raciocinio transdutivo, que 6 a-16gico, n~o e so carac 

terfstico dos julgamentos infantis. ~Iuitos adultos o utilizam 

em seus argumentos diariamente, quando se precipitam em emitir 

um julgamento ou em dar uma explicação sem a análise neccssa

ria das variáveis que se relacionam com o efeito que tentam ex 
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plicar. Eles nao fazem o suficiente estabelecimento de .. ·rela

ções entre os estados observados que podem ou n~1o c~p l :~.i~r tal 

situação e não coordenam essas relações em sua mente ( por 

abstrações reflexivas). Quando nos damos conta da fragili

dade de tais conclusões, comumente pensamo~: Que burrice! que 

raciocínio infantil, que falta de lógica, que argumentação in 

consistente ... E este tipo de raciocinio que est~ p~ffiente em 

muitos ditos populares, corno por exemplo: "Comer melancia e 

uva dá indigestão", ou que "mulher após o parto não pode to

mar banho e, principalmente, não pode lavar a cabeça", etc. 

O ato de conhecer exige da criança, tal como exigiu na 

história da humanidade, a superação do raciocínio transdutivo; 

parece que toda a busca de explicações e toda a ciência mar

charam neste sentido. 

"Conhe.c.e.fl., pa!l.a P-i.age.t, nã.o é -6-imp.te .6men.te c.on 

te.mp.C.afl., -i.mag-i.nafl. ou !Le.p!Le.-~e.n..tcvr. o obje.to; c.o 

n h e. c. e fl. e. x-<. g e. um a a ç ã. o -~ o b lt e o o b j e .t o p a. 'l. a. 

tfl.aH-6 nOJz.má.-f.o e_ pcilta de-~ C.ObJL.(jz. a~ .[c_.(.~ ~-'te 

fL e.m .6 ua-6 t!tan-6 ·6 o!tmaç.õ Q.-6". 

( C h -t a fl. o t t .i_ 11 (' • 1 9 S .J , p . .J 7) . 

A lÓgica nao e, pois, inerente à criança. mas e construí 

da passo a passo em decorrência da atividade do sujeito no 

meio próximo no qual interage. 

A apar1çao das primeiras operaçoes sistem~ticas (em toL 

no dos 7-8 anos) assinala a chegada ao "estado de equilíbrio" 

a que· tendia o pensamento desde a fase precedente. Por isto, 

Piaget considera o desenvolvimento uma marcha progressiva pa

ra um estado de equilíbrio superior. ~ota-se que o estado de 

e qui 1 i b r i o do p c r Í o do o p c 1· a t Ó r i o c o n c r e to ( de 7 - S a 11 - 1 2 a

nos) n~o tem um surgimento repentino, mas foi conquistado prQ 

gressivamente atrav~s da reversibilidade nascente j5 anuncia-
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da nos estágios anteriores e que agora se consolida, caracteri 

zando o pensamento lÓgico-operatório. 

A lógica do adulto, que ~ essencialmente a lÓgica do di! 

curso, não é idêntica ã lógica da criança que atinge o estágio 

operatório. O adulto é capaz de raciocinar sobre enun:iados ver

bais, manipulando hipóteses, raciocinando sobre o ponto de vis 

ta do-outro, sem necessariamente acreditar nos enunciados so

bre os quais emite juízo. O adulto manipula estes entmciados de 

uma maneira formal e hipotético-dedutiva. Esta é a lógica es

sencialmente matemática e leva muito tempo para ser construÍda 

(a partir dos 12 anos, aproximadamente). 

Anteriormente a ela, e necessária a sua constituição, a 

criança constrói uma lógica que não se dirige aos entmciados 

verbais mas que diz respeito as transformações realizadas so~ 

bre os objetos manipuláveis; esta é a lógica característica do 

pensamento operatório concreto. Será, então, a lógica das elas 

ses, que possibilita o reunir objetos e acontecimentos em elas 

ses ou categorias por semelhanças comuns, distinguindo-os ou 

diferenciando-os de outros objetos pertencentes a outras cate

gorias e relacionando a categoria a qual pertence o objeto a 

urna categoria imediatamente superior, que inclui a primeira. 

Por exemplo, conceber que todas as laranjas são também frutas, 

mas que nem todas as frutas são laranjas porque existem outras 

frutas; logo, existem mais frutas do que laranjas. Ou, sera a 

16gica das relaç6es que permite seriar os objetos numa escala 

ascendente ou descendente distinguindo por uma qualidade orde

nâvel (por exemplo, "maior que"; qual o 19, o 29, •.. e o Úl ti 

mo da série). Ou será a lÓgica dos números porque se pode con

tá-los materialmente e operar sobre estas quantidades concebi

das pelo espírito a partir de aç6es próximas. Quando porém fa

lamos em classe, relação e número falamos de sistemas organiz~ 

dos, de estruturas, de totalidades. Por exemplo, o número nao 

é um conceito isolado; o que e constituído é a sucessão dos nú 

meros em um sistema organizado a partir das unidades adiciona-

das e concebidas em totalidades relacionadas entre si. 
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. A abstração e a tomada de consciência 

Piaget explicou o processo de construção das estrutu

ras cognitivas através da equilibração "majorante", ao longo de 

vários anos. SÓ ao final de sua obra este processo passa a ser 

caracterizado corno o processo de "abstração reflexiva". 

_A abstração reflexiva é, para Piaget, um dos motores 

do desenvolvimento e um dos aspectos dos processos mais gerais 

da equilibração. A abstraçào reflexiva, corno já vimos, apÓia-se 

sobre as coordenações das ações do sujeito, podendo permanecer 

inconsciente (quando as construções não envolvem conceitos, ou 

seja, representações imagéticas), ou dar lugar a tomadas de cons

ciência e conceituações diversas. Tanto quanto Piaget utiliza a 

idéia dé equiljbração "majorante", como a de abstração reflexi 

va, o que está presente é o conceito de reequilibração, isto é, 

a possibilidade de superar os desequilíbrios provocados por uma 

situação inesperada, nova que gera~ as contradições no pensarne~ 

to do sujeito. 

A essencia do processo cognitivo e, pois, caracteriza 

da como urna reequilibração por reconstrução endógena (interna e 

orgânica), seguida de ultrapassamento, de superação. A abstra 

çao reflexiva se caracteriza pelo processo de reorganização da 

estrutura com novas combinações, cujos elementos são retirridos 

do sistema anterior, integrando-se a estes, as "novidades" pro

vocadoras do desequilíbrio. 

Este mecanismo está presente em todos os níveis da vi 

da. Mesmo um beb~ agindo no plano inconsciente da ação pr6pria, 

faz "abstração reflexiva" quando é capaz de coordenar esquemas 

já construidos, reorganizando-os frente a dados novos, com vis

tas a resolver um problema noyo, um conflito inesperado com o 
. ... . 

qual se defronta em sua v1venc1a. 

De acordo com Piaget, a abstração reflexiva comporta 

sempre dois aspectos insepar~veis: 

" ... de. uni lado, o "tte.6f.e..tÂ..ft (Jtc.ó&f.e.c.ft.<.~je.

me.nt) , .i..-~ .to ~, a plto j e.ç.ão (c. o mo aVLL"tv~ de W11 



Jte..6.te..toJt) J.>ob!te.. um plano J.>upe.!tio!t 

que. ~ tr.e.titr.ado do plano ln6e.tr.lotr. 

(E) 

(A) 
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daquilo 

(potr. e.-

xe.mpf.o, da o.ç.ão à. !te.p!te.J.>e.nta.ç.ã.o); e, de. out!to, 

uma. "Jte.ó.te.xã.o" e.nqua.nto a.to me.nta..t de. Jte.c.on.6 

tJtuç.ã.o e. Jte.oJtga.nlzaç.ã.o, -6 obJte. o p.ta.n.o J.>upv.U..otr., 

daquilo que é a.-6-6im tJtanJ.>6e.Jtido do in6e.JtioJt ( •• 

•• ) EJ.>ta. Jte.c.on.6~Jtuç.ao no plano ~upe.Jtio!t ~ um 

e.J.>ta.be..te.c.lme.nto de. Jte..taç.Õe.-6 e.nttr.e. a.é :6._oJtma..6 

·n "o ·v a.~ e. a q u e. .e. a.<5 q u e. j ã. e. xi-é ti a.m , c. o m um a. c. e. 1t

ta. o!tga.niza.ç.ão, no plano in6e.JtioJz.". (Ver figu

ra 5). 

(Chla!tottlno, 1984, p.69). 

A85TRA~AO REFLEXI'IA E A CO~sn~ucÃO 
I 

DAS ES\RUTURAS 
~( P.EFLEXÃO )~ 

8 

A abstração reflexiva, como foi dito, manifesta-se des

de cedo nas ações do sujeito. E ~ssim que a criança pequena 

(no período sensório-motor) sabe executar com êxito uma se

rie de ações por haver compreendido o essencial ao seu funcio 

namento, tendo em vista o fim pr~tico que deseja obter. Esta 

compreensao e, -porem, restrit~ a esquemas sens6rio-motores e 

não representativos. 

Quando a abstraç~o reflexiva ultrapassa o nível da ação 

para o da conceituação, as reestruturações das representações 

dão origem a tomada de consciência. 
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"A tornada de. c.on-6c.iê.nc.ia c.on-6i.óte. e.m 6a.ze.Jt pa.~ 

-6a.IL a.lgun.6 e.le.me.n.to.6 de. um plano inóe.Jtiolt in

c.on-6c.ie.nte. a um plano -6upe.Jtioh. c.on.6c.ie.n.te.;c.oh~ 

.ti.tui, poi.6, uma. Jte.c.on.6tJtuç~o no plano ~upe.

JLioJL do que. j~ e..6.t~ oJtga.niza.do de. ou.tJta ma.ne.i

Jta no plano lnóe.JtioJt ( . •• ) Vo ponto de. vll>ta. 

do pftoc.e.dime.nto e..õtJtutufta..t ~ Jte.c.on-6tJtuç~o que. 

-6e c.on.õtltul numa. c.onc.e.i.tua.liza.ç~o. O inc.oit.ó 

c.ie.n.te. ~ povoado de. e..6que.ma.6 .6e.n.65Jtio--motoJte..6 

ou ope.Jta.tÕJtio.ó já oJtganizado.6 e.m e..6tJtu.tulta..6 e.~ 

plt-i.m-i.ndo, c.ontudo, o que. o .6u.je.ito pode. "6a.zVL". 

e. n~o o que. ele. pen.6a.. Vito i.6.to, a Jte.c.on.6tJtu

ç~o c.onc.e.i.tua..tlza.da. que. c.a!La.c.te.JLiza. a. tomada. 
de. c.on.6 c.iê.nc.ia. pode. .6 e.Jt de. a.n.te.mão .6u.ôic.ie.n.te., 

quando não é inibida poJt nenhuma c.ontJtadiç~o. 

Se. nâ.o~ e..ta Q ph.ime.ih.a.me.n.te. de.6oJz.ma.n.te. e. la.c.u

na.Jt, de.pol-6 .6e. c.omple..ta., pouc.o a pouc.o, gJta.çal> 

a. no vo.6 .6l.6.te.ma..6 c.onc.e..<..tu.a-<..6 1 pe.Jtm.<..tl .. ndo ul.tJt'!:._ 

pa-6.6aJt a.6 c.ontJtadiç5e.-6 poJt inte.gJtaç~o dol> da.

do.6 ne..6.6e. novo .6i.6.te.ma.". 

(P ia.g e.t. 1 9 7 3 1 p. 4 1 1 4 3 J • 

A abstração reflexiva presente na tomada de consciência 

envolve o problema do enfrentamento de contradiç6es e a supera 

çio dessas. A criança pequena tende a negar os elementos que 

provocam contradiç6es em seu raciocínio e por isso mesmo nao 

está consciente dessas contradições. A contradição entre dois 

elementos geralmente é manifestada pela ausência de um conheci 

menta que possa englobar e relacionar estes elementos num to

do coerente. 

Ao se defrontar com idéias e julgamentos que se contradi 

zem, a criança pequena os elimina, negligenciando o aspecto 

que causa a perturbaç~o e modificando aquilo que vê, para est~ 

belecer acordo com o que conhece (suas estruturas atuais). Por 

\1. 
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isso, na exper1encia do transvasamento de .líquidos, a criança 

negligencia a largura do copo para continuar mantendo o julg~ 
menta de que para A e B guardarem a mesma quantidade de lfqu~ 

do basta que este ocupe nos recipientes o mesmo nível ( mesmo 

que B seja·mais largo que A). Neste momento não há tomada de 
consciência, pois esta possibilidade é inibida pela contradi-

. ção, uma .vez que a criança não consegue coordenar o elemento 

provoc;dor da contradição (largura) com o nfvel ocupado pelo 

liquido no recipiente. 

A contradição está presente, então, desde os níveis mais 

elementares do período sensório-motor. Ocorre que o "enfrent~ 

menta" a esta contradição se dá através da eliminação, pela 

crian~a, dos elementos perturbadores, como se ela nao os per

cebesse. Na verdade, ela os negligencia, pois sua percepçao 

está subordinada às suas possibilidades de vir a entender a 

realidade. Para que ocorra a tomada de consciência o sujeito 

precisa dar-se conta da contradição vivenciada; necessita es

tar suficientemente desadaptado para lançar-se na busca de 

uma reequilibração. 

A compreensão decorrente das abstrações reflexivas rela 

cionadas â tomada de consciência surge da necessidade do su

~eito decidir,de-escolher, após análise de várias possibilid~ 
des, aquelas que justificam e não justificam o seu raciocínio. 

b "o pensar sobre", que caracteriza um conceito em contraste 

simultâneo, com o que não o caracteriza. 

"Uma. da..6 dióic.u.tda.de.ll da. :toma.da. de. c.on.6ci.é:nci.a 

no nZve.l da.6 Jte..pJte..J.>e..n.taç.Õe.ll, c.on.61..6.te.. no óa.:to 

de. que., duJta.n.te. mu.Lto .te.mpo, a. c.Jtia.nç.a. nã.o 

e..n:te..nde.. que. toda. a. a.ç~o c.ompoJt:ta. ne..c.e...6~~Jtia e. 

in:tJtinJ.>ic.a.me..n:te.. um a.J.>pe..c.:to ne.ga..tivo e. um a.-6-

pe..c.:to po.6i:tivo. Inic.ia.lme..n:te.., a. c.Jtia.nça. .6o 
pe..Jr.c.e..be.. o que. é, ma..6 nã.o o que. na.o e. ••• O e..m

p!r.e..go da. ne..ga.çã.o, em 6oJr.ma. de. juizo, p!togJtide.. 
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de ac.o.ttdo c.om a c.on.6.t.ttu.ç.ão da.á ope..ttaç.Õe.á. s'ô 

c.om a.6 e..6th.u..tu.Jr.a.6 ope..tta.tÕJr.ial>, a c.Jtianç.a vai 
. . . 

entende~ qu.e. a c.ada a6i~maç.ão c.o.tth.e..ãponde. u.ma 

negaç.~o po.6.61ve.l, at~ c.omp.tte.e.nde..tt que. c.he.ga.tt 

a u.ma c.onc.lu..bã.o ne.c.e..6l>a.ttia, ~ e.xc.lu...L.tt t.odct6 a~> 

ou.t..tta.6 po.6.6lbilidade..6 • .. Á.6.6im, a mai.ã e.le.

me.n.ta.tt "c.ompJr.e.e.n.ã~o" ou. a mai.6 e..te.me.n.taJt ".to

m a da de. c. o n .6 c.-<. é: n c. -i. a" do q u. e. .á e. p a.6 .6 a , .ta n.t o 

no nZve.l da ação c.omo no da Jte.pJte..õe.n.taç.ão, im 

pf.ic.a. a di.õtinç.ão ent.tte o qu.e.· ~ e. o qu.e. não 
~, e.n.t.Jte. a.6 .tte.laç.~e..6 ne.c.e..á.6~Jr.la.6 e. a.6 c.ont..Ln

g e. nt e. .6 " • 

(ChlaJto.t.tlno, 1984, p. 72 e. 73). 

I s to s i gn i f i c a , p o i s , q uc é o p r o c e s s o de a b s t ração Te -

flexiva presente na tomada de consciência, que permite o su

jei to ir além do fazer e do descrever e chegar à verdadeira com 

preensao do que faz. 

Gostaríamos de ilustrar este processo de tomada de cons 

ci~ncia com a experi~ncia vivida por um de nossos altmos pa~ 
.. . 

ticipante da pesquisa. 

Cristiano era um menino que em seus vários anos de rep~ 

t~ncia em 1~ série havia "aprendido" a adicionar da seguinte 

forma: 

1 2 4 3 
. + . +..:. +5 +6 2 .) 

3 4 6 7 

Explicitando: para dar um sentiào propr1o ao que lhe era 

impossível cornpreend~r, Cristiano criou uma regra: "o resulta 

do é sempre· um a mais do que o segundo termo". Cristiano tra

balhou conosco durante o ano letivo de nossa experiência;con! 

....------......----- -· ... _..._ ·-· . . .. -- ... ____ .. __ , ____ .. ·--..... 
I dr..-,LtvTECit ~--·. · ... i.il.!....· J r..~::: t::ouc ..... ç.-\0 \ 

F:.CUU:JADE J;l;:: E:OUC-•Cl.O - tlr.'n~·:. 
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tatamos que, inicialmente, seu pensamento era pr€-operatório 

em relação ao número. Era também uma criança mui to isolada que 

não estabelecia muitas trocas com seus colegas de grupo. No 

segundo semestre de atividades, Cristiano estava se liberando 

do pensamento pr€-operatório; realizava mais trocas com os co 

legas do grupo e solucionava uma série de adições extraídas 

de suas experiências concretas (jogos de dados, roletas e ma

teriais diversos que relacionavam subcoleções num todo maior 

que as englobava). 

Fazia, então, relat6rio das experi~ncias realizadas so 

bre os materiais, registrando suas subcoleções e quantifican

do-as ao incluí-las no todo maior que as continha. 

Um exemplo desse progresso: ao final de um jogo com fi

chas coloridas e dados, Cristiano ha\~ia feito o seguinte rela 

t6rio para expressar o resultado que obteve: 

Quantas ? 

o *' 
I todo ao 

o o o o o e 
o o o o o c 13 

o 

+9 
9 4 + 4 13 

13 0000 00 

0000 00 
o 

tm 27/09/85:_ 49 Re..tatóJt-<..o -~cb:·u~. a AC.pt"U?.~c.ntaç.ãc da ad-<.

ç.ão c.om a utilização doJ.J algolr.i.tmc.~. l·Jc.~.ta êpo c.a palut c.nc.on 

.t Jz. a Jz. o .t o .ta .t , C lr.-<.. -~ ti a n o lU?. t o m a \.-' a a c. c n.t a. g c. m d c. ~ d c. o 1 (' c. .t c. m e. n 

to da 1~ c.o.te.ç.ão. 

Depois de ,-á rios jogos adi ti ,-os, nos quais Cristiano rea 

lizava com exito seus relatórios, propu:emos que inventasse sn-
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zinho umas "continhas" e as resol\~esse (novembro de 1985). 

Surgiu então o elemento surpresa. Como as "continhas" 

por ele inventadas n~o se relacionavam a um contexto vivencia 

do e significativo, Cristiano retomou sua antiga aprendizagem, 

cometendo os antigos erros. Pedimos, então, que ele nos expli 

casse a razão dos resultados, utilizando materiais concretos. 

Cristiano ficou confuso, meio perplexo diante da contradiçZto 

entre a experi~ncia concreta e sua hip6tese inicial. Diante 

da perplexidade, continuamos questionando sua atividade; os 

colegas do grupo interferiram com suas opiniões. N~o dizíamos 

"certo", nem "errado", só questionávamos. Cristiano deu-se 

conta da fragilidade de sua hipótese de acrescentar um a mais 

ao segundo termo da conta; decidiu-se, por convicção pr6pria, 

a corrigir suas respostas, substituindo-as por aquelas que a 

experi~ncia concreta apontava. 

Depois disso, pedimos que ele novamente inventasse ou

tras "continhas", dizendo-lhe que pensasse bem em como fazer 

para descobrir os resultados. Cristiano, com um ar de muita 

seriedade e compromisso (parecia um intelectual em processo 

de produção ... ), prontamente tomou o lápis e o papel; invent~ 

va as operaçoes, para simultaneamente. "pesquisar" o resulta

do c o m o u s o do ma t c r i a 1 ( f c z i s t o p o r i n i c i a t i\' a p r ó p r i a) , i~ 

to o levou, naturalmente, a superar seus "erros" iniciais. 

Ao Vlr nos mostrar c explicar o resultado do seu traba

lho, seu ar de superioridade e de satisfação dispensava qua! 

quer elogio nosso. E evidente, por€m, que n~o conseguimos dei 

xar de compartilhar de sua alegria e de nos emocionarmos ao 

ver como ele havia "despertado" e se apropriado daquele saber. 

Alguns dias depois desta experi~ncia, encontramos a mãe de 

Cristiano; esta, manifestando satisfação c orgulho pelos pro

gressos do filho, nos relatou: 

''Cristiano está muito feliz com o colégio. Ele passa ho 
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ras em casa inventando e resolvendo contas sozinho no caderno! 

E prosseguiu com certa mágoa·: ~, comigo já foi diferente, eu 

até hoje não sei fazê contas. Já disse prá ele que agora, quem 

sabe, ele até me ensina ... " 

Ao final do ano letiv~, Cristiano já conseguia encontrar 

o total de suas adições, "guardando na cabeça o valor da prime.!_ 

ra parcela e a ela acrescentando os elementos da segunda; vol

tando ao apresentado, ele reteria em sua mente o número relati 

vo à subcoleção de fichas vermelhas (9) e acrescentaria ao no

ve os quatro elementos da subcoleção de fichas azuis: 10, 11, 

12, 13, enunciando o total 13, ao inv~s de contar os treze ele 

mentes um a um desde o primeiro elemento da primeira coleção. 

Kão é necessário acrescentar que ao reaplicarmos, ao fi

nal de dezembro, o experimento que investigava a conservaçao 

do·número, Cristiano evidenciou a superação de suas contradi

ções; estabeleceu-se nas condutas operatórias relativas a este 

experimento. 
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Vamos retornar a questão da relação aprendizagem rnatemáti 

ca e estrutura da inteligência, considerando que a aprendizagem 

das estruturas 16gicas ~ regida pelas leis do desenvolvimento 

e que as abstraç6es reflexivas no processo de reequilibraçio 

desempenham papel primordial na construç~o das estruturas cog

nitivas. 

Para tanto, analisaremos tr~s hipóteses explicativas de~ 

ta relação e as repercussões das mesmas sobre a organização do 

ensino da Natemática no 19 Grau: 

Hipótese 1. A aprendizagem matemática determina o desenvolv· 

menta das estruturas lÓgicas. 

APRENDI ZAGE~! 

DA MATE1'-1ÁTI CA 

DESENVOLVI~IENTO 

DAS ESTRUTURAS LOGICO

OPERA. TO RIAS 

Hipótese 2. O desenvolvimento das estruturas lÓgicas determ· 

na as condições para a aprendizagem rnatem~tica. 

DESENVOLVIMENTO 

DAS ESTRUTUPAS LOGICO

OPERATORIAS 

APRENDI ZAGE~! 

DA ~LA. TE~LA:T I CA 



\ 
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Hip6tese 3, As estruturas da Matem~tica correspondem ~s es 

truturas do pensamento 16gico-operat6rio: apre~ 

der matem~tica ~ construir progressivamente as 

estruturas da própria inteligência. 

DESENVOLVIMENTO 

DAS ESTRUTURAS LOGICO

OPERATdRIAS 

APRENDI ZAGE:t--1 

DA MATEMÁTICA 

Na primeira hip6tese o desenvolvimento € visto como um 

somatório de aprendizagens que se acumulam. Esta ~ a hipótese 

da teoria associassionista. Gagné C 1968) explica que "dc.ntltO 

do-6 .timite.-6 impo.6t.o.6 pe..to c.Jte.-6 c..<.mc.nto, o de_j c.nvo.tv.[mc.n.to c.c,n

p o Jt t. a 111 c. n t a f Jt c. .6 u Lt a. n o .6 c. 6 e. -i. t o -~ c. um ui a t .<. v o ~ da a p Jt c. H d .[ : a. g c.m " . 

Este teórico enfatiza a aprendizagem como um fator CAU

SAL, de importância PRI~!ORDIAL no desenvol \·imen to, em lugar 

de consider~-lo como um fator envolvido na adaptação, como o 

faz Piaget. 

Neste sentido. enfatiza-se a estruturaç~o lógica dos 

conteGdos a serem ensinados, respeitada a seqD~ncia geral da 

aprendizagem cumulativa, que vai das conex6es mais simples(e~ 

tímulo-resposta) ~s regras mais complexas. A aprendi:agem co~ 

tribuiu para o desenvolvimento, porque é cumulativa em seus e 

feitos. Este modelo do desenvolvimento intelectual, baseado 

na aprendizagem cumulativa, propõe que urna no\·a aprendizagem 

depende, principalmente, da combinaç~o entre entidades apren

didas e previamente relernbradas e as possibilidades de trans

ferência de aprendizagem. "A/~ e_,~.tJtu..tu,ta.6 ~ão c.onc.c.b.i..da~ peça 

po!t pe.ça ... A mág-<.ca c.~:tá na apltc.nd.<.:agc.m, na memÕ.'t.t~.1 c. na 

tJtan-5 6e.Jz.ê.nc..<.a". (Gagné., 79 6 S). 
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Para os associasssionistas, as capacidades sao aprendidas, 

adquiridas sob condiç6es externas q~e, de alguma forma dife

rem. Hipoteticamente, cada uma delas ~' tamb€m, aprendida sob 

condiç6es internas diferentes, das quais a mais importante e a 

a que o indivíduo já tem à disposição em sua memória. 

Para Gagné, por exemplo, o impeditivo de uma criança atin 

gir a éonservação do volume não são simplesmente processos lÓgi:_ 

cos, tais corno conservação e reversibilidade, ~as a falta do 

conhecimento concreto de recipientes de lÍquidos, a falta de 

aprendizagem de comprimentos, larguras, alturas, áreas e, post~ 

riormente, a noç~o de volume. A surpresa € que muitas crianças 

atingem a conservação do v~lume (cerca de 9 anos) sem terem ain 

da realizado na escola esta seqU~ncia de aprendizagens. 

J'.lu i tos p r o f c s s o r c s s c a pó i a m n c s s c mo d c 1 o de a p r c n di : agem ; 

organizam seu ensino da !,!atemática com base numa mesma seqUên

Cla de contefidos e de habilidades que consideram pr~-requisitos 

uma das outras, supondo que as aprendizagens evoluem das mais 

simples às mais corílplexas e que o desen\'Ol\·imento do 

é-produto destas aprendizagens cumulativas. 

pensamento 

Toda a ênfase € colocada na estrutura e na lÓgica da dis

ciplina e não no conhecimento de como est; lógica e construída 

pela própria criança. A organi:aç~o do ensino, em termos de se 

qUência, efici~ncia c t6cnicas, 6 altamente destacada e nao se 

tem uma justificativa para os inúmeros alunos que não aprendem 

matemática. Desenvolve-se, assim, aulas de "recuperação" nas 

quais os pr€-requisitos voltam a ser trabalhados; mas, geralme~ 

te, o aluno ainda apresenta dificuldades na aprendi:agem. O tr~ 

balho do professor e fundamental e o ensino € organizado exter

namente ao sujeito e as noções de "estrutura da matéria" e as 

taxionomias geram um desmembramento seqüencial e lÓgico dos con 

ceitos e das aprendizagens mais simples às mais complexas. 

Nesta proposta, o papel do aluno é o de "prestar atenção"; 
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realizar os exercícios de aprendizagens, recordar, relembrar as 

explicações e as regras já estudadas. Não se considera a ação 

deste sujeito sobre a realidade. Ao contrário, conflito e a 

çao do aluno são substituídos pela regularidade da seqUência 

dos pré-requisitos, pelas "boas explicações" do professor e 

pela valorização das capacidades de memorização dos alunos. O 

ensino assim organizado é considerado eficiente em si mesmo; p~ 

ra o aluno que não aprende, só existem duas explicações:"é pou

co inteligente ... " ou "é mui to dispersivo, desorganizado e desa 

tento, apesar de ter condições". 

Na segunda hipótese, as condições reais do sujeito, em 

termos do seu desenvolvimento, determinam o que ele pode ou nao 

aprender em Matemitica. A aprendizagem matemática e vista, ap~ 

nas como um movimento de "assimilação". O sujeito assimila ãs 

estruturas cognitivas até então construidas, as noções matemát! 

cas. Quando a assimilação não se efetiva, por falta de estrutu

ras que permitam a real compreensão do conceito, não há aprendi 

zagem. 

Vale lembrar que Piaget considera a aprendizagem como 

decorrência do desenvolvimento, explicado pelo mecanismo de as

similação. Esta definição de aprendizagem é, porém, de caráter 

restrito. Para Piaget existem dois tipos de aprendizagem:l) a 

aprendizagem de informações que os adultos tentam transmitir as 

crianças através de explicações e demonstrações; esta é conside 

rada como aprendizagem no sentido restrito; 2) a aprendizagem 

que implica na formação dos próprios esquemas ou estruturas co~ 

nitivas, regida pelas leis do desenvolvimento na qual as abstra 

ções reflexivas no processo de reequilibração desempenham papel 
determinante. Estas têm· corno base a ação do sujeito e a coorde

nação dessas ações em sua mente, em sua interação com a realida 

de próxima. 

Se acreditarmos que as estruturas da Matemitica corres-
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pendem is estruturas cognitivas e est~s, por sua vez, possuem 

uma gênese própria de formação, conseqtientemente a aprendiza

gem matemática não se pode reduzir a uma aprendizagem de car~ 

ter restrito. Não se constrói o pensamento hipotético-dedut! 

vo aprendendo informações "de fora", por assimilação ãs estru 

turas cognitivas; este pensamento e construído passo a passo, 

com base na ação do sujeito sobre a realidade com a qual int~ 

rage e se explica pelas leis do desenvolvimento. A aprendiza

gem matem~tica preci~a, entio, ser considerada numa perspect! 

va mais ampla, relacionada ao próprio desenvolvimento das ~s
truturas lÓgico-matemáticas. 

Mui tos educaàores acreditam que as estruturas cognitivas 

sao construfdas mediante a atividade do sujeito; no entru1to, 

dissociam esta concepçao ao se ocuparem do processo ensino-a

prendizagem da matemática; Alguns pensam que os alunos se de

senvolvem espontaneamente e que o desenvolvimento das estrutu 

ras da inteligência ocorre indepenàentemente, ou para além do 

que se faz em sala de aula. 

De fato. uma minoria de alunos devido a suas experi~n

cias fora da es.cola têm condições de verdadeiramente compree~ 

der o que o professor tenta "inculcar" em suas cabeças. Estes 

poucos alunos, quando encontram alguma dificuldade originada 

da evidência de contradições em suas hipóteses .ou projetos 

de soluções, têm condições de super~-la pelo esforço de ajus

tamento de suas estruturas (de acomodação)c atrav~s do exerci 

cio de abstrações reflexivas, postas em jogo mediante trocas 

de idéias com o professor ou colegas ,ou seja, pela criação e coor

denação cie novos relacionamentos. 1'-Jeste esforço, realizam a a

prendizagem necess~ria que corresponde ao aprimoramento das 

próprias estruturas cognitivas. Por isso mesmo, compreendem 

verdadeiramente o que é "ensinado na escola". 

Nossa cxperi~ncia tem demonstrado, no entanto, que atr! 

ves do ensino tradicional da matem~tica que se vem realizando 
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nas escolas, são raros os alunos capazes de tal sucesso. Con~ 

tata-se que, se aprenderam efetivamente a Matemática isto foi 

devido a sua capacidade de "reconstruir" o conhecimento; tal 

aprendizagem, portanto, não pode ser explicada somente pelos 

mecanismos de assimilação. 

Outros educadores, por sua vez, preocupam-se em propiciar 

no interior Jo espaço escolar as condições favoráveis ao desen

volvimento do pensamento, por julgarem que, se a criança cons

truir suas estruturas 16gico-operat6rias, terão condições mais 

favoráveis à. aprendizagem, já que esta depende das leis do de

senvolvimento. Nesta perspectiva, Furth (1979) organizou um 

programa para as crianças de 1~ s~rie, tratando de dois tipos 

de atividades: atividades para o pensamento e as do currículo 

escolar. Furth pretendeu favorecer o àesenvol\·imento do pensa

mento das crianças, através de jogos, a fir.1 de que as mesmas, 

desenvolvendo suas estruturas cognitivas, tivessem maiores con 

dições de comprender os ensinamentos tradicionais do currículo 

escolar. 

No Brasil, Assis (1976,1979) tamb€rn organi:ou um progra

ma para a pr€-escola, com vistas a favorecer o desenvolvimento 

das estruturas operat6rias. Utilizando uma metodologia voltada 

para a ação da criança e interaç~o entre pares, na qual o pro

fessor provoca conflitos, Assis desafia as crianças a a\·ança

rem em suas formas de pensar. 

Novamente observa-se a crença Jc que crianças ingressan

tes na 1~ série, com estruturas operatórias construÍdas, tcr3o 

melhores condições de aprendizagem da leitura, da escrita e da 

matemática, se comparadas com as ingressantes cujo pensamento 
é, ainda, pré-operatório. 

Acreditamos que, tanto a proposta de Furth quanto a de 

Assis realmente produziram efeitos sobre o desenvolvimento do 

pensamento das crianças. O que contestamos é que em ambas se 
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separa a aprendizagem matemãtica do desenvolvimento das estru 

turas lÓgicas. 

Piaget (Piaget, 1972, p. 10), · defende as idéias de que 

as estruturas cognitivas n~o s~o indiferenciadas dos contefi

dos a que se aplicam durante o desenvolvimento, e de que o i~ 

teresse e a reflex~o sobre contefidos especfficos ce~tamente 

inf1uehciam o desempenho dos indivíduos. 

"Con-6-i..de.Jz.e.moJ.> o e.xe.mpf.o do-6 a.pJz.e.ndize.-6 de. c.a~ 

pinteiJz.o-6 1 c.haveiJz.o-6 ou rnec.anic.o-6 que mohtJz.a

Jz.am aptidão -6u6ic.ie.nte paJz.a o tJte.iname.nto be.m 

.óuc.edido na.h pJLo6ih-6Õe-6 que ehc.of.he.Jz.am, mah 

c.uja e.duc.aç.ão óoJz.ma.t ~ !imitada. t b a.6 .tan.te. 

p!tovã.ve.t que. ef.e-6 -6 aibam Jz.ac.io c.ina-'7.. hipo.t.e..t.i

c.amen.te. em õua ehpe.c.-<.a.t.<.dade, ou óe.ja, ja_.(bttlll 

dihl> o c. i a.Jz. a-6 v a.Jti á v e.i • .s c. n v o .t vida. . .s , lte. .ta c. i o na!z. 

0.6 e..te.me.n.to-6 de. noJz.ma c.ombina.tÕfz..[a e :r.ac..[oc.i

H a fl. c. o m p Jz. o p o t.S -<. ç. o e ,5 e H v o .t v e n d o H e. g ,t ç ê e. j e. ,'7.. c. -

c.ipll.o c.idade.-6. E.te.,.s .,_s e.Jtiam, poJz.tan.to, c.apa.:e.t.S 

de u.ti.tizaJz. o Jtac.ioc..<:n.[o 6oltma.C. e.m ~c.u c.ampo 

paJt.tic.u.taJz.. Po!t outJz.o .tadc, quandc c.o.toc.ado~ 

e.m no<S.óa.<S hi.tua.ç.õe . .s e.xpe.fr.ime.n.ta..t~, ~~LL c.cnlte.

c. im e n.t o /z. e. d u z .{.do o LL o 6 a t c de. q u e. c. .f. c.~ j ã. e.~ -

quec.eJz.am de. noç.Õe..ó pa,'L.t-tc.u.f.a,'I..me.nte. t)a.mi.tia.-'I..e.~ 

à.-6 c.fl.ianç.a.ó na e.-sc.o.ta. ou ao~ e.jttLda.ntej UJt-<.

ve.,'I..<S.<..táfl.io.s ot.S impe.d..tAiam de. .'r.a.c.ioc.ina.'I.. de mo 

do 6oJz.ma.t, e e.te. . .s da..~~..-<..am a apa..':.(inc.-<..a de. c_j.ta.Jz. 

no p e.Jt2o do o p c_, .... a. te- .";..{.c c. c n c..t e.to" . 

De acordo com tais pressupostos € fundamental que o de

senvolvimento das estruturas 16gicas esteja relacionado aos 

contefidos da própria ;.!atemática para que de f:1to ocorra a a

prendizagem no .scn.tjclo ~1nplo. 
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."t pouco p!toyã.ve.f. que. ~e. po~~a ~e..6of.v~~ o Pll:O

ble.ma do 6~ac.a~~o e.~cof.aJt po!t me.io de. ~Jte.ina

me.n:to da.6 e.~:tJtu.tuJr.a~ .lõgico-ma.:te.mã.:tica.~ de. co~ 

.6e.Jr.vaça.o, .6e.Jtia.ç~o e. incf.u~~o de. c.la..6.6e..6, me..6-
mo na.6 .6i:tuaçÕe..6 e.m que. o a.:tfl..a..6o no de..be.nvof.vi 

me.n.to po.6.6a e.xpf.icafl.. o 6Jt.aca~.6o e..bcof.a.Jr.. Le.m

bJt.e.mo-no-6 que. o :tJr.e.iname.n:to de. conce.i.to.6 f.Ógi:=-.. 

co-ma:te.m~.tico.6 e.m laboJr.a:t5Jr.io :tem :tido pouco 

.6uce.~.6o e. que., me..6mo no.6 ca..6o.6 em que. .6e. obte

ve algum .6uce..6~o, como no conhecido ca.~o de. 

I nhe.lde.~, Sinclai!t e. Bove:t (7974), ob~efl..vou.-.6e. 

que. um g~au de. :tJt.an.66e.Jr.~ncia muito pequeno a.

pÓ.6 o :tJr.e..iname.n.to - :tJtan.66e.Jr.é:ric.<.a que. .6e.Jt.ia. e.6 
.6e.ncia.l .6e o :tJr.e.iname.n:to em e..6:tJt.u:tuJt.a.6 lõg.<.co

ma:te.mã.:t.<.ca.6 :t.<.ve.6~e c.omo 6inaf..ida.de. a Jr.e.duç.ã.o 

do 6~a.ca.~~o na ap!te.ndizage.m de. out~o.6 c.onc.e..<.

.to.6 ma:te.ma:tic.o.6". 

(Ca!r.Jtahc.Jt. e. C:Jf.~, 7986). 

Diante de tais constataç6es, observa-se nao ser soluç~o 

adequada o pensar em desenvolver estruturas operatórias atra\~S 

de jogos anteriores ao ensinamento da aritmética. Trata-se, eg 

tio, de garantir o desenvolvimento das estruturas 16gic~-mate

m~ticas simultaneamente ~ reinvenç~o da pr6pria matem~tica. 

Para Piaget, a estrutura cognitiva é a forma, mas ela n~o 

é independente do conteúdo a que se aplica; no caso específico 

da matem~tica, o contefido coincide com a pr6pria forma. Assim, 

na abstração reflexiva, o sujeito aplica a FOJU.íA (estrutura) -

construída na busca de entendimento dos CONTEODOS (observ5veis); 

por sua vez, estes provocam seguidamente resist~ncias que imp~ 

dem sua imediata compreensão (assimilação), exigindo do sujei

to um esforço para superação, por novos ajustamentos, através 

de reorganização interna e diferenciação de estruturas atuais 

(acomodaç~o). ~nesta atividade incessante do sujeito que o 
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CONTEODO é transferido a outro plano (o da razão) obrigando su 

cessivamente ã construção de novas formas de REFLEXAO. 

"TJta.ta-.áe. de. um pJtoc.e.-6.60 e.m e.-6p.-i..Jta..i ••• uma. a..e.

.teJtnancla. ininteJr.Jtupta de 6oJtma. e conte~do,-6em 

.iimi.te-6, .áe.m 6im e hem come.~o~ a.b~o.e.uto~. A 
c.aJtact~Jr.Z~tic.a de.-6.ta e-6piJta.i ~ a. de. c.onduz.-i..Jt a. 

6 o Jtm a .á c. a.d a v e. z m ai-6 Jti c. a~ e., c. o n~ e. q Ü. e. n.t e.m e. n.t e., 

mai.á impoJttante..á e.m Jte.fa.~~o ao~ coJ~e.~do~. O 
c.on-6.tan.te. pfl.~c.e..á.áO de. ab-6.tfl.açdo Jte.6.ie.xiva. .e.e.va. 

~ conhtJtuç~o de. maiofl. n~me.Jto de. 6oJtma.á e.m Jte.f~ 

ç.ão ao.á c.onte.udo.á. Ah fioJtma~ podem de..te!tmina.Jt 

a e.e.aboJta.çã.o de e-6tltutulta-6 do pen.6ame.n.to 6o!t

ma.f. (e.xe.mpfo, a Matemática), ou de e.6t!Lu.tu!La~ 

atJLibuidah ao~ objeto~ e ã~ ltegufaJr.idade...á da 

Nat.u/te.za e.m que. c.on-~-t-6-te..m a-6 e..xp.Li.c.aç.Õe..-6 c.au-

J.J a.ii.J da. FZ~.Jic.a • • ( ... ) o dinZc.J...t de. .6 e. e.n.te.nde.Jt 

~ que Piage..t, ao 6ala!t da capacidade. de !Lac.io

ciHaiL, I.Je lr.e.6e.~te. a uma c.apac.J..dade. oJtgân-i.c.a e. 

que. a LÓgica. e a A{ate..mã..tica apa.lr.ec.e..m em 

.te..o!Lia, como ~!Lodu-~~ de...á~ c.a.pac.idade.., 
· c. o n.te. tido· '.á a. o· a.á · pJr.Õ pJr.ia..á 6 o Jr.ma.6 ... " . 

(Chia.Jtottino, 1984, p. 70, 71. 

gJti6o no.6.6o). 

.6 ua. 

CUJO 

E so nesta dimensão que a Matemática atingiria o objetivo 

t~o defendido no discurso e nos planos de ensino dos professo

res e tão pouco evidenciado na pr~tica pedag6gica: aprimorar 

o raciocínio 16gico dos alunris, tornando-os mais capazes de re 

fletir sobre a sua realidade ... 

Do que se exp8s at~ agora, fica evidente que nossa con

cepção sobre a relação desenvolvimento e aprendizagem matem~t! 

ca se explicita na terceira hip6tese apontada. O ensino-apren

dizagem da Matem~tica deve, portanto, apoiar-se na concepção 
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cons t rut i vis ta, que de fende a construção p rogressi \·a das est ru 

turas operatórias pela atividade do sujeito. Tal concepção pr~ 

vilegia o espaço da escola, na qual a ~jatemâtica passa a ge

rar situaç6es problemas, que possibilitam o desenvolvimento ou 

aprimoramento das estruturas da inteligBncia. O contcfido mate

mático torna-se a própria manifestação das estruturas que es

tão sendo construídas e expressas através de uma linguagem . de 

signos operatórios; esta linguagem vai, progressivamente, sen

do "apropriada" pelo sujeito em função da necessidade de regi~ 

trar suas descobertas,de maneira a se fazer entender pelos ou

tros. 

" a ap!te.ndizage.m da).) e.-6-tJtutuJta-6 c.ogn.{.t.iva.6 

não c.on.6.t.6-te. ne.m e.m c.o.toc.a.Jt .6.tmp.te..6me.nte. e.m 

JOgo c.ondu.:ta-6 ope./ta.tÓJtia-6 p!te.viame.nte. adqu.{.Jt.t

d a..~ , n e.m e.m .t-'ta. n/~ 6 o llm ã- .ta..6 .to .t a..f.m e. n.t e. . Arj-'t e n d e.Jt 

é: ph..oc.e.de.h a uma -6:Z:nte.-6e. inde.t)inidame.n.te. :z.e.no

vada e.n.tJte. a continuidade. e. a novidade.". 

(I H h e. .L d Q.f[.' 1 9 7 7 I }J • 2 6 2) . 

Isto supoe acreditar que a vida do sujeito é dinâmica e 

a construção de uma inteligência e a própria reinyenção da ~Ia

temática não se reduzem as suas atividades "fora" ou "dentro" 

da escola. Na verdade, a vida fora da escola~ ponto de parti

da para as conquistas que ser~o desencadeadas dentro da escola, 

na medida em que esta privilegia a atividade aut3noma c espon

t~nea do sujeito. Por outro lado, o sujeito que se sente sufi

cientemente problematizado e curioso, com coragem de buscar no 

vos entendimentos da realidade a partir do trabalho reali:ado 

na escola, estendcr5 esta conduta a todas as suas formas de in 

teração; ele continuará buscando, em suas interações com os ou 

tros e o mundo, situações para colocai em exercício suas novas 

descobertas, para pÔ-las "em cheque", questionando a realidade 

e se auto-questionando, incessantemente, lançando-se, assim, a 

novas formas de entendimento e de transformaç~o desta rcalida-
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de e de si mesmo. Este € um processo realmente educativo,pois, 

como afirma Piaget 

"O .i..de.a.R. da e.duc.aç.ã.o. é., a.nte..& de. tudo 1 ap!te.nde.Jt. _ 
. . . 

a ap!te.nde.!t;. é. a.p!te.nde.Jt a. .6 e. de..& e.n vo.tve.Jt e. a.

p~e.nde.!t a c.ont.i..nua.!t a .&e. de..&e.nvo!ve.Jt de.pol.& da 

e..ó c.o.R.a". 

(Pia. g e_:t_ I 1 9 7 3 I P o 3 2 } o 
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. Aprender versus Conhecer: implicações para o ensino 

Neste nosso repensar o processo de desenvolvimento ~ im 

portante lembrar que Piaget distingue, em sua teoria, o ato 

de conhecer do ato de aprender. 

Aprender, no sentido restrito do termo, e, para Piaget, 
fazer,- enq'uanto que 

, c.onhe.c.e.Jr. ~ c.ompJr.e.e.nde.Jr., e dJ...õ:tJ..nguJ..Jz. a.-6 

Jr.e.!.aç.Õe..ó ne.c.e..õ.õãJr.J..a-6 da.õ c.on:t.J..nge.n.te.-6; a:t.Jz.J.. 

buJ..Jz. .õJ..gn.J..nJ..c.ado ã..õ c.oJ...õa-6 no .õe.n:t.J..do maJ..-6 

amp!.o da pa!.avJr.a, ou .õe.ja, le.vando e.m c.on.ta. 

n~o .6~ o atual e. e.xplZc.J..:to como o pa.õ.õado, o 

po.ó_.óZve.l e. o .<.mpf..Zc..<..to". 

(C hJ.. afl. o :t:t.<. no , 1 9 8 4 , p • 7 3 J • 

Parece claro qtie, nesta perspectiva, ~ educaçio deve e! 

tar comprometida com o conhecimento e não apenas com a apren

dizagem. Para aprender bastam, apenas, treinamentos, exercí

cios, transmissão de informações que possibilitem ao sujeito 

saber realizar alguma coisa que se tem em mente. Por isto mes 

mo alunos que aprendem a "fazer", sem a necessária compreensao 

do que realizam, facilmente esquecem a aprendizagem quando a 

realização deixa de ser solicitada. Só se "sabe fazer" enqua!!_ 

to se está continuamente fazendo, pois não há "tomada de cons 

ciência" sobre o que se executa. Se o exercício é interrompi

do a aprendizagem é esquecida: "Esqueci, nao me lembro mais 

como se faz isso~". 1·ías o perigo maior do fazer, sem o compree!!_ 

der, se relaciona às questões ideológicas que estão por de

trás das decisões sobre aquilo que o sujeito deve ou nao 3pre!!_ 

der. O sujeito que não compreende o que faz, pode, facilmente, 

ser "domesticado". 

Quando se educa para o "aprender", corre-se o risco de 
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se formar indivíduos presos a valores pragmáticos, que se subm~ 

tem docilmente aos valores de uma sociedade. Se a sociedade pr~ 

vilegia, por exemplo, o consumismo, teremos indivíduos competi

tivos e individualistas, presos ao que é aparente, superficial, 

ao figurativo, por não terem sido capazes da "tomada de cons

ciência" do que é consubstàncial. Educar para o "aprender" é im 

por valores relativos ao "ter" em detrimento do "vir a ser". 

Em oposição, educar para o conhecer 

vir a ser, é educar para o conhecimento ~ 

e educar para o 

impli-

ca em construção da própria inteligência. Neste sentido a educa 

çao privilegia a açao reflexiva do sujeito com o mundo e as tro 

cas interindividuais. 

Quando o sujeito age em busca de um entendimento mais 

complexo e abrangente de uma determinada situação, ele se depa

ra com os pontos de vistas diferentes do seu. Neste confronto, 

pela necessidade de se fazer entender pelo outro, ele dá-se con 

ta" da fragilidade e contradições de seus argumentos, sendo im

pulsionado a considerar novos elementos atê então negligencia

dos. 

A experiência de cooperação provoca a necessidade do s~ 

jeito criar novos relacionamentos que melhor expliquem a reali

dade, selecionando as mais significativas e eliminando as secu!!_ 

dárias. Ocorre a tomada de consci~ncia, quando o sujeito reorg~ 

niza a sua mente coordenando todas as relações criadas e sele

cionadas, superando sua antiga forma de conceber e explicar a 

realidade. Ao mesmo temp~na·experiência de cooperaçãoJo sujei
to também contribui, pelas trocas recíprocas, para o crescimen
to de seus pares. 

Educar para o COrih~~e~ e, portanto, formar sujeitos 

capazes de crítica e auto-crítica, capazes de pensamento criati 

vo e transformador, sujeitos que se posicionam frente à realid~ 
de, que defendem seus pontos de vista. E formar sujeitos que si 
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tuam o seu Eu frente aos outros, que enfrentam de maneira posi
tiva os conflitos e as contradições, buscando superá-las, coor

denando as diferentes idéias e criando e descobrindo novos rela 

cionamentos que melhor expliquem a realidade em que vivem.Ess~ 

pessoas-sujeitos são, portanto, capazes de contribuir para o a

vanço do próprio conhecimento e das ciências. 

Partindo destes pressupostos, é fácil concluir que o 

grande erro do ensino de Matemática tem sido o de estar voltado 

para o aprender regras e toda a linguagem de sinais operatórios. 

~ estar este ensino voltado para a eficiência do saber realizar 

com êxito certos exercícios, aplicando certas regras, em detri

mento da real compreensão, ou seja, da verdadeira construção do 

conhecimento lógico-matemático. 

Os professores de Matemfitica precisariam mudar o foco 

de suas preocupações. Isto transcenderia o "ensinar matemática" 

para o "ser educador matemático". Esta dimensão, através da a

ção que se efetiva nas trocas interindividuais, garantiria a 

construção, pelo sujeito, das operaçoes da lÓgica simultaneame~ 

te à reinvenção do próprio conhecimento matemático. 

A educação matemática implica, educação para o "compreeE, 

der" em superação à educação para o "aprender", compromete-se, 
pois, com a formação de sujeitos autônomos que valorizam as re

lações de solidariedade em oposição ao individualismo. Sujeitos, 

portanto, conscientes da importãncia das trocas com o outro pa

ra o seu crescimento pessoal e para a possibilidade de modificar 

não só a si mesmo, mas à própria realidade: sujeitos que verda 

deiramente agem, operam, cooperam e transformam. 
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A reinvenção da matemática pela conquista da autonomia e da 

cooperaçao 

~elo exposto no capítulo anterior, fica evidente que a 

aprendizagem das estruturas cognitivas se relaciona com a su

peraç~o de conflitos e de contradiç6es, postos em evid~ncia a 

partir da atividade do sujeito em sua interação com o real.E~ 

ta se d~ atrav~s do processo de reequilibração progressiva,no 

qual cada nova etapa se integra às precedentes, por abstraç6es 

reflexivas. Neste contexto,se atribui às influ~ncias do meio 

um papel cada vez maior, enquanto capazes de provocar ou ini

bir a atividad~ do sujeito pela viv~ncia ou n~o de conflitos 

e contradiç6es que o impulsionam à busca de novos estados de 

equilíbrio ,possíveis de integrar as variáveis provocadoras de 

tais conflitos. 

A consideraç~o destes aspectos leva a compreender que, 

ao contrário do que vem ocorrendo nas· escolas, o ensino da m!! 

temática, nas s€ries iniciais, deveria estar voltado para es

ta necessidade: a da criança construir sua l6gica operatória, 

e, conseqUentemente, as estruturas mentais do nümero e das o

peraç6es elementares, atrav€s da viv~ncia e da superaç~o de 

conflitos cognitivos que se instauram na dinâmica das rcla

ç6es interpessoais. 

A tarefa do professor deveria, pois, ser a de criar si

tuaç6es que solicitem e encoragem a criança a pensar por si 

mesma, ativamente, em todos os tipos de situaç6es que envol

vam o estabelecimento de relaç6es, a quantificaç~o de objetos 

e a construção de operações, sem querer obter dela, apressad~ 

mente, respostas e soluções "corretas" aos problemas e desa

fios vivenciados. 
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O conhecimento lÓgico-matemático, como já foi dito, e 
inventado pela criança, ou sej·a, é construÍdo passo a passo 

por ela. E preciio, portanto, saber apelar para a atividade 

real e espontânea da criança o que, segundo constata o próprio 

Piaget, é uma tarefa bastante difícil para o eàucador. 

testa atividade, po~ um lado orientada e estimulada in 

cessanfemente pelo professor ·e, por outro lado, assegurando 

liberdade nas experiências, tentativas ·e, até, erros das crian 

ças, que poderá levá-las à verdadeira conquista da autonomia 

intelectual. 

As crianças nao erram por acaso ou por falta de atenção, 

quando são deixadas em liberdade para pensar e opinar: há 

sempre um bom motivo sustentando o erro infantil. Os educado

res deveriam estar mais atentos a estes motivos, pois através 

deles têm-se as pistas de como problematizar a atividade da 

criança para que esta se dê conta de suas "incoerências" ou 

"contradições" e, assim, estabeleça as novas relações necess~ 

rias e as coordene com as anteriores (por abstrações reflexi

vas), construindo progressivamente as concepções lógicas seme 

lhantes às do adulto. 

"O obje.:t..tvo da e.duc.ação in:te..te.c.:tua.t não e. .6a.

be.!L Jc..e.pe..t..tJc.. ou c.on.6e.Jc..vaft ve.Jtdade..6 ac.abadcw,po.w 

uma ve.Jtdade. que. ~ Jte.pJtoduz..tda n~o pa.6.6a de. 

uma .6e.m..t-ve.!Ldade.; ~ ap!Le.nde.IL po~ .6i p~L6p!L..to a. 

c.onqui.6:ta do ve.Jtdade.iJto, c.oJz.Jte.ndo o Jti.6c.o de. 

dihpe.nde.!L :tempo ni.6ho e. de. pahha!L po!L :t.odo-6 

Oh :t..tpoh de. !Lode.io.6 que. uma atividade Jtea.t 

p!Le.h.6upÕe.". 

(P iag Q.t, 7 9 8 O , p. 61 ) • 

Quando falamos em atividade espont~nea, n~o estamos en-
fatizando o espontaneismo; não se trata de um "abandonar a 
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criança a si mesma", de um "deixar fazer qualquer coisa", que 

reforça o egocentrismo inicial da criança~ O espont(illeismo nao 

impulsiona a criança a buscar as descentrações necessárias p~ 

ra as trocas de pontos de vista com os outr6s, nem leva i bus 

ca das coordenações destes pontos de vista através do exercí

cio das leis de reciprocidade. 

__ -\) A real atividade espontânea, implica vivências de situa 

ções-ptoblemas; nelas, a criança fica livre para opinar, que~ 

tion~r, discutir, trocando idéias com os colegas e professor, 

e a parti r daí, inventar por si só uma solução e utilizá-la co

mo lhe convém. Daí a importância da presença e da atuação do 

profess6r, propondo situações desafiadoras, problematizando a 

atividade das crianças e, até, orientando-as nos momentos em 

que as informações são possíveis e necess~rias para a forrnali 

zação das aprendizagens construídas até então pelas cr1anças. 

Piag~t, em entrevista a R. Evans, afirma-nos que: 

." t impoJt:ta.nte. que. o~ ph..o 6 e_~}.) o !te.~ a.pJte. ~e.ntem à.6 
c.Jc.-i.ança.-6 mate.Jr.-i.ai-6, ~-i.tu.a.ç.Õe.-6 e. oc.a..6ião que. 

lhe.~ pe.Jr.mita.m ph..ogJte.diJt. Não ~e. tJta.ta de. de.i

xaJc. a~ c.Jtlança~ 6azelr.e.m qualque.Jr. c.oil>a; :t1r.at~ 

~e de. c.on6Jtonta.Jr. a..b c.Jtiança-~ c.om .6-i.:tuaçÕM que. 

.the..b .tJr.a.ga.m n.ovo-6 p!toble.ma.b que. .be. e.nc.a.de..<.e.m 

na.J.> a.nte.Jtla!Le..b .. t phe.c.-i..bo u.m mi~.to de. .t.ibe.Jtda. 

de. e. d-i.Jc.e.ç_Õ.o". 

(Eva.n.6, 1973, p.91}. 

Sastre e Moreno (1977), ao anali~arem o problema da a

prendizagem do numero disvinculada do contexto da aprt~ndizagern 

espontânea, relatam-nos: 

-"O e.Jth..o 6 u.n da.m e.nta.f. á a. ap:r.e. nd.<. ::a.g em na. o e.~ po •!:_ 

tâne.a. é_ de. C.!r.la.lt de.~.{.qui.f.:tbltiOh pe.f.a. C.OHÓltOH

ta.çâ_o do~ ~ -<..5 te. ma~ do p e.n~ a.m e. nto do in di v i. duo 
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c.om uma Jte.a.tidade. e.x:te.ltiolt, diante. da qual e..õ 

.6e...6 .6-i.-6-te.ma.-6 de.monl>:tltam-.be. ine.6ic.a.ze..b. Uma a

p!r.e.ndiza.ge.m de. c.ont.e.ú.dol> que. nã.o c.on.óide.Jte. a 
gêne...6e.. da. a.qui.biç_ão do c.onhe.c.ime.nlo, a.p!te..be.n

:ta-.õe. c.omo uma .bupe.Jt-e..õ:tJtut.uJta impo.bt.a, nao 
-<.n.te.gJtada. ao UJtive.Jt.óo de. po.õ.õibilidade.l> de. a

cão do individuo; e..õ:te. c.on~e.~do pe.Jtma.ne.c.e. e..b
:tJte.i:tame.n:te. ligado ao .õe.u c.on:te.x:to de. a.p!te.nd~ 

za.ge.m e. de.le.. ~ indi.õ.õoc..iã.ve.l •• . ". 

Isto explica o fato das crianças só solucionarem probl~ 

mas matemáticos correspondentes aos modelos que lhes foram"eg_ 

sinados". Quando lhes é apresentada situação fora deste con

texto, n~o sabem solucion~-la; n~o houve integraç~o deste a

prendizagem ao universo de possibilidades de ação do indivíduo, 

que e o próprio conhecimento ou inteligência da criança. 

Ao enfatizarmos a atividade da criança, pensamos neces

sariamente na interação social, que é fundamental ao processo 

de construção do pensamento. E isto nos leva a pensar numa me 

todologia mais abrangente e nos diferentes aspectos que ela 

deva reunir. 

Uma das quest6es-chave desta metodologia de ensino, que 

tem como proposta a construção do conhecimento pela pr6pria 

criança, atrav~s de sua atividade (aç~o-pensamento), € a que~ 

-- tão da cooperação.' Piaget nos afirma que as operações não sao 

absolutamente ações de um individuo isolado, mas presumem ne

cessariamente o intercâmbio, as colaboraç6es entre os indiví

duos. A formação real da inteligência exige con\·ivência cole

tiva de pesquisa ativa e experimental e das trocas e Jiscus

soes em comum. 

"A atividade. da -in:tc..tigênc.ia Jtc.quc.Jt não l>omc.n 

:te. c.on:t.Znuo~~ e...6:t1.mu.tol> Jte.c.Zptt.o c.o.6, mal> a.[nda. 

e. .óobJte..:tudo o c.on.tlto.C.e. mú.:tuo c. o C.X(!..lL·c.-tc.io do 
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e~pZ~i~o ~~Z~lco, o~ ~nlco~ que conduzem o ln 
. . 

d.i..vZduo ã .obje.:t.ivlda.de. e ã: .nec.e~~.<.da.de de de-

mon.ó:t~a.ç.ã.o. A.ó ope.~a.ç.õe.~ da. lógica ~ão, com·~ 

6ei~o ,· ~·empJz.e.· C.oo}Je.ha.ç_õ·e.~, e lmp.ilc.am em um 

conjunto de. Jz.e.iaç.õe.~ de. Jz.e.c.lp!toc.ldade. ln.te.c.

tual e. de. c.oope.~a.ç~o ao me.~mo .tempo mo!tal e 
~ac.iona.i". 

(P.i.a.ge.'.t, 7980, p. 62, gJtlno no~~cJ 

Se assim e, a troca de idéias, a discussão entre os co

legas precisam ser incentivadas. Nesta perspectiva, a criança 

deve ser encorajada a exprimir suas idéias a respeito das coi 

sas. Mesmo que esta idéia, sob o ponto de vista da 16gica do 

adulto, seja "errada", este é um erro "construtivo". A crian

ça expondo o seu ponto de vista, confrontando-o com os de ou

tras crianças ou justificando-o aos colegas e ao pr6prio pro

fessor, num tlima de liberdade e aceitaç~o, vai, gradativame~ 

te, fazendo as coordenações necess~rias em seu pensamento,at€ 

atingir a lÓgica do adulto. 

-Isto nao e o que normalmente acontece na escola. Ao con 

tr~rio: a criança fica exposta a um ambiente no qual o traba

lho individualizado é predominante; s6 lhe é permitido dizer 

as coisas que os adultos julgam "certas"; proíbem-na de dizer 

o que verdadeiramente pensa, porque o professor a corrige di

zendo que ela está "errada". Urna das conseqtiências mais per

turbadoras é a de que a criança aprende que "quem sabe e o 

professor". Corno conseqtiência, sua auto-estima e segurança 

baixam muito. tornando-a incapaz de tomar iniciativas e de 

ser curiosa a respeito das coisas ensinadas na escola. Outra 

conseqUência e a crença de que aprender é um ato mágico. A 

criança não se d~ conta de que a aprendizagem é fruto de sua 

ação sobre os fatos ou materiais com que interage e que apre~ 

der exige esforço pessoal! Ela se torna passiya, esper311do que 

o professor lhe ensine, isto é, lhe d~ as respostas "certas", 
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o que nao implica, necessariamente, a possibilidade de compr~ 

endê-las, ou seja, de construí-las por sua própria ação e re

flexão. 

A questão do desenvolvimento moral-afetivo ê, portanto, 

fundamental para o sucesso do ensino-aprendizagem no ensino 

de 19 grau. Piaget n~o centra seus estudos na construção mo

ral infantil, apesar de ter se interessado tamb~m por esta 

questão, estudando sistematicamente o julgamento moral. Seus 

objetivos sempre foram mais voltados ao desenvolvimento das o 

perações intelectuais do que ao processo de socialização. 

Ao estudar o julgamento moral, Piaget o relaciona com o 

desenvolvimento cognitivo aplicando ao primeiro suas concep

ções sobre o desenvolvimento do pensamento e concebe a crian

ça como capaz de tornar-se atrav~s das interações com os ou-

. tros cada vez mais racional no que tange ao julgamento moral. 

"Em -.sua-6 Jte.laç.Õe.-6 c.om o.õ aduLto.õ a. c.Jz.ia.nç.a. pe.~ 

c.ofl..Jte. uma tJtaje.t5Jtia de.óde a ac.eitaç~o da do

minaç~o do.b pai.b at~ uma !telativa libe.Jtaç.~o : 

ao me.õmo te.mpo na.b Jte.f.aç_Õ e..o c.om ou.tfta.b c.Jt.i.a.•.!_ 

ça.o, ap!te.-6 e.nta de.-6 de o c.ompo!t-tame n.to egoc.ên-~ 

c.o ma.l-6 p!te.coce. a.t~ a. e.meJtg~nc.la. da. a.plic.a.ç.~o 

da..6 Jte.g!ta.b Jtac.lonai.6 c.ompa.Jttilhada~ c.om ~eu~ 

c.ompa.nhe.iJto-6 de. Ã..dade, pa.6.6ando pela etapa. de 

ac.e.itaç.~o ple.na de. Jte.gfta.b impo.bta~ pe..ta .tJtad.!:_ 

ção, !te.p!te..6e.ntada no c.ompoJt.ta.me.nto da~ c.Jt.i.an

ç.a-6 m a.i-6 v elha.6 " . 

(G!tue.be.li. g Vonic.he, 19&2,p.154J. 

Analisando os julgamentos e sentimentos morais, Piaget 

(1977) e colaboradores (Piaget e Inhelder, 1985), postulam que 

a genese do senso do dever ou obrigaç~o d~ origem a duas for

mas de respeito a regras ou normas: hcteronomia e autonomia. 
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A heteronomia se caracteriza pelo respeito unilateral ãs 

regras cujo poder depende da presença física de quem as emite. 

Enquanto heterônomas, as crianças dependem das decisões dos a

dultos sobre como devem se conduzir. Para elas, o julgamento 

do certo e do errado está na dependência daquilo que o adulto 

julgaria melhor ou pior. Pela falta da lÓgica das relações de 

___ pensamento não conseguem raciocinar em função das causas, in

tenções boas ou más dos atos, e sim dos seus efeitos aparentes. 

B assim que ao ver um colega quebrar seis copos de uma bandei

ja quando ao carregá-los para a sala em ajuda a mãe, tropeça 

em seu irmão que se atravessa inesperadamente diante de seu ca 

minha. correndo, a criança o julgará "pior" do que o fato de um 

outro colega quebrar apenas um copo ao resolver pegar os bis

coitos guardados num armário, desobedecendo a recomendação da 

mãe de nao comer biscoitos naquela hora. 

Para a criança quebrar seis copos ~ muito pior do 

quebrar apenas um copo, porque seis são muitos copos e a 

que 
-ma e 

vai ficar brava com isto. Ela não consegue analisar a relação 

causa-efeito, ou seja, as intenções que estavam por detr~ dos 

atos (quebrar sem querer, quando estava ajudando e quebrar em 

conseqüência de uma desobediência à mãe). 

O respeito que esta criança tem pelo adulto é unilate

ral e tem origem em dois sentimentos que se mesclam: o senti

mento de afeto simultaneamente ao de medo das reações que os 

adultos possam ter diante de suas "desobediências". Piaget 

diz que um sentimento sem o outro não gera o respeito unilate 

r a 1 c a r a c te r í s t i c o das 1· e 1 ações h e te r ô no mas de s te n í v e 1 . Assim, 

uma criança não obedecerá as ordens de um irmão a quem tenha 

afeto, se nor est~ não tiver algum sentimento de medo; tamh~m 

nãorespeitará a um adulto que lhe desperte medo sem que o es

time. O respeito~ portanto, neste nível. unilateral, pois o 

adulto que respeita a criança não o faz pelos mesmos motivos 

que determinam o respeito da criança pelo adulto. 
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A exist~ncia de respeito mfituo s6 € possível ~ partir do 

exercício das cooperações na convivência em grupo e do desen

volvimento do pensamento operatório concreto, isto e, quando 

a criança conquista a capacidade de "operar" junto com o outro 

construindo e coordenando relações a partir das descentrações 

e da viv~ncia das leis de reciprocidade. 

Descentração é a capacidade da criança poder "sair do 

seu ponto de vista", inicialmente egoc~ntrico e se colocar no 

ponto de vista dos outros. Tal movimento é necessâil·io para o 

surgimento das leis de reciprocidade, determinadas pela coord~ 

nação mGtua dos diferentes pontos de vista~ A coordenação gera 

uma nova compreensão da realidade pelas crianças, diferenciada 

e superior à anterior, mas não necessariamente id~ntica entre 

os colegas que realizaram a experiência de cooperação. 

A nova compreens~o da realidade, emergida desta coorden~ 

ç~o dos diferentes pontos de vista, € construída com base na 

experiência histórica de cada criança e de seus níveis de de

senvolvimento, que não eram, no início, necessariamente iguais; 

todos crescem quando hi a verdadeira cooperação, mas este movl 

menta é ~nico para cada criança, determinando, assim, result~ 

dos diferenciados. Isto porque o crescimento individual ocorre 

por acomodação de suas experiências e concepções anteriores ~s 

exigências novas impostas pela situação problema vivida no gr~ 

po e incorporação destas novas exigências ~s suas experiências, 

por reorganizaç~o das suas formas de pensar e conceber a reali 
dade. 

E importante observar que, ao falarmos em cooperaçao no 

contexto da autonomia, situamos o individuo sempre num grupo 

social no qual realizar~ as trocas necess~rias ~ construção de 

suas hipóteses de conhecimento e, pelos conflitos surgidos nas 

trocas no grupo, as modificações ulteriores dessas hipóteses. 

Ao mesmo tempo. este indivíduo situado no grupo tamb€m constru 

irá, progressivamente, suas regras e \·alares de convivência so 
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cial, pelas necessidades impostas por esta situação de "estar 

j unto c o m o ou t r o " e p r e c i s a r e que r e r e s ta r c o m ou t r o 

crescer. 

para 

Nesta dinâmica, surgem os conflitos de convivência, os 

choques de pontos de vista e de interesses pessoais; ao mesmo 

tempo, crescem o conhecimento mútuo, a confiança e o bem-que

rer que une os indivíduos. São sentimentos contraditórios e 

que determinam a necessidade de construção ou de modificações 

das regras que subordinam as formas de relação entre os part! 

cipantes do grupo. Apesar desta subordinação, subsiste a aut~ 

nomia nas formas de relação entre os indivíduos; isto porque, 

além de haverem participado do processo de elaboração das re

gras que os obrigam, eles tamb~rn decidiram ou optaram volunta 

riamente por se subordinar as mesmas, por nao quererem perder 

a estima dos companheiros e desejarem fortalecer as relações 

de afeto que os une, ou seja, por existir respeito mútuo en

tre os participantes. 

"O Jte.llpe.i:to mútuo ~ :ta.mbé.m,po!t:ta.n:to, po!t .6ua. 

ve.z, 6on.te. de. obJtigaç.Õe..6, mall oJtigina. um novo 

t-ipo de. obJt-<.gaç.Õe..-6 que. nã.o ma.-i..6 -<.mpõe.m p!topti~. 

mente. Jte.gJta~ pJté.e.ll:tabe.te.c.-i.da.6: o ph..ÕpJt-<.o mê-t~ 

do p!toplc.la a. .6ua e.la.boJtaç.ã.o. 0Jta, C..6.6e. méto

do na da m a-i..6 ê que. a !c. e. c.lpiz. oc.ida.d e., e. nt e.n di da 

não c.omo um pe.Jz.6 e.i:to Jz.e.g u.C.ame.nto palr..a ava..tla

ç aC' ,ma.ll C.OnlO. a mÚtua C.OO!tde.naç.ão do~ )JOH.t0.6 

d e. v .<. .6 .t a c. d a. .6 a. ç. õ e.~ " . 

{ P -i.a.g e_t I } 9 8 o I P 6 7 ) o 

A autonomia é, portanto, uma forma de respeito as re-

gras, fundamentada na concdrd~ncia e respeito mfit~o que fazem, 

por sua vez, emergir o senso de justiça, o qual pode vir a 

tornar-se urna norma central que prevalece sobre a obedi~ncia. 
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Assim, para a criança que atingiu a autonomia, nao exis 

tem mais condutas que por sua simples aparência possam se con~ 

tituir em boas ou más; o julgamento de uma atitude implica a

n~lise profunda de todos os pontos de vista envolvidos, bem 

como das ações que determinaram tal atitude, coordenando-~ e~ 

tre si: ~ o senso de justiça prevalecendo sobre a obediência 

__ cega. 

E por isto que uma criança supera, por exemplo, o julg~ 

mento de que "é. ma-i..ó c.u.R.pado que.m que.bJta 6 c.opo.b do que. que.m 

que..bJta. um c.opo, po!tque.. 6 ..6ão mu .. Lto.b e.. a. ma.e va...t 6.-tc.a!L mu..<...to 
bJtavci.", para o julgamento de que "a. mãe. va..<.. 6-i.c.a!t muito bJta.va 

po!tque.. 6oJta.m 6 c.opo.6 que..bJtado.b, ma.b o me..n..tno nã.o .teve c.u.tpa. 
po-i..ó a6-i.na.t e.fe. e..ótava ajudando a mãe. e. não viu o iJtmão que. 

.6e.. a.tJta.ve...6.6ou na. .6ua 6Jr.e.n.te. O .{.,'tmão .tamb~m aJudou a. que.bJta.Jt 

o.ó c.opo.ó, ele .também é c.u.tpado ne.ó.te c.a-6 o, ma-6 a6..ina.t 6oi .6 em 

qlle..Jte..Jt, 6oi um ac...tde..n.te.., um a.za.Jt. Já. o ou.tlto me.n..<.no que. .õÓ qu~ 

bJtou um c.opo ele é. ma..i..b c.u..tpa.do poJtque não ..t.<.nha. nada. que. de
J.>obe.de.c.e.Jt a mãe. paJz.a pe.ga.Jz. o bi.bc.o..t.to 6oJz.a de. hoJz.a, 6oi . .tam

bê.m um a.c.ide.nte. e me..ómo que. a. mãe.. não 6.i.que. .tão bJtava. poJz.que 
-e..te. .6o que.bJtou um c.opo, e..te. e. mai.ó c.u.tpado do que. o ou.tJto po!t 

c. a. u 1.> a. da. .ó u a. má. in .t e n ç. a o " • 

Esta superação que caracteriza o senso de justiça exi

giu o pensar a situaç~o de forma operat6ria e tamb€m de coop~ 

raç~o, pois foram ne ces s~ri as as leis de re ciproci da de que pe! 

mitiram o "ir e vir" refletindo sobre os diferentes pontos de 

vista e açoes, para estabelecer a coordenação necessária des

tas e abstrair na mente (por abstraç6es reflexivas) o juízo 

que neste caso foi atribuído. 

Piaget afirma que as formas de relaç~o que o adulto es

tabelece com as crianças po~em reforçar sua heteronomia natu 

ral ou ajudá-las a se tornarem moral e intelectualmente mais 

autônomas. 
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"Enquanto a c.Jt.i.anç.a, dotada de. uma .t.i.be.Jtdade. 

de. aç.ão .óu6-ic.-ie.nte., ~a;_ e..ópon.taneame.nte. de. fJe.u 

ego c. e. ntJt.i.~ mo p alta d.i.Jt.i.g .i.lr. -<.n.t e..i.Jt ame. n.t e. .ó e.u fJ e.Jt 

palta a c.oope.Jtaç.ão, o adu.t.to age., a ma.i.oJt paJz..te. 

do te..mpo, de. modo a lr.eóolr.ç.alt o e.goc.e..ntlt.i.fJmo in 

6anti.t, .óob ~e.u duplo a~pe.c..to .<.n.te..te.c..tua.t e. mo 
Jta.t". 

( P iag e..t, 1 9 7 7, p. 1 6 7) • 

Observa-se que o respeito mútuo só ocorre quando não e

xiste uma relação de poder que gere a necessidade de uns obede 

cerem arbitrariamente a outro que detém a autoridade sobre o 

grupo. O respeito mfituo só € possível entre pares; nesta forma 

de respeito, ainda persiste a mescla de sentimento afeto- medo 

soque, agora, o medo 6 apenas o de deixar de ser querido e va 

l~rizado pelos companheiros. 

Quanto mais prolongado for o exercício do poder do adul

to na relaç~o com a criança, mais egoc~ntrica esta se torna e, 

conseqUentemente, prolonga sua heteronomia em detrimento da 

conquista de espaços de autonomia. 

O adulto autorit~rio dificulta o desenvolvimento da auto 

nomia das crianças. Existem dois tipos de reações autoritárias 

dos adultos em suas relaç6es com as crianças: o autoritarismo 

que ~explicito, por deixar claras as coerç6es, atrav€s da uti 

lização de sanções que Piaget chama de expiatórias e o autori

tarismo encoberto, característico das reaç6es dos "super-pais 

-bonzinhos", que tudo fazem para evitar que seus filhos lidem 

com as pequenas frustaç6es da vida, de forma positiva e inde

pendente. Este filtimo, tanto ou mais que o primeiro, gera fi

lhos inseguros, dependentes e, conseqUentemente, autorit5rios 

ou submissos, mas não aut~nomos. Ser~o portanto, pessoas inca

pazes de relações de reciprocidade e de cooperações efetivas 

por serem excessivamente centrados em si mesmos e inseguros nas 

suas relaç6es com os outros. 



-80-

O "super-pai-bonzinho" corresponde ao "super-professor

bonzinho" que dirige, induz o trabalho gerando a dependência 

da criança ao saber do professor, antecipando as respostas ce! 

tas aos alunos por não acreditar suficientemente na capacida

de desses construirem o seu conhecimento atrav~s da sua ativi 

dade. Geralmente este tipo de professor leva os alunos a est~ 

belecerem uma falsa concepção de "eficiência", devido à exces 

siva organização e pela dependência dos alunos a todas as de

cisões por ele tomadas. Os alunos mais "sabidos" até têm cons 

ciência de que pouco aprendem de fato, por~m se acomodam e se 

sentem incapazes de reivindicar alteraçõ~s, manifestando uma 

certa "cumplicidade" diante desta situação; lhes é de certo mo 

do mais cômodo deixar que outro decida por eles; além disso,o 

professor parece ser tão bonzinho e esforçado! ... 

.E comum ver-se os professores intervindo na dinâmica das 

relações entre crianças, impedindo-as que encontrem, pelas tro 

cas recíprocas, soluções pr6prias aos conflitos que vivenciam. 

E assim que por exemplo quando dois alunos se desentendem pela 

posse de um 15pis que cada um considera corno seu,observamos o 

professor intervindo c decidindo pelos alunos a quem pertence 

o l~pis. Tarnb~m é comum observarmos o professor ouvir as quei

xas de um aluno sobre um colega que lhe tenha causado algum 

dano. Além de ouvir o aluno, ele manifesta sua proteção inter 

cedendo a seu favor, ao repreender o outro pelo dano que cau

sou. 

Ao inv€s de tais interfer~ncias seria mais positivo que 

o professor encorajasse as crianças a verbalizarem para seus 

pares seus desagrados, para tentarem chegar a um acordo. Se no 

exemplo da disputa pelo 15pis. tal acordo não ocorrer, o pro

fessor poderia _propor a retirada do lápis para que, ao final 

da aula. se retornasse a discussão, emprestando ãs crianças ou

tros lápis da "caixinha do material comum" da sala de aula. Ao 

final do perfodo, provavelmente. com ânimos menos inflamados, 

as crianças teriam melhores condiçoes de conversarem e por s1 
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mesmas chegarem a um consenso sobre a quem pertence o material. 

O importante é que o professor frise que elas é que terão de 

decidir e que acredita que elas chet:arão a um acordo.Quando o acordo 

não é possível, deve-se adi~-lo para outro momenio, mas nao h~ 

decisão pelas crianças; ao contrário, elas são encorajadas a 

criarem o rnaiornfimero de relaç6es possíveis com vistas ao exer 

cicio da reciprocidade que permitir~ o encontro da solução. 

Por sua vez, o adulto autoritário que utiliza as sanções 

do tipo castigos e elogi6s, também mant~m a depend~ncia das 

crianças em relação a suas decisões. As sanções expiatórias u

tilizadas por este tipo de professor caracterizam-se pela coer 

ção e pela relação arbitrária entre a sanção emitida e o ato 

que está sendà castigado. Isto faz com que o medo à punição s~ 

ja o fator preponderante na mudança de comportamento da crian

ça. Na verdade, esta mudança é só aparente e só se manifesta 

diante da coaç~o; mas, nao e duradoura, cessando logo que a a

meaça da pun1çao deixa de existir. 

E assim que se diz à criança: -"Se nao comeres toda a co 

mida não verás televisão", ou "Se nao tirares boas notas nao 

vais viajar nas férias", ou "Quem não trouxer o terna não pode

rã ir ao recreio", etc ... Vê-se que não existe relação real de 

causa e efeito entre o fato de trazer ou não o tema e o de ir 

ou não ao recreio e € isto o que caracteriza a arbitrariedade 

deste tipo de sanção. 

Exemplificou-se sançoes do tipo negativas corno punitivas; 

mas, tamb~m, são aplicadas sanç6es positivas que podem ser,tan 

to quanto as anteriores, coercitivas. Estas sao, por exemplo, 

os elogios excessivos. ou, ainda, o colocar estrelinhas nos e

xercícios escolares das crianças quando estas os realizam com 

êxito. Quando este tipo de sanção é utili3ado em exagero e por 

prolongado tempo, seus efeitos são bastante prejudiciais com 

vistas i autonomia. Um elogio é, muitas vezes, necess5rio e en 

corajador, mas a criança tem que produzir intelectualmentepara 

satisfazer 

dades e 

~uas principais 
necessidades de 

inquietaç6cs, 

desenvol \- imen to 

cu rios ida-

e nao para 
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agradar um professor ou para receber mais estrelinhas que um 

outro colega. 

Urna criança pode ser excessivamente insegura e ter di

ficuldades em lidar com as frustações geradas pelo nao saber 

ou pela concientizaç~o das suas dfividas e contradiç6es dian

te de uma situação nova. Neste caso ela precisa ser encoraj~ 

da a enfrentar suas incertezas para poder se lançar i ativi

dade necessária ã nova aprendizagem. ~!uito mais eficaz do 

que empregar falsos elogios é acorepanhar com interesse este 

"enfrentamento ã atividade", questionando-a, quando necessá

rio, e mostrando-lhe paci~ncia e convicç~o na sua capacidade 

de aprender por si pr6pria, valorizando efetivamente os re

sultados que obtém através de seus esforços próprios. 

Convém aqui ilustrar esta questão com dois exemplos ex 

traídos de nossa prática nas escolas: 

Urna de nossas estagiãrias na 1~ série tinha duas alu

nas que não evidenciavam a produç~o matemática esperada nos 

relatórios espontineos nos quais registravam as relações ex

traídas de suas experi~ncias concretas vivenciadas no grupo. 

A estagiária, apesar de nada entender do que as crianças re

gi~travam, não as questionava e aceitava os seus trabalhos. 

Com isto, as crianças continuavam a se limitar a fazer regi~ 

tros confusos e sem significado objetivo frente ~s experi~n

cias vivenciadas. 

Quando d1eguei neste grupo estavam estas duas crianças 

encolhidas em suas classes, embaraçadas, realizando rapida

mente um relatório desconexo. Olhei para elas em seus olhos, 

demonstrando afeto e confiança de que eram capazes de fazer 

algo melhor e lhes falei: "Mas isto, eu não acho que s~ja um 

trabalho de colégio. Um trabalho que se faz no colégio é di

ferente, vocês não acham?". As crianças meio suspresas con

cordaram comigo e eu imadiatamente propuz: "Tenho certeza 
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que voces sao capazes de fazer um trabalho de verdade, de co

légio. Vocês querem que eu as ajude a aprender a fazer um tra 

balho de colégio?". As crianças, imediatamente, se interessa

ram pela proposta e eu, questionando as relações estabelecidas 

na experiência concreta que haviam realizado, ajudei-as a re

fletir sobre como poderiam representá-las. Objetivamente, o 

resultado desta "intervenção" foi relatado pela estagiária a.!_ 

glllls dias após, por ocasião de Teunião de assessorarrento: "Eu nao sabia 

que se podia dizer para a criança que o seu trabalho nao está 

bom. :Mas o que aconteceu em aula com estas crianças foi um 

"milagre", olha só como fazem agora os seus relatórios! ... " 

O que a estagiária nao sabia é que precisamos ser since 

ros com a criança; que aceitar um trabalho que nao expressa a 

atividade de forma objetiva é ''dize r'; par a a criança que nao 

acreditamos em sua capacidade de vir a produzir efetivamente. 

Em segundo lugar, o tal "milagre" nada mais foi do que o pro

duto de uma solicitaç~o real do meio ~ atividade da criança, 

acrescentada a uma disposição sincera de ajudá-la a refletir, 

manifestando a convicção de que se acreditava na sua capacid~ 

de de encontrar uma solução satisfatória a esta solicitação.O 

"milagre" foi fruto de uma ação efetiva da criança e de coor

denações que realizou em seu pensamento sobre as relações que 

exercera sobre o material concreto e de como poderia expressE 

las no papel, de modo a se fazer entender pelos outros. No mo 

menta em que obteve "êxito" na sua representação, porque se 

satisfez internamente com o produto de sua atividade, dando

se conta de que era capaz de representar, com significado, a 

experiência vivida, fazendo-se entender pelos outros, ela es

tendeu esta possibilidade a outras atividades que necessita

vam também serem registradas graficamente. Na verdade, estas 

crianças n~o tinham até então entendido a finalidade de um re 

latório e a atividade de"cooperação" relatada exigiu delas as 

descentrações e as coordenações necessárias para tal entendi

mento. 
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Outro exemplo típico é o de Rochana, aluna da nossa elas 

se piloto de 1~ série que atendia crianças oriundas de classe 

média. 

Rochana evidenciava, no infcio do ano, condutas pre-ope

ratórias relativas ã construção do número e era muito exigente 

e perfeccionista: também era bastante autoritária em suas re

lações com os colegas do grupo. 

Quando enfrentava uma situação de contrariedade, séj a 

porque o grupo não concordava com suas idéias de como explorar 

o material, seja porque enfrentava as incertezas do "não sa

ber" diante de uma atividade proposfa, Rochana "amarrava os bur 

ros"; resistia em participar do trabalho e até freqüentemente, 

chorava diante das constatações de sua fragilidade. 

Numa destas situações, eu estava trabalhando com o seu 

grupo. Impressionei-me com a sua ansiedade em querer ter certe 

zas sobre tudo. Como nossas propostas eram sempre "abertas", e

xigindo que as crianças se posicionassem, discutissem e propu

sessem alternativas de exploração do material, expondo suas i

déias aos colegas, isto a incomodava muito, pois deparava-se 

com as incertezas do não saber e era obrigada a enfrent~-las e 

confront~-las com as incertezas ou certezas de seus companhei

ros de grupo. Seus olhos começaram a se encher de lágrimas e 

Rochana desabafou: -" Não adianta, eu não se1 como fazer isto, 

nao vou trabalhar!". Sua angústia era tal que ficava bloqueada 

em refletir de uma forma positiva diante das dificuldades que 

enfrentava. Era importante demonstrar-lhe afeto, compreensao 

diante de sua angústia, e confiança na sua capacidade de en

frentar o trabalho. Assim, respondi: -"Sabes, Rochana, se tu 

j~ soubesses fazer tudo o que a escola te propõe realizar, tu 

não serias nossa aluna, tu serias a professora da aula. S por 

isto que as criancas vêm à escola. Para pensarem junto com os 

colegas e o professor, para dizerem as coisas que pensam sem 

se importar em responder tudo certo. E errando, conversando e 
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trocando idéias uns com os outros que a gente aprende. Nós 

n~o estamos aqui para dizer se tu est~s acertando nu nao o 

trabalho, nós estamos aqui para te ajudar a pensar, pois te 

mos certeza que .és capaz de aprender tudo com tempo. Sabe? a 

gente tem que ter paciência com a gente mesmo! Vamos traba

lhar?". 

Rochana, então, modificou sua atitude negativa e se 

lançou ao trabalho; quando tinha uma idéia que o grupo con 

testava e ela se dava conta da sua fragilidade, imediatamen

te falava, como querendo se auto-convencer: -"E, eu não sei 

tudo mes~o, se n~o, eu tinha que ser a professoia, eu estou 

aqui para aprender .. E errando que a gente aprende ... ". 

Foi assim que, a cada dia, mais Rochana envolveu-se de 

forma positiva com o trabalho c o resultado disto foi a subs 

tituição de urna relação autoritária com os colegas para uma 

relação de cooperação efetiva. Dava gosto vê-la envohrida, pa! 

ticipativa e solid5ria no trabalho do grupo, ao final do a
no. 

Na mesma classe de 1~ s€rie era tamh~m comum, no iní

cio do ano, algumas crianças, ao concluírem o relatório da a 

tividade desenvolvida, perguntarem-nos se estava "certo" o 

que tinham feito. Imediatamente, pedíamos que nos contassem 

o que tinham mostrado no seu relatório e as questionávamos d..!:! 

rante o seu relato. Após suas explicações, perguntávamos:-" 

Gostaste do teu relatório? Achas que explicaste bem o teu 

trabalho neste relatório? Tens outra idéia para explicar me

lhor o que fizeste com os materiais? Teus colegas consegul

ram entender o que quiseste mostrar neste relatório?". 

Geralmente, as crianças ficavam orgulhosas do relatá

tio por elas produzido e esta satisfação era suficiente para 

nao buscarem "reforços" externos; pelo contrário, fa:i:un ques

tão de mostrar sua produção pelo orgulho e satisfação do re-
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sultado obtido. Ao perceberem que poderiam explicar ainda me

lhor o trabalho realizado com o material, diziam que daquele 

jeito estava bom, mas que tinham tido outra idéia; prontamente 

retomavam o relatório e muitas vezes, mesmo havendo concluído o 

período de aula, algumas crianças ainda permaneciam concentradas 

tentando mostrar um jeito melhor de explicar a experiência rea

lizada sobre os materiais. 

Esses exemplos percebidos durante uma experiência demons 

tram que a criança precisa ser solicitada a pensar e encorajada 

a sustentar suas reflexões, mesmo que suas respostas sejam "er

radas". Diante dos questionamentos sucessivos à sua atividade e 

da necessidade de se fazer entender pelos outros, ela vai, pro

gressivamente, dando-se conta de suas contradições e substitui~ 

do as hipóteses "frágeis" por outras mais abrangentes, que me

lhor expliquem a experiência vivenciada. Assim, ela aprimora 

s~as formas de entendimento da realidade que a cerca, ou seja, 

sua pr6pria inteligência, tornando-se um produtor do seu pro

prio conhecimento. 

A utilização de muitos elogios estabelece uma falsa co~ 

fiança do adulto diante da capacidade da criança vir a compree~ 

der verdadeiramente o que aprenàe; isto reforça ainda mais a 

sua insegurança. ConseqUentemente sua aprendizagem, se ocorre, 

está centrada nos resultados finais reforçados, no saber fazer 

e não na dinâmica do processo de construção dessas respostas. A 

aprendizagem se torna, portanto, superficial e mecânica e a cri 

ança passa a realizar as "tarefas escolares", cada vez mais em 

função das recompensas (elogios, notas boas) que poderá receber 

temendo as puniç6es (notas ruins). Ela se torna, muito cedo, a 

lienada dos resultados que obtém na realização dos seus 

trabalhos escolares caracterizados, assim, corno 
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uma "pseudo-produção-intelectual". E novamente surgem as que~ 

tões do "ter" em detrimento do "vir-a-ser", do "fazer pelo f~ 

zer" em detrimento do "compreender", já discutidas no final do 

item anterior. 

Além das sançoes expiatórias já descritas, existe um oo 

tro tipo de sanção, não mencionada por Piaget, encoberta atra 
.... 

ves das "chantagens subjacentes" que visam o controle do ou-

tro.,á_mpedindo-o de crescer e de exercer sua verdadeira autono

mia. São as atitudes de super-proteção que visamcontrolaT a a

ção da criança no sentido de evitar que 1 ide com pequenas frus

trações. Isto ocorre. como já foi citado, no caso de "super

mãe" ou "super-pai" ou do "super-professor-bonzinho" que nao 

solicitam efetivamente a açao da criança com vistas à constr~ 
-çao real do seu conhecimento, por anteciparem as n:spostas cer 

tas evitando que "enfrentem as frustrações" do não-saber. 

Eis um exemplo bastante típico desta situação. - Edua~

do e.n:tJtou c.ho~ando na. cozinha e.nqua.n.to a mãe. p~e.pa~ava o ca

.6ê. QueJ.>t-i..onado .6ob!te a Jtazao do f.le.u c.ho!to 1 e.f.e. de..6a.ba6a.="Mãe., 

e.u ac.h.o que. o pai não c.onó-i..a e.m m-i.m. Quando e.u que.~o bota~ .6~ 

zinho 0-6 me.u-6 tê.n-<..J.> ele nã.o de.-f.x·a 1 quando e.u que.~o me .Lava.~ 

no b-i..dê., ele pede que. eu te. chame. tle nã.o deixa eu 6aze.Jt a~ 

c.o-<..J.>a.6 .6ozinho!" Sua mãe. deu-lhe a. mão e d-i..6.6e: "F-<..llto, não e 
pa~a. mim que deve-6 dlze~t e-6-ta-6 co-i.J.>a.-6, ma.6 pa.~a. o :te.u pai. V~ 

mo.6 iã óa.la.~ com ele?" Come.ç.ou então a c.onve~.6a. no.6 .6e.gu.üt.te..6 

:t e. Jtm o .6 : " P a. i , o :t e u 6 i i h o q u e /t :t e. d .i z e.~ um a c o -f. .6 a. • F a .t. a , 6 J.. -

f. h o • . • " t ó b v i o q u e o p a.{_ 6 i c. o u p e.~~ p .t e. x o , p o -<.. ~ e n q u a n t o e. .te 

ac.Jte.ditava que. e..6.tava plto:tege.ndo e poupando o 6i.tho de. llda.Jt 

com c.oi.6a.6 de..6agftadãvei.6, o que. e.-~tava pa~l>ando palta a c.abe.ç.a 

da c.Jtianç.a e.Jr..a que.: "o pai não con6la.va ne..te.". 

Aprender, pois, tamb~m implica esforço em lidar com as 

frustrações do não-saber. Não temos de poupar a criança neste 

sentido; ao contr~rio 

corajá-la, desafiá-la 

devemos const3ntemente solicitá-13, c~ 

com afeto, a lidar com situaç6es que 
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muitas vezes lhe sao penosas e desagradáveis. E o prazer e a 

satisfação da conquista do novo, € o sabor da superaç~o que 

encoraja o sujeito a se lançar na busca de novos esforços de 

crescimento. A criança precisa sentir que o adulto a respeita 

tendo a "paciência histórica" diante dos seus "erros" e con

fiando em que agindo e sendo solicitada a refletir em suas a

ções, a criança crescerá e construirá progressivamente o co

nhecimento análogo ao seu. 

Em relação ao professor "bonzinho", convem ilustrar com 

o caso de José. 

José era uma criança de classe média que possuía "pro

blemas de aprendizagem" sem que houvesse comprometimento de 

ordem físico-neurológica identificável. Ele estava nesta oca

sião, cursando a s? série de uma escola particular, ap6s su

cessivas reprovações desde a 1 ~ série. Sua idade era bem mais 

avançada que a dos demais alunos da turma; apesar disto, ti

nha um bom relacionamento com os colegas porque não era uma 

criança agressiva e seu comportamento era bastante "infantil". 

José estava realizando terapia com psiquiatra. 

Este menino-adolescente era dócil, mas bastante voltado 

para si mesmo, resistindo a uma participaç~o ma1s envolvida 

com o trabalho escolar. Foi na aula de matemática que algo 

de muito significativo ocorreu em sua vida naquele ano. A pr~ 

fessora trabalhava solicitando a açao da criança sobre mate 

riais e as trocas interindivid~ais nos pequenos grupos. Segu! 

damente, porem, Jos€ "desligava-se" do trabalho realizando do 

braduras em sua mesa, abrindo um guarda-chuva e passeando pe

la sala de aula, ou fazendo desenhos, etc ... Seu caderno era 

completamente desorganizado; havia folhas em branco entre as 

que escrevia e seguidamente o esquecia em casa. 

A professora mantinha uma relaç~o afetiva bastante for-

te com Jos~. Constantemente intervinha, com firmeza, solici 
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e na 

Ao iniciar uma nova aprendizagem, José parecia ficar 

"bloqueado", não conseguindo criar os relacionamentos necessa 

rios em sua mente. A professora, no entanto, insistia questi~ 

___ nando-o, demonstrando confiança e paci~ncia no sentido de es

perar por suas respostas. Desta forma, José foi superando seus 

bloqueios, criando os relacionamentos necessários, participa~ 

do e organizando-se progressivamente melhor nas atividadespr~ 

postas. José lentamente substituía seu "ar dispersivo" para 

uma atitude de envolvimento com o trabalho escolar. 

Certo dia houve uma competição entre as crianças da tur 

ma, que estavam divididas entre duas equipes. O último ponto, 

o que deu a vitória para um dos dois grupos foi obtido por u

má resposta do José. Foi uma festa! Finalmente, era possível 

confiar em José como qualquer outro do grupo e isto era irnpoE 

tante para todos! 

Os dias se passavam e Jos~, em seu ritmo próprio, ia 

respondendo melhor as propostas de trabalho e tornava-se cada 

vez mais confiante em si. A professora foi solicitada a uma 

entrevista com o psiquiatra do menino. Durante a mesma, o psi

quiatra falou de um sensível avanço na terapia, desencadeado 

por um fator externo ao tratamento. Narrou, então, que, ao i~ 

vestigar as possíveis razoes desta melhora, questionou ao me

nino sobre sua escola e suas professoras. Em seu relato, José 

referia-se às profcssoias como: "Ela é boa:.inha ... "Ao refe

rir-se, porém, ã professora de matemática ele reagiu: "Ela não 

é boazinha' nao' mas é uma boa professora!'' 

Acreditamos que a escola deve se ocupar com se ri e da de 

com a questão do "saber", do "conhecimento". Se um professor 

for competente, ele, através de seu compromisso de educar pa-
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ra o conhecimento, contribuirá com a formação da pessoa, po

dendo inclusive contribuir para a superação de desajustes erno 

cionais. 

Geralmente, no entanto, os professores nao estão engaj~ 

dos neste compromisso. Ao lidarem com urna criança "desajusta

da e mo cion alrnen te", fi carn por dernai s considerando seus p rob ls:_ 

mas emocionais, suas possíveis causas. Passam a manifestar por 

ela uma atitude de proteção, ao mesmo tempo que abandonam a 

perspectiva de educ~-la para o conhecimento, pois muito pouco 

·confiam que esta criança poderá, por sua aç~o, vir a apren-

der. A conseqUência disto é que os professores assumem a pos

tura de "professores bonzinhos", que reforça ainda mais os 

problemas da criança impedindo-a de vir a crescer. 

Lembro-me de uma outra situação, vivida por Carlos.A e~ 

cola em que cursava a 1~ série do 19 grau, realizava as ativi 

dades sob forma de projetos. Na ~poca do fato relatado, sua 

turma desenvolvia um projeto sobre a Copa do :t->~undo que se rea 

lizava no M~xico. Seu grupo, ent~o, planejou a realização de 

urna rnaquete do jogo Brasil x M~xico. 

Quando sua mãe, ã noitinha, chegou para analisar o seu 

terna de casa, ele relatou que havia sido incumbido, pelo gru

po, da realizaç~o dos bonequinhos (jogadores) da rnaquete. Ele 

havia produzido 4 jogadores para cada time mais o juiz, dese

nhando-os em pedacinhos de papel presos a um palito (para fi~ 

car no isopor). Sua mãe questionou-o se num jogo de futebol 

havia só 4 jogadores para cada time. Ele disse que eram 10 e 

não 4. Perguntou-lhe se mais algum colega do grupo faria o 

restante dos bonecos, o que ele respondeu negativamente. A 

mãe interveio, colocando sua idéia: "O colégio não é só para 

se fazer o que se quer. Se um time tem 10 jogadores e voces 

decidiram fazer a maquete do jogo, acho que ela ficar~ melhor 

se tiver os 10 jogadores e não só 4". S óbvio que ele relutou 
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contra esta id~ia e at~ choramingou. Mesmo assim a mae conti

nuou firme em defesa do seu ponto de vista; se propôs a sen

tar ao seu lado e ajudá-lo a concluir a tarefa. 

Ele começou contrariado; a mae o ajudava recortando os 

pedacinhos de papel em que faria o desenho e passando cola so 

bre o _palitinho em que os fixaria. Para completar o time, Ca! 

los precisou ordenar o número das camisetas dos joga dores que 

ia confeccionando, intercalando-os aos já projetados anterio~ 

mente. Modificou rapidamente a atitude de contrariedade para 

total envolvimento e entrega ã atividade, descobrindo qual o 

número de camisetas que faltava e pensando em como era o jog~ 

dor e em que posição o desenharia. 

O tempo passou rapidamente; seu envolvimento era 

que resolveu fazer o placar de 5 x O para o Brasil, sem 

esta atividade lhe tivesse sido solicitada. Ao final, 

estava extremamente satisfeito com o seu trabalho. 

tal 

que 

Carlos 

Alguns dias mais tarde, contudo, mostrou-se triste,qua.I_! 

do, ao final do projeto, sortearam a maquete entre os 4 part! 

cipantes do grupo e ele perdeu o sorteio. Afinal, tinha traba 

lhado tanto~ Chegou em casa desanimado: "l\íãe, eu orei tanto 

para Jesus e Ele não me ouviu, a maquete ficou com outro cole 
ga!" Sua mãe procurou consolá-lo àizendo que talvez ele nao 

a tivesse ganho porque algo de melhor iria acontecer. Passa-
-ram-se alguns dias e ele deciciu que iria fazer a sua pro-

pria maquete em casa. Foi preciso comprar o isopor e Carlos 

passou, espontaneamente, uma tarde inteira envolvido na cons

truç~o da sua maquete ... e a fez com 10 jogadores em cada ti

me, mais o juiz, as goleiras, a bola e o placar. 

Observa-se por estes exemplos como, geralmente,deixamos 

de aproveitar momentos importantíssimos para o desenvolvimen

t o da c r i an ç a a o e v i t a r que e 1 a e n f r e n te as peque n as f r u s t r a

ç~es decorridas de situaç6es novas e problemas inesperados.S! 
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ber viver é saber lidar com pequenas frustrações e transformá 

las em experiências positivas que projetem o nosso eu e o ex

pandam em direção ao maior engrandecimento. ~ transformar o 

incerto no poss í ve 1, o .me do na confiança, o não sabe r pelo s a 

ber; é transformar a frustração em prazer pela sensação de do 

mínio e poder, fruto da superação ào problema pelo esforço 

próprio empregado. Esta necessidade de transformação e movi

mento incessante no processo de aàaptação do indivíduo no mw1 

do e faz o sujeito crescer e conquistar a sua própria indivi

dualidade fortalecida e diferenciada da dos outros. 

Piagit, como todos os educadores, tem convicção de que 

inúmeras vezes somos obrigados pelas circunstâncias, a exer

cer nosso poder de adulto frente às atitudes das crianças; p~ 

rém, se usarmos sanções do tipo "expiatórias" não estaremos -ª 
judando a criança a construir sua autonomia, tanto intelectual 

càmo moral. Ele sugere que, diante de conflitos surgidos na 

dinâmica das relações interpessoais que exigem a il'l.tervenção 

do adulto, este utilize, sempre que possível, as sançoes de 

reciprocidade, em substituição ~s expiatórias. 

-As sançoes de reciprocidade sao recomendadas por guard~ 

rem um mínimo poder de coerção; al~m de derivarem da relaç~o 

natural ou 16gica entre a sanç~o e o ato sancionado, ajudam 

a criança a se colocar no ponto de vista do outro que sofreu 

os efeitos da sua "má conduta" (descentrações) e permitem ou 

encorajam a criança a participar do processo de decisão que 

visa a ·reparação do seu "erro", em ftmção das leis de recipr~ 

cidade, nas quais se fundamentam. 

Piaget identifica, dentre outras, as seguintes sanções 

de reciprocidade: privar a criança de alguma coisa que tenha 

estragado; fazer à criança o que ela fez a outro, para que 

compreenda a importância da sua ação e nao simplesmente revi

dar; encorajar a criança a reparar o seu erro; repreender a 
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má conduta da criança, sem outra punição. Piaget chama a ate!!_ 

ção no risco que a sanção por reciprocidade tem de degenerar 

em expiatória. Para que tal não ocorra, o adulto precisa red~ 

zir ao máximo o seu poder, evidenciando uma atitude de coope

ração e muito afeto com a criança. Por outro lado, a coopera

ção só é possível mediante' o respeito mútuo entre iguais (nas 

devidas proporções) e não numa relação hierárquica, que se ca 
rac ter· i zaria como obediência àquele que. detém a autoridade, sem 

o exercício da crítica que nasce da discussão e do diálogo e 

que cria as condições para o desenvolvimento da autonomia. 

"A autonom-i.a é um pode.Jt que. .6Ô .6e. c.onqu-i..6.ta 'de. 

de.ntJto e. que. é>Õ f> e. e.xe.Jtc.e. no f>Úo da. c.oope.Jr.aç.ã.o". 

( P -i.ag e.t 1 1 9 7 7 1 p. 3 2 7 } • 

Assim sendo, melhor do que a sanção de reciprocidade pro

ceder do professor é que emane do grupo de iguais; para tal e 

necessário que o professor encoraje as crianças a buscarem o 

"controle de atitudes indesejáveis" no grupo, por decisões com 

partilhadas por todos, através de um processo dinâmico e par

ticipativo de discussão quando tais atitudes ocorrem. Com is

to, é mais garantida a cooperação já que entre os próprios co 

legas a relação hierárquica não tende a existir e as bases do 

respeito m~tuo se tornam mais efetivas. Vamos ilustrar esta a 

firmativa com outro exemplo surgido em nossa pesquisa. 

Ko início do ano letivo, em nossa classe-piloto que a

tendia as crianças oriundas da classe média, havia um menino 

também chamado Cristiano, que apesar de evidenciar um bom nf

vel de desenvolvimento do pensamento, era incapaz de realizar 

uma produção efetiva em sala de aula. Jamais concluía uma ati 
vidade e, pior, não deixava que os colegas do grupo pudessem 

trocar idéias, impedindo-os de atingir os níveis de produção 

equivalentes aos dos outros grupos da turma. 
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Cristiano, apesar desta conduta, era muito "esperto" e 

demonstrava ser capaz de criar v~rios relacionamentos matemã

ticos quando se dispunha a trabalhar. Inicialmente,agfamos r~ 

preendendo suas atitudes indesej~veis e at€ o reti

ramos v~rias vezes do grupo, dizendo que só voltaria a traba

lhar quando se achasse em condições de trocar idéias e de dei 

xar que os colegas trabalhassem de fato .. Nossas tentativas f~ 

ram vãs. Cristiano continuava sem produzir nas aulas e pertu~ 

bando cada dia mais o trabalho dos colegas. Ao conversannos com 

seu pai, ele nos relatou que Cristiano tivera a pouco que "e~ 

frentar" o nascimento de duas irmãs gêmeas e que não havia si 

do suficientemente"preparado". Além disso, ele tinha "proble

mas neurolÓgicos" de hiperativiàade, precisando estar sob me

dicamento constante. Cristiano estava com muita difirulda~ de 

aceitar suas irm~s e era um perigo deix~-lo sozinho com os ne 

nes, sempre alguém tinha de estar em cima dele, pois sabe-se 

lá o que seria capaz de fazer! 

Ficou claro, diante do relato do pa1, que Cristiano ti

nha aprendido que ele era uma criança incapaz de relacionar-se 

positivamente com outras crianças, pois era um perigo, jfi que 

não tinha controle de suas ações. Era, pois, isto que seus 

pais lhe passavam: desconfiança. Esta conduta foi estendida 

para a sala de aula e nós mesmos já estávamos sem confiança 

nas atitudes que ele poderia ter durante o trabalho. 

Ao final do segundo mes de aula , surgiu um fato que mo 

dificou radicalmente as atitudes deste menino. O grupo de 

Cristiano negou-se a trabalhar com ele. Diziam: "Kão ,-~unos tra 

balhar contigo, tu ficas fora do grupo, porque não deixas a gente traba

lhar direito". 1'-:uito chocado diante da reação dos colegas, Cri~ 

tiano prometeu que se comportaria com adequaç~o, ao que os co 

legas responderam:"Não adianta: tu prometes que vais mudar e 

sempre fazes "bagunça". Não acreditamos em ti". A confusão foi 

tal que tentamos ajudar Cristiano mas o grupo foi inflexível. 
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Propuzemos, então, que escolhesse um outro grupo para o traba

lho, o que ele não aceit.óu, pois ali estavam os seus "melhores 

amigos". O grupo tentou resolver o problema da seguinte forma: 

"Está bem. tu ficas neste grupo e nós vamos para outros gru

pos". Assim, eles se dispersaram aglutinando-se nos outros gru 

pos e Cristiano ficou sozinho. 

-Resolvemos, então, intervir, reunindo novamente as crian 

ças daquele grupo e conversando com Cristiano, que resolveu 

ficar apenas observando o trabalho dos colegas sem participar 

da atividade. Assim permaneceu mais de meia hora, abatido, ob

servando os colegas a trabalhar, sem nem pensar em atrapalhá 

los. Quando, finalmente, levantou-se e começou a percorrer ou

tros grupos, lembrávamos que ele não deveria atrapalhar a ati

vidade dos colegas, pois caso contrário, estes também não irimn 

querer trabalhar mais com ele. Cristiano passou toJo o período 

~em fazer confus~es e um tanto abatido. 

Sua atitude levou o grupo a reconsiderar a decisão toma

da; ao final do período, Cristiano sentou-se com seus colegas 

e, pela primeira vez, fez um relat6rio organizado do trabalho 

que realizara. Os dias se passaram e Cristiano cada vez mais 

adaptado ao trabalho, demonstrava ainda certa "tristeza" ouso 

frimento diante da nova conduta que assumira. Lembramo-nos que 

:Marcus, um dos nossos pesquisadores, comentou: "Cristiano mu

dou, mas ele não é feliz. Será que vale a pena esta mudança?" 

Da discussão da equipe emergiu a id~ia de que o abandono 

de uma conduta por uma nova implica, necessariamente, sofrimen 

to: ~o "largar o certo pela incerteza", é um "morrer num cer

to sentido". ~:as, valia a pena tal mudança, porque ela foi uma 

opção pr6pria do Cristiano mediante a press~o dos colegas que 

o rejeitaram. Para não perder a ami:ade dos colegas, Cristiano 

optou pela mudança. 

Com o passar do ano, Cristiano foi abandonando a fisiono 
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mia meio entristecida para um olhar vibrante, participativo e 

alegre. Hoje, já na terceira série, quando conversamos com sua 

. nova professora sobre a sua "história", ela ficou surpresa. 

"Mas, ele é um dos alunos mais participativos da aula, 

pode? ... " 

como 

O exemplo de Cristiano confirma claramente o que diz 

Piaget, ao definir a autonomia corno o Último estágio do desen 

volvimento da moralidade. Ao atingir esta etapa de desenvolvi 

menta, a pessoa é capaz de codificar as regras que norteiam 

sua conduta no grupo, sendo também capaz de modificá-la quan

do surgir necessidade, através da discussão crítica e chegada 

a um consenso. O desenvolvimento da autonomia, como vimos,vem 

acompanhado de uma atitude de respeito mútuo em relação ã mo

ral e ~ estimulado pelo di~logo do adulto com a criança. Pia

get enfatiza o papel ativo da criança na construção de sua au 

tbnomia, através de sua ação sobre o ambiente, o qual pode fa 

cilitar ou dificultar este processo de construção. 

-Kamii (s.d.; Kamii & Devries, e.d.) propoe a transpos! 

ç~o para a educaç~o dos princípios da teoria piagetiana, bem 

como do seu construtivismo, tomando o conceito de autonomia 

e explicitando-o de forma mais pura, como a meta da educaç~o. 

De acordo com a autora (op.cit., p.34) "a essência da 

autonomia é capacitar as crianças a tomarem decis6es por s1 

próprias". Elas se tornariam capazes de se auto-dirigirem, le 

vando em consideração os critérios de adequação de seu campo~ 

tamento aos interesses dos outros. A autonomia pressupõe,por

tanto, a superação do egocentrismo. 

Nesta perspectiva, o conceito de autonomia e ampliado 

para os domínios afetivo, social e intelectual, simultaneame~ 

te ao domínio moral. Kamii e Devries discutem alguns . .. pr1nc1-

pios que presumivelmente favorecem a construção da autonomia 

da criança e que muito convergem com a nossa proposta rnetodo-
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lÓgica. São eles: "e..ttc.oJLajaiL a c.JL.<.a.nça a .t.<.be..JLt.a.JL-.óe. p!Log!Le...ó

.ólvame..nte. da tut.e.la do adulto, a lnteJLagliL c.om out!La.ó c.!Llan

ç.a.ó e a !Le...óolve..IL .6e.U.6 c.on6llt.o.ó, a .óeiL .<.nde..pe.nde..nt.e., c.u!Llo.óa, 

tomalt lnlc.latlva na pJz.oc.uJz.a da .6a.t.i.66a.ç.ão de. .6e.u.6 inteJz.e..6.6e.6, 
a c.on6la!t na c.apac.ldade de. c.on.6tJtul!t .6ua.6 p1L~p!tla.6 ld~la.6 e a 

e..xph..lm1.-la.6 é.om c.onvi.c.ç.ão, a. mane..ja.-'l. .óe.u.ó te..mo!Le...ó e. an.6i.e.da

de.6 e não de.óe.nc.oJz.a.jaJz. 6ac.i.e.ment.e. 61Lent.e à..6 dl6lc.u.e.dade..6". 

Nossa experiência em sala de aula, antes e durante a 

presente investigação, tem confirmado os pressupostos de Pia

get sobre o desenvolvimento moral. Trabalhando com as crian

ças, ~ f~cil observar que o desenvolvimento intelectual con

corre com o desenvolvimento moral as cooperações s~o simulta

neamente intelectuais e morais c a autonomia intelectual ~ in 

dissociávcl da autonomia moral. 

"A e.duc.açao c.on.6t.ttui um todo ind.i..6.6oc..<.ã.ve..e.,e. 
não .6<?. pode. 6oJtmaJt pe..Jt.óonaR..ida.de..ó a.utÔnoma-6 no 

dom1.nio mo!Lal .6 e po!L o ut/r..o lado o ind.i.v1.duo 

ê .óubme.t.tdo a. um c.on.ót!La.ngime.nto inte.le.c.tual 

de. tal oJtde.m que. .tenha. que. ..se. l.tm.i..ta!L a. a.p!te.t~ 

de.Jt.. poJz. impo.6iç.ão, .6e.m de..6c.obJz.itr.. potr.. .ói me..6mo 
a ve.Jz.dade.: .6e ê pa.6.6ivo in.te.le.c..tua.tme.n.te., não 

c.on.óe.guitr..ã .óe.tr.. livJt..e. moJtaR..me..nte.". 

(Piage..t, 1980, p. 67). 

Muitos outros educadores concordam que um dos grandes 

objetivos da educação deveria ser a formação de indivíduos ca 

pazes de autonomia intelectual e moral e respeitadores dessa 

autonomia nos outros, em decorr~ncia precisa da regra de rec! 

procidade que e a que torna legítima a sua pr6pria autonomia. 

O processo cognitivo-moral est~, pois, na estreita de

pendência da globalidade das interações sociais que vivem os 

indivíduos. V~rias pesquisas t~m confirmado a necessidade da 
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interação social para a construção do pensamento lÓgico-matem~ 

tico. Dentre essas, estudos de Inhelder, Sinclair e Bovet(l974), 

Perrot, Clermont (1978), Kamii (19 86 ) ·e, no Brasil, Assis(l9 79) 

e Freitag (1984 ), demonstram que as crianças expostas ao tra

balho e~ discussio conjuntas com outras crianças, quando pro

blematizadas pelo professor, avançam mais no desenvol\vinentb das 

estruturas cognitivas e do desenvolvimento moral do que as cri~ 

ças que permanecem fora de um contexto organizado com vistas a 

problematização da ação, a partir das trocas e discussões. 

Neste sentido, Piaget afirma que, somente quando a crian 

ça est5 frente aos outros, procurando se fazer entender, e que 

ela evita e corrige suas contradiç6es e aprimora suas formas 

de pensar a realidade. Al~m disso, a atividade realizada por 

outrem e os resultados por ele conquistados e analisados pelo 

observador, muitas vezes, motivam o sujeito a querer agir e a 

também se apropriar dos mesmos, participando das conquistas do 

outro. Esta ação desencadeada, não é pura imitação do "compor

tamento observado", conforme Bandura (1972 ) exp6e em sua teo

ria. Trata-se de um processo de reconstruç~o com base na expe

ri~ncia histórica do sujeito, evidenciando todos os tateias e 

rodeios que urna atividade real pressupõe. O mais surpreendente 

é que os resultados desta experiência desencadeada apont:.1rão 

para argumentos e competências próximas mas não idênticas ao 

do outro; isto ocorre porque foram construídas "no interior" , 

sendo, portanto, originais e ~nicas sob o ponto de vista daqu~ 
le que as recriou. 
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• Desenvolvimento cognitivo e moral, aprendizagem matemática e 

determinantes sócio-econômicos 

A controv€rsia te6rica a respeito do desenvolvimento cog 

nitivo e moral que se instalou mais recentemente entre especi~ 

listas brasileiros. tem desvelado pontos muito importantes so

bre o desenvolvimento infantil das crianças de nossa realidade 

e as causas possíveis que determinam o fracasso na aprendiz~ 

gem matemática. Contudo, ela não trouxe até o momento muitas 

c.ontribuições concretas para urna transformação efetiva da prá

tica pedag6gica do ensino da Matem~tica nos níveis iniciais e, 

particularmente, na 1~ série do ensino do 19 Grau. 

A reflexão sobre nossa prática de professora e pesquis~ 

dora, e a preocupaçao de contribuir para essa prctcndid~ tran~ 

formaç~o nos provocou no sentido de tentar superar as aborda

gens di agnósticas externas ao contexto dinâmico do trabalho na 

sala de aula, as quais nos parecem menos comprometidas com o 

fazer pedagógico e sua possível transfo:mação. Neste sentido, nao 

foi objeto do presente estudo, investigar se existem diferen

ças ou atrasos no desenvolvimento cognitivo e moral àas crian 

ças oriundas de camadas economicamente desprivilegiadas, nem 

tampouco investigar sobre as possíveis causas do fracasso esco 

lar. 

Nossa preocupaç~o principal foi a àe buscar um melhor en 

tendimento do que ocorre dentro da sala de aula durante o pro

cesso de ensino-aprendizagem da matemática na 1~ s€rie do ensi 

no do 19 Grau, considerando diferentes contextos s6cio-econ6mi 

cos. Ao mesmo tempo buscávamos melhor compreender as quest6es 

relativas à aprendizagem matemática, na dinâmica das relaç6es 

interindividuais,· de forma a poder repensar as quest6es sobre 

o ensino e propor alternativas comprometidas com a transforma

ção curricular. 

No decorrer do nosso trabalho, pelas reflexões que se fi 
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zeram presentes relacionando a teoria existente e a prática p~ 

dagógica que desenvolvíamo"s, foram considerados alguns pontos 

relativos ao desenvolvimento cognitivo e moral, ap.rendizagem 

matemática e determinantes .sócio-econ6micos que gostaríamos de 

reexplicitar agora. 

V~rias pesquisas realizadas em nossa realidade, a partir 

da década de 70, tem mostrado que: 

As crianças brasileiras, na faixa dos 6 a 9 anos, em 

sua maioria, quando iniciam ou reiniciam seus estu

dos na 1~ série do 1 9 Grau, estão, ainda, const~~in 
do as estruturas lÓgico-operatórias relativas ~ a

prendizagem do número e das primeiras operações. 

Assis (1985) relata resultados de pesquisas realizadas em 

em Campinas (SP), na década de 70, onde 324 sujeitos entre 7 a 

9 anos, que freqUentavam proporcionalmente escolas estaduais, 

municipais e particulares. 

" ape.na-6 12 l:luje_i...to-6, ou ~e_ja, 3, 7% ~e_ e_n-

c.on.tJtavam no e..ó.tã.gi..o opc.Jta.tÕJtJ..o c.onc.ltc..to; 103 

ou ~ e.j a 31, &% e..ó.tava.m no C..!J.tá.gJ..o de. .t.-z.an.!J~J..ç.ão 

e. 2 0 9 0 U 6 4 1 5 % C.-6 .ta. V a.m H 0 C. -6 .t ã. 9 j_ 0 p lt é- 0 p C.lt a..t Ô-

Jtio; 96,3% do.ó .óujc.i...to.õ ainda não a.tJ..ngJ..-tam o 

e.-~.tã.g-<..o ope.lta.tõltJ..o-c.onc.lz.e_.ta". 

Freitag 0984) analisa que a maioria das crianças de 6 a 

9 anos, com 3 meses de escolaridade (início de 1~ série), ain

da nao possuem o pensamento operatório concreto estabilizado. 

Em seu estudo, somente 11,2% das crianças demonstram ter cons

truido as operações lÓgicas características deste nível, en

quanto que as restantes ou apresentam características do pens~ 
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menta pré-operatório (8%) ou estão no período de construção 

de s tas e s t r u tu r as ( 7 8 , 8 % ) C *) 

Observa-se, portanto, que neste processo de construção 

das estruturas operatórias existem diferenciações. Algumas 

crianças avançam mais e outras menos e isto, segundo a teoria 

__ psicogenética de Jean Piage·t, se àeve ao fato de estarem elas 

ma1s ou menos expostas a uma ação reflexiva e transformadora 

sobre o meio no que interag~m, garantindo que o processo de e 

quilibração se instaure com vistas ao desenvolvimento. 

Segundo esta teoria, uma das características dos está

gios de desenvolvimento é a const~ncia na ordem de sucessao e 
-nao a cronologia. A cronologia que corresponde a uma popula-

çao não é estendida necessariamente a outra. 

" A c. Jt o n o .to g .{.a é v a·"- -i a da , e ..L a d e p e. n de. da. e. x p e. -

Jt.{.ê.nc.-ia. ante.Jt-i.o/t do~ -i.nd-ivi.duo-6 e., nã.o .õome.n

:te. de. ~ua ma.tuJtaç.ã.o, e depende p!t-i.nc..<.pa.tme.nte. 

do me...i.o .6oc..{.a..C. que pode. ac.e...t.e.Jtalt ou lte.taJtdalt 

o apa-'i.e.c..(.me.nto de. um e.~tãg.(.o, ou me..õmo -i.mpe.

d-i_lL .6ua man-i.ne.-~.taç.ão". 

( P .i.ag e..t 
1 

..L 9 7 3 1 p. 5O ) • 
Piaget (197.3, p. 28), di: que não se pode negar o fato de que e-

xistem g~nios ou indivíduos bem dotados, resultantes de uma 

maturaç~o biológica mais r~pida ou de educação, de exercícios. 

Tamb~m considera ineg5vel que existem grupos sociais que se 

(*) confonre quadro XXI I pg.l91, onde 68 ,8~ estão na fase semi-operatória 

(transição) e 10% no final desta fase, já ingressando na fase correspon

dente ao pensamento operatório-concreto, po1~rn não totalmente estabilizado. 



-102 

caracterizam com atrasos em seu desenvolvimento, concordando 

com as id€ias de que isto se relaciona com uma certa passivi

dade do meio social adulto. Considera, porém, que estes fatos 

isoladamente não permitem uma resposta completa que justifi

que as diferenças de atrasos e de adiantamentos no desenvolvi 

menta de certos individuas ou de grupos sociais. Busca justi

ficar estas variaçôes na velocidade e na duraç~o do desenvol

vimento (cronologia), explicando-a por diferentes fatores aos 

quais privilegia quatro: a hereditariedade, a experi~ncia fí

sica, a transmiss~o social e a equilibraç~o. Como j~ foi cit~ 

do anteriormente, o fator determinante ao desenvolvimento do 

individuo é a equilibração, que € o grande respons~vel pelas 

aceleraçôes ou impossibilidades de aceleraç~o que ultrapassem 

certos limites. 

Teoricamente, o desenvolvimento~~ para Piaget, quest~o 

de equilibração; um equilíbrio pode-se regular mais ou menos 

rapidamente, segundo a atividade do sujeito, j~ que ele nao 

€ regulado automaticamente como um processo heredit5rio, mas 

depende da ação efetiva do sujeito sobre o seu meio. 

Se sabemos o quanto é fund3rncnt31 par3 uma cr1ança em 

se u s p r i me i r os anos de v i da s u 3 r e 1 3 ç ~lo c o m os a d u 1 t os , é f tm 

damental que o adulto solicite e encoTaje a ação da criança, 

permitindo que ela por si s6 manipule c transforme os objetos 

e sustente a sua reflex~o sobre os fen6menos que observa para 

descobrir suas regularidades. O adulto, portanto, precisa in

tervir na atividade da criança, respondendo a sua curiosidade 

e questionando-a para provocar a necessidade de criação de n~ 

vos relacionamentos, ao mesmo tempo que lhe demonstTa afeto e 

confiança em sua capacidade de \·ir a aprender. Neste sentido, 

o outro ponto que defendemos E o de que 



crianças que foram pouco solicitadas no lar a agir 

e a refletir sobre suas açoes ou por serem filhas 

de pais autorit~rios e coercitivos, ou por serem 

excessivamente "protegidas", ou por sofrerem priv-ª 

ções de ordem emocional - têm prejuizo no seu de

senvolvimento cognitivo e moral, quando comparadas 

com crianças que possuem uma relação de maior diá

logo, respeito e cooperação com os adultos, inde

pendentemente das quest~e~ de origem social. 
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Essa pos1çao é confirmada por Chiarottino (1984) ao se 

referir a crianças com problemas de aprendizagem, mas não poE 

tadoras de comprometimento físico identificável pela medicina 

atual. Caracterizando as crianças elo grupo A, constituído por 

crianças que n~o organizaram suas experi~ncias no meio em que 

v1vem, n~o tendo, portanto, noç6es de espaço, tempo e causal! 

dad~ e cuja representaç~o do mundo 6 ca6tica, a autora descre 

ve o que segue: 

"~ gJtup~ ~ ~ c.on,~.t-<..tu-<.do ~~:!:._ C.lr..[ança~ -l:!!!E_e.di_-

da~_ de.·~~~ ~ me.iE:_ ~ ~~ ~~vc.t~. Em gc.-'l.a.f. 1 

mal.> não ne.c.e.J.>J.>aJLiame.n.te. e.-~-6a..S C.!tianç.a..s ~ao 

c.Jtiada-~ e.m c.oJttiço-~ (a.tguma-5 e.m po,'l.Õe.~) at~ 

t li..~~ o u.. q u at li.. o ano . .s de. -<.da de. e. H ã C' .t-i. v e.-'l.am po ~

~i b-<..ti da de. á e. in.te.!Lag i-'l. c. o m a N at u..tte.: a c. o nh e.

c.e.ndo J.>Uaf.> Jte.gu.talt.<.dade.~. A maiolr.-i.a de..ta..s nun 

c.a viu.. uma t..'ac.a ou.. um c.ava..f.o (A.tgu..ma..s c.onhe. 

c. e. m a n -t m a -t ~ p e. .t a t e. f. e. '-' i~ ã o . . . ) . De. o u t . ..._ o i a d o 

o contato de.,~.6a,~ c.,'l.iança.j c.om Oj p!r.Ôp-'l..i..Oj ob-

je.to-6 6ol limitado, poi~ que. ~-<.que.:a pode. te.Jt 

o mu..náo do-~ objc.-to..s de. um c.o ... L.tiço? Ne..s..se. g:r.u

po 1 e.n.t-1e.tanto 1 não e...s.tãc a.pe.na..s a..s c..'t.i.ança-6 

de. u..m a p o pu.. .ta ção m.<..s e_,'l.éí v e. -L. A o c. o n.t:r.ã.'l..i..o 1 a-<.. 

pode.m e..6:ta.Jt :tamb~m c_,'l.ia.nç.a...s da aLta ..soc..i.e.dade. 
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que, pon 6alha~ da edueac~o (exee~~o de euid~·· 

do~), 6onam impedida~ de agin no meio em que. 

vivem e. de. tJr..an.66oJtmah.. o mundo". 

(ChiaJtott.ino, 7184, p. 85,86). 

Isto reafirma como, independente das questões de origem 

sócio-econômica, a qualidade de solicitações do rreio pode impe

dir que a criança exerça a ação necessãria ao seu desenvolvirnen 

to sadio. Chiarottino ainda destaca um novo grupo de crianças 

com problemas de aprendizagem, o grupo B, constituido basicamen 

te de crianças de classe média, que 

" vivem em apantrtmen.to-6 .6em pátio, jand-i.m 

ou playgnound e. euja pninc.ipal atividade. (pana 

não dizen a Ünic.a), até. 3 ou 4 ano-6, 6oi ve.Jt 

te. .te. vi~ ão. o o " 

( 0 P o ci:t o I P o & 9 ) • 

O maior problema dessas crianças, segundo a pesquisado-
... 

ra, e o de trocar o significado pelo significante supondo que 

a realidade é aquilo que representa a natureza e os animais. 

"o o o Pon exemplo, ac.ham que. o c.ava.to que. v.i.Jtam 

na hua hephe~en~a o cavalo do~ livno6 e da TV; 

a6iJtma (c.omo a me.n.ina Ao Lo J que. o Jt.i.noc.e.ltante. 

do z o o l Õ 9 -i c o e 6 :t á e n -'ta do ( ! ) , H ã. o p a-'t e c e c o m o 

Jtinoc.e.Jtonte. do ~eu .tivJto ~oblz.e. an.{.ma.i.j! A.{.nda 

no zoológ-ico, dJ.ant.e. de. uma pa.n.te.Jta., ou.tJta de.~ 

~a~ cJtian.ca-!> e.xc.lamo.: ué., mo.mã.e., a. pant.eJta e. 

p!te-ta? Eu pen6e.-t que. ~Oj~C co/r.-dc.-lz.o~a!" 

( o p o c-i..t . , p o & 9 ) o 
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Observa-se, neste caso, que apesar de pertencentes a 

"classe média" estas crianças têm prejuízos no seu desenvol

vimento por ficarem "entregues a si mesmas" e em contato ex

cessivo com o mundo das imagens e da representação, sem a su 

ficiente exploração do mundo concreto. Elas necessitam, por

tanto, de reestruturarem o real para superarem suas dificul-

___ dades de aprendizagem, subordinando os aspectos figurativos 

do pensamento representativo ~ sua aç~o efetiva sobre o mun

do concreto. 

Mais adiante, no mesmo estudo, Chiarottino caracteriza 

o terceiro grupo de crianç~s oriundas de favelas, com difi

culdades de aprendizagem. Observa que estas crianças, ao con 

trário do grupo anterior 

11 e.~.>.tJtu.tuJtaJz.am o Jz.e.al mu,Lto bem e. no nl-

ve.l e.~.> pe.Jtado pa!ta a ,_sua -<.dade., ma~ r não a-

p!te.nde.m nada na e..~ c.o.ta r". 

(o p. c.-<..t. p. 9 7 ) . 

As crianças deste grupo, segundo a autora tem muita di 

ficuldade de estruturar suas representações, sendo quase in

capazes de evocar uma situaç~o. Cita o exemplo de uma crian-
a - . ,, ça de 9 anos que cursava a 1. ser1e e que, apesar de freque~ 

tar a escola desde os seis anos possuía muita dificuldade de 

" ••• ao 6 e.c.ha!t o~.> o.f..ho~ imagina.lt a le..t,'ta. b e tudo o ma-<.~ ... 11 

(op. c.i.t. p. 9 7}. Para explicar tais incapacidades a autora a

firma que elas se originam do fato de ninguém cobrar dessas 

crianças refer~ncias is suas representações (tanto do passa

do imediato quanto as do passado remoto). Ninguém jamais pe~ 

gunta: - O que voe~ viu? O que disse a professora?; O que 

explicou?; Como voe~ conseguiu? Segue em sua exposição afir 

mando que 

-11 Piage..t diz que. hã doi.~ .tipo~ de. aç.ao: a que. 
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vi.óa ao ê.xito e. a que. vi.5a o c.onhe.c.ime.n.to. A~ 

aç. õ e..ó d e..-5 .6 aó c.Jz.i an ç.a-!> n ã. o c. h c..g am a v i.6 a~~ a o 

c.onhe.c.ime.n.to. Se. a.tgum d.<..a. -!>C. .<..n.te.~'Le.~.6a,'Lam e.m 

c.onhe.c.e.Jr. alguma c.oi.5a, C.-!>.5C.. in.te.,'te..5.6C. a:t.toó-{_ 

ou-~ e. po.-'L 6al.ta de. e..5.t:Z.mu..t.o. O p~'l.o 6. Mon.toya 

e. n o .6 m e. .6 m o ~ v e. Jz. -i ó .{_ c. a.m o ~ q u e. e. l a.ó n u 11 c. a ~ e. Jt e. 

6e.Jz.e.m ao óu.t.Ufl.o. A~ pJz.Õph-ia-6 mãe.~~ quando e.n

:tJr.e.vi.ó:tadCLS ~ não v.i.6.f.umbJta.va.m o óutuJto do 6-i.
lho. No m~xirno pe.n.6a.m que. e.le. pode.Jz.-ia. ~Jz.a.ba.

lha.Jr. num baJr. da e.~qu-ina.. Ve. outJto lado mu-i-

.ta..ó mãe..ó :tomaJz.am c.on.ó c.-iê.nc.-i.a áe. que. j am a..i..ó 

c.onve.Jz..óaJz.arn c.om o.6 6i.tho.6, nada pe.Jtgun:ta.m, na 

da e. x p li c. a.m " • 

I o p • c.i:t . p . 9 1 ) • 

O resultado dessa aus~ncia de solicitaç~o do meio, e,s~ 

gundo a autora, a prisão da criança ao presente, ao aqui e ao 

agora. Estas crianças não alcançam verdadeiramente os concei

tos e 

11 .6 e. U.ó 

c..C.a.ó.ó.i.fiic.a 

c.onc.lui do 

ju:Zzo,~ e..ótac.iona, .. ~..a.m no que. P.i.age.t 

d e_ -f. Jt Q. J1 ~~ d U:t Á._ V 0 , Á..~~ .t 0 e 1 0 H d C. ~ C. 

paJt.t.ic.ufa,'l. pa!La o pa.'l..t..i.c.u.ta.'t 
1 

onde. 

.óe. c.ont)unde. o -<.nd-<.\.J:Zduo c.om a. c..ta~~c. c. a c..ta~ 

.óe. c.om o ind-<.vZduc". 

(o p. c.i.t. p . 9 2) . 

Se, além destas questões relati\·as ã construção das es

truturas cognitivas apontadas pela Dra. Chiarottino, acrescen 

tarmos outras que dizcr.1 respeito às experiências de \·ida e 

ao processo de escolaridade das crianças pertencentes 3s cam~ 

das de baixa renda, verificaremos que elas \·ivcm um contexto 

desfavor~vel a suas possibilidades de perman~ncia na escola 

e de êxito nas aprendizagens que lhes sao solicitaàas. Este 
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contexto se caracteriia, basicamente, pelos seguintes aspectos: 

a) Essas crianças s~o muitas vezes impedidas de uma a

çao efetiva sobre o mundo da representação gráfica, que é o 

mundo por excelência da escola. Não têm, assim, a possibilida

de de interagir com adultos que tenham o hábito da leitura e 

da escrita (por serem analfabetos ou semi-analfabetos). Conse

qUentemente, são privadas de interagir com materiais gr5ficos 

nc· seu lar e de constrt:Írem hipóteses e concepções sobre o ato 

de ler e escrever. para poder transformar estas hip6teses nas 

relaç6es de troca com outras pessoas que dominam este conheci

mento. 

b) Os professores que trabalham com esta clientela -sao 

geralmente menos qualificados e valorizados socialmente, quan

d~ comparados com os professores que atendem crianças oriundas 

d~ camadas mais privilegiadas economicamente. Os professores 

mais qualificados são geralmente os que trabalham nas escolas 

estaduais e municipais de zona urbana e, muitas vezes, nas es

colas particulares. As escolas de periferia urbana s~o em gra~ 

de nGmero atendidas por professores da rede municipal; depen

dendo do município a que se vinculam, esses professores, al6m 

de receberem salários mais baixos, muitas \·e:es não têm titula 

ção necessária ao exercício profissional ou têm a formaç~o mí

nima para tal, não revelando ambições maiores de crescimento e 

aprimoramento profissional. 

c) E grande a rotatividade do quadro docente das escolas 

de periferia urbana. Al€m das freqUentes aus~ncias por motivo 

de licenças, tarnb~m 6 comum a falta de professores para compl~ 

tar o quadro docente. }.~ui tas \·ezes permanecem acéfalas difere~ 

tes classes na escola, as quais, durante um ano letivo comple

to, são atendidas por alunas-estagi~rias, professoras substitu 

tas ou seus alunos são distribuídos em outras turmas. Assim, o 

trabalho torna-se descontínuo, sem consist~ncia e, naturalmen

te, sem significado para as crianças. Este problema~ bem me-
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nor ou inexiste nas escolas que atendem crianças com melhores 

condiç6es econ6micis, devido, principalmente, ~ participaçio 

e ~ organização dos pais manifestadas em suas formas de pres

sao e de controle sobre a escola. 

d) São as crianças de periferia as que possuem menor 

tempo de trabalho na escola. I: comum, em nossa realidade, es

tas escolas atenderem as crianças em tr6s turnos; para aten

der no· reduzido espaço físico disponível, a grande demanda da 

clientela - especialmente das l~s séries - reduz-se a carga 

horiria de cada turno para 3 horas di~rias, as quais signifi

cam, na realidade, uma média de 2 horas dedicadas ao ensino. 

Devido a todos estes fatores, que transcendem ~s ques

t6es relativas ~ discuss~o sobre atrasos e diferenças no de

senvolvimento das cr1anças de baixa renda, compartilhamos da 

opinião de muitos educadores de que as crianças menos favore

cidas economicamente não têm as mesmas chances e oportunida-

·des de permanecerem na escola; que as crianças de famílias da 

chamada "classe média", conseqUentemente, não têm as mesmas 

possibilidades de sucesso em suas aprendizagens escolares. A 

solução do problema do fracasso escolar envolve quest6es mui

to mais complexas do que o próprio ensino ou aprendizagem e 

que são de natureza s6cio-econ6mico-polftico. 

Apesar de reconhecer a força limitadora desses fatores, 
nosso trabalho preocupou-se em descobrir formas de melhor tr! 

balhar com estas crianças, a partir do melhor entendimento de 

sua realidade pessoal e social. Preocupamo-nos, também, en 

contribuir para aperfeiçoar o processo de formação profissio

nal dos professores em exercício e dos futuros professores,i= 

to por julgarmos que não adianta esperar apenas por soluçõe~ 

advindas de uma reestruturação político-econ6mico-social,qu~ 

do é notório que ainda não se sabe "o que fazer" dentro da S< 

la de aula para que estas crianças venham a aprender com mai! 

significado, mesmo que as mudanças sociais se efetivem. 
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Nesta perspectiva, retornamos a quest~o da aprendizagem 

matem~tica e sua relaç~o com o desenvolvimento cognitivo. Gos 

tarfamos de acrescentar outro ponto que virias estudos em nos 

sa realidade têm apontado e que é por nós defendido: 

No Brasil, o ensino da :f\Iatemática, em geral nao se 

relaciona com a construção do pensamento lÓgico-ma 

temático e nem com o desenvolvimento moral infan

til; esta situaç~o tende a se agravar ainda mais 

nas escolas que atendem crianças oriundas de cama

das que sofrem de maior privaç~o econ6mica. 

Os estudos realizados por Freitag (1984) confirmam nao 

haver correlação entre o nível de desenvolvimento cognitivo e 
o rendimento escolar das crianças em Matemática, em função das 

notas atribuídas pelos professores aos alunos de 8~ s€rie. 

"Me.-:Smo o-:S a.tuno-:S qu.c. -:Se. e.nc.on.tJtam no c.-:S.tágio 

"c.e.Jt.to", -~e.gundo a e.xpe.c..ta.t.i.va .te.ÕJtic.a de. 

Piage.t, ou l;,e.ja, na e.ntJtada do c.~tãgio ~oJtma.t 

(o u n e. .te. e. m e. J.J .ta b i .Li. z a ç ã. o o u c.-~ .ta b i .ti z a do ) a-

pJte.-6e.ntam um :Z.ndic.c. muito c..tc.vado de. nota~ 

baixa-6 e. mc..~mo de. .:r.c.p!tO\}aç.Õc.~. Em c.on.tlutpalt.t~ 

da o-~ a.e.uno~ que. -~e. e.nc.on.t.:r.am no c.~.tá.gio c.on

c.Jtc..to j ã a.e.c.an ç.am um a .taxa aLta (.,t 5%) de. no

.ta-:S a.e..ta-:S, podendo me.d.t.-"L-~c. pe..'t6c..(.tamc.n.tc. c.om 

a q u c. ..t e~ q u c. , d c p c n.t c d c. v .{. j .t a p j .{. c. o g c. H é. .t .t c. o , 

J a ~c. encon.tJtam e.m um n.Z.vc..t ma.{.j a\.'anç.ado. E~-

~e quad:to nã.o ~e a.t.te.,'z.a com aj no.ta~ do ó-i.tn 

do ano. Tamb~m aqu..{. não e.xij.tC. ne.nftu.ma .'te..ta-

ç. ã O e. H .t .-'L e. O H i: \..' C. .t ]J 6 .{_ C. O g e. H ~ .t .{_ C. O a..[ C. a H Ç a d O e. 
aJ.> no.taj a.tltibu..J:daj e.m ma.te.mã.tic.a". 

(F,'z.e.i.tag, 19&-J, p. 799). 
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Os estudos do. grupo de Pernambuco (Carraher e Cols ,1982) 

também mostram a inexistência desta relação quando investigam 

as atividades de cinco crianças e adolescentes oriundas de ní 

vel sócio-econômico baixo, vinculadas a "negócios" de vendas 

em barracas na praia. Estas crianças demonstram nas situações 

de venda, um bom desenvolvimento do pensamento lÓgico-matemá

tico o que garante o estabelecimento de relações e a realiza

ção de operações n~méricas com vistas à solução correta dos 

:problemas que lhes s~o propostos. 

Por outro lado, demonstram dificuldades de estabelecer 

as mesmas relaçÕes e de realizar as mesmas operações quando 

estas são apresentadas no contexto formal da escola. Neste,as 

crlanças buscam resolver as questões aplicando regras arbitri 

rias sem relacionar as propostas com o seu contexto de vida; 

obviamente, fracassam na solução encontrada. 

Observa-se que o fracasso foi resultado de um ensino ar 

bitr~rio que não se relaciona com o pensar efetivo e o esta 

belecer relações significativas vinculadas a um contexto de 

vida. f, portanto, um ensino não comprometido com a construç~o 

do conhecimento lógico-mntemiltico. Logo, apesar das crianças 

terem um bom desenvolvimento do pensamento lÓgico, devido as 

solicitações do meio e suas experiências de vida, isto 

lhes garante êxito na aprendizagem matem~tica proposta 

escola. 

nao 

pela 

O estudo da equipe de Carraher demonstra que, inegavel

mente, o fracasso da aprendizagem escolar foi determinado pe

la escola dados a descontextualização e o arbítrio caracteris 

ticos das formas de organizar currículo e ensino. 

E importante salientar, contudo, que não podemos, a par 

ti r do referido estudo, generalizar que as crianças pertencen

tes às camadas menos privilegiadas sócio-economicamente têm, 

no seu contexto de vida fora da escola, solicitações sttficien 
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tes e experi~ncias que garantem seu desenvolvimento cognitivo. 

Concordamos que a organização do ensino da 1\Iatemática 

não vem contribuindo positivamente para um melhor àesenvolvin-en 

to das crianças. Seria ing~nuo acreditar que a grande maioria 

da população brasileira que pertence ~s camadas de níveis so

cio-econamicos menos privilegiados, tem um tipo de experi~ncia 

semelhante a estas cinco crianças e adolescentes apontadas no 

estudo da equipe de Carraher. Estas, já freqllentavam a escola 

cursando da 3~ série ~ 8~ série do 1º Grau. Ora, a maioria das 

crianças brasileiras pertencentes ~s camadas menos privilegia

das s6cio-economicamente, abandona a escola muito antes de a-
tingir a 3~ s€rie do 1º Grau e muito raramente atinge a 8~ 
rie. V~-se, portanto, que este estudo aponta para um grupo 

-se 

de 
crianças já privilegiadas c, pro\·avclmcntc, um dos fatores que 

~arantiu a sua perman~ncia na escol~ al~m da 3~ série, foi sua 

pr6pria experi~ncia de vida, que lhes possibilitou agir, refle 

tir, tomar decis6es, sentir-se capazes de realizaç~o em algu

ma atividade produtiva. 

Nossa experiência e estudos de outros pensadores tem mos 

trado as fortes limitaç6es que a maioria das crianças pobres 

enfrentam no sentido de experiências vitais significati\"as pa

ra seu desenvolvimento cognitivo. f: assim que as crianças a

pontadas no estudo da Dra. Chiarottino (1984), certamente nao 

correspondem àquelas estudadas pela equipe de Carraher. A auto 

ra em questão bem as definiu como " ... crianças pri\·adas de 

uma ação efetiva no meio em que intcragem ... " e apontou para 

uma situação de carência econornica mais ou menos idêntica; logo c r~un crüm 

ças bem diversas daquelas citadas por Carraher que até p3rticip3vwn ae wna 
atividade comercial. 

Comparados os dois estudos. observamos que existe uma di 

fercnciaç~o no tipo de experi6ncia de vida dessas crianças, a

pesar de ambos os grupos pesquisados pertencerem a uma camada 

desprivilegiada s6cio-economicamente. Lm dos grupos go:a de 

mais oportunidade de agir c transformar sua realidade do que o 
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outro; portanto, os dois_ grupos ingressam na escola com o de 

senvolvimento do pensamento lÓgico-matemático diferenciado. 

Observamos, ainda, em ambos os casos que a escola, em 

suas formas de organização atual, não está comprometida com o 

desenvolvimento deste pensamento. Tal situação tem conseqUên

cias ainda mais sérias sobre as crianças que não tiveram opo~ 
tunidades ··suficientes, anteriores e/ou exteriores à escola,de 

terem desenvolvido suas estruturas cognitivas. Para estas 

crianças o espaço da escola seria de vital importância em ter 

mos de garantir a possibilidade de uma aç~o efetiva visando a 

construção de suas estruturas do pensamento. 

Queremos deixar claro que respeitamos tanto os resulta-

dos dos estudos da equipe da Dra. Carraher como os da Dra. 

Chiarottino; n~o acrcJitamos que eles se oponham ou se ex-

cluam, pois tratam de realidades diferenciadas. Nossa expe

riência tem confirmado que existem causas que explicam o fra

casso escolar no interior da própria escola e estas dizem res 

peito, basicamente, às formas de organizar o currículo e o 

processo ensino-aprendizag~m, al~m d~ relacionarem-se às fa

lhas na formação do professor. 

Na realidade, apesar de internas, essas causas estão re 

feridas ao contexto social mais amplo e expressam o papel a

tribuído ã educação na estrutura política de nossa sociedade 

atual. 

Por outro lado, nossa experi~ncia também tem confirmado 

que existem crianças de diferentes contextos s6cio-econ~micos 

com atrasos semelhantes no desenvolvimento cognitivo e que e~ 

te fator diminui sua possibilidade de v1r a aprender melhor o 

que a escola, nas suas formas atuais, lhe tenta ensinar. 

Em função do que constatamos, neste sentido, defendemos 

que: 



Independentemente da origem sócio-econômica, qua~ 

do existem defasagens no desenvolvimento cogniti

vo e moral das crianças que ingressam na 1~ s6rie 

de nossas escolas, com raras exceções, estas 

s~o irreversíveis e podem mais rapidamente 

-na o 

\ri rem 

a se anular, quando as crianças são expostas a um 

trabalho pedagógico que solicite sua aç~o reflexi 

va e transformadora, ou seja, que assuma o compr~ 

missa de educar para a construção do conhecimento 

e de personalidades capazes de autonomia e de re

lações de reciprocidade. 
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No mesmo sentido de nosso pressuposto, Orly (1985) pro

pôs uma metodologia de educaç5o para a pr6-cscola brasileira, 

comprometida com a construção da intelig~ncia, e realizou sua 

investigaç~o em dois grupos de crianças pertencentes a níveis 

sócio-econômicos distintos. Em seu estudo, a autora considerou 

que as crianças ingressam nas primeiras s€ries do 19 Grau com 

um atraso em seu desenvolvimento. Este pode ser explicado pe

la falta de estimulação ambiental adequada e pode ser supera

do por um processo de estimulação desenvol\·ido na pré-escola. 

Assim, confrontando os grupos em que desenvolveu seu estudo 

com outros que desenvolviam o trabalho tradicional na pre-es

cola (grupos de controle) verificou que: 

/1 ne..n.ltuma c.:r.-<.ança ao g-'i.upo de. c.on.t/r.ole.. a-

tingiu o e.-6-tãgio ope..tr..a..tÕlr.-<.o c.onc.-'te...to e. que.. 

80,87% do-!> ~Juje.-<.to~ do g-tupc e.xpe..r~...üne..n.tal a

-ting--l!Lo.m o lr.e.6e.lL-ido e..stag-io l. .. ) E ne.c.e.~óâ.Jtio 
tamb~m !Le.~~alta~ oJ ~e_jultadoJ obtldoJ pela~ 

c.fl.io.nç.o.-6 de. nive..-i.-5 !JÕc-<..c-e.conômi_cc-5 ba.<-xo-5 (3 

e. 4 a n o -6 ) 6 o !ta m .{. 9 u a <. J ã q u c.l c. j o b .t .<._ d c .s p e. i. a~ 

c. fL i o. n ç o.-!> de_ n I l' e. i !J ~ Õ c i o - e. c o H ô m -<-c o .5 a .Lt o j [1 e. 

2 ) • I -!> .t o m o -6 t -t a q u e. e. m c c H di ç õ e. !J e. d u c a c. .i. o H a -i.~ 
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adequada,.s, me.,J.>tno c.Jt.<.anç.a-6 o!l.<.unda.s de. ambie..n 

:t e.J.S c. a/r. e. n:t e.·-6 , -6 u b m e..t..<. d a-6 a um a d.<. e..t. a a.tim e. n

-taft baixa em p!to.t.e.:Z.na-6 e. v.<..t.am.<.na.s, e.m ~.<..tua 

ç.ão de. de.-6nu~Jt.<.ç.ã.o, e., po!L ou.t.Jto .tado, a uma 

die..t.a p~.S.<.c.of.ogi..c.a. pobJr.e. e.m e...s.t.Zmu.to.!J, e.m ..si..

.t. u a ç. ã. o de. p Jr.i v a ç. ã o -6 Õ c. i.. o - c. u f..t. uJr. a .t , 6 o lt am .t. a.m 

b~m c.a.pa.ze.-6 de. de...se.nvo.tve.Jr. ..sua.-6 6unç.Õe..õ i..n.t.e. 

f. e. c. .t. u a.<. .s • • • " 

(Oilly, 1985, p. 6 e. 7). 

O trabalho da Dra. Chiarottino (1984) também defende 

esta hipótese. quando investiga e busca a re cupe ração de crian

ça- com dist~rbios de aprendizagem, que n~o possuem proble

ma neurológicu jdcntificâvel. Neste sentido, a pcsquisaJora 

parte do pressuposto de que: 

" a c.a.u,.sa doJ.> dê.6ic.i...t.-.s de. qua..t.óquc..'l. de. HOj 

J.>a.-6 c.ft-i..anç.a.-6 -6C. c.nc.on.tlta. numa SaLta de. c_j.t.(-

mu.ta.ç.ão do me.i..o no mome.n.tc adc.quado de. jUa 

evolução. I -6-6 o imp.tJ..c.afti..a. uma "~a-Lha" Ha.j 

.t f1.. o c. a~~ do o fl. g a H-<.~~ mo c. o 111 o m c. .t o q u c. 1 J.h' 'l h i. p q__ 

.te.-6<?.. 1 de..te.Jr..mina.Jtia uma "~a..tha" no 

dÕge.no 1 ou -6e.ja., a.tgo de..<.xa.'l..i.a de. 

.t.Jt uJ: do e.m nZ v e..t c. e. :z.e. b ,'[ a.t . O -'la 1 

aj p c. c t c c.~ 

a c .'l. c. d.{ t ulill' j 

que._, e.J.> .t.J..m u.ta.n do c_,_s ,_s a c.'r..{ a. H ç a H c n.Z v c. .t da a

ç.ão (no J.>e.n.t.i..do de. pe.~'r.c.c ... '-.·u?_ . ..._ c c.. .. 7..m.i..Hhl' qu.c 

pe.!Lc.oJr..!Le. a c.fl.ianç.a no ... '-ma.l.] _, c_ia j c. HC'.'una.(i. :l~ 

Jtã.. PoJt_q_~ê? Come? ~~uc. ac.'lc.d.Ltaml'j quc._~l!.!_ 

n.Ive..t e.ndõg e. no de. a c. c .... do c. em a p.'Lcpo~ ta. de. 

PJ..age..t 1 have.Jr.â .tambim, ccn~t ... ._u.ç.ã.o em n.Zve..t 

c. e.~~ b /L~~- ( • • • } O -'L a 1 ~ c. a c. ... '- c. d .( ta. m a ~ q u c. , n o 

c.a-6o de..-.s.tJa,.s c.hJ..a.nça..s que. nC..c jc_ jctbc. pc·.'l.quc. 

11 ão ap,'l. C. H d e.m 1 1 o -i um a ~aLta d. e ~ c Li..c.itaçãc· do 

a m b ;_ e. n t e. q u e. d c. .t c. . ':. m -i H c• u a. H ã c a .t u a .Li : a ç ã o d e. 
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po-flJ.Jib-<.l.i.da.de.-6 c.on.t-<-da.-6 no ge.noma., então o qu.e. 

o me.-<-o pode. 6a.ze.~ ~ p~ovoc.a.~ a. a..tua.lida.ção da 

c.a.pa.c.-<.da.de. qu.e. não J.Je. ~e.ve.lou, polL 6a.l.ta. de. e..6 

t-<-mula.çã.o . .• ". 

(Ch-<-a.lLo.t.tino, 1984, p.10 1, 102, 

g~-<-6o da a.u.to~a.) • 

Assim, dependendo de qual a defici~ncia no aspecto end6-

geno do processo de cognição, que foi diagnosticada na criança, a te

rapia ~ organizada e este trabalho de reeducaç~o ~ realizado 

fora do contexto escolar. 

Nossa experi~ncia igualmente tem mostrado que a escola, 

na forma como tradicionalmente vem organi:ando o seu currículo 

contribui para agravar os problemas das crianças que nela che

gam com tais defici~ncias ou atrasos no processo de construção 

das suas estruturas cognitivas, Apesar disto, continuamos a Je 

fender o espaço pedag6gico escolar corno um ~spaço possível de 

ser transformado, comprometendo-se efetivamente com a constru-

ç~o das estruturas da intelig~ncia e da moral infantís. Desta 

forma, a escola poderia, também, contribuir positi\·amcntc na 

"reeducação" dessas crianças apontadas pelo estudo Ja Dra.Chia 

rottino. 

Este tarnb€m € o pensamento de Freitag (198~) que defende 

o espaço escolar como influcnciaJor Ja construçZio das estrutu

ras da intelig~ncia e da moral infantil, independentemente da 

forma como as matérias de ensino \·êrn sendo trabalhadas no pro

cesso ensino-aprendizagem. 

Freitag, como já foi apontado anteriormente, nao compro

vou correlação entre desen\·ol\·imento cogniti\·o e rendimento e~ 

colar em matemática. :\o entanto, a autora obser\·a que a escol~ 

ridade de 8 anos tra: muitas \·antagcns para este desenyol\·imen 
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to uma vez que: a) apos oito anos de escolariãaàe nao existem diferen 
ças significativas no desenvolvimento cognitivo de crianças Q 

riundas de diferentes classe sociais; b) o desenvolvimento COE_ 

nitivo dessas crianças com oito anos de escolaridade é bem su 

perior ao das crianças com idades semelhant~s, porem sem esco 

larização (crianças da favela), que apresentam uma defasagem 

de seis a oito anos quando comparadas com crianças escolariza 

das. Dianie de tais resultad6s, Freitag prop6e a seguinte te

se: 

"0-6 c.onte.ú.do-6 c.uJtJt-i..c.ui.aJte.-6 de. mate.mã.tic.a e. 

poJttugu~~ que. vl~am ao de.~e.nvolvlme.nto de. e.-6-

tJtutuJta-6 de. c.on6c.i~nc.ia (no c.aJ.Jo a i.5gic.a e. a 

linglLZ;.,tic.a) 1 não 6oJttai.e.c.e.m o de.;.,e.nvoi.v-<.me.n

:to da c.ompe.t~n.c.ia po!t e.i.a-6 -<.n:te.nc.-<.onado. No 

e.Htanto, a e.xpe.Jtlênc.ia e..6c.olaJt 1 Jte.gulaJt e. pe.:!:_ 

m an e. ~t:te. de. o .i.. ;to ano .6 ó a v o Jte. c. e. in de. p e. n de. n:t e.m e.~ 

te. do~ c.onte.~do~ tJtanJ.Jm-i.t-i.do-6 no p!toc.e.-6-óo de. 

e.n-6-i.n.o e. ap!te.ndizado. Se e.J.J:ta -<.n:te.~p~e.:taç~o ~ 

c.o~Jte.ta e.ntã.o não .6 ã.o a;., aui.a-6 de. mat.e.mãx)_c.a e. 

c-<.~nc-<.a-6 J.Joc.-<.a-i.-6 a-6 ~e.-~ponJ.Jã.ve.-i.-6 pe.i.o-6 n:Z.ve.-i.-6 

e.i.e.vado-6 do pe.n.6ame.nto lÕgic.o at.<.ngido e. -6-i.m 

a e.xpe.Jt-<.~ncia e.J.Jc.ola~ ge.~tal, como tal. Ou .6e.

ja1 não ;.,ão o-6 c.ont.e.üdo-6 -i..nt.e.nciona-i..-6 :tJtan.6m~ 

:t-<.do-6 na e.;.,c.ola que. óavoJte.c.e.m o de.J.Je.nvo.tvime.l.!_ 

to da-6 e.J.JtJtutuJta-6 de. c.on-6 c.iê.nc.ia e. -6-tm o me.Jto 

e.óe.i:to -óoc.ializadoJt g.toba.t, aJ.JJ.Je.gu~ado pe~o 

convZv-<.o da c.Jt.i..anç.a e.nt.Jte. pcur.e./~ e. pJtoóe..6.60lLe..6". 

(F Jt e. -<.:ta g 1 1 9 8 4 , p . 2 O 3) . 

A autora acredita que existe relação entre estrutura de 

classe e desenvolvimento cognitivo e moral das crianças, ou 

seja: às classes mais privilegiadas sócio-economicamente cor

respondem crianças com níveis de desenvolvimento mais avança

dos devido a maior estimulação do meio no qual interagem.Con-
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sidera, porém, possível um rompimento desta co-determinação a 

partir do momento em que as crianças de níveis s6cio-econ6micos 

mais baixos t~m condiç6es de vivenciar experi~ncias sociais su 

ficientes com vistas ao exercício das descentrações necessárias 

e das trocas reciprocas com seus pares: 

"São o-6 pa.Jte.-6 que., no c.ulr..JtZc.u.to e. no que..6tion~ 

me.nto c.o.t.i.d.i.a.no, .i.mpõc.m ã.~ c.,t.<..a.nça.~ a. ne.c.e.-6~.<..

da.de. de. J.>e. c.omun.i.c.a.lte.m, ju~.ti6ic.ct!r..am .6e.u-6 pon

t.o-5 de. vi-6:ta e. de. abandonahe.m a pe.Jz.-6pe.c.:tiva e.

g o c.ê.n:tJtic.a que. não pe_,tm-<..te. di.6 c.ltiminaft a po.6 .<..

ç.ão do-6 ou:tlr.o-6 da po.6iç.ã.o da c.ll..ianç.a.... a.-6 

c.Jz..i.anç.a.-6 que. tê.m opo~ttun.i.dade..6 de. v-<.ve.Jz. uma e.x 

p e Jz.i ê. nc.J.. a. e.-6 c. o .e. a.Jt Jz. e. g u.ta.h vê. e.m- -6 e. c. o H ó /to n.t a. d a-6 

c.om -6e.u-6 pall..e.-6 de. outJz.a-6 c.la~.6e.J .6oc..i.ai.6, ou

t.Jr. O .6 b a.J..Jr.ll..O -6 1 O U.tJt Q.).) .i_d a.d e.~ 
1 

O u.tJtO -6 .6 e. X O .6 1 .6 Q. H

do c.on.6tan:te.me.n.te. que..6.tionada..6, plt..ovoc.a.da.6, o

bll..-<.ga.da-6 a. palt.ti.tha.Jt da. pe.Jt<>pe.c..ti\..'a d.L&.t;in.ta. 

doJ.J .6 e.u-6 c.ompa.nhe.ilto-!> de. bll.i.nque.do~ e. e.~ .tudo. A 

ho.te.Jr.oge.ne.idade. do~ a.tunoJ que. compõem o c.o11..po 

dL&c.e.nte. de. uma e..6c.ola pode., po-~ -<.~Jo me.<>mo, 

J.Je.Jr. c.onJ.Jide.Jr.a.da. um do~ 6a.toJte.~ 6unda.mc.n.ta.<..6 /t~ 

p o n-5 ã. v e.-<.-6 p e. .ta de.-6 c e. ntlr. a ç ã.o da c.:r...i.a n ç. a e.J c. o .C. a

h.i.zada". 

(F ll..e.itag, 1 9 8 4, p. 2 O 5) . 

Procurando analisar as vantagens que as crianças 

quando escolarizadas têm sobre as de mesma classe social 

pobres 
-na o 

escolarizadas, Freitag prop6e que a experiência escolar repre

senta para tais crianças uma espécie de fuga provisória do mw1 

do da necessidade; neste período ficam liberadas de trabalhos 

e de obrigações (de adultos) que lhes são impostos; têm, assim, 

mais oportunidades de realizarem as atividades que se consti

tuem em "jogo ou imitação" para construirem as estruturas ope

racionais. 
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Assim, além da possibilidade de trocas recíprocas com 

outras crianças a escola representa: 

" .•• 'um e..ópaç.o' e. um 'pe.ILZodo de. .te.mpo' c.m 

que. e.la ~e.m di.JLe.i.~o de. ~.>e.IL c!Lianç.a, de. b!Li~ 

ca.IL, jogciiL, ~e.IL con~a~o com ou~Jta.6 ciL-<..anç.a-6 

não 1.> e.ndo compe..R.ida - me.J.>mo com a di.6 cip.t-<..

na e..6coi.alt e.xiJ.>~e.n~e. - a aJ.>J.>umiJt conJ.>~an~e.

rne.n~e. o pape.! de. 'adul~o', coi.6a que. acont~ 

ce. e.rn J.>ua vida co~idiana óoJta da e.J.>co.R.a. A 
a~ividade. l~dica ~~ J.>e.gundo a ~e.olti.a plage.~ 

.tlana, lmp!Le.J.>clndive.l pa!La a con-6~/tuç.ão ad~ 

quada do.6 e..6que.ma.6 mai.6 ab-6~/ta~o~.> do pe.n~.>a

me.n.to l5gi~o, da autonomia mo/tal e. da lin

guagem .6ocializada". 

[ F 1L e. i~ a g , 1 9 8 4 , p . 2 0 6 ) • 

Para esta pesquisadora, a escola, 

" ape..óa!L de. .6e.lt um me.cani.6mo de. .6e..te.t.<.v-<. 

dade. e. de. !Le.p!toduç.ão da~.> c.ta.6~.>e.~.> .6ociai~.>, ~ 

a o m e.6 m o .te. m p o - -t 11 de. p e. n de. n.t e. m e. n te. da~.> .<.. n -

.te.nç.~e.-6 ide.ol5g-<..ca~.> e.xpl2clta.6 e 1mpl2cita~ 

que. a Jz.e.ge.m - uma in.6ti.tuiç.ão -~o cla.t que. 

üunc-tona, no nive.l da t)o!Lma.ç.ão de. e.-%-r.utu./z.a~ 

6oJLmai~.> de. c.on.6ciê:ncia, como in-~.t-'l.ume.n.to de: 

de.moc!La.tizaç.ão ... a e.~.> co.C.a !Le.ve..tou-~ e., ne..~-

te. e..ó.tudo, uma condição ne.ce.~.>.~ãiLia, me.jmo 

que. Jtão .6ué-ici.e.n.te. pa!La. o a.tlng.<.me.n.to do.~ 

pa.tam a.IL e.~.> 111 a.i.-6 e. .te. v ad o-~ da 6 ala, da 111 o -1 a.f..{.

dade. e. do pe.n~.>ame.nto tõgico in6a.n.t.<..t. A C.j

co.ta t)unclona, a.~.>~.>im, no nive.l da 6o1Lmaçãl"~ 

da-5 c.onJ.>c.iê.ncia-6, e. .ta..tve.: .<..nvo.tuntaiL.tatllC.H-

.te., como i.n~.>t.,{..talç.ã.o na qua..t a.~ I c. o 111 p e. .t ê H -
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o mun.do -6ubjet.-tvo, o mundo doó objeto~ e. o 

mundo -6oc.ia.t pode.m óe.lt adqui/r..i..da.~, inde.pc.ndc.n 

te.me.nte. da c.la-6-6 e. -6 oc.ial; ainda mai~, c.on.t-1..( 

bui, -i.nd-tJte.t.amevtte., pa!ta minim-i.zalt a~ di~c.

Jte.nç.a-6 de. c..ta-6-6 e. que ln-tcia.tme.ntc. po-1.\..re.n.tu."La 

pude.-6-6e.m te.fL e.x-tót.ido". 

(F!te.ltag, 19&4, p. 208). 

Nestes termos a autora defende o espaço da escola como 

um espaço de poder possrvel ~ modificaç~o da co-determinaç~o 

estrutura de classe - estrutura de consciência. 

"Se. po!t um .tado no-~.so e-~t.udo mo.stJtou que a. 

e.-6t.Jtutulta. de. c..ta,fl,.se.-s c.o-de..te.fLmina. a e.ó.tfLu.tu

JLaç.ã.o do-6 e.óquc.ma.s c.ogn.i..t.i.vo-6 1 c..tc. c.oHt).i.:wrou 

pon out!to .tado, que. a e.~.tltutu!ta. de. c[a~~c_j 

não .te.m pode_,~r_ de. dc..te..hm.i.naç.ão .L"z.,"z.e.vc.,"Ls.Z.vc..t das 

e.-6.tJtu.tu.!ta-s de. con-s c.i.~nc.i.a. ALte.,"Laç.õe..s Ha ,"z.c.

.taç.ão de. 6ohça.s pcdc.m, po~"L e.xc.mp.to, ~C.-"L .tn-

.tJT..oduzidaó pe..ta c..s c.o.taltida.dc. int.e.g .... La.t das 

c.lt-i.anç.a-6 que., como ~o.i. po,s,fl:Z.ve..t mo.s.t."La."L, .t~m 

c.ondiç.Õe.ó de. de.-6ob.s.t."Luih.. o p-1.oc.e..s,so p.s.ic.oge.

né.tic.o, a-6~5 e.g u~"Lando ,fl u.a p.C.e.na ,"z.e.aLi.::a.ç.ão". 

(Flte.i.tag, 198.:J, p.21-J). 

Concordamos cor:: ;! ~utora sobre a possibilidade de sup~ 

raç~o das defasagens do desenvolvimento cognitivo c moral 

das crianças mediante uma solicitaç~o mais efetiva do meio ~ 

aç~o da criança e ~s trocas interindividu~is. Concordamos,i

gualmente, sobre o valor da escolaridade. Acreditamos, no cn 

tanto,que, nas formas atuais como o currículo escolar yem 

sendo organizado, sem que o processo cn~ i no

relacione com a construç~o das estruturas de 

aprcndi:agcm se 

consciência, a 

defesa da escola corno "instrumento de democrati:aç3o" feita 

t' 
\ 
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por Freitag passa a ser question~vel. Neste sentido·, gostari 

amos de analisar algumas questões relativas ao seu estudo: 

Somente apos oito anos de escolaridade regular, pelo 

ensino tradicional das escolas, é que foi possível tal "exp~ 

riência de democratização" que anula as diferenças de desen

volvimento cognitivo e moral determinadas, segundo a autora, 

pelas estruturas de classe. Sabe-se, porém, que sao muito 

poucas as crianças de nível sócio-econômico baixo que perma

necem na escola por um período tão longo. A maioria se ·evade 

deste ambiente antes do tempo que a autora verificou como ne 

cessário para a produção de tais vantagens. 

Provavelmente, este numero tão reduzido de crianças o 

riundas das camadas de baixa renda que consegue permanecer 

na escola, estabelecem, em suas vivências no seio da família 

e da ·comunidade próxima. "trocas" diferencia das daquelas cri~ 

ças que se evadem e sofrem sucessivas reprovações. Certamen

te são estas ''trocas" diferenciadas também responsáveis pelas 

condiç6es mais favor~veis ao pr6~rio desenvolvimento das es

truturas cognitivas e morais dessas crianças e n~o apenas o 

fator apontado pela autora: a escolaridade regular de oito a 

nos. Fala-se ent~o de benefícios de urna escolaridade regular 

e ignora-se qtie, provavelment'e, as crianças oriundas das ca

madas menos privilegiadas sócio-economicarr.ente, atingidaspor 

tais benefícios, já sofreram uma "seleção" em função de suas 

experiências anteriores ao próprio ingresso a esta institui-
-çao. 

. - . Corno exper1enc1as anteriores que trazem vantagens sob 

o ponto de vista da permanência da criança na escola e do 

seu êxito nas aprc11ci zagens solicitadas, pode-se cita r, en

tre outras: a qualidade do di~logo entre adulto e a criança; 

Q contato com adultos ativos intelectualmente, capazes de te 
! 

rem iniciativas e que interagem positivamente com o mundo da 
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leitura,da escrita e da aritm€tica; a expectativa positiva 

do adulto frente à possibilidade da criança vir a aprender as 

coisas ensinadas na escola e a possibilidade da criança ter 

iniciativa, ser ativa, curiosa e inventiva, nas suas ativida 

des lÚdicas, ou seja, nas suas formas de brincar junto a ou

tras crianças. 

-Sabe-se, porem, que, as crianças oriundas das camadas 

populares, podem ter menos oportunidades dessas experiências 

no l~r, pelas car~ncias materiais e pela opress~o em que vi

vem em função da própria estrutura de classe. 

Mesmo assim, encontramos entre este grupo social, pais 

mais ou menos ativos e realizados, com maior ou menor intera 
-çao. com o ·mundo da leitura e da escrita; p3is ma1s ou menos 

presentes, mais ou menos repressores, mais ou menos inseg~ 

ros e que depositam maior ou menor confiança na capac:i.dacle da 

criança vir a aprender as coisas ensinadas na escola; pais 

que oportunizam ma1or ou menor P.Spaços para que a c1iLu1ça pos-

sa brincar, ser ativa e ter iniciativa; pais que solicitam 

mais ou menos a aç~o e a reflex~o da criança, quer responde~ 

do à sua curiosidade, quer questionando-a; pais que solicitam 

mais ou menos a participação responsável da criança nas fun

çoes dom€sticas, compatfveis com as possibilidades do seu de 

senvolvimento. 

Acreditamos que são as variaç6es apontadas que diferen 

ciam as experiências das crianças nos seus primeiros anos de 

vida e que determinam condiç6es mais ou menos favor~veis ao 

seu desenvolvimento cognitivo, contribuindo para a possibill 

dade de permanência futura na escola. 

Também estamos de acordo com Freitag e outros educado

res (Poppovic c Cols, 1975) em que, quanto maior o número de 

anos de pcrrnan~ncia na escola, maiores possibilidndesde aut2 

realizaç~o e desenvolvimento ter5 a criança. Consideramos,e~ 
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tretanto, o fator "escolaridade" como um acréscimo a outros 

anteriores a ele, os quais sio determinantes e discriminado 

res entre as prÓprias crianças pertencentes a um mesmo gru

po social. Eles dizem respeito, essencialmente, ~qualidade 

das "trocas" realizadas entre criança e o meio. 

Ao mesmo tempo, temos observado, como Chiarottino (1985) 

que a diferenciaçio na qualidade das "trocas" criança x me

io ocorre também entre crianças de outros níveis sócio-eco

n~micos. Em meios sociais mais privilegiados encontram-se 

crianças intelectualmente menos ativas que outras e, porta~ 

to, com defasagem no seu desenvolvimento. A questão e que 

para tais crianças s~o criadas outras oportunidades como: 

aulas particulares, terapias, reeducação, etc. Além do fato 

tque elas convivem num meio que privilegia e valoriza a inte 

raçio com o mundo da leitura e da escrita. Assim, mesmo da 

forma como a escola vem se organizando, tais crianças cons~ 

guem, com raríssimas exceç6es, permanecer na escola pelo n~ 

nos at~ a conclusio do 19 Grau (oito anos de escolaridade). 

Em nosso entender, o que deve, portanto, preocupar os 

responsáveis pela educação no Brasil é o que fazer c cono 

fazer para que na realidade "escola" possam ser criados es

paços que permitam romper com a situação determinada pelas 

qualidades das "trocas" realizadas pela criança em sua inte 
- . raçao com o melo. 

A discussão até aqui desenvolvida, mostrou que a esc~ 

la, através do ato de ensinar os conteúdos e, em especial, 

no ensino da ~!atemática, não tem colaborado no sentido de 

favorecer o desenvolvimento do pensamento lógico-matem~tico 

das crianças. A ~Iatemática é tratada geralmente corno uma 

disciplina que apenas "transmite" urna série de regras arbi 

tr5rias e ensina uma linguagem de signos, sem garantir o de 

senvolvimento das estruturas cognitivas que sustentam a po~ 

sibilidade do real entendimento do que se pretende ensinar. 
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Esta disciplina não se relaciona, corno deveria, com a capacida

de do sujeito agir, criando relações para solucionar os proble

mas da vida (Carraher, 1982); o ensino é quase todo centrado na 

memorização de regras e na aprendizagem de "truques"através dos 

quais não se obtém a compreensão dos porquês, mas se tem de uti 

lizá-los porque "funcionam" ... A aprendizagem, portanto, quando 

ocorre,é superficial e rnecãnica: quantos se esquecem de tais re

gras e truques no momento seguinte da avaliação escolar! 

Além de nao contribuir com a construção das estruturas da 

consciência, o ensino da Matemática tem colaborado para o insu

cesso da criança na escola. Conseqtientemente, a escola produz 

o fracasso expresso na repetência e na evasão. Isto ocorre exa

tamente pela dissociação tão nociva entre o "pseudo-ensino" de~ 

ta disciplina e o desenvolvimento das estruturas da inteligên -

cia. 

Assim, urna das funções que a ~laterriática tem assumido é a 

de "separar" os indivíduos, selecionando através de provas e e

xames os mais ''capazes"; e la está cumprindo um pape 1 ideológico, 

seletista e discriminatório de marginalização dos muitos que a

prendem na escola que ... ''não gosto ue ~Ia temática", que ... "não 

tenho bossa", que "não levo jeito para a ~Ia temática 11
, assu 

rnindo que são"meio burros". A função da Matemática tem sido, po.!_ 

tanto, a de. 'emburrecer" a maioria das pessoas que freqtlentarn a 
escola. 

Nossa prática tem nos mostrado ainda que, independente da 

questão da origem s6cio-econ6mica dos alunos pertencentes a 

um determinado contexto escolar, é muito difícil para um profe~ 

sor lidar com a heterogeneidade do seu grupo de alunos. O pro

fessor, geralmente, ''dá'' sua aula para um aluno idealizado, que 

responde ~s perguntas e qué se organi:a e se dispõe para o tra

balho. Ficam ~ margem aqueles alunos que n~o se adaptam a forma 

de trabalhar do professor, ou por não terem as " atitudes 
desejadas" ou por terem "ritmo" de aprendizagem mais 
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lento". Constata-se que nas escolas de periferia o número cios 
que ficam "à margem" é bem maior do que o número de alunos 

que respondem e acompanham o trabalho proposto pelo professor. 

Verificamos que a dificuldade de trabalhar com a hetero 

geneidade de um grupo está em relação direta com a concepçao 

do professor de "o que e m> conhecimento" e de "como a criança 

aprende". O professor geralmente acredita num ensino centra 
... 

do nas suas informações e que o papel do aluno e obedecer, 

prestar atenção e realizar os exercícios propostos. Quando,no 

entanto, a concepç~o sobre o ato de conhecer centra-se na a

çio, as trocas reciprocas entre as crianças, são vistas como 

enriquecedoras à dinâmica de trabalho escolar, principalmente 

quando estas possuem diferenciações entre seus argumentos e 

nas formas de entendimento da realidade. 

·f: por isto que acreditamos numa redefinição do espaço 

escolar. b possfvel a revitalização da dinâmica do processo 

ensino-aprendizagem da Matemática nas séries iniciais, compr~ 

metido com a construção das estruturas da inteligência. E ne

cessirio e é possivel modificar o contexto atual do ensino da 

Matemática garantindo que o currículo desta disciplina efeti

vamente solicite e favoreça a construção do pensamento lÓgic~ 

matemático das criança·s, através da sua ação e reflexão, con

siderando as diferenças existentes deste desenvolvimento en

tre as crianças pertencentes a um mesmo grupo de trabalho co

mo positivas aos progressos da inteligência. 

Mais importante do que ficarmos exaustivamente diagnos

ticando o desenvolvimento cognitivo e moral das crianças e"r~ 

tulando-as·", é investirmos nossos esforços em investigàções 

comprometidas com a construção de um ensino para a ~Iatemática, 

que nos possibilite trabalhar apesar das defasagens e das di

fe~enças do desenvolvimento num mesmo grupo de crianças. S 

preciso acreditar na possibilidade delas virem a aprender umas 

com as outras, através da sua ação e das trocas interindivi

duais, ou seja, pelo exercício da cooperaçio. 
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Nossa pr~tica nas escolas tem nos revelado que j~ exis

tem tentativas de modificação para esta direção. Entretanto, 

as experiências que visam um ensino mais significativo da ]\Ia

temática são desenvolvidos, geralmente, por escolas particul~ 

res; privilegia-se, desta forma, os que já, socialm~nte, se 

encontram numa situação privilegiada. Observamos, tamb€m, que 

em muitos casos, apesar do contexto do ensino solicitar a a

ção reflexiva da criança a partir de situações-problemas sig

nificativós, esta solicitação não é estendida para la avalia

ção escolar. De modo geral a avaliação continua a estar conta 

minada pelo arbftrio, impedindo, portanto, que se possa rela

cionar os resultados explicitados no processo de avaliação 

com a verdadeira aprendizagem (construção do conhecimento) rea 

lizada pela criança. \ 

Outra constatação nossa é de que o ensino considerado"a 

tivo" nas séries iniciais, solicita a ação da criança sobre 

materiais estruturados presos aos conceitos matemáticos conce 

bidos pela lÓgica do adulto, como o material Cuisiner, o mul

ti-base, etc. 

Não se parte efetivamente das concepçoes infantfs em 

suas experiências do cotidiano manifestadas por suas formas 

pr6prias de juizo e de raciocínio. Não se considera, portanto, 

a psicogênese da formação das estruturas lÓgicas e do numero, 

quando se seleciona e se organiza estratégias para o ensino 
da Matemática nas s€ries iniciais. Ka verdade, não se sabe su 

ficientemente a respeito de como a criança na sua atividade 

espontinea constrói o nfimero e as primeiras ~perações e de co 

mo se apropia da linguagem dos signos operatórios que expres

sam tais relações e operações. Não se conhece, suficientemen

te, como organizar o ensino desta disciplina com vistas a con~ 

trução efetiva das estruturas 16gicas operat6rias c do nGmero 

pela criança. 



Por todos os motivos apontados acreditamos que 

a universidade brasileira deve se comprometer com a 

transformação àa atual realidade do ensino da Mate

mática; deve descobrir formas de trabalhar com as 

crianças pertencentes a diferentes contextos sócio

econômico-culturais que, ao mesmo tempo melhor in

vestiguem as questões relativas ã aprendizagem es

pontânea dos conceitos matemáticos e proponham es

trat€gias de ensino ~omprometidas com a construção 

deste conhecimento e com o desenvolvimento moral in 

fantil. Deste modo a universidade estará efetivamen 

te contribuindo com a transformação do próprio cur

rículo das escolas de 19 ·Grau e com a formação de 
.,. 

profissionais mais competentes p~ra atuar neste nl-

vel de ensino. 
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Foi nesta direção que organizamos nosso estudo. Por isto, 

abandonamos a abordagem diagnóstica de fora do contexto esco

lar; 'estávamos comprometidos em contribuir para a transforma

ção do currículo da escola de 19 Grau. 

Nosso estudo partia do pressuposto de que uma transforma 

çao no ensino em direç~o ~ reinvenç~o da Natem~tica pela con

quista da autonomia do exercício da cooperação, contribuiria 

para uma permanência na escola da criança oriunda das camadas 

populares e para diminuir os Índices de repro\·ação. Acreditáv~ 

mos também que esta redefinição dos objetivos do ensino da Ma

temática beneficiaria a todas as crianças que, ao final de um 

ano de escolaridade, apresentariam ní,·eis de desenvol\·imento 

mais homog~neos. ~~smo que existissem diferenças no que diz 

respeito ao desenvolvimento cognitivo e moral de cr1anças de 

níveis s6cio-econ6rnicos distintos, essas tenderiam a ser anula 

das ao final de um ano letivo. 
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Era, pois, preciso descobrir como fazer esta transfor

maçao; por isto trabalhamos com as crianças de dois grupos 

distintos inseridos no contexto da din~mica de suas vidas es 

colares. 



.... 

II -A NATUREZA DO NUMERO: 
- -

DA CONSTRUÇAO A REPRESENTAÇAO 

INTRODUÇÃO 

a Nosso cstuJo, rcalizaJo em 1985 em Juas classes <.le 1. se 

rie pertencentes a níveis sócio-econômicos distintos,partiu de 

tr~s abordagens da teoria construtivista relativas ~: 

- natureza do conhecimento 1Ógico-matem5tico e ~ nature

za do número sob o ponto de vista psicogenético; 

- representação gráfica da quantidade; 

- educação para a autonomia e para a cooperaçao e a rein 

venção da Matemática pela criança. 

Sobre o primeiro posicionamento, já discorremos vastame~ 

te na primeira parte desta dissertação, ao explicitarmos nosso 

entendimento da teoria psicogenética quanto ã natureza do co

nhecimento lÓgico-matemático. Sentimos, no entanto, ainda, a 

necessidade de melhor esclarecer quest6cs relativas ~ natureza 

do número, sob o ponto de vista psicogenético, ou seja, da fo! 

maç~o deste conceito pela criança, a partir de sua ativida~ es 

pont~nea. Neste sentido, nos apoiaremos nos estudos de Jean 

Piagct c seus scguiJorcs c em nossa prática de educadora. para 
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que, entendendo tal psicogênese, possamos justificar melhor as 

atividades que foram organizadas e desenvolvidas no decorrer 

de nosso trabalho. 

Sobre o segundo posicionamento, partimos ào estudo de 

Sastre e ~oreno (1977 ) e de suas hip6teses a respeito da psi

cog~nese da representaçio gr~fica. Esse estudo foi realizado 

fora do contexto escolar, sem um acompanhamento longitudinal 

da criança, ou seja, nele nao se analisa como, na dinâmica da 

"experiência escolarizada", a criança transforma concepções e 

evolui em suas formas de expressar graficamente as relações nu 

méricas criadas em sua mente. 

Mostraremos, a seguir, como contextualizamos este estudo 

deSastre e ~.:oreno no processo ensino-aprendizagem da !·~atemáti 

ca e como transformamos as hip6teses desses autores em funç~o 

das respostas retiradas de nossa práxis. 

Finalreente, tínhamos os estudos de Kamii (1984 e 1986) 

que enunciavam princípios para a organização do ensino da Mate 

m~tica nas séries iniciais, comprometidos com o desenvolvimen

to da autonomia, dentro das relaç6es de reciprocidade. A que! 

t~o da autonomia e da cooperaç~o também j~ foram suficienteme~ 

te debatidas por n6s na primeira parte deste trabalho e a con

tribuiç~o de Kamii fez-se presente na discuss~o. A referida a~ 

tora foi, ao nosso ver, uma das que melhor contribuíram para o 

repensar a educação ~latemática nas séries iniciais, sob o cnfo 

que da teoria construtivista, considerando quest6es relativas 

~ organizaç~o curricular, aos objetivos e princípios do ensino 

e ãs atividades metodológicas. 

No entanto, tínhamos ainda outras prcocupaçoes que prec~ · 

savam ser analisadas. Observamos. inicialmente, que aquela pe~ 

quisadora, n~o se ocupou com a investigaç~o de corno a criança 

se apropria da linguagem de signos operat6rios que mntcmati

zam as relações criadas em sua mente. Kamii (1986, p. 159-160) 
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inclusive, assume um posicionamento contrário a que essa que~ 

tão venha a ser uma preocupação para o ensino da Nat~m~tica 

nas primeir~s séries. Defende, assim, o ponto de vista de que 

é necessar1o primeiro construir a estrutura operatória do núme 

·ro; a formalização matem~tica ficaria para um momento poste

rior. Para a autora, a criança, inicialmente, frente a uma si 

tuação problema que envolve operações numéricas, age sobre os 

materiais-ou mentalmente para conseguir encontrar um resulta

do, sem ter "cqnsciência" do processo que utilizou. A "tomada 

:·de cons ciencia" que exp 1 i cita este processo é poste rio r; para 

uma criança vir a "equacionar" urna situação na forma a+b=c ou 

c-b~a, é necessária esta tomada de consciência que inicialmen 

te inexiste na cabeça da criança. 

Concordamos, parcialmente, com esta abordagem, pois nos 

sa prática tem nos conf.irmado que, quando a criança atinge e

fetivamente o número operatório, isso ocorreu devido à "toma

da de consciência" c, conseqUenternente, se torna possível a 

verbalizaç~o dos processos utilizados pela criança. Assim sen 

do, uma vez atingida essa verbalização, nada impede que seja 

também estendida ao nível da representação gráfica. 

Outro ponto que nos impulsionou a consolidar a questão 

da representação gráfica do número na 1~ série, foi o fato de 

que. em nossa realidade h5 urna expectativa muito grande em re

lação â "produção escrita" na escola. Não avançar nessa dire

ç~o poderia retardar um desenvolvimento muito desejado pelas 

crianças, corno pelos pais e professores. 

A partir dessas considerações, a questão que se impunha 

em nossa investigaç~o era a de corno explorar a produção escrl 
"' ta da criança que rna.tcrnatiza as experiencias vivenciadas na 

din~mica do trabalho escolar, respeitando o enfoque construt! 

vista, ou seja, o de apelar para a real atividade espontânea 

d:1 criança no ato de "registrar graficamente" as relação cri~ 

das por sua mente. Era neccss5rio in\·cstigar melhor se existia 
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urna regularidade· na evolução desses registros e de que forma o

corria tal evolução até a possibilidade da criança vir a "equ~ 

cionar" urna situação vivenciada na forma de a+b=c ou c-b=a. Tarn 

b€rn passou a ser objeto do nosso estudo examinar melhor a rela

çao entre a gênese do número, a nivel da construção da estrutu

ra do pensamento, e a evolução da sua representação gráfica. Pa 

ra tanto, tínhamos já os estudos de Sastre e Moreno, citados an 

teriormente, que nos anunciavam "pistas" de como iniciar tal ex 

ploração. 

Outro aspecto que observamos no tr~balho de Karnii é o 

de que ela ignorou, em sua proposta metodológica, as atividades 

voltadas às estruturas de classificação e de seriação, centran 

do-se especificamente em atividades para a quantificação nurnéri 

ca. Acreditamos, no entanto, que seria necessário e Útil desen

volver também este tipo de atividade no currículo da 1~! série. 

P!eocuparno-nos, além de organizar atividades que solicitassem a 

quantificação num6rica pela criança, tamb6m explorar si 

multaneamcntc a criaç3o de relações àc ~cmclhanças e 

diferenças, com vistas à constituição de subcolcçõcs num to 

do que as contém (classificação) e a seriação dos elementos por 

critérios ordenáveis na forma ascendente ou descendente. A jus

tificativa de propor este tipo de atividade prendia-se a v~rios 

motivos. Primeiramente, sabíamos que, na formaç~o das estruturas 

~o conhecimento, os aspectos qualitativos precedem os quantita

tivos. Assim, o estabelecimento de relações entre materiais es

truturados que possibilitassem a exploração de suas "qua lilbdes", 

como a cor, a forma, o tamanho, a espessura, etc., com vistas 

à constituição de classes e séries seria fitil ~ própria forma
ção do número. 

Por outro lado, os jogos lógicos estruturado~ para o en 

sino das s~ries iniciais, a fim de explorar as estruturas de 

classificação c de seriação propostos até então, principalmente 

por Diennes (19 74 ) e seus seguidores n~o consideraram suficicn 

temente a psicog~nese da formação destas estruturas c nem tam

pouco as relacionaram com a g~nese do número. Piaget, no en-
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tanto, nos mostra em ~ua ob~a, como veremos a s~gui~ que,al~m 

de o número ser uma nova relação criada pela síntese da estru 

tura da seriação e da classificação, ele influencia no acaba

mento das mesmas. A quantificação passa a ser necessária à 
consolidação das propriedades mais complexas dessas estruturas 

na mente da criança. 

Finalmente, verificamos que no trabalho de Kamii havia 

uma lacuna entre as atividades para o exercício da quantifi

cação num~rica e as de sistematização da adição. voltadas a 

obtenção de uma maior excelência do cálculo mental. Acreditáva 

mos, no entanto, que era necessário se ocupar mais efetivamen

te com atividades que favorece~sem a preparação das operaçoes 

de adição e subtração, para garantir a consolidação da pr6pria 

estrutura ."operatória" do número . 

. Nossa hipótese, confirmada posteriormente por nossa pr~ 

xis, era a de que as atividades que envolvessem, al6m da qua~ 

tificação, a necessidade de classificar ou de seriar os obje
t6s, seriam fiteis para esta preparaçao, vindo, portanto, a su

prir a lacuna por nós observada na obra de 1\amii. 

Pretendemos, a seguir, discutir melhor a natureza do nu

mero operat6rio e sua relação com as estruturas de seriação e 

de classificação, bem como as quest6es relativas ã represent~ 

ção gr~fica do nfimero, como justificativa de nossa proposta me 

todológica construída mediante a prática em sala de aula. 
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1. 0 NÚMERO E AS RELA~OES ENTRE CLASSIFICA~AO E SERIA,AO 

Um dos conceitos fundamentais de toda a matemática e da 

própria formação do pensamento lÓgico-matemático é o da rela

ção. E, na medida em que o sujeito se torna capaz de criar em 

sua mente relacionamentos entre objetos e coordenar tais rela 

cionamentos, que sua inteligência progride. 

Nos importa distinguir, então, que tipos de relações o 

sujeito pode estabelecer sobre os objetos. Neste sentido, Pia 

get distinguiu dois tipos de relações que se diferenciam em 

sua natureza: as relações simétricas e as assimétricas. 

As relações simétricas sao as que d~o origem ~ formação 

da estrutura lógica de classificação c as relações assim€tri

cas são as que constituirão a estrutura lógica de seriação. 

O nfimero €, pois, um novo tipo de relação que se constitui p~ 

la síntese, por assimilaç5o recíproca, destas duas relações 

com abstração das qualidades. Por esta razao, acreditamos ser 

conveniente entendermos melhor a formação de tais estruturas 

para então compreendermos a natureza do número. 

Relações simétricas e a formação da estrutura de classifica 
-çao 

As relações simétricas sao as que utilizamos ao relaci~ 

narmos objetos em função de suas semelhanças, aproximando-os, 

ao mesmo tempo que os separamos de outros que deles diferem. 

Chamamos estas relações de simétricas po1s o mesmo nntivo que 

leva o sujeito a aproximar um elemento a de outro elemento~' 

o faz aproximar o elemento b do a. Por exemplo, se aproximar

mos dois elementos por possuÍrem a mesma cor, tem-se que: "Se 

a tem a mesma cor que ~' ~tem a mesma cor de ~"· Assim, o 

sentido da aproximação pode. ser tanto de ~ para ~, como de b 

para~ (Ver figura 1). 
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Figura 1 

São estas relações aplicadas sobre os objetos pelas cri

anças desde as muito pequenas, que est~o na origem da estrutu-

ra de classificaç~o. O que é necessário, pois, para que a 

trutura de classificaç~o se consolide, ou seja, atinja o 

vel operatório? 

es-
, 

111 

Piaget anunc1a que a classe operatória so é possín~l qu~ 
do o sujeito consegue realizar em sua mente uma assim ilação 1~ 

cíproca entre os dois caracteres que a definem, ou seja,entre 

a compreensao (aspecto qualitativo da classe) e a extensão 

(aspecto quantitativo da classe). 

Esta síntese se inicia quando a criança consegue coord~ 

nar a relaç~o de semelhança pensada (compreensão), estendendo 

a todos os objetos aos quais ela pode ser aplicada, ao mesmo 

tempo que os separa dos outros aos quais tal relação não c aplic~ 

vel. Tal síntese, ent~o, se consolida pela ocorr~ncia da assi 

milação recíproca entre a extensão e a compreens~o, sendo a 

criança capaz de compreender que todos os objetos agrupados nu 

ma classe são alguns dentre os objetos da totalidade a que 

pertencem. 

Por exemplo, pensando nas esp6cies de frutas,uma crian

ça, ao separar de um cesto todas as lar~njas (L) das outras 

frutas que nao são laranjas (L'), ter5 atingido esta síntese 

recíproca entre a compreensão (ser ou não laranja, ser ou não 
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fruta) e a extensão (aplicação dos quantificadores todos e al

guns), se for capaz de conceber em sua mente a 

complementaridade e principalmente a inclusão (expressas no 

quadro a seguir), ao enunciar as seguintes conclusões: 

Figura 2 

L + L' F 

F L = L' 
F 

F L' = L 
L < F 

"Tirando das frutas (F) as laranjas (L), sobram· as outrGs frutas 

que não são laranjas (L') 

-"Todas as laranjas são frutas, mas nem todas as frutas sao 

''Todas 

laranjas, porque tem outras frutas" 

as laranjas -sao algumas 

[ _ ___, 

AssiJ]:ilação 
re c1p roca 

das frutas" 

Esta estrutura, porém, leva muitos anos para se consti 

tuir na mente da criança (7, 8 anos em média). Inicialn-ente,ntun 

nível pré-operat6rio ~ constituição da estrutura de classifi

caç~o (que Piaget caracteriza corno o nivel das Coleções Figu

rais), as crianças são incapazes de tal coordenaç~o. Assim, o

ra o seu pensamento privilegia a compreens~o neglicenciando a 

extensão, ora o contr~rio. A cr1ança oscila entre duas condu

tas básicas: 

Numa primeira conduta faz aproximações e separaçoes en-

tre objetos, dois a dois, em função de serem semelhantes na 
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cor ou na forma, ou na esp€cie, etc... € incapaz, porem, 

de estender esta aproximação a todos os objetos aos quais a re 

lação pensada se aplicaria. 

A conseqUência disto é que prossegue os seus "agrupamen

tos", fazendo alternância nos crit€rios pensados. S muito co

mum crianças pequenas realizarem alinhamentos contínuos ou des 

contínuos ~om objetos que possuem diferentes atributos corno: 

cor, forma, tamanho, etc ... Nestes alinhamentos observa-se que 

ela aproxima sempre um objeto de cada vez, ligando-o ao ~ltirno 

da série. Verifica-se que para cada ligação existe uma "pesqui:_ 

sa" de semelhança deste Último elemento com o próximo a ser 

~alocado. O problema é que, ora o dado perceptivo da cor e pa

~a ela mais forte, ora o da forma, ora o do tamanho, e a série 

é constituída por alternância destes atributos (Ver figura 3). 

Figura 3 

Piaget nos diz que nesta conduta um elemento faz parte 

do alinhamento por uma "dependência esquemática',' ou seja, por 

uma ligação (dependência) deste elemento com o outro em função 

de um esquema de semelhança. 

A outra característica deste nível é a de fazer aproxim~ 

çoes entre objetos não por semelhanças comuns, como por terem 

a mesma cor, ou a mesma forma, etc ... mas pela "conveniência" 

de tal aproximação, tendo em vista·a constituição de urna figu

ra, de um objeto ou de um cenário. I: assim que aproxima um 6. 
de um O para formar uma casa ( 8J ) e, a estes é aproximado 

um retângulo e, posteriormente, círculos para a constituição de 
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urna arvore que fica ao lado da casa (Ver figura 4). 

Figura 4 

Neste caso, cada elemento faz parte do agrupamento por 

urna pertença partitiva, isto e, o quadrado pertence ao cena

rio constituído (totalidade) por ser urna de suas partes. A i

d~ia de totalidade (todos) esti presente, enquanto que as re

lações de semelhanças entre os objetos está ausente. Assim, ~ 

x~ste predomínio da extens~o sobre a cornpreens~o e aus~ncia 

da coordenaç~o entre estas duas características. 

Do mesmo modo, se apresentássemos para urna criança des

te nível vários cartões com desenhos, ela iria aproximá-los em 

funç~o de sua conveniência utilitária. Por exemplo, aproxima

ria um nenê de um berço e de uma mamadeira; e urna senhora, de 

urna panela e de uma mesa, justificando: "o nenê dorme no ber

ço e torna mamadeira, a rnarn~e faz a comida e a coloca na mesa. 

Novamente ocorrem as pertenças partitivas presas as configur~ 

ções espaciais e aos dados perceptivos. 

Corno ji foi abordado, neste nível das coleções figurais, 

as crianças frequentemente oscilam de urna das condutas para 

outra, ou seja, das depend~ncias esquemáticas expressas em a

linhamentos por alternância de critério, para as per tenças paE 

titivas expressas na constituiç~o de objetos ou figuras, e Vl 

ce-versa. Assim, ao darmos blocos de madeira coloridos para u

rna criança e solicitarmos que "junte os que se parecem", ela 

poderá fazê-lo tanto por urna conduta como por outra. Por exern 
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plo, poderá constituir o seguinte arranjo com as peças: 

(a) 

(b) 

A~o 
[]·~~ . . ~· 

n~ 
L.:il ~ 

•• 
Figura 5 

Neste caso, em (a) aproximou os objetos em função de 

sua conveniência com vistas a constituição de um objeto ou fi

gura (pertenças partitivas) e em (b) aproximou um objeto a ou

tro simultaneamente por uma semelhança comum que se alternou 

no decorrer da constituição do alinhamento (dependência esque

mática). A criança deste nível não necessariamente ocupa todos 

os blocos que lhe são oferecidos , deixando, assim, alguns fora 

de seu arranjo, como objetos não classificáveis. 

Mesmo que inici~ssemos com essa criança uma subdivisão 

com tais peças, colocando-as em caixas, conforme um atributo 

que lhes seja comum, ela não o conseguiria descobrir ao colo

car os objetos nas caixas. Por exemplo, se iniciassemos a sub

divisão do material pela cor e lhe propu:éssemos: "Será que 

descobres no que eu pensei para separar os blocos assim? O que 

eles têm de parecido? Por que ficaram juntos em cada caixa? ... 

Sabes continuar colocando os outros que faltam?" (Ver figura 

6) • 

Ao prosseguir a colocação dos elementos na ca1xa, a 

criança o fará 1 igando cada elemento dC' fora com outro de den

tro, por dependência esquemática, ou seja, por um esquema de 
1semelhança elemento-elemento. Quando, ent~o, ela se deparar com 

um objeto que não tem correspondente igual nas caixas, ela o 
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conceberá como não-classificável ou o aproximará de outra caixa, 

ligando-o, por~m, a um elemento que lhe corresponda por uma seme 

lhança qualquer que, pelo dado perceptivo, lhe chamar inicialmen 

te a atenção e, nesta conduta, provavelmente far~ uma troca no 

critério de classificação proposto. 

oU ~ ® 
:_·._.:.-. 6 ~ ~ 

o& . o 
Figura 6 

A criança poder~ nestas ligaç6es sucessivas de cada ele 
... 

menta de fora da caixa com um elemento de dentro, vir a separa-

los conforme o critério proposto. A questão é que nao haverá an 

tecipação pela criança de tal crit~rio, pois a aç~o da criança 

foi fruto de aproximações sucessivas elemento-elemento, presas 

aos dados perceptivos sem uma análise prévia que antecipasse 1~ 

gicamente sua conduta classificatória. Assim, ao lhe solicitar-

mos que nos diga porque os elementos ficaram separados Jesta 

forma nas caixas: "O que pensaste para arrumar os blocos nas 

caixis? ... Em que se parecem os blocos desta caixa? ... 

os blocos desta caixa ficaram separados destes outros? ... 

o nome que podemos dar para caàa caixa?". 

Porque 

Qual 

Estas crianças, ao invés de enunciar que numa das cai-

xas foram colocados os C • ) , noutra os C ) e noutra os 

C ;,,.'.; ) , ela dirá que elas guardaram o quadrado, o quadradinho, 
a bola ... observando a característica de cada elemento individual 

mente e não abstraindo a qualidade comum que os reune, no caso, 

a cor. Mais adiante, a criança consegue resolver bem este pro

blema, pois a compreensão e a extensão começam a se coordenar em 

sua mente, sem, no entanto, atingir ainda a sua síntese. B nes-

'I 
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ta tentativa que se torna possível a constituição das coleções 

não ·figurais, ou seja, de coleções realizadas em função de re

lações de semelhança (compreensão) aplicadas a todos os obje

tos possíveis (extensão), porém, ainda favorecidas pelos dados 

da percepçao. 

Assim, ao darmos blocos de madeira a criança para que 

junte os que se parecem, esta já será capaz de separar a todos, 

pensando apenas num atributo de cada vez, sem a preocupação de 

vir a constituir objetos ou figuras com tais blocos. Por exem

plo, pensando na forma poderia fazer espontaneamente, as segui!! 

tes subdivisões sobre três caixas ao lhe propormos: "Como po-

des separar estes blocos juntando os que se parecem em 

caixa?". 

D 
·~ D 
·~ D 

• o 
Figura 7 

cada 

Além de os separar, ela comunica que fez a antecipação 

do critério: Nesta caixa vou colocar os quadrados, nesta os tri

ângulos e nesta os redondos. O que no entanto, neste nível, a 

criança ainda não consegue conceber é a inclusão das partes no 

todo. Isto porque seu pensamento todavia não atingiu a mobili~ 

de necessária garantida pela reversibilidade e, portanto, não 

realiza a assimilação recíproca entre a compreensao e a ex-tensão. 

Agora, a criança já é capaz de realizar as pertenças inclusi
vas em substituição is depend~ncias esquem~ticas e as perten

~ partitivas. Ou seja, j~ é capaz de relacionar cada elemen

to como pertencente ou não i coleção que, por antecipação. de

cidiu realizar. Por exemplo, relaciona o (~)como pertencente 

à classe que reúne "só os quadrados e todos os quadrados". O 

que, no entanto, esta criança ainda não é capa: de estabelecer c a relação 

sirnul tânea eles ta classe dos quadrados cor:, a cie todos os. blocos de nudeir~ 

que a contén'. Assim, se pergtmtannos a esta cri~1ça: "O que tem mais 
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blocos de madeira ou quadrados?", ela nos afirmará sem oscila

ção: "Quadrados tem mais". Seu "erro" decorre da incapacidade 

de coordenar mentalmente os aspectos qualitativos e os quanti-
-tativos da classe; conseqUenternente, nao consegue pensar simul 

taneamente na parte e no todo, reduzindo, no caso, o todo "blo 

cos de madeira" às peças que não são quadrados, ou seja, aos 

triângulos e aos círculos (Ver figura 7). 

f s6 mais adiante, com a reversibilidade operat6ria atin 

gida que a criança consegue se liberar dos dados da percepção e 

atingir a síntese da extensão e da compreensão da classe.Assim, 

a estrutura de classificação se consolida e a criança se torna 
capaz de realizar inclusões hierárquicas, ou seja, de conceber 

classes encaixadas sucessivamente urnas nas outras. Por exemplo 

atingiria o entendimento de que "todos os quadrados (A) são al 

guns dos Blocos de madeira (B), pois existem outros Blocos de 

madeira que não são quadrados (A')~ todos os Blocos de madeira 

(B) são alguns dos Brinquedos de madeira (C), pois existem ou-

tros Brinquedos de madeira que não são Blocos (B'); todos os 

Brinquedos de rnadei ra (C) são alguns dos Brinquedos ( D), pois 

existem outros Brinquedos que não são de madeira (C')". (Ver fi 

gura 8) . 

ou 

rigura s 
onde 

A + A'= B e B - A = :\ I c B A' = ...-\ ---·) \ 
. .., 

< !) 

B + B'= c e c B = B' (' c 8' B --> H ' c 
c + C'= D e D c C' c D C' r --) c < D 
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Vimos, assim, que na genese da estrutura da classifica

çao, o sujeito evolui das ligações elemento-elemento (Coleções 

Figurais) para as relações de pertinência elemento-classe (CQ 

leções N~o Figurais) e, finalmente, ~s relaç6es de inclus~o 

~ubclasse-classe (Classe Operatória), quando, então, a assimi 

laç~o reciproca entre a compreens~o e a extenç~o € atingida. 

(Ver figura 9) . 

A 

a 

Coleç6es Figurais Coleções n~o Figurais 
A < B 

Classe Operatória 

Figura 9 

• Relações assimétricas e a formação da estrutura de seriação 

As relações assim€tricas sao as que empregamos ao ser1ar 

objetos, na forma ascenàente ou descendente, pelas diferenças 
ordenáveis de um atributo.AssiiT, podemos seriar objetos de uma 

coleção em função do atributo tamanho, colocando-os em ordem do 

menor para o maior (ascendente) ou do maior para o menor (des

cendente). Al€m do tamanho outros atributos são Gteis ~ consti 

tuição de séries. Posso seriar pela espessura, colocando os oh 

jetos do mais fino ao mais grosso ou vice-versa; também posso 

seriar pelo peso: do mais leve ao mais pesado; pela velocidade: 

do mais lento ao mais rápido; pelo volume: do mais vazio ao 

mais cheio; pela idade: do mais moço ao mais velho, etc ... 
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Chamamos estas relações presentes na constituição das se 

ries de "assimétricas", porque o motivo que me leva a aproxi_ 

mar um objeto ~ de um outro ~colocado, por exemplo, numa se

rie que vai do menor ao mai6r, é que ~ é maior do que a e este 

mesmo motivo nao e o que me permite aproximar a de b. (Ver fi

gura 10). 

oDI~---
a b 

Figura 10 

Se, neste caso, por engano, uma criança tivesse colocado 

na série,~ anterior~ colocaç~o de!' n~o se poderia fazer a 

aproximação de ~ para ~ pelas mesmas ra:Õcs as quais havíamos 

pensado ao aproximarmos b de a. (Ver figura 11). 

b a 
Figura 11 

O que nos permitiu fazermos a aproximação b para a numa 

série ascendente, foi o fato de que b é maior do que~ e isto 

não nos permite fazer a aproximação de a para b, pois~ não é 

maior do que ~; assim, a aproximação possível destes dois ele

mentos numa série ascendente 6 de sentido ~nico, ou seja, so 

de b para a. 
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Observa-se que as relações assimétricas diferem essen 

cialmente em sua natureza das simétricas, pois, nestas, a a

proximaç~o entre dois elementos a e· b era no sentido recipro

co, ji que, por exemplo,se a tem o mesmo tamanho de ~, b tem 

o mesmo tamanho de a. (Ver figura 12). 

a~• 
b 

ac:=>b 
relações assimétricas relações simétricas 

Figura 12 

Apesar de, em sua natureza, estas relações serem dife

renciadas, em sua g~nese s~o semelhantes, ou seja, o desenvo! 

vimento destas estruturas obedecem estágios equivalentes o

correndo em épocas mais ou menos semelhantes. 

Observamos, ent~o, crianças muito pequenas ji envolvi

das com a constituição de torres com objetos de tamanho dife

rente, colocando na base um maior para sustentar os próximos 

(ordem descendente). Também é comum observá-las atribuindo u

ma correspondência ordinal entre duas coleções de objetos com 
dois, três e até quatro tamanhos diferentes. Por exemplo, ao 

pegar uma laranja grande e outra pequena, a criança evoca: "A 

mamae e o nenê". O mesmo faz ao brincar com três bonecos de 
tamanhos diferentes: "O papai, a mamãe e o nenê". 

Outro exemplo, é v~-las em tentativas de colocar reci

pientes de tamanhos diferentes uns dentro dos outros, buscan

do encaixá-los sucessivamente. S~o todas~ações que refletem 

os esquemas de aproximação entre os objetos que anunciarão,no 

futuro, o que se constituirá na estrutura lÓgica de Seriação. 
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Assim, no nível pr~-operat6rio i formação desta estru

tura, se apresentarmos ã criança dez bastões de tamanhos di

ferentes, cuja diferença seja muito pequena ao dado perceptl 

vo (6mm) e lhe propuzermos que forme uma escada com tais bas 

tões, ela será incapaz de concluir tal escada, mesmo que a 

tenhamos iniciado pela colocação dos três ou quatro bastões 

iniciais. Esta incapacidade da criança se justifica porque 

não consegue re,lacionar o pr6ximo bastão a ser colocado cooo, 

ao mesmo tempo, sendo maior do que os já presentes na série 

e tamb~m sendo o menor de que todos os que restam. Assim, e

la aproxima ao Último bastão um qualquer que seja garantido 

pelo dado perceptivo como suficientemente maior do que este 

filtimo e não necessariamente o menor dos que restavam. Com 

isto, não canse gue conclui r a s~ ri e ascendente, utilizando to

dos os dez bastões. Pode fazer, então, duplas, trincas ou 

quartetos, porém não coordenadas entre sí. (Ver figura 13). 

a 

Figura 13 

Ainda que encorajemos a criança a reavaliar sua série, 

no sentido de vir a trocar elementos de lugar para que " na 

escada só se ande para cima, subindo nos degraus sem descer", 

ela não consegue ter ~xito em suas trocas, mesmo após v~rias 

tentativas, porque comete incessantemente o mesmo erro, ou 

seja, não coordena reciprocamente as relações maior que e 

meno"r que. 

A criança, portanto, so ter~ êxito na escolha do ele-
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~ento b como o próximo a ser colocado na série, se fizer suces 

sivamente as seguintes relações coordenadas em sua mente: b e 

maior do que ~e ~ é menor do que qualquer~ restante. (Ver fi 

gura 14). 

onde 

~ 

~ 

b é maior do que os já 

colocados na série (ai) 

b é JrCnor do que os que 

restam a ser colocados (c.) 
1 

c. 
l 

Figura 14 

S para a busca da consolidação desta coordenação (da re

laç~o assimétrica empregada e de sua inversa) que as ações das 

crianças irão se direcionar, nas próximas fases do desenvolvi

mento da estrutura de Seriaç~o. No est~gio semi-operatório ~ 

constituiç~o desta estrutura, a criança consegue, após. v~rias 

tentativas, atingir a constituição da série (Série Intuitiva). 

Na verdade, esta criança não tem ainda consolidada em sua men

te a coordenaç~o das duas relações ( .~. ) que garante a 

solução deste problema: por isto nem sempre realiza a seleç~o 

adequada do elemento que dar~ prosseguimento ~ sua série. S so 

mente quando o "erro" fica evidente pelo dado perceptivo que 

ela busca, pela troca sucessiva de lugar entre os objetos, por 

ensaio e erro, fazer sua correção. 

Quando, finalmente, esta coordenação~ atingida, a crian 

ça expressa uma sistem~tica definida em seu pensamento que o

rienta tod..a a sua ação. Assim, ela "pesquisa" o próximo eleme~ 

to a ser colocado na série evidenciando que além de procurar um 

maior do que os já seriados, este também é menor de que todos 

os restantes. :G a reversibilidade do pensamento que permitiu e~ 
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te "ir e vir mentalmente", evocando a relação "é maior que" 

simultaneamente à sua inversa (é menor que); com isto, a so

lução da criança passa a ser assegurada pelas operações que 

a elas subordinam os dados perceptivos em questão. 

Número operatório: síntese da inclusão de classes e da or 

dem serial 

Piaget (1975) aponta que a criança constitui o numero 

em função de sucessao natural do mesmo, ou seja, a criança 

só constrói o quatro, depois de ter construido o um, o dois, 

o três; e depois do quatro constrói o cinco, depois o seis ... 

Esta construção ocorre em solidariedade estrita com 

as operações da lógica de classificação e de seriação.Assim, 

ao nfvel pré-lógico corresponde o nfvel pr€-num€rico e o ng 

mero operatório só se estabiliza quando existe uma síntese, 

num Único sistema, das estruturas de "grupamento" da inclu

são de classes (A+A'=B; B+B'=C ... ) e de seriação, com a su

cessao dos números constituindo-se, portanto, na síntese o

peratória da classificação e da seriação. 

" A ~ o p e_ Jr. a ç õ e_ ~ t (. g i c a-~ l~ a-·~ .{ t m é t i_ c. a ~ H t' ~ 

palr.e_c.e.m, po!r.tanto, c.cm um ún.ic.o ~-i~tc.ma to

tal e. p~..i.c.olog..i.c.ame.n.te. na.tu/r.a.t, c.om a~ ~e.

gunda-6 Jr.e.J.>u.ttando da ge.ne.lta.t..i.:aç.ão c. da 6u

.õão da-6 p~..i.me...i.Jr.a-6, ~ob Je.uJ doi-6 a.õpe.c.to-6 

c.omple.me.ntaJr.e.~ da ..i.nc.f.u.õão de. c.f.aJJC.J e. da 

.6 e.Jr...i.a.ç.ão da~ Jr.e.la.ç.Õ e.J, ma . .s c.om e..t.im.{naç.ão 

da.~ q ua.t..i.da.de.~". 

(P..i.age..t, 1975, p. 12). 

Estudos posteriores ~ Piaget mostram que esta síntese 

ocorre primeiramente para os números elementares e se esten 
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de de maneira muito progressiva para o resto da série. Gréco 

(1960 ) demonstrou que ela ocorre por parcelas de aproximad~ 

mente 1-7, depois 3-15, após 15-30. Inicialmente, as parce

las não são aritmetizadas (número operatório) e conservam so 

o seu caráter cardinal (reconhecer a quantidade total de uma 

coleção, pela contagem ou pela correspondência termo a ter

mo). e de ~imples ordem serial (reconhecer, por exemplo, que 

depois do oito, vem o nove, depois o dez, o onze ... ) ,sem que 

no entanto, a síntese seja estabelecida e generalizada. 

A criança, inicialmente, precisa ag1r muito sobre os 

objet6s, estabelecendo relações entre eles em função de suas 

qualidades (relaç~o de semelhanças e diferenças seri~veis); 

precisa, também, interessar-se pela quantificação das cole 

ções para posteriormente ser capaz de realizar tal síntese 

que permite a consolidaç~o do número operatório. 

Geralmente, os adultos fazem interpretações erroneas 

sobre as possibilidades da criança liàar com os numeres e de 

realizar mentalmente operações numéricas com significado. Al 

guns crêem que ensinando a numeração falada às crianças, es

tas estão aprendendo o número. Piaget demonstra em sua teo

ria que a numeraç~o falada pode se constituir num instrumen 

to útil i consolidação do número operaiório, mas não é a con 

dição suficiente. 

O mesmo engano ocorre em relação ã possibilidade da 

criança utilizar a correspondência biunÍ\·oca e recíproca(coE_ 

respondência termo a termo) entre elementos de duas cole

çoes. Alguns teóricos chegaram a acreditar que a criança já 

teria atingido o número com significado operatório se empre

gasse a correspondência termo a termo espontaneamente para 

constituir uma coleção equivalente à outra dada. 

I 

Esses teóricos definem o numero como propriedade co-

mum de conjuntos nos quais é possível estabelecer a corres-
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pondência biunívoca e recíproca entre seus elementos. Piaget 

observa que tal dcfiniç~o € muito reduzida pois n~o pressu

p6e a noç~o da invari~n~a, t~o necess~ria i consolidaç~o do 

número. A correspondência termo a termo é necessária à cons

truç~o da estrutura numérica mas, também, não é uma condição 

suficiente. 

Com efeito, para a avaliação da quantidade total (car

dinal) de uma coleção, tanto empregamos a contagem quanto a 

correspondência termo a termo; mas, a quantidade total só e 

aritmetizada quando ocorre a síntese da classe e da série e 

os aspectos. cardinais e ordinais se assimilam reciprocamente. 

Veremos, pois, como a criança evolui nas duas condutas para 

avaliar o cardinal de uma coleção e como essas condutas se 

interrelacionam. Finalmente, anal i saremos como ocorre a sín

tese da inclusão hier~rquica e da ordem serial que garante a 

consolidação do número operatório. 

(a) A evolução da contagem para a avaliação do 

cardinal de uma coleção 

Piaget (1975), ao tratar da genese do numero, nao se 

preocupou em esclarecer como a criança evolui em suas condu

tas at€ atingir a capacidade de contar para avaliar o cardi

nal de uma coleção. Esclarece~ isto sim, que esta capacida

de não garante que o número tenha atingido o seu significado 

operatório para a criança. 

Concordamos que a contagem nao é a condição suficiente 

para que o numero atinja o seu significado operatório.Apesar 

disso, acreditamos que os estudos até agora realizados não 

esclarecem devidamente corno a criança chega a ser capaz de 

contar com êxito os objetos de uma coleção e porque este ins 

trurnento n~o garante que a estrutura do número operat6rio j~ 

esteja estabilizada. Aprofundar estas quest6es e, ao nosso 
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ver, de fundamental import~ncia tendo em vista a formação de 

professores. Temos observado que a maioria dos professores 

cre que é possível ensinar uma criança a contar e que se ela 

já sabe contar, então já se pode ensinar a adição ... 

Nossa práxis junto às crianças pequenas nos mostrou 

que esta çapacidade àe contar objetos com êxito é construída 

progressiva e interiormente pela criança e só se consolida 

quando ela é capaz de coordenar reciprocamente várias ações 

aplicadas sobre os objetos, a fim de quantificá-los. Temos 

constatado que nossos esforços para ''ensinar a contar" sao 

inúteis, pois a criança só é capaz .-.de fazê -lo quando cons

truir internamente tais coordenações. 

- -Veremos, a seguir, que açoes sao estas, como e~ta coar 

denação é progressivamente construída e porque ela ainda n~o 

garante que o número tenha atingido o seu significaào opera

tório. 

As crianças muito pequenas (a partir dos dois anos, a

proximadamente), já se mostram interess2.das pelo emprego da 

numeração falada e realizam uma·i~itaçio do gesto de contar 

objetos. De fato, elas não estão ainda preocupadas em efeti

vamente descobrir quantos objetos existem numa coleç~o; por 

isto, o que fazem~ apenas uma imitaç~o desta conduta, para 

mais adiante virem a utiliz5-la com significado. 

Esta imitação tem, então, a finalidade de buscar o sen 

tido do emprego da contagem realizada pelo adulto e pelas 

crianças maiores, ou seja, é uma representação ativa de uma 

sucessão de ações que ela observa e que não possui, no momen 

to, condições de entender suficientemente. Este seu gesto 

não é realizado com o seu real significado; por isto mesmo 

se constitui apenas numa imitação, com predomínio da acomoda 

ç~o sobre a assirnilaç~o. Nesta conduta as crianças pequenas 
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manifestam vários "erros" (1): ou "contam" objetos ausentes; 

ou esquecem de contar algum dos objetos; ou contam mais de 

uma vez um mesmo objeto; ou, finalmente, podem utilizar as 
-palavras que "enumeram" os objetos nao na ordem convencional, 

empregando, inclusive, mais de uma vez uma mesma palavra.(Ver 

figura 1). 

e-~:> e-~ e--;)---·~ e > e----4..., ...... 

r r r -r r r r- r r 
um dois três quatro sete nove cinco quatro oito 

nove 

sete 

cinco 

Figura 1 
A seguir, um exemplo que caracteriza a conduta deste nivel: 

(1) As palavras "erros", "contam" e "enurreréUTl" estão assinaladas porque 

nao correspondem ao seu significado próprio. A criança nesta fase nao er 

ra efetivamente pois esta conduta é um erro construtivo já que faz par

te do desenvolviJrento de todas as crianças. Neste nível ela não está efe 

ti Véll'rente nem contando, nem entllTerando os objetos, pois o que fazem e 

wna imitação destas condutas, sem terem atingido o seu significado pro

prio. 

~~~LIOTECA SETORIAL;DE EDUC.AÇAO 
FACULDADE ~E EDUC~CAO - UFP.GS 
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crus (3 anos e reio) pegou cinco folhas de wn IDJnte sem .quantifi

cá-las. Ao ver seus primos maiores disputando entre si as folhas que re~ 

taram, contando-as, ela os imita e espontaneamente põe-se a contar suas 

folhas: "wn, dois, três, quatro". CRIS. no entanto, pega a quarta e a 

quinta folhas sinrultanearnente. Questiono-a, então: "Quantas folhas tens?" 

Ela, para responder, retoma a contagem, ordenando agora corretamente os 

objetos, mas enganando-se na sucessão verbal: "Um, dois, quatro, cinco, 

seis". Questiono-a novarrente: "Quantas folhas tens?" CRIS, meio errbaraç~ 

da, mostra em sua mão quatro dedos ao invés de cinco e não utiliza a nu

neração falada. 

CRIS evidencia irnitaçÕ8s dos gestos de quantificar,en~ 

merando objetos c utilizando seus dedos. Observa-se que e-
la ainda nao consegue individualizar todos os elementos da 

coleção, pois os esquemas que sustentam as possibilidades de 

ordenar os objetos e as palavras· e de correspondê-los biliDivoca e 1-ecipr~ 

carnente ainda não estão suficientemente const-ruidos em sua mente. f para 

esta construção que seus esforços. de irni tação se orientarão. 

Tentaremos analisar melhor corno as crianças, partindo 

dessas imitações, chegam a utilizar corretamente a enumera

ção de objetos. Temos observado que esta aprendizagem € len

ta e progressiva. Inicialmente, as crianças pequenas expres

sam corretamente a seqUência verbal "um, dois, três" e de

pois evocam outros nomes quaisquer, inclusive repetindo al

guns j á c i t a dos . f\ ~a i s a di ante , j á s ã o capaz e s de e s tende r a 

seqtiência verbal até o cinco e depois até o sete, etc .... 

Nota-se que esta extensão da sucessao verbal exige a 

aprendizagem de nomes que são arbitrários e que, portanto, 

precisam ser transmitidos pelas informações do meio social.A 

l~rn de aprender estes nomes, a criança precisa verbalizá-los 

numa seqUência também arbitrária e convencional. Não existe 

nenhuma razão lógica que justifique porque e o nome "dois", 

que vem depois do "um". o "três" depois do "dois", etc ... 
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O que assegura a aprendizagem destes norn~s, nesta suce~ 

sao é, pois, em parte, a informação que as crianças recebem 

do meio social e, em parte, uma construção interior da crian

ça. Com efeito, ~ so quando as crianças se convencem, interna 

mente, que a seqUência dos nomes empregados para enumerar os 

objetos ocorre num único sentido, que passam a pesquisar qual 

é o nome seguinte que Já continuidade a série. Isto sô ocorre 

quando elas já são capazes de individualizar os elementos da 

coleção que desejam quantificar, estabelecendo a correspondê~ 

cia biunívoca e recíproca entre nome-elemento. 

t comum observarmos, por exemplo, uma criança querendo 

quantificar uma coleçio de seis objetos e, ao cont~-los corre 

tamente até o cinco, interromper perguntando: "O que ven de

pois do cinco?" Este interesse pelo próximo nome evidencia, 

pois, que a aprendizagem da numeração falada é também fruto 

de uma construç~o interior assegurada pela relaç~o assimétri

ca "vem depois de " aplicada simultaneamente sobre os nomes a 

prendidos e sobre os objetos, então individualizados. i'luitas 

ações precisar~o ser construidas e coordenadas pela criança 

para que, a partir das imitações iniciais, ela venha a empre-
-gar a numeraçao falada para descobrir quantos objetos tem nu-

ma coleção. 

Estas ações se constituem em: a) juntar os objetos que 

serao contados, separando-os dos que não serão contados;b)or

denar os objetos para que todos sejam contados e cada um SQ 

mente uma vez; c) ordenar os nomes aprendidos para a enumera

çio dos objetos, utilizando-os na sucessão convencional, não 

esquecendo nomes nem empregando mais de uma vez o mesmo nome; 

estabelecer a correspondência biunívoca e recíproca nome-obj~ 

to e, finalmente, entender que a quantidade total de elemen

tos de uma coleção pode ser expressa por um finico nome. 

Para que a correspondência biunÍYoca e recíproca nome-
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objeto se efetive, a criança terá de utilizar tanto a relação 

simétrica - ao juntar os objetos que serão contados separand~ 

os dos que não ser~o - quanto a assim~tri~a, ao ordenar os ob 

jetos um após o outro e as palavras. Porém, estas relações são 

aplicadas nio sobre qualidades dos ob)etos do tipo: a ~ maior 

que b, ou a tem a mesma cor que b. E por isto que dizemos 

que a quantificação exige a eliminação das qualidades observá 

veis dos objetos. 

- ' O que nao podemos pensar e que estas açoes presentes a 

quantificação de objetos surgem urna após outra e vao se soman 

do sucessivamente. Ao contrário, elas evoluem simultaneamente 

na direção de um equilíbrio cada vez mais estivel entre a as~ 

similação e a acomodação que, finalmente, ~atingido quando 

há a coordenaç~o recíproca (por abstração reflexiva) de uma 

açao às outras. Assim, ocorre o entendimento do que seja a 

quantidade total de uma coleç~o, constituida pelos elementos 

então individualizados e ao mesmo tempo reunidos num todo. 

E a cr1ança será capaz de chegar ao entendimento de que 

o seu cardinal ·é, por exemplo "oi to" quando, correspondendo 

biunívoca e reciproc3mentc cada objeto ordenado de uma cole 

çao a sucessão verbal, faz a abstração de que "oito'' corresponde a to 

dos os objetos conta~os e não apenas ao oitavo elemento da se 

lie. (Ver figura 2) Esta difere'nciação construi da entre os e

lementos individualizados e a totalidade a que fa:em·parte ini

cialmente ainda é de ordem qualitativa e não ntnrérica,pois não implica 
na aritmetização das relações que sustentam a invariânça numé 

ri~a, por isto chamamos de quantidade total intuitiva. 

A seguir, veremos algumas condutas do prox1mo nível no 

qual as crianças já evoluiram de suas imitações iniciais e 

empregam a numeraç~o falada para quantificar os objetos, po

rém, ainda não concebem que a quantidade total de objetos po~ 
sa ser expressa por um ~nico nome. 
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QUAl~TIDADE TOTAL QUALITATIVA 

um ~ dois -? três ~ quatro -- cinco ~ seis -+ sete -+ oito 

"oito" 

Figura 2 

GAB (3 anos e 4 meses) Ganha quatro balas e as coloca uma ao lado da 

outra, contando espontaneamente: "um, dois, três, quatro". Intenrenho pe_E 

gtmtando: " Quantas balas ganhaste?" Ela retoma irnediatarrente a contagem. 

Questiono novarrente: "Quantas balas tens aí?" GAB novaJrente reto1na a conta 

gem e não verbaliza o. "quatro" com:> a quantidade total. Peço que ne oostre 

com os dedinhos quantas balas ganhou. Ela vai apontando wn dedo sobre cada 

bala (correspondência tenro a tenno) e, ao final, mostra satisfeita os qu~ 

tro dedos, sem, no entanto, verbalizar a quantidade total. 

BIB (3 anos e 5 neses) Pega cinco bolachas de um vidro wr.a por uma, 

enfileira-as e conta-as espontaneamente. A partir àaÍ intervenho e toda a 

vez que a questiono sobre quantas bolachas pegou, ela volta a contá-las cor 

retamente, porém, sem e:>-.-pressar o "cinco" cooo quantidade total. Pergtmto 

diretamente: "Pegaste cinco bolachas?" Ela fica errharaçada e não responde, 

retomando novarrente a contagem. Prossigo: "Tens aí cinco bolachas?" Ela, 

neio hesitante, responde que sim. Pergtmdo novarrente: "Onde é que tem cinco 

bolachas?" Ela mostra a quinta bolacha corro se fosse "cinco". Peço que rre 

oostre com os dedos quantas bolad1as pegou e ela faz corretarrente a corres

pondência tenno a tenno dedo-bolacha e ne liDStra satisfeita os cinco dedos. 

Novamente questiono: "Tem cinco deàos aÍ?" Ela os conta e responde afinnat.!_ 

vaJrente, indicando, sem muita convicção, o quinto dedo como se fosse "cinco". 
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Observa-se que apesar da criança deste nível j~ utili

zar corretamente a numeração verbal para contar elementos, 

empregando a correspondência biunívoca e recíproca com· vis-

tas a igualização entre duas coleções (dedos-bolachas), sua 

grande dificuldade é conceber que a quantidade total possa 

ser verbalizada por uma Única palavra. Não há neste nível 

diferenciação entre o aspecto cardinal (cinco) e o 

ordinal (quinto) do numero. As palavras, para estas crianças, 

têm a função de individualizar e nomear os objetos e, por i~ 

to, a palavra "cinco" para BIB representa o quinto termo enu 

merado e não cinco elementos considerados simultaneamente nu 

ma totalidade. O êxito nas respostas de "mostrar com os de

dos, quantos tem" se justifica porque esta solução exige que 

os dedos sejam individualizados, ordenados, correspondendo

se biun'fvoca c reciprocamente à cada objeto e isto ela já é 
capaz de realizar neste nivel. Foi hesta época que GAB, ao 

' 
fina~ de um jogo com sua mãe e seus irmãos empregou esponta-

neamente a contagem para quantificar suas oito fichas ( que 

indicavam os pontos que obtivera) e gritou: Ganhei: Obser\·a

se que apesar de não nomear a quantidade total por "oito" e

la usou a contagem corretamente para quantificar os objetos 

de sua coleção quando ninguém havia empregado tal instrumen

to. Obviamente este resultado fora extremamente favorecido 

pois sua mãe fizera somente três pontos e seu 1rmao quatro. 

O importante, no entanto, é a criança já está construindo um 

significado para estas aç~es e elas deixaram de se 

tuir em meras imitaç6es como no nfvel anterior. 

consti-

A construção deste significado se sustenta por duas r~ 

zoes: uma que se relaciona ~s condiç6es internas da criança, 

que dizem respeito aos seus esqmemas menLais de assimilaÇão 
e outro que se relaciona ao contexto solicitador da ativida

de da cr1ança. 

Com efeito, a atividade cspontanca da cr1ança de recor 
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rer à numeração falada para quantificar sua coleção, quando 

ninguém recorreu a este instrumento, evidencia que, à nível 

endógeno, já existe a presença de esquemas que sustentam su 

as aç6es. Na fase anterior (de imitação) observ~vamos o pr~ 

domínio da acomodação sobre a assimilação exatamente por

que a criança precisava construir internamente tais esqu~ 

mas. Neste nfvel posterior, alguns destes esquemas j~ foram 

construid6s, sendo possível, então, uma cornpensaçao melhor 

entre a acomodação e a assimilação. Por outro lado, o con

texto precisava ser suficientemente "solicitador" à ativiàa 

de de quantificação. Num jogo, as crianças pequenas sentem 
'' '"' "" 

a necessidade de estarem comparando as quantidades det·~6n-

'tos de cada parceiro, sem ninguém induzir tais comparaçoes. 

Comprovamos a importância do contexto, quando, neste mesmo 

dia, logo ap6s este jogo, GAB foi solicitada por sua mae a 

responder quantos bonecos havia nu~a coleção, sem que ela 

tivesse espontaneamente mostrado interesse por fa:~-lo. GAB 

"obedeceu", contou os bonecos empregando as pala\·ras na su

cessão correta do um ao dez, por~m, sem correspond~-las ne

cessariamente a cada objeto apontado. Eram oito bonecos e 

ela"enumerou-os" até o dez! 

Observa-se, portanto, que na fase de construção de urna es

trutura, se não existe um contexto favor5vel, a ação da criança 

passa a ser realizada sem a "busca de um sentido". Ou seja, mes 

mo que a nivel end6geno j~ existam esquemas que sustentam a 

possibilidade da criança atribuir um sentido a uma atividade, 

ela só os aplicar~ sobre tal situação se se sentir suficiente

mente problernatizada pelo contexto solicitador desta atividade. 

Esta questão sobre o significado na relação contexto solicita

dor-estruturas da intelig~ncia tem repercussões profundas nas 

questões relativas à organização do ensino da Matem~tica nas s~ 

ries iniciais do 19 Grau. 

Examinemos, a seguir, algumas condutas que enunciam a 

i. 
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superaçio do problema desta fase intermediiria entre a imita

çao e o êxito na contagem. VereiT.os como a criança concebe que 

uma única palavra possa expressar a quantidade total de· obj e

tos de uma coleção. 

Um dia BIB (3 anos e rreio) arn.nmu sobre a rresa dois pares de bo

tas (os se~ e os de sua irmã gêmea) e, espontanea.ITBnte, as contou: " um, 

dois, três quatro". Ao ser questionada sobre quantas botas havia sobre a 

nesa, respondeu à pergtmta enurrerando os objetos: "um, dois, três, quarc 

tro", sem verbalizar o total. Prossegui: "Tem quatro botas aí?" Ela afir

nou rapida.rrente que sim. Perguntei: "Onde tem quatro botas?" Ela ficou in

decisa, JXnsou e com um gesto ligou o 19 elerento ao últirro, enquanto di

zia: "QliAAATRO". (Ver figura 3) . 

• • • • L ~ 

Q U A A A T R O ! 

Figura 3 

GAB ·(3 anos e 7 meses) vem correndo me mostrar dois ursinhos, di

zendo: 'Olha, tem dois igualzinho".Perguntei, então :'Tem dois ursinhos aí?" 

Ela respondeu afirmativamente. Continuei perguntando: 'Onde tem dois ursi 

nhos?". Ela ficou perplexa diante da pergtmta, pois lhe era tão comum enu 

rnerar "dois" ... Para conciliar a contradição que vivenciava entre o fato 

de já sabidamente a palavra dois corresponder a urna coleção, com a neces

sidade de individualizar cada elemento como parte desta totalidade, ela 

apontou un ursinho de cada vez dizendo : do-is, ao fazer a correspondência 

sílaba-objeto. 

·~· 1' .,. 
DO I S 

Figura 4 
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A partir destas situaç6es, toda a vez que eu observava 

GAB ou BIB em suas atividades espontâneas empregando a conta 
.. 

gem para quantificar uma coleção, eu as questionava sobre 

quantos haviam contado; elas conseguiam responder corretamen 

te empregando um Único nome para eÀ~ressar a quantidade to

tal e faziam corresponder a este nome todos os objetos da co 

leção. Este "êxito" porém, só era possível se a atividade de 

quantificaç~o estava relacionada a um contexto significativo 

no qual elas empregavam a contagem espontaneamente (jogo sim 

h6lico ou de regras). Observa-ie, pois, nestas condutas o i

nício da coordenação recíproca do cardinal e do ordinal. Ve

remos, porém, que esta coordenação inicial é de ordem quali

tativa e não numéri~a, pois se referem a coordenação de rel~ 

çoes de ordem espacial e temporal mas não ainda aritmetizada. 

GAB ( 4 anos e 4 rreses) Brincando com tampinhas, questionei-a so

bre quantas possuía na sua çoleção. Ela espontaneamente as contou e res

pondeu-ne: "sete". Questionei-a:"Onde tem sete tampinhas?" ~bstrou-ne to 

das. Perguntei-lile se podia me mostrar quatro tampinhas, contou e apon

tou a quarta como "quatro" .O rresrro fez para três, dois e até sete! 

Nesta situação, estavam presentes dois problemas. Ini-

cialmente, GAB não havia mostrado interesse espontâneo pela 

quantificação Jas tampinhas da coleção e as subcoleçõcs a ela cncJ.ixacbs: 

foi uma_ intervenção minha. O outrc problcr!!a é que lhe foi solicitado pe~ 

sar simultaneamente no todo e nt.una subcoleção do total (pens3r em quatro 

das sete tampinhas) e para isto GAB precisava real i :ar una coordenação 

entre o cardinal e o ordinal ainda rrais COJ11:>lexa. ~este nível, como a 

quantidade total cntmciada é de caráter intuitiYo ela não sustenta a 

possibilidade de pensar nas partes e no todo simultaneamente. 

Foi assim que um dia CAR (3 anos e 3 rreses) arrll11Du quatro bone

quinhos Play-1'-bbyl numa fila e, espontanearrente, os contou, dizendo: "O

lha, tem quatro bonequinhos" Obsenrando que ele já era capaz de nonear a 

·quantidade total, questionei: "Onde tem mais bonequinhos, em quatro ou em 

três bonecos?" CI\R rapidarrente respondeu: "f igual! " Pergmtei-lhe po..!: 
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~que, estranhando muito a sua resposta, e ele explicou: "O três e o quatro 

são bem iguaizinh6s, oh!" ~ostrava-rie, assim, que o tamanho do 

boneco e do quarto boneco eram iguais ! 

terceiro 

Apesar de já realizar a contagem com êxito e nomear a 

quantidade total, quando CAR é solicitado a pensar simultanea 

mente o número de uma subcoleção (três) e do total que a con

tém (quatro) ele, por sua incapacidade de fazer tal coordena

ção operatória, reduz o "três" ao nome do terceiro boneco e o 

"quatro" ao nome do quarto boneco. 

QUANTIDADE TOTAL INTUITIVA 

4 

1 ~ 2 ~ 3~ 4 

Figura 5 

Assim,o total concebido isoladamente é "quatro" mas o 

total, quando solicitado a se coordenar com uma das partes,r~ 

duz-se ao quarto termo.Por isto dizemos que a cooràenação en

tre o aspecto cardinal c ordinal do nG~cro, neste nível, ~ de 

or2em qualitativa, sendo e~ tão, .ro~iàa quanco a cria:1ça é s<.,licitach a 

coordenar sirnultaneanente a quanticla<.~c tot~l com a de tm1a suLcoleção nela 

encaixada. Este é o mesmo problema que a criança tem no desen\·olvimento ela 

estrutura de classificação, quando redu: o total ao complem:-nto de tnna sub 

classe, ao ser solicitada a relacionar simultaneamente esta subclasse com 

o total que a contém. Vimos que esta coorde~ação só era .possível quan
do a criança atingia, pelo pensamento reversfvel, a classe o

perat6ria. Assim, esta cooràenaç~o entre cardinal e ordinal, 

solicitada a CAR, s6 ser~ resolvida quando também o numero o

perat6rio estiver consolidado em sua mente. 



-161-

A conduta de contar os elementos de uma coleção expres

sando a quantidade total com uma Única palavra sem ter atingi_ 

do o nfimero operat6rio, corresponde ao que, no desenvolvimen

to da estrutura de classificação, chamamos de coleções não fi 

gurais e, no desenvolvimento da estrutura de seriação, chama

mos de série intuitiva. Neste nível ser.ü-operatÓTio tanto pa

ra a classificação e a seriação quanto para o nfimero, a criag 

ça realiza uma série de coordenações de ações, porém favoreci 

das peíos fatores perceptivos. 

S assim que, se CAR tivesse separado seus bonecos em du 

as coleções, uma de tr~s e outra de quatro elementos e, espo~ 

taneamente, as contasie, ele saberia dizer que na coleção de 

quatro havia mais bonecris, ou que em tr~s tem pouco, pois es

ta resposta ~ favorecida pelo dado perceptivo. Por outro lado, 

se lhe pcrgunt5sscrnos o que vem depois do tr~s, ele saberia 

dizer que é o quatro. ~·as, no caso i1ustraJo, CAR precisava 

pensar na coleção "três" incluida na do "quatro", coordenando 

simultaneamente as partes e o todo. Isto exigia a síntese re

cíproca da inclus~o hier~rquica e da ordenaç~o, ou seja, con

ceber o número com seu caráter cardinal e ordinal recíprocam:!! 

te (Ver figura 6), coordenados por urna operação e não 

por urna· intuição. 

QUANTIDADE TOTAL ~U~~RICA 

3 + 1 = 

3+1 4 } 4-1 = 3 3 < 4 
4-3 1 

figura 6 

mais 
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Quando a quantidade total for de ordem intuitiva, toda 

a vez que se realizar uma transformação com os objetos da co 

leção quantificada, a criança sentirá necessidade de recon 

tar os seus elementos, pois devido a transformação, j~ nao 

mais tem certeza de que a quantidade total permanece a mes

ma. Assim, se uma criança se interessou por uma coleção e 

quantificou-a certamente concebendo a quantidade total como 

"seis·", ao dispersarmos; às suas vistas, os seis elementos 

pelo espaço e perguntarmos "quantos tem?" ela precisará nov~ 

mente contá-los. Nem mesmo terá a certeza de que invertendo 

o ·sentido da contagem (da direita para a esquerda, se o fez 

da esquerda para a direita), ainda encontrar~ seis objetos 

em sua coleção! Somente quando a quantidade total for numér.!_ 

ca por uma coordenação operatória da cardinação e da ordina

ção (assegurada pela síntese da classe e da s~rie) € que a 

invari~ncia do nfimero será concebida pela criança. 

(b) O desenvolvimento da correspondência terno a 

termo e a consolidação do número operatório 

Para Piaget as noçoes aritméticas se estruturam prog1~~ 

sivamente em função da necessidade de conservação e esta ne

cessidade se impõe ao espírito humano como uma espécie de "a 

priori" funcional do pensamento. 

A invari~ncia numérica (conservação) só é atingida quaQ 
do o sujeito é capaz de conceber que um nfimero permanece i

dêntico a si mesmo seja qual for a disposição das unidades 

que o compoem. A totalidade passa então a ser a resultante da 

coordenação de diversas relações percebidas, cujo julgamento 

transcende os próprios dados fornecidos pela percepçao. 

Para Piaget, o desenvolvimento da correspond~ncia biu

nívoca e recíproca, constitui-se numa das fontes do numero 

operatório. Porém, se a correspondência termo a termo surge 
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no decorrer da evolução desta estrutura, a sua constituição, 

como também a da con tage·m, apesar de necessária, nao e sufi

ciente para a consolidação desta estrutura. 

Com efeito, quando a criança iguala urna coleção a outra 

pela correspond~ncia termo a termo os aspectos cardinais e O! 
dinais do número podem se manifestar ainda indiferenciados em 

suas ações; somente quando o número operatório se _estabili~a 

é que estes dois aspectos se coordenam reciprocamente. 

Veremos, a ·seguir, em que situações a criança utiliza a 

correspondência termo a termo e qual a coordenação que preci

sa estabelecer entre as relações percebidas para realizar es

ta correspondência. ~!ais adiante veremos porque a correspondê!! 

cia termo a termo n~o assegura a invari~ncia numérica e qu~l 

~ nova coordenação que a criança precisa realizar para atin

gir finalmente a conservação do n~mero. Veremos tarnb€m como a 

evolução da correspond~ncia termo a termo e da contagem se re 

!acionam. 

Do ponto de vista psicolÓgico e não lógico, existem si

tuações diferenciadas nas quais a criança € levada a praticar 

a correspondência termo a termo: 

a) correspondência estãt·ica com objetos heterogêneos e 

homogêneos; 

b) correspondência dinâmiLa. 

No primeiro caso, a correspond~ncia est~tica com obje

tos heterogeneos, a natureza do material pro~oca o estabeleci 

menta da correspondência. Assim, se apresentarmos uma coleção 

de pires e de xícaras às crianças, estas, pelo significado u

tilitário do material, irão fazer a correspondência xfcara-pi 

res, a fim de constituir coleç6es equivalentes. Caso faltem 

xícaras, mesmo as crianças pequenas verbalizarão: "tem pouca 

1• 
t'· 
I \ 
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xí-cara, nao tem o mesmo tanto ... " e suas respostas estarão as

seguradas pelos dados fornecidos pela percepçao. 

Já na correspondência estática com objetos homogêneos o 

material não provocará a correspondência e a criança só a est~ 

belecerá se sentir internamente esta necessidade pela possibi

lidade de coordenar relações percebidas no espaço ocupado por 

tais objetos, como veremos a seguir. A correspondência dinâmi

ca se evidencia na troca um contra um, por exemplo, na troca 

de uma moeda por uma mercadoria. As crianças pequenas,ern suas 

atividades espontâneas sobre materiais, interessam-se natural

mente em construir uma coleção equivalente a outra empregando 

a correspondência termo a termo; para tanto elas precisam coo~ 

denar relações que inicialmente dizem respeito ao espaço ocup~ 

do pelos objetos das coleções e, posteriormente, quando o pen

samento torna-se reversível, conseguem Jifcrenciar estas rcla-

\ ç õ e s . de d r d em e s p a c i a 1 ( q ua 1 i ta t i\' as) das r e 1 ações num é r i c as 
1 (quantitativas). 

A seguir iremos descrever um exemplo típico da correspo~ 

dência termo a termo com objetos homogêneos, que nos mostra co 

mo ocorre a coordenação qualitativa das relações espaciais e 

porque elas são insuficientes para que a invari~ncia numérica 

esteja assegurada. Suponhamos que ao apresentarmos a criança 

duas coleções de fichas iguais que variam apenas na cor~zuis e 

vermelhas), ela escolha para si as vermelhas. Vamos ent5o pro

por que separe de suas fichas vermelhas tantas quantas as azuis 

separadas por nós numa fila. Dizemos: "Separa das tuas fichas 

uma vermelha para cada azul que eu separei, nem mais nem menos, 

separa a mesma quantidade de fichas que eu separei". 

Piaget nos mostra que, num primeiro nível, as crianças 

nao empregam a correspondência termo a termo em sua solução,f~ 

zendo somente uma correspondência global. Elas não têm êxito 

em sua soluçao pela incapacidade de coordenar as duas relações 

fornecidas pelos dados de percepção, que são: o comprimento da 

fila e sua densidade (distância de um elemento ao próximo). As 
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sim, a criança fixa-se no comprimento e neglicencia a densida 

dade, colocando mais fichas na sua coleção: 

:0 o o o o O; 
I 
I 

I 

, I 

: •••••••• : 
Figura 7 

Na verdade, a criança deste nível ainàa nao possui a no 

ção de quantidade numérica; ela concebe apenas uma quantidade 

bruta unidimensional (presa apenas à dimensão do comprimento, 

sem coorden~-la ~ rlensidade). Este nível corresponde ao que 

caracterizamos anteriormente como o de imitação da contagem~ 

onde os elementos não eram suficientemente individualizados 

pela criança. 

Num próximo nível, o da correspondência intuitiva,ela so 

consegt:e · igualizar as duas coleções pelo emprego espontaneo 

da correspond~ncia termo a termo. Isto € possível, porque ela 

atingiu a coordenação entre as relações espaciais de densida

de e de compri~ento. E esta coordenação que permite a criança 

colocar um objeto em frente ao outro para a solução do probl~ 

ma proposto. 

Piaget aponta que esta coordenação inicialmente é de c~ 

rater intuitivo pois s6 ~ possível quando o dado perceptivo é 

suficientemente favor~vel, ou seja, se os objetos das duas co 

leções guardarem a mesma dist~ncia entre eles, ou se ocuparem 

o mesmo comprimento ou ambos. (Ver figura 8). 

Neste nível, ainda que a criança tenha igualado a sua 

coleção B à coleção A pelo emprego espont3neo tenno a termo, 

ela deixará de acreditar nesta igualdade, se transformarmos 

sua coleç~o, deixando os elementos de B mais afastados um do 

outro. Neste caso, os dados perceptivos deixam de favorecer 
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' 

SOt"UÇOES POSS!VEIS PELA CORRESPONDENCIA INTUITIVA 

·~· • • •• A "B tem mais 

A" .,.B fichas que 

-~·-~· • •• , . ; 

-

:e • • • •: A "B tem mais 

I I ......... B fichas que A" 

. __.. • • • ). "A e B têm o 

mesmo .• ---,. • • • ~· 
tanto de fichas" 

Figura 8 

a coordenação das relações de comprimento c densidade e esta 

coordenaç~o ~ rompida, subordinando-se is ilus6es percebidas; 

a criança acreditará que "Em B tem ruais fichas porque ela ~ 

maior". 

i 
1

A 000000 

neeeeee 
A e B têm o rresoo tanto de fichas 

Figura 9 

I 
f\_ 000000 

!) " •••••• 
I 

B tem mais fichas porque é mais 
comprido 

Para conceber que a quantidade de fichas permanece a 
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mesma, quando os objetos de B foram espaçados, é necessário 

que a criança compense a diminuiç~o da densidade de B ( mais 

espaço entre os elementos) com o aumento de seu comprimento; 

esta coordenação exigirá a presença da reversibiliàade oper~ 

tória que ainda não foi construída pela criança deste nível, 

Assim, a multiplicação densidade x comprimento é ainda quali 

tativa_e não aritrnetizada. 

Se questionarmos esta cr1ança sobre o que é necessário 

fazer para que A e B tenham a mesma quantidade de fichas,ela 

provavelmente nos responderá que é preciso aproximar mais as 

fichas de ·B, colocando-as em frente as de A. Assim, a crian

ça concebe o retorno empírico ou seja o retorno ao estado i

nicial mediante a açio inversa. A reversibilidade operatória 

exigirá este retorno a nível não da ação mas da transforma 

ção mental e isto s6 mais adiante a criança atingirá. 

Relacionando com a aprendizagem da contagem, mesmo que 

a criança já tenha "aprendido a contar", neste nível, ela 

não empregará esta aprendizagem corno um instrumento confiá

vel para solucionar o problema da igualização entre as duas 

coleções. Assim, resolvem o problema pela correspondencia ter

mo a termo e se , aos fazermos a transformação em B, lhe su

gerimos que conte os elementos das séries, este instrumento 

não lhes assegurará o entendimento de que a quantidade de fi 

chas permanece invariável. 

Vimos que, inicialmente, a cr1ança tem consciência da 

totalidade e dos elementos, mas estas duas percepções suce

dem-se sem se reunir. Agora já existe uma coligação entre 

a totalidade e os elementos e estes são ent~o individualiza

dos; mas esta coligação é, ainda, de car~ter intuitivo até 

que se harmonize. Piaget mostra que para pequenas coleções 

de dois, tr~s ou quatro elementos esta coligaç~o é favoreci

da porque é possível a percepção sirnult~nea do todo e dos e

lementos que o comp~e. Assim os nGmeros 1 a 4-5 são chamados 
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de intuitivos ou perceptivtis, pois esta coligação e sustenta
da pela percepção e não pela operação. 

Num próximo níve·l, as crianças já empregam espon tane~ 

mente, para coleç6es al~m de cinco elementris, a contagem em 

~uas soluç6es, al€m da correspond~ncia termo a termo; nio a

~ing~m, contudo, a invari~ncia num€rica - € a conservação da 
.-

"quotidade" (como nome num€ rico, e nao da quantidade). Se ,então 

transformarmos B e as questionarmos: "Tem o mesmo tanto de fi 

chas em A e ·B, ou B tem mais fichas que A?", elas acreditam, 

inicialmente, que B tem mais fichas que A, porque est~ mais 

comprido. Ao recorrerem ã contagem para quantificar as cole-

çoes, concluem que o número € o mesmo: 7 e 7, mas este dado 
-nao e suficiente para corrigirem o seu julgamento anterior. 

Daí concluem: "Os dois têm 7. O número € igual, mas em B tem 

mais fichas porque cstií mais compriJo". O "sete" não é porta~ 
to concebido como a soma das partes 1+1+1+1+1+1+1=7 (quantid~ 

de total numérica), mas como um nome numérico, ou seja, como 

um meio apenas de individualizar os elementos (quantidade to

tal qualitativa). 

ROB (7 anos e 2 reses) Igualou as coleções A e B contando inicial

rente os elerrentos de A e colocando cada ficha de B em frente as de A, co_!l 

tando-as simultanea.rrente. Qaando pergtmtei se as coleç6es tinham o ncsnn 

tanto de fid1as, disse que sim, porque as duas tinham 7. Quando transfor

nei B, acreditou que em B havia mais fichas porque a fila estava comprida. 
01aJ113i-lhe a atenção sobre a sua avaliação inicial: "As duas coleções não 

tinham 7 fichas?" Ele retoma a contagem de A: "7- e retoma a de B, 7,não 

pode, eu errei". ROB reconta as fichas de B mai·s duas vezes até que canse 

gue contar wna ficha imaginária entre a 5~ e a 6~ da série: "Oito, aqu1 

tem mais fichas". 

Vê-se que ROB busca superar o conflito entre a intuiç~o 

e a lógica: tinha de ter mais fichas em B porque a fila era 

maior e se B tinha mais fichas, então o seu numero também -e 

maior! ... A contradição estava presente, por€m ROB, ao invés 
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de corrigir sua avaliaç~o intuitiva, subordinando-a aos dados 

fornecidos pela 16gi~a, faz o inverso e isto evidencia que a 

sua avaliaç~o da quantidade total ou da correspondência, ain

da não é numérica, mas qualitativa. 

At~ atingirem a avaliaçio num€rica da quantidade total, 

as crianças mostrar~o respostas que oscilam entre a conserva

ção e a não conservaç~o. Assim, ora a contagem é um instrumen 

to confiável, ora este recurso deixa de ser utilizado e os da 

dos perceptivos voltam a ser mais fortes. 

Piaget observou que, quando as transformações sao pequ~ 

nas, podem conceber a invariância num~rica e quando são maio

res, voltam a avaliar a quantidade em função das relações es

paciais percebidas~ N6s acrescentamos que, 

nesta fase de construç~o da estrutura num€rica, o contexto SQ 

licitador da atividade da criança~ fundamental: quanto mais 

problematizada, curiosa e ativa estiver a criança tanto mais 

ela aplica sobre sua atividade tais coordenaç6es. 

Nosso trabalho de v~rios anos na escola e a observaç~o 

de muitas situações de aprendizagem confirmou que esta coorde 

naç~o ~ individual; n~o pode ser ensinada e nem e possivel 

controlar o momento em que ela se instaura. Também compro\·a

mos que a coordenaç~o evidenciada num contexto n~o ~ transfe

rida a outro. Assim, quando as crianças est~o construindo a 

estrutura do nGrnero operat6rio, retornam condutas aparentemen

te j~ superadas em situações anteriores. A generalizaç~o e a 

transferência s6 são, pois, possíveis quando a estrutura do 

numero está consolidada. A conseqUência disto € que 6 preciso 

variar muito os materiais, o contexto solicitador (jogos) com 

vistas ~ construçâo do nGrnero operat6rio. f preciso que a 

criança se sinta desafiada, provocada a confrontar os dados 

da intuição com os da 16gica, através Jos diferentes pontos de 

v i s ta e xp r e s s os p o r se u s c o 1 e g as . .-\ s s i m , os c o n f 1 i t os se in s -
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-tauram em sua mente e ela busca interiormente a superaçao dos 

mesmos. 

Foi assim que Greice,nurna atividade de construção de se 

ries cíclicas com palitos, escolheu urna cartela para orientar 

sua série. A proposta era a de separar o mesmo número de pall 

tos que a cartela indicava: nem mais, nem menos. Greice solu

cionou este problema fazendo a seguinte construção: 

I 08 o c:::::> o c:::> 
c:::::> c::::) 

o J o c=J c 
c ) c:::::> 

Figura 10 

Quando questionada sobre a quantidade total àe palitos da ca1~ela 

e de sua coleção, GREICE afinnava que estavam equivalentes. 1--esiDJ com a 

interferência de colegas contando os elementos, ela não modificou sua 

conduta. Observamos que Greice avaliou a quantidade presa ao comprineg 

to da série, não coordenando as relações comprinento-tamanho dos palitos. 

Uma semana depois, quando retomamos este trabalho para realizarmos nossas 

transfonnações nas séries trabalhadas pelas crianças ,Grei

ce consegue espontaneamente fazer a coordenação necessária e constrói sua 
série com o rresrro núrrero de elerrentos da cartela. Coro e quando se deu e~ 

ta coordenação não pudemos observar e nem mesmo isto interessa ao profes
sor. O irrportante é não corrigir a resposta da criança, é deixá-la se ex

pressar e solicita r sua reflexão, encorajando a àiscussão entre os pares. 

1! a ação reflexiva da criança que detenninarâ tal coordenação:Quanto ma1s 

ela se sentir inibida ou constrangida para agir, mas tempo levará para 

realizá-la. 

]\i~srro tendo realizado esta coordenação, neste contexto, quando re~ 

lizamos uma atividade com botões coloridos de tam~1os dife1~ntes, GREICE 

nova.~rente fez avaliação da quantidade de suas coleções pelo dado percept_i 
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vo. Assim, julgou que um círculo de oito botões tinha mais botões do que 

outro com dez. Pois, no primeiro, os botões eram grandes e no segunào,p~ 

quenos. l'v1ais adiante então, GREICE mostrou ter atingido tal coordenação. 

Assim como Greice, muitas cr1anças evidenciaram estas 

idas e vindas a cada novo contexto trabalhado, até que, fi

nalmente, o número operatório se estabilizou e foi possível 

a transferênci~ e a generalização para qualquer nova ativid~ 

de. Os dados referentes aos alunos de nossos grupos da pes

quisa confirmam que a criança precisa se dar conta das con

tradições que suas respgstas apontam, quando estão sustenta

das pelas coordenações intuitivas. f quando a flutuação en

tre a nao conservação e a conservação tornam-se impossíveis 

de se aceitar, que a criança, por abstração reflexiva, post~ 

la o princípio da invariância numérica. 

Quando a estrutura do numero se estabiliza observa-se 

que, toda a vez que necessita fazer uma avaliação, a criança 

espontaneamente recorre ã contagem e a justifica, dizendo, 

por exemplo: "Tá igual nas duas filas, as duas têm sete, é a 

mesma quantidade de fichas". Se, então, chamamos sua atenção 

para o dado perceptivo, ou se ela observa um colega avaliar 

a quantidade presa aos dados da intuição, ela intervém argu-
-mentando: "Tem sete nas duas, a quantidade de fichas e igual, 

a gente não tirou nem botou fichas, s6 afastou, é a mesma 

coisa de fichas". Por outro lado, ela avalia as diferenças 

espaciais pela coordenação das relações espaciais em jogo: 

"Tá mais comprido porque as fichas estão mais separadas, mas 

e a mesma quantidade". O comprimento passa, então, a ser 

concebido como soma dos intervalos entre um elemento e o seu 

seguinte. 

V~-se que a contagem passa a ser empregada corno um re

curso da lÓgica na avaliação da quantidade total. E somente 

quando a correspondência tenno a tem.o, inicialmente qualitativa, 

se torna, então, num~rica, que a numeração falada atinge o 

i' 
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seu real significado e passa a ser utilizada como um instrume~ 

to da razio. Como, pois, a correspond~ncia qualitativa se tor

na numérica? 

Piaget responde esta questão dizendo que a cr1ança cr1a 

uma nova relação de caráter então operatório que é a igualiza

ção das diferenças. Por esta operação, a criança, ao acrescen 

tar um novo elemento ã série que está quantificando, preocupa

se apenas com a relação criada em sua mente de "colocar mais 

um". Assim, o espaço ocupado entre este elemento e o anterior, 

não mais importa na av~liação da quantidade, pois este dado 

perceptivo é subordinado a esta relação de colocar mais um. 

__ :t)-+·-+_1 __,.._+_L.._+_l ~· 

Figura 11 

Quando todos os intervalos entre os elementos se equiva

lem c__!_L ) a coordenação até então qualitativa (comprimento

densidade), assume o seu carater de composição numérica pela 

intervenção da noção de unidade. Assim, todos os elementos, a

pesar de serem distintos, por serem seriados, são também equi

valentes uns aos outros; equivalem-se, pois, por serem cada 

um 1llm elemento novo. 

0=0 
11 \1 

Figura 12 
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A descoberta dn "correspondência qualquer" ou propri~ 

mente aritm€tica sup6e, portanto, sempre urna operaçao nova em 

relaçio ~ da simples 16gica qualitativa; essa operaçao e a 1-

gualização das diferenças, ou mais concretarne11te, a colocação 

em série das unidades consideradas como iguais por valerem c~ 

da uma "um", porém diferentes pela posição relativa e rnomentª

~ea que cada uma ocupa na série. A esta posição relativa e mo 

mentânea-que cada elemento ocupa na série, Piaget chama de or 

dem vicariante, ou seja, e a ordem de apontar um elemento a-
-pos o outro, sem repetir nenhum c sem deixar algum de ser enu 

merado, com a compreensão de que não importa onde se comece , 

desde que todos os elementos sejam enumerados uma Única vez. 

Esta nova operaçao aplicada sobre os elementos até en

t~o apenas individualizados, torna-os unidades simultaneamen

te iguais entre si c distintas. Tais unidaJcs podem ser aJi

cionadas enquanto equivalentes e seriadas enquanto diferentes 

uma das outras. Enquanto equivalente e possivel de ser adicio 

nado, o n~rnero participa da classe; enquanto diferente e pos

sivel de ser seriado, o nGmero participa das relações assim~

tricas. O nGmero operat6rio implica, pois, na sintese recipr~ 

ca dessas duas estruturas lÓgicas: c 1assificação e seriação. 

1 

onde: 

NG~ERO OPERATORIO 

< 2 < 

1+1=2 
1+1+1=3 

1+1+1+1=4 
1+1+1+1+1=5 

1+1+1+1+1+1=6 

.) 

(' 

c 
r:: 
(' 

e 
e 

< 

.=-1=1 
~+1=3 

.3+ 1 =-i 
4+1=3 
5+1=6 

etc. 

-l < 5 < 6 

c 3-1=2 
(' -l-1=3 
c 3-1=4 
e 6-1=5 

Figura 15 
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Piaget explicita que apesar do numero ser produto da 

classe e da relação assimétrica, isto não implica que as es

truturas lÓgicas se consolidam anteriormente ã formação do 

número. Ao contrário, o número também é necessário ao acaba

mento das estruturas lÓgicas. Assim, tanto a clrtsse como a 

série se concluem ao mesmo tempo que o número e sobre ele se 

ap5iam tanto quanto o nymero se apõia sobre tais estruturas 

da lógica. 

"A hie.JtaJtqu.ia aditiva da-6 c.la.b.be.-6, a ~e.Jtia

ç.ão da-6 Jte.laç.Õe..6 e. a ge.ne.Jtalizaç.ão ope.Jtai.õ

Jtia do nú.me..Jto (i.b.to e., a. c..on.b.tfl.u.ç.ão do.6 nü.me.. 

Jto.6 que. u.l.t.Jtapaf.>f.>e.m of.> in.te..ifl.of.> in.tu.i.tivo.ó 1, 

2, a 4 ou. 5) c.onf.>.ti.tu.e.m-.6 e. de. ma.ne.iJta apltox-f_ 

mada.me.nte. .6inc.h~nic.a po!t volta do 6 a 7 ano.6, 

no mome.n.to e.m que. o Jtac..ioc.Inio da c.Jtianç.a c.q_ 

me.ç.a a. u.ltltapa.6.6afl. o nZve..t p!té-.tõgic.o ini

c.ia.t. E que. a c...taf.>f.>e., a. Jte.f..a.ç.ã.o a.ó.óimé.i!.Jtic.a 

e. o nú.me.Jto J.>ão a.6 :tJtê..6 manióe..õ.taç.Õe.J.> c..omp.te.

me.n.taJte.-6 da me..óma c..onf.>.t.Jtu.ç.ã.o ope.Jta.tÕJtia apl.f._ 

c.ada, ou. J.>e.ja, ai.> :tJtê.J.> e.qu.iva.tê.nc..ia.ó e. dl6e.

Jte.nç.af.> Jte.u.nida.6. Com e.6e.i.to é no mome.n.to e.m 

que. a c.Jtianç.a, havendo c.on.óe.gu.ido .tofl.nalt mo

ve.-i.~.> a.~.> a.va.f...<..a.ç.Õe.-6 intuitiva.~:> do.ó p!timÕJtdi..o.6, 

atinge. ahhim o nlve.l da ope.ltaç.ão Jteve.Jt.óXve.t, 
que. e.la f.>e.. .toJtna f.>imu.Ctane.ame.n.te. c.apa.;: de. .<.H 

c.i.u.i!t, .6e.JtiaJt e. e.nu.me.Jtafl.". 

( P iag e..t, 1 9 7 5 ~ p. 2 53) • 
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A INTERDEPENDENCIA DA~ ESTRUTURAS LdGICAS E NU~~RICAS 

Onde: 

- O traçado pontilhado ( ... ---- ) se torna cada vez mais denso 
em fmção do desenvolvirrento próprio de cada estrutura: dos esquem.ati~ 
rros sensõrio-nntores à operação propriamente dita; 

- O espiral representa as abstrações reflexivas (equilíbrio cada 
vez mais estável da assimilação e da acomodação) com origem na ação da 
criança, que impulsionam o desenvolvin~nto simultâneo e inter1~laciona 
do dessas estruturas pela reversibilidade c1~scente do pensairento; -

1
- A linha pontilhada do espiral e::\-plicita a reversibilidade do 

pensarrento que vem sendo progressi varrente anunciada até que se toma ~ 
peratória (linha continuada); 

- O ponto (O) explicita o :rrr.nrento em que o núrrero se to111a opera 
tório (pela síntese recíproca da classe e da série), Dlfluencimldo si~ 
multaneamente no acabamento da série e da classe. 

Figura 14 

l 1 
I 



-176-

t 2, REPRESENTAÇÃO GRAFICA DOS NÜMEROS ELEMENTARES 

Sastre e Moreno (1977) preocuparam-se em estudar a sig

nificação dos primeiros simbolismos numéricos pela criança,ou 

seja, de como ela emprega os nu~erais de 1 a 10 para represe~ 

tar quantidades exploradas num contexto prático, que não os 

solicitados tradicionalmente pelas escolas. 

Para tanto, realizaram uma investigação com 50 crianças 

de 6 a 10 anos que já empregavam em suas tarefas escolares nu 

merais acima de nove. Das 350 respostas dadas por estas criag 

ças 62,86% não utilizavam os algarismos, expressando a quantl 

dade por diferentes formas gráficas. Somente 37,14% das criag 

ças utilizavam os algarismos, sendo que 25,71% apresentavam 

um s6 algarismo e 11,43% tantos algarismos quanto o nGmero de 

objetos. Por exemplo, para indicar quatro bombons escreviam 1, 

2, 3, 4. Sastre e Moreno interpretam que, nesta representaç~o 

a criança não levava em consideração o car~ter da inclusão do 

numero. 

Estes estudiosos diferenciaram quatro tipos fundan-entais 

de condutas: 

I - realização de um desenho que aparentemente não tem 

relação com o nGmero de elementos que a criança de

ve descreve r~ 

li - realização de desenhos mais ou menos esquemáticos,em 

correspond~ncia biunfvoca com o nGmero de elementos 

que pretendem enumerar; 

lia - desenho global no qual os elementos têm urna rela

ç~o figural entre eles: 



Figura 15 

Figura 16 
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para representar 5 

bombons 

para representar 7 

bombons (as 7 linhas 

do casco corresponde

riarn a quantidade de 

bombons). 

Estas crianças m311ifestam sm:presa qu311do observam que seus cole

gas não conseguem entender, atr~n·és do clcsenho, a qu~mtidade que ali se 

encontra. 

IIb - Existe uma relaç~o evidente de correspondência e~ 

tre o nfimero de bombons e o grafisrno infantil.Por 

exemplo para 8 bombons, desenha 8 ~rvores, etc ... 

IIc - Os desenhos s~o uma c6pia da realidade: a criança 

desenha o mesmo n~mero de bombons que observa; 

IId- Os desenhos s~o esquem~ticos, n~o representam ne

nhum objeto concreto (cruzes, traços, pontos,tri~~ 

gulos). Por exemplo, desenha tantas cruzes quanto 

são os objetos; 
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III -utiliza os grafismos numéricos aprendidos, escreve~ 

do tantos algarismos quantos são os objetos que pr~ 

tende representar; 

IV - utilização de um Único algarismo. 

Sas t re. e :r-.:oreno observaram que as condutas tipo I e I I 

eram mais frequentes entre as crianças menores e as III e IV 

entre as crianças maiores. Apesar desta consideração, consta

tam que as crianças maiores que adotam a conduta tipo IV ge

ralmente também empregam as representações da conduta III: 

"S ome.n..te. 2 c.nianç.a-6 e.n..tne. a.-6 de. 1 O a.no.6 u.ti.t;_ 

zall.am e.xc..tu.6Ã..va.me.n.te. 110.6 c.xc.nc.1.c..<.o.6 pll.opo.6-to.6, 

um .6o a.tgaJti.õmo pall.a dc.!>igna'l a quantidade .tq_ 

ta.t (conduta. tipo I V) . O ~ato da. ma.-<.olt pa.'t.te 

do-6 .6uje.ito.6 de. 10 ano/~ ado.ta.'u2.m a~ c.ondu-ta.6 

I I I e I V deixa .6 upo!t que. a0 C.lt.i.anç.a~ c.on!J.<..de

ll.am e..6.6a.6 c.ondu.:ta-6 igua.tmen.te. c.oll.Jr..e.ta~, i.6.to 

e:, e.la..6 a.c.Jte.dLta.m que. a quant-<.dade. de. c..tc.me.n

.:to.6 e..6.:tá c..ta.Jtame.n.tc. JtC.pltc_,~ c.n.tada .tan.to pall.a 

um a.tga.Jr..i.6mo c. amo pa.lta muÃ...:to.6" 

Nesta pesquisa, os autores analisam que existe uma dife 

renciaçã? progressiva na conduta do grafismo e que ela se re

laciona com a pr6pria evolução da estrutura cognitiva do nume 

ro. E concluem: 

"A ~1ão u.t-<..t.<..za.ç.ão e..õpon.tâ.ne.a da. nw11e.Jtaç.ao gft~ 

6ic.a. a.p!te.ndida na e.6 c. o .ta, c. o nv.i..da a .'te. ~.te.t.i.Jt 

.6obfte. a validade. de. a.pltC.nd-<..:age.n!J que. ignofta.m 
-o üunc..i..ona.me.n.to .i..n.:te..tc.c.tua..t da. c.-'t.i.a.nç.a e. na.o 

6 a. z em a v a.n ç. aft .6 ua. capa cidade. de u.t.i..ti z a..'t a..6 

ope.Jta.ç.Õe..6 .6obJte. a.6 qua.i....~ c..s.~a.s ap.tc.nd.i.zage.n-6 

.6e. apóiam". 
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Os autores investigaram a questão da inclusão numérica 

com as crianças de 10 anos e constataram que das 10 crianças 

entrevistadas, apenas uma não concebia a inclusão. Apesar 

deste resultado, as crianças de 10 anos manifestaram, na re

presentação gr~fica, condutas relativas a todos os nfveis(I, 

5,7%; II, 27,14%; III, 17,15%; IV, 67,15%). Acreditamos que 

representar graficamente a quantidaàe utilizando os signos 

numéricos com significado, exige, mais do que a presença de 

estruturas cognitivas que dêem sentido a esta aprendizagem.S 

necess~rio que a criança, dentro da escola, seja encorajada 

a representar espontaneamente a quantidade segundo suas con-

cepçoes atuais. Pela necessidade de se fazer entender pelo 

outro e de expressar melhor as relaç6es criadas em sua mente, 
a criança irá aprimorando progressi varnente suas representações. 

1 

Ternos observado em nossa expcri~ncia de educadora que 

~xiste algo de pr6prio na aprendizagem da escrita dos nurne 

rais que se relaciona com a aprendizagem da numeração falada. 

Quando as crianças est~o construindo sua estrutura num€rica, 

elas recorrem ~ s~ric intuitiva para apoiar um certo nfimero 

que desejam contar; da mesma forma, elas o fazem quando cs

t~o aprendendo a escrever numerais. Veremos mais adiante, na 

an~lise das nossas descobertas durante o desenvolvimento do 
projeto, a razão desta afirmativa. Também veremos que nossos 

resultados questionam a interpretaç~o de Sastre e Moreno, de 

que, ao escrever 1, 2, 3, 4 e não 4, a criança não está le

vando em consideração o caráter da inclusão do nfimero. 
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III - A AÇAO NA ESCOLA 

1, A INTERVENÇAO NA ESCOLA 

. Metodologia da pesquisa 

A pesquisa realizada junto às classes de 1~ série, em 

19851 caracterizou-se como um estudo de caso, de natureza ex-. 

plorat6ria, que buscou aprofundar estudos da teoria desenvol 

virnentista de Jean Piaget, na perspectiva de urna pesqu1sa em 

aç~o~ Como tal, apoiou-se numa proposta te6rica mas buscou 

descobrir elementos emergentes que poderiam recontextualizar 

a teoria na dimens~o do ensino desenvolvido na realidade es

colar brasileira. Ainda na perspectiva de estudo de caso, a 

investigaç~o incidiu sobre a compreens~o de eventos particu

lares com vistas a prop1c1ar generalizações naturalísticas(l). 

O processo de compreensão desses eventos foi desenvolvi 

do mediante observaç~o participada, entrevistas n~o estrutu-

radas, elaboraç~o de protocolos das atividades de ensino-a 

prendizagem, levantamento de hip6teses explicativas e an~li

se dos conte~dos-informativos para explicaç~o dos significa

dos e orientaç~o de novas decis6es. 

Como instrumental de an~lise, o estudo valeu-se, ainda, 

de técnicas quantitativas, considerando os nfveis de aprendi 

(1) Ceneralizaç6es naturalísticas s~o aquelas que se desenvolvem no âmbi_ 

to da reflexão e da ação do indivíduo, em frnção ele seu conhecinento ex

perirrental (André, M.D.A., 1984). 
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zagem matemática, o desenvolvimento cognitivo, a idade, os. 

anos de escolaridade e as características sócio- econômicas das 

crianças. 

Dentro das características do Programa do PERICAMPUS,e~ 

sa investigação apresentou por outro lado, a dimensão de pes

quisa participante, por envolver os professores das classes -

piloto ~o sistema de ensino de 1 ç grau, professores, alunos 

e egressos dos Cursos de Licenciatura de Matemática e Pedago

gia da UFRGS, todos situados ao mesmo tempo como investigado

res e fontes de informação. 

A fim de alcançar os objetivos gerais de estudo e tendo 

em vista o direcionamento metodolÓgico da pesquisa, esta de

senvolveu-se em função de quatro grandes etapas que se repet! 

ram em diferentes momentos ao longo da investigação, atenden

do ao princípio norteador de ação-reflexão-ação: 

investigação dos mecanismos da atividade matemáticaes 

pont~nea das crianças frente a situaç6es por elas vi-
·-

venciadas nas atividades-investigaç~o propostas; 

. reflexão sobre os dados coletados; levantamento de h! 

pôteses sobre o mecanismo da aprendizagem matemáti

ca e seus fatores influenciadores; elaboraç~o de no

vas atividades-investigação; 

. aplicação sistemática e controlada de atividades-inves 

tigação para avançar na identificação dos mecanismos, 

ao mesmo tempo que favorecer as aprendizagens matcm~

ticas da criança, o desenvolvimento do pensamento; 

. reflexão sobre as quest6es que dizem respeito ao ens! 

no: estrat6gias, conteGdos, seqti~ncias de trabalho, ~ 

valiação, etc ... tendo em vista a relação :desenvolvi 

menta cognitivo-aprendizagem matemática nas s~ries i
niciais. 

Esta estrat~gia foi operacionalizada mediante os segui~ 
tes procedimentos: 



-182-

1. Realização semanal de reuniões com os professores das 

classes-piloto e elementos da equipe do projeto para: 

a) estudar, discutir e planejar as atividades -investig~ 
ção que seriam testaõas no decorrer do estudo; 

b) analisar as diferentes condutas frente às atividades 

desenvolvidas, com vistas a: levantar hipóteses so

bre como ocorre a aprendizagem matemática das crian

ças; diagnosticar e acompanhar o desenvolvimento co& 

nitivo e moral das crianças; decidir sobre o planej~ 

menta de novas atividades compatíveis com os dados 

analisa dos; . 

c) elaborar jogos e materiais pedagógicos para desenvol 

vimento das atividades planejadas; 

d) avaliar o andamento da pesquisa, identificar proble

mas na sua operacionalização e levantar possíveis so 

luções alternativas. 

2. Aplicação d~ atividades planejadas, semanalmente,jw~ 

to a grupos de 4 a 6 crianças das classes-piloto, observando 

suas condutas e registrando-as no contexto da observação pa! 

ticipada. 

3. Documentação das atividades de ensino-aprendizagem~ 

laboradas e testadas, descrevendo os materiais,.os problemas 

propostos e o desenvolvimento da experiência junto às crian

ças (protocolos das atividades). 

4. Análise comparativa ao final do ano do desenvolvimen 
I 

to e das aprendizagens matemáticas realizadas no decorrer da 

experiência pelas crianças das classes-piloto considerando 

as diferenças de nível sócio-econômico dos diferentes grupos. 

5. Realização de intercâmbio com outras instituições de 

Ensino através de: 
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a) assessoramento ao trabalho de matemática nas Sé 

ries Iniciais em escolas de Porto Alegre e do 

Estado que solicitaram este serviço da Faculda

de de Educação e/ou do Programa Pericampus; 

b) participação em Congressos e Seminários Regi~ 

nais e Nacionais para apresentação do trabalho 

desenvolvido pelo Laboratório . 

. Abrangência do estudo: escolas e população 
' 

O estudo desenvolveu-se em duas escolas pÚblicas: esco

la A, de 19 grau completo, situada em bairro (vila)do 49 dis 

trito do município de Viamão/RS, que faz parte da Grande Por 

to Alegre e pertencente à rede municipal de ensino; escola B, 

de 19 e 29 graus, situada em bairro central de Porto Alegre 

e pertencente à rede estadual de ensino. 

Em função de sua situação geográfica e dos vínculos ~s

titucionais - Município e Estado - as duas escolas atendiam 

clientela de nível econômico distinto. Assim, os alunos da 

escola A, fazem parte da população de nível econômico baixo 

ou inferior, enquanto os da escola B pertencem à camada pop~ 

lacional de nível econômico médio (2). 

Em cada uma das escolas foi determinada como classe-pi

loto, uma turma de 1~ série, a partir do interesse demonstra 

do pelas respectivas professoras-regentes. 

O projeto envolveu 51 alunos das duas classes- piloto, os 

quais foram n~o s6 objete da investigaç~o, mas agentes e co 

(2) Considerou-se, nesta classificação, a composlçao básica da população 

dos bairros e da escola em termos de ocupação e salário. A população a

tendida pela escola A é composta, predominanterrente por operários da cons 

trução civil, pequenos comerciantes (armazéns e bares) ,empregadas domés-

ticas,biscateiros e pessoas sem ocupação definida. A escola B atende 

população de classe rrédia: funcionários, correrciários ,professores, etc ... 

-a 
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participantes no processo da pesquisa. Além de construirem sua 

pr6pria aprendizagem matemitica a partir de sua atividade es

pontânea sobre os meteriais e pela discussão com o grupo e os 

professores, as crianças forneceram as respostas necessárias 

aos pesquisadores para, em confronto com o referencial te6ri

co, contextualizar e ampliar este referencial, gerando novas 

hip6teses sobre a aprendizagem matemática na 1~ série, e sis

tematizando progressivamente a proposta metodol6gica de ensi

no . 

. A experiência do trabalho em equ1pe 

Além da pesquisadora coordenadora do projeto, dele partl 

cipou uma equipe de nove elementos, assim composta: 

- Tr~s professores das escolas, regentes das classes-pi-

-Seis pessoas ligadas~ Universidade, sendo: 

- 1 professor licenciado em 1'-iatemática~ 

- 1 aluno formado na licenciatura de Matemática (19 

Sem/85), que prosseguiu o Curso de Bacharelado em Matematica 

da UFRGS; 

- 3 alunos do Curso de Pedagogia da UFRGS; 

- l nluno formando na licenciatura de Artes Pl~sti-

cas (1 9 Sem/85), que prosseguia o curso de Bacharelado na rnes 

ma area. 

Estes seis elementos participaram intensivamente de to

das as atividades do projeto, com_exceção do aluno de Artes 

Plásticas que teve uma atuação diferenciada. Este aluno ocu

pou-se da produção de materiais e jogos estruturados, bem co

mo da organização dos mesmos para a sua utilizaçio no decor

rer da experiência. Participou, também, da análise e discus

sões sobre a expressão gráfica das crianças nos jogos viven-
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ciados, colaborando com subsidias da teoria do desenvolvimen

to da expressão artística da criança. 

Os outros quatro alunos do curso da UFRGS, bem corno pro

fessor licenciado em Matem~tica, coparticipararn junto ao coar 

denador da pesquisa, em todo o processo de desenvolvimento do 

projeto, incluindo: 

- reun1oes semanais para análise, discussão, planejamen

to e tomada de decisões sobre a continuidade do projeto; 

aplicação das atividades junto a grupos de 4 a 6 cr1an 

ças em ambas classes-piloto; 

- registro e an~lise das respostas das crianças as ativi 

dades que foram desenvolvidas no grupo; 

- organização dos protocolos das respostas das crianças 

e de seus relat6rios em pastas individuais; 

-leitura orientada e posterior.discuss~o 

- produção de VTs, para documentação da experiência jll!! 

to às classes-piloto; 

- elaboração dos pareceres bimestrais de avaliação das 

crianças, através de um "conselho de classe" envolvendo todos 

os professores pesquisadores e professor da classe-piloto; 

- realizaç~o da avaliação final de cada criança da clas

se-piloto, bem corno das classes de controle; 

- divulgação da experi~ncia em encontros de professores de 

19 Grau, alunos do Magistério (29 Grau), alunos de 39 Grau e 

em semin5rios internos da FACED, bem como em semin~rios reg1~ 
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nais e locais promovidos por outras entidades. Neste sentido, 

temos um auxiliar de pesquisa participando da SBPC regional, 

junto ao coordenador da pesquisa, para a apresentação da exp~ 

ri~ncia. Outro auxiliar de pesquisa participando de dois en

contros com professores das l~s s€ries do 1 9 Grau, apresen

tando o projeto para um total de 135 professores. Outro auxi 

liar de pesquisa relatando a experiência a alunos do 29 Grau 

Habilitaç~o Magist~rio, por ocasi~o de seu est~gio. E, final

mente, um aluno que realizou seu est~rio de 1 9 Grau, pelo CUE 

so de Pedagogia da UFRGS, atuando no projeto, dissimina a ex

peri~ncia aos demais colegas que realizavam a mesma discipli

na de Prática de Ensino de 19 Grau. Concluindo, em todos os 

seminários e encontros onde a pesquisa foi apresentada, estes 

alunos tamb~m estiveram presentes, contribuindo na apresenta

ç~o feita pelo coordenador do projeto. 

A participaç~o de tres professores das escolas deve-se 

ao fato de que, na classe-piloto da escola A, houve substitui 

ç~o do professor-regente no m~s de julho, j ~ que o primeiro 

transferiu resid~ncia para outro Estado. O professor que o 

substituiu era egresso do Curso de Pedagogia da UFRGS (rec€m 

formado). A partir do m~s de junho, este professor passou a 

participar da equipe do projeto, realizando atividades com 

grupos de crianças; após as férias, no m~s de agosto, assumiu 

a reg~ncia da classe. Este professor já havia participado do 

Projeto de Pesquisa realizado por nós em 1984, o que muito fa 

voreceu sua rápida adaptação ã proposta do Projeto. 

Os professores de 19 Grau, regentes de nossas classes-p! 

loto eram participantes atjvos da equipe de pesquisadores do 

projeto, desenvolvendo diferentes funç~es como: 

- realizar estudos individuais orientados, para aprofun

damento e posterior discussão; 

-participar de reuni6es semanais para discussão, plane-
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jamento, análise da experiência já desenvolvida e tomada de 

decisões sobre a continuidade do projeto; 

- trabalhar, uma vez por semana, com um grupo de 4 2 6 

crianças nas atividades da pesquisa e documentando a reaçao 

das crianças aos problemas decorrentes da atividade, para a

nálise posterior; 

- desenvolver, no decorrer da semana, junto ao grupo de 

~rianças da classe-piioto as atividades de matemática plane

j a das , bem c o mo an a 1 i s a r o t r a b a 1 h o e di s cu t í -1 o j unto à , e -

quipe do projeto; 

outra função importante exercida pelos professores das 

classes-piloto foi a de elemento mediador entre os inte1~sses 

da escola e a proposta do Projeto, em especial na questão da 

avaliação do rendimento escolar, que analisaremos mais adian 

te. 

A coordenação do projeto ficou sob minha responsabilid~ 

de e corno.tal participei de todas as atividades desenvolvidas, 

desde a produção de jogos estruturados, coordenação das reu

niões, orientação das leituras e discussão teoria x prática, 

aplicação das atividades junto às classes-piloto, participa

ção das reuniões do Projeto Pericampus, no qual o projeto e~ 

tava inserido, até a avaliação das crianças, análise dos r~ 

sultados e elaboração do relatório final da pesquisa. Também 

participei da produção da documentação do trabalho desenvol

vido através de slides, VTs, etc., para utilização na dissi

minação da experi~ncia nas disciplinas de ~~todologia do E~ 

sino Matemático do Curso de Pedagogia, bem como em semin~

rios internos da Faculdade de Educação, encontros regionais e 

locais nos quais. a pesquisa foi apresentada. Desenvolvi, ai~ 

da, regência de seminários e de cursof' de extensão sobre o 

ensino da Matern5tica na 1~ série a professores de 1 9 Grau e 
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professores de Habilitação em Magistério de 29 Grau, divulga~ 

do este trabalho em diferentes contextos do Estado do Rio Gr~1 

de do Sul. 

Todos os participantes do projeto atuaram em suas fun 

çoes de forma efetiva e produtiva. Constituíamos um grupo que 

atingia cada vez maior coesão pela busca constante de coerên

cia entr~ a teoria e a pr~tica desenvolvida, procurando res

postas ~s inquietaç6es que se apresentavam no decorrer de nos 

sa prática. 

Um dos maiores obstáculos nesta busca de coerência en

tre teoria e prática foi a conciliação dos dois papéis que e

xercíamos frente ~s crianças: o de investigador sobre aprend! 

zagem matemática e o de professor responsável pelo processo.de 

cnsino:-aprendlzagem. As questões sempre presentes nas discus

sões da equipe eram: 

- como e quando problematizar a resposta das crianças p~ 

Ta que o conflito cognitivo se instaurasse e favorecesse o seu 

"avançar", sem que a criança sentisse que sua resposta fora 

julgada "errada" e aue fosse induzida, dirigida para " a res

posta certa"? 

- como partir da atividade espontânea da criança e, ao 

mesmo tempo, propor desafios e orientar a sua ação e reflexão, 

sem "recair" no diretivismo, nem no espontaneismo? 

- qual o limite entre o papel do investigador sobre a a

prendizagem e o do professor responsável pelo processo ensino 

aprendizagem? 

- como superar a dicotomia: investigação da aprendizagem 

x proposta metodolÓgica, para uma açao junto com as crianças, 

na qual estas funç6es se relacionassem de forma din~mica e 

dialética c não dicotomicamente? 
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Para encontrar as respostas, foi fundamental o contato 

direto com as realidades diferenciadas das crianças. Por ve

zes, ficávamos perplexos diante de uma situação, achando-nos 

incapazes de encontrar uma safda compativel com nosso refe

rencial teórico. Reuníamo-nos, então, discutíamos o probl~ 

ma, buscando, pela reflexão e crítica, encontrar um novo po

sicionamento que ajudasse a transformar nossa postura frente 

a criança, no sentido de penetrar mais em sua realidade. Re

tornávamos à prática,policiando-nos em algumas atitudes, en

fatizando outras e criando novas formas de interação que tor 

nassem mais explícitas, em nosso fazer pedagógico, a coeren

cia entre a proposta e a prática desenvolvida. Outras vezes, 

as contradições entre o referencial teórico e as respostas da 

realidade eram tais que nos obrigavam a transformar bipóteses 

iniciais interpretativas da aç~o da criança, criando 

hipóteses que melhor as justificassem . 

• A organização do currículo e das atividades de ensino 

Foi interagindo diretamente com a criança, no seu con

texto de aprendizagem escolar, que realizamos nossa investi

gação. Propúnhamos situações problematizadoras abertas, que 

solicitavam a ação reflexiva das crianças e provocavam a ne-
... . 

cessidade de trocas interindividuais, ou seja, o 

das relações de reciprocidade. 

exerclclo 

As situações problernatizadoras eram definidas tendo pr~ 

sente o que a escola deveria ter como maior preocupação no 

ensino de Matemática na 1~ série: a construção elo número, a 
construç~o da adição e ~a subtração com os nfimeros elcmcnta

re s a r e s o 1 u cão c.i c n r o b 1 e r.; as rn ate n; á t i c o s e a a p r o p r i a ç ã o da 
' - -

linguagem dos sit;nos operatórios que expressam ;:!S relações 

criadas peJas crianças ~as expeTiências que vi\-enciam. 
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Assim, a medida em que cada criança ia propondo formas 

de se organizar e de explorar o material com que iria traba

lhar em grupo, intervínhamos questionando sua atividade para 

que expressasse aos outros as idéias e as relações que cria

ra em sua mente ou para que, pelo questionamento, viesse a 

pensar sobre algo por ela negligenciado. Provocávamos, nesta 

ª~n~mica, a confrontaç~o de diferentes idéias e a necessida

de de busca de um entendimento, do maior consenso entre os 

participantes, com vistas is formas de exploraç~o do material 

e da organização do grupo, para a realização da atividade. 

Solicitávamos, também, das crianças que expressassem os 

resultados da experiência em relatórios gráficos conforme su 

as concepções presentes no momento e provocávamos a necessi

dade de se fazer entender melhor por aquele que realizassem a 

"leitura" do seu relatório, através das trocas nos grupos. 

Nesta dinâmica, davam-se conta de que uma idéia pode ser ex

pressa de diferentes maneiras e percebiam a fragilidade exi~ 

o tente, por vezes, em alguma forma de a representar. Assim,in 

corporavam is suas representações outras idéias, enriquecen

do-as; e, no 1IDOJrento oportlffio, intervínhamos, acrescentando infor 

mações que possibilitariam a matematização mais formalizada 

das relações que tentavam representar. 

Não tínhamos respostas prontas. Eram idéias que se dis

cuti~m, que iam se consolidando ou modificando pela reflexão 

da prática. 

Ao trabalharmos com as crianças, coletávamos dados rela 

tivos à sua forma de construir os conceitos matemáticos a 

partirde sua atividade espontânea sobre os materiais. Anali-
... 

savamos, em grupo, as diferentes respostas das crianças para 

entender suas tendências, suas dificuldades e seus gostos,s~ 

as formas de pensar e de interagir com os materiais e com os 

colegas e o professor; levant5vamos as hipóteses explicati-
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vas da aprendizagem matemática e, ao mesmo tempo, ficávamos 

a imaginar como prosseguir a experiência: Qual será a próxl 

ma atividade a ser.proposta às crianças para ajudá-las a a

vançar mais em seu desenvolvimento? 

Surgia, então, urna idéia e esta era apresentada ao gr~ 

po. A idéia era trabalhada, ampliada, modificada. A inten

sao ia se transformando, sendo operacionalizada, em função 

das necessidades do desenvolvimento do pensamento e da a

prendizagem matemática das crianças, garantindo a continui

dade da experiência, bem como das necessidades de aprofund~ 
menta da investigação até então realizada. 

Era, pois, a análise da própria atividade da crianç~ 

que nos dava as "pistas" de como prosseguir. Assim, selecio 

navamos os materiais e confeccion~vamos os jogos. Novamente, 

a equipe reunida levantava "hipóteses" para a exploração do 

material: o que era importante investigar na atividade es

pontinea da criança frente ao material? O que questionar, 

quando e como questionar? O que fazer diante de uma respos

ta "errada", etc ... Após esta discussão, o trabalho era pr~ 

posto às crianças. 

Já na sala de aula, nas discussões entre as crianças,~ 

casionadas pelas suas interaç~es com os materiais, surgiam 

as primeiras hipóteses de como desenvolver efetivamente a 

atividade. O professor, então, encorajava-as à uma maior 

reflexão, problernatizando suas idéias iniciais., quando o

portuno. 

Após este período de discussão, chegava-se a um canse~ 

so no grupo: o jogo então estava definido. No decorrer da a 

tividade, muitas relações eram estab~lecidas espontaneamen

te·. Quando possível, o professor lançava novos desafíos, 

para que as crianças refletissem mais o seu fazer, avançan

do no estabelecimento de maior número de relações. Ao final, 

\ 
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propunha-se a realização do relatório da atividade. Neste mo 

menta, as crianças expressavam espontaneamente as relaç6es vi 

venciadas, utilizando desenhosA gráficos e, progressivamente,a 

simbologia matemática passava a ser incorporada pela "matema

tização da ação vivenciada". 

O fato matemático gerava cada vez mais motivos para as 

crianças quererem se expressar e víamos, por exemplo, crian

ças envolvidas na busca de solução para questões do tipo: 

"Como mostrar que usei oito palitos na minha construção?" 

Para isto as crianças, em seus relatórios espontâneos ou 

desenhos das construções, indicavam os palitos usados, dese 

nhando oito bolinhas ou outro sinal qualquer; utilizavam os 

numerais de 1 a 8, escreviam 8 vezes o 8, ou 8 vezes o 1 ( um 

numeral sobre cada palito); ou, ainda, escreviam: "usei 8 pa

litos". (Ver figura 1). 

00000000 ~ 8 

~~ oooooooo 8@0@®80® 
~~~ 

0@8@@@@6) 
~ OGDDOOOO 

888SS8S8 
Eu use• 8 pa\i bs 

Pelas trocas de id~ias nos grupos, nas quais uma criança 

explicava para outra por que havia representado desta ou Ja

quela maneira, observava-se, dia a dia, o enriquecimento nas 

representaç6es. As crianças se aproveitavam das id€ias dos ço 

legas, aprimorando os seus relat6rios. O que nos surprendia ~ 

que estas formas de representar o número eram comple t~rente d_! 
ferentes das apresentadas nos manuais e nos livros did~ticos! 

A criança participava, po1s. dinamicamente, no processo 
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de organizaç~o da experi~ncia vivenciada. O respeito as suas 

concepç6es espont~neas de como a representar grafi~amente as 

relações criadas na sua mente, garantia que a criança se apro 

priasse progressivamente da linguagem dos sinais operat6rios 

que matematizavam as experi~ncias vivenciadas. 

Refletíamos, constantemente, nossa prática, buscando.en

tend~-la a partir de diferentes estudos teóricos sobre o de

senvolvimento cognitivo e moral, aprendizagem matemática e de 

terminantes sócio-econ6micas. Analisávamos, assim, as difereQ 

tes respostas das crianças, discutindo os dados por nós obse! 

vades e levantando hipóteses explicativas sobre o processo e~ 

sino-aprendizagem da matemática na 1~ s€rie, que eram novamen 

te transformadas, aprimoradas ou consolidadas quando, succssi 

vamente ~ retorná,·amos a realidade. 

Nesta dinâmica c que uma proposta para o ensino-aprendi

zagem da Matemática foi se delineando, a partir de nossas dú

vidas, inquietações, perplexidades, descobertas e satisfaç~o 

diante dos evidentes progressos das respostas das crianças em 

suas atividades e nas formas de se organizar no grupo. O tra

balho exigiu muito comprometimento. responsabilidade, desgas

te físico e intelectual, por~m foi altamente gratificante.No! 

sa equipe cresceu, aprendeu, nas trocas recíprocas. Foi um 

trabalhar cooperativamente em todos os níveis, desde nossa a

ção junto a criança, ação criança ·· criança, até entre os pe~ 

quisadores da equipe do projeto, incluindo os professores das 

classes-piloto. 

Uma questão muito estudada e debatida no decorrer deste 

projeto foi a da avaliação, no sentido de guardar coerência 

com o principio do "erro construti \·o". A idéia básica era dei 

xar a criança, progressivamente, construir seu conhecimento 

(inteligência) e suas aprendizagens matemáticas, sem enfati

zar os seus "erros", mas encorajando-a a ser ati\·a e curiosa, 
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a ter iaéias novas sobre as coisas, reestruturando e aprimo

rando suas "velhas idéias" pela superação sucessiva dos con

flitos que se instauram na dinâmica da atividade cooperativa. 

Esta coerencia foi observada em nível de sala de aula, 

no trabalho com as crianças e em nível do sistema de avalia

ção das escolas. Este sistema foi modificado, substituindo~se 

as notas ôimestrais por pareceres descritivos e pela atribui_ 

çao ~e nota finica ao final do ano, com o acordo da Supervi

sao escolar e apoio dos pais dos alunos. 

Em nível de sala de aula, no trabalho com as crianças, 

decidiu-se não corrigir as respostas com "certos ou errados"; 

encorajava-se a criança a refletir sobre sua produção ao cx

pliciti-la ao professor e aos colegas. Ao explicar seu ponto 

de vista aos outros, a criança enfrentava naturalmente uma 

situação de "descentração" gerada pela necessidade de "se fa 

zer entender" e, muitas vezes, era, neste momento, que ela 

pr6pria superava e aprimorava a idéia ou a representação que 

até então havia construido da realidade. 

Outras vezes, ao analisar e confrontar as respostas dos 

colegas, vivenciava uma experi~ncia de reciprocidade que a 

levava a incorporar as novas idéias ou representações ~ suas. 

Não o fazia por mera imitação ou acréscimo, mas novamente por 

superação, reorganizando e aprimorando sua maneira de pensar 

e de representar graficamente o fato matem~tico vivenciado. 
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2, KESULTADOS E DESCOBERTAS 

. Desenvolvimento cognitivo e moral 

Observamos que as classes-piloto que pertenciam a dois 

níveis sócio-econômicos distintos, apresentaram, no decorrer 

da experiência, formas diferenciadas de interação com o pro

fessor e entre os pares, tanto na maneira de lidar com a a

gressividade, como nos níveis de cooperação. Reagiam diferen

temente também em relação as propostas de trabalho. Isso se 

evidenciava no tempo de envolvimento com as atividades, nos 

níveis de curiosidade, iniciativa, perseverança e confiru1ça P! 
ra lidar com o desconhecido. 

As crianças da escola B, pertencentes à classe média, in 

teragiram de forma mais segura e produtiva diante das propos

tas de trabalho, bem como no seu relacionamento com os cole

gas e professores da equipe. Estas crianças eram, na sua gra~ 

de maioria, n5o repetentes. Enquanto isto, o grupo da classe 

da escola A (classe baixa) era composto de repetentes de um 

a quatro anos, na 1~ série~ este fato repercutia sensivelmen

te em sua baixa auto-estima e na possibilidade de se sentirem 

seguras e confiantes em suas relações com os professores da 

equipe, com o próprio professor de classe e com os colegas do 

grupd. 

Disto decorreu que, desde o início, as crianças da esco 

la B (classe m~dia) atingiram níveis de cooperaç~o superiores 

ao das crianças da escola A. Permitiam-se expor-se ~ ativida

de por períodos mais longos de tempo, eram curiosas e imagin! 

tivis, geravam diferentes hipóteses de trabalho com o mesmo 

material; eram perseverantes e refletiam mais sobre o seu fa-
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zer. A mudança de urna vari~vel do material era, geralmente,su 

ficiente para gerar novos desafios e um maior envolvimento ao 

trabalho. Estas crianças, muito cedo, organizaram-se no senti 

do de definirem limites para controlar as "condutas indesejá

veis" dos colegas que não possuiam seus próprios limites in

ternos bem definidos e que prejudicavam a atividade do grupo. 

Nosso maior desafio foi, portanto, a realização da expe

riência junto a classe de crianças repetentes da escola A.Foi 

nos difícil entender e lidar com as reaç6es dessas crianças. 

Nossa proposta era centrada na cooperaç~o e elas c2ntradas em 

si mesmas. Defendíamos a conquista da autonomia e da auto-co~ 

fiança e elas confiavam muito pouco na sua capacidade de pro

duzir conhecimento. Pretendíamos encorajar sua iniciativa e 

sua curiosidade enquanto que elas dispendiam muito pouca ene~ 

g1a para indagar, questionar, estabelecer rclaç6es em suas ex 
plorações com as "coisas ensinadas no colégio"., já que suas iniciati-

vas eram voltadas a satisf3~ão mais imediata das necessidades 

prim~rias de sobreviv~ncia e de adaptaç~o. 

O conhecimento, para nos, era vinculado a apropr1açao da 

realidade, resultante da aç~o e reflex~o da criança, enquanto 

estas tinham "aprendido na escola", em seus anos de repetência · 

que quem sabe as "coisas certas" é o professor~ se aprende 

repetindo as "coisas certas" ditas pelo professor ou copiand~ 

as do quadro negro, o que nada tem a \·e r com a e:xper J.ência con 

ereta vivenciada. 

Defendfamos a auto-disciplina, atrav~s da qual o grupo 

contribuiria para o estabelecimento e o controle recíproco dos 

limites da ação de seus membros, enqua!17"CI as crianças, em sua 

maioria, não possuiam seus próprios limites internos estabele 

ciclos, manifestando reaç6es fisicas altamente agressivas ao 

lidarem com pequenas frustrações na relaç~o com o outro. 
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-Para estas crianças a cornpreensao da proposta era bastan 

te difícil. Primeiramente, elas precisavam lidar com a frus 

tração decorrente do enfrentamento do inesperado, da incerte

za do saber, para se lançarem~ atividade, confiando na sua 

capacidade de vir a construir este saber atrav€s da sua ação 

e reflexão com base nas trocas com os outros colegas e profe~ 

sor. Em seus anos de repet~ncia e pelas marcas de sua intera-
-çao em seu meio social, elas haviam "aprendido" a nao confiar 

nos outros e muito menos em si mesmas como agente de um sa

ber. Para elas, aprender era um ato migico que nao dependia 

do seu esforço pessoal, de um agir sobre o mundo, muito menos, 

de cooperações. O professor era quem ensinava, dizendo as re~ 

postas certas; alguns colegas "capazes" eram os que aprendiam 

estas respostas. Muitas vezes observávamos estas crianças,nas 

atividades de alfabetizaç~o. copiando passivamente as respo~ 

tas ccrtus do~; coJcg;•~;. Out r;l~ \'l'::l'~ lll~l!ll re~~ta\'alll sua ~lll~U~-

t_ia por não se sentirem com coragem de enfrentar uma ativida

de em que eram solicitadas ~ refletir, opinar e debater para 

organização e desenvolvimento do trabalho. Assim desabafavam: 

"Mas tu não me ensinas: r-.1e ensina o que é prá fa:er!" 

Assim, elas realizavam inicialmente um trabalho bem ma1s 

individual, centrado basicamente em trocas com o professor.E

ram r~pidas na exploração da atividade e esta rapide: implic~ 

va tamb~m maior superficialidade. A reflexão sobre o fa:er, 

a an~lise da idéia do outro colega, a troca de pontos de vis

ta, enfim a cooperaçao, quase que inexistiam. 

Esta evidência gerou a necessidade da equipe planejar um 

número maior de atividades e de sugerir propostas mais indivi 

dualizadas para que, progressi,·amente, o trabalho cooperativo 

fosse se instaurando no grupo. Além disso, o material deuma a 

tividade para outra, inicialmente, precisava ser bem diferen

ciado, pois pela superficialidade da exploração e pelo imedia 

tismo do fazer, as crianças não percebiam as pequenas altera 
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J ções das vari~veis de explor~ç~o da aç~o proposta e se desi~ 

teressavam do material; nem mesmo era possível problematizá

las com vistas a realizaçio de urna nova atividade com o mes

mo. Observava-se inicialmente, neste grupo de crianças uma 

nao resistência ao lidar com frustrações. Quando uma crian

ça sentía-se frustrada, por menor que fosse o motivo, rapid~ 

mente a agressividaàe era manifestada à nivel de ação fÍsica. 

As crianças nio verbalizavarn seus sentimentos e "partiam pa

ra a briga" e suas reações eram bastante violentas. Acredita 

mos que um dos fatores que favorecia este nível alto de a

gressividade também era o fato da turma ser composta em sua 

maioria por meninos (23 meninos e 3 meninas). Era também co

mum observarmos, no início do ~no letivo, algumas crianças 

"fugirem" da sala de aula para não participarem das ativida

des nos grupos. Persistimos no trabalho, buscando criar la

ços afetivos mais estáveis com as crianças. 

A medida que as crianças foram se sentindo ma1s seguras 

e confiantes com nossa presença e n6s as conhecíamos mais 

profundamente e as aceitávamos como eram, o grupo foi supe

rando seus "medos" de se expor a um trabalho que não era de 

"copiar do quadro" ou de "fazer o que a professora mandava" .A 

situação foi lentamente c progrcssi\·amcntc se modificando. 

TÍnhamos, então, crianças verbalizando suas frustrações 

antes de "parti r para a briga". A briga passou a ser uma for 

ma de brinquedo ou jogo de pátio. Algumas crianças, quando 

estavam trabalhando com um colega que não queria repartir o 

material, solucionavam a questão trocando de grupo e perrnan~ 

cendo em atividade (o que anteriormente era motivo para con

flito ou desinteresse e afastamento imediato do trabalho).As 

vezes, as crianças permaneciam no grupo, verbalizando seus 

sentimentos de desagrado e reeprendendo o colega que estava 

incomodando, a ponto deste diminuir a intensidade das "bir 

ras e implicâncias" e do trabalho tornar-se mais produtivo. 
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Aquelas crianças que nao conseguiam expor-se a uma ativi 

dade de troca com outros foram, aos poucos, substituindo a 

reação de "fuga ao trabalho" para maior permaneência em sala 

de aula. Ficavam, ~ntão, sentadas sobre as classes observando 

a atividade. Ora aproximavam-se de um grupo. ora de outro,ora 

saiam de aula e logo retornavam. Realizavam uma espécie de"n~ 

moro a distância" com um dos pesquisadores. A medida que os 

colegas deste grupo iam concluindo a exploração com o mate

rial concreto e passavam a realizar os relat6rios e as ativi

dades de sistematização da e~periência, exigindo menor aten

ção do professor, elas se aproximavam do grupo e iniciavam a 

experiência. 

Observa-se que o desejo destas crianças era o de um aten 

dimento praticamente individualizado. Sõ assim sentir-se-iam 

ma i~ c o n f i an t c s p a r a se e xp o r c m a o a t o de agi r e d c p c n s a r a 

sua ação, construindo a sua aprendizagem matem~tica para, en

tão, sentirem-se encorajadas a participar de uma atividade de 

expor e confrontar seu ponto de vista com o dos outros. Ao 

final do ano, conseguimos que o trabalho cooperativo e a pa! 

ticipação nos jogos em grupo fosse estendido a todas as cri~1 

ças desta classe. 

A consideração das características dominantes de cada 

grupo e os conseqUentes reajustes das aç6es da equipe tiveram 

como resultado o crescimento dos dois grupos de crianças.Res

salte-se que, apesar da grande diferença de ponto de partida 

de cada grupo, pode-se considerar, do ponto de vista de desen 

volvimento cognitivo e da aprendizagem rnatem~tica, que não 

houve diferença final significativa entre os grupos. Em rela

ção ao desenvolvimento moral, deve ser assinalado, por~m, que 

as crianças da escola A (periferia urbana), conseguiram reali 

zar progressos muito significativos, se comparados seus com

portamentos finais e iniciais. Nesse sentido, essas crianças 

cresceram mais do que aquelas da escola B (classe média) ,ain-
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da que essas filtimas tenham manifestado níveis mais altos de 

cooperaçao e de segurança para tomar decisões (autonomia) bem 

~como maior confiança em si e respeito ao outro. O importante - -para nos e que as diferenças iniciais que caracterizavam estes 

grupos no que respeita a tais aspectos, estavam bem menos acen 

tuadas, tendendo a se anularem progressivamente. Ao final do 

ano de 1985, realizamos uma avaliação individual com cada crian 

ças da classes-piloto, respeitando as características da inves 

tigação clínica. Foram avaliados tanto o desenvolvimento cogn! 

tivo relativo à construção do nfimero, quanto as aprendizagens 

matemáticas realizadas pelas crianças (Ver anexos). 

Os resultados desta avaliação indicaram que nao houve diferença 

significativa em relação ao desenvolvimento cognitivo e aprendizagem mate

mática das crianças de ambas as classes-piloto da pesquisa. Em ambas tive

mos lU11 excelente resultado em tennos de avaliação fin~:ll de aprendi:agem da 

mate~tica das crianças. Som:nte LUna criança de cada classe não conquistou 

as aprendizagens mínimas desejadas, apesar de ten~rn evidenciado crescer a

través da experiência. Estas crianças revelaram sérias dificuldades de a

prendizagem, não só em matemática; apesar disto, respeitadas suas caracte

rísticas individuais, elas se adaptaram à proposta de trabalho; realizaram 

as atividades, demonstraram crescimento, porém não chegaram ao nível de re 

solver operações matemáticas. A criança da escola A que, foi Teprovada (SA1'\), 

tinha tido mui to pouca freqUência às aulas. Era tnna criança semi -e\·adida, 

com urna vida familiar bastante confusa. Na escola B, a criança que foi re

provada (GIO) já possuia 10 anos e tinha sérios problemas de desajt~tes a

fetivos, não conseguu1do, até então, permanecer junto a um grupo social por 

mais de duas semanas. A psicóloga que na ocasião fazia a teTapia de GIO, 1~ 

conhecia o valor do trabalho pegagõgico que estava sendo n~alizado na sala 

de aula, pois CIO ia à escola com disposição e tinha conseguido se adaptar 

ao grupo. Corno ao final do ano, GIO começou a regredir em suas condutas,em 

função da avaliação escolar que indica\·a sua reprovação, foi solicitado p~ 

la psicóloga que permanecesse acompanhando a tunra na 2~ série. 

Nesta mesma tunna da escola B tínhamos outra criança também com 

10 anos (CRIS) que vinha de uma classe especial, com urna avaliação bem com 

prometida realizada pela psicóloga responsá\·el. CRIS desen\·olveu-se mui to 



-201-

com o trabalho de matemática, tanto a nível sócio-afetivo como cognitivo. 

Ao final do ano, ela estruturara o número de forma operatória e realizara 

as aprendizagens solicitadas. CRIS não tev~ o mesmo desemperu1o na alfabe

tização, e a professora da classe que havia alfabetizado as crianças ain

da presa às cartilhas pelo método tradicional (silabação) confessou ao fl 

nal do ano: "Não sei alfabetizar as crianças. Deve haver tnna forma de se 

trabalhar na alfabetização prazeirosa para a criança, como foi 1~alizado 

o trabalho de matemática". CRIS passou para a 2~ série com sérios proble

~ na alfabetização apesar do bom desempenho em matemática. 

Foi assim que, ao final do ano, havíamos obtido, em ambas as 

classes, um rendimento em matemática superior ao da alfabetização. TiNe

mos urna média de 9 7% de aprovação em matemática em ambas as tunnas e as 

notas finais destas crianças foram su~eriores a 75. 

Não for~ registrados casos de cv::Is3o em ncnhtnna das classcs-p_l 

loto, com exceção de uma criança da escola B, que havia ingressado com a

penas 6 anos na 1~ série, pela perda repentina do pai, e\·idenciou sérias 

dificuldades de aclapt ação e de imaturidade emocional. Na retomacL1. cl1.s au-

las, após a greve dos professores do Estado, sua mãe achou 

cancelar sua matrícula. 

con\·enien te 

Ao final do ano letivo, reali:amos uma avaliação em 

crianças de classes paralelas de ambas as escolas (classes Je 

controle). Tendo em vista que, ao final do período letivo,as 

aulas de recuperação já se iniciavam, não foi possível inves 

tigar o desenvolvimento cognitivo de todas as crianças destas 

classes de controle. A avaliação envolveu um nGmero mais re

duzido de crianças; mesmo assim foi possível estabelecer al

gumas constatações que apontaram para diferenças entre o de

senvolvimento cognitivo e aprendizagem rnatern~tica das crian

ças deste grupo e dos participantes do nosso projeto. Quase 

a totalidade das crianças de ambas as classes-piloto (+ de 

90%) eram capazes de solucionar corretamente as situações-pr~ 

blematizadoras que lhes eram apresentadas e que envolviam o

peraç6es aditivas com nGmeros elementares. Evidenciaram seg~ 
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rança na capacidade de buscar as soluções por suas próprias a

çoes, utilizando procedimentos diferenciados e originais. Qua~ 

do as questionávamos: "Como sabes que é assim?" ou nos explic~ 

vam justificando o seu raciocínio, ou diziam: "porque eu pen

sei ... porque eu descobri ... porque eu aprendi". Já as crian-

ças que não trabalharam conosco não constituiam um grupo tão 

homogêneo; algumas delas solucionavam corretamente todas as 

questões,_outras solucionavam algumas questões e outras, ainda, 

nao conseguiam solucioná-las. Observava-se competência de alg~ 

mas crianças mas nem sempre confiança em sua própria capacida

de de buscar soluções por si próprias. Quando eram questionadas 

sobre "corno sabes que é assim?" elas geralmente respondiarn:PoE. 

que a minha professora me ensinou que é assim". 

Observamos que, após um ano de trabalho em ambas as classes-pil~ 

to, as crianças tenderam a anular as diferenças por nós observadas no iní

cio do ano em termos de desenvol virrento lógico-rnateiTk=itico e da aprendizagem 
maternatica. Apesar de não termos feito uma testagern inicial, nossas ativi

dades tjveram o caráter de contínuo diagnóstico; efetivamente, no início do 

ano, as respostas das crianças ele ambas as classes eram mais diferenciadas, 

no que dizia respeito às formas de ação sobre os materiais e ao significado 

atribuido para a utilização da representação gráfica do número.Após um ano 

de trabalho, as crianças demonstravam respostas diferenciadas não em tennos 

de desenvolvimento ou de aprendizagem, mas de argumentação própria e origi

nal, de soluções criativas e pessoais. Todas eram capazes, por sua açao e 

reflexão, de solucionar os problemas propostos, porém suas estratégias de 

solução se diferenciavam. 

Por exemplo, para encontrar a solução de urna situação 

problemática que exigia a operação 12 menos 4, as respostas das 

crianças se diferenciavam. Diziam: 

f oito porque 8 mais 4 dá 12. 

Se tem 12, tira 1 dá 11; tira 2, dá 10; tira ~, dá 9; 

tira 4, dá 8. 

Outras faziam o registro gráfico pela série intuitiva: 
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i I 1 I s 2 

8 

Outras buscavam materiais concretos e de 12 tiravam 4 e 

contavaril o 8. 

Outras riscavam no papel 

Outras memorizavam o 4 e iam contando e indicando nos 

de dos : 5 , 6 , 7 , 8 , 9 , 1 O 11 , 12 , é o i to ! 

Ao solicitarmos que elas mostrassem "em matemática" a 

solução encontrada, suas respostas se diferenciavam também. Por 

exemplo, mostravam: 

8 ou 12 ou 4 ou 12 
+ 

4 4 
+ 

8 8 - - -
12 8 12 4 

ou 12 - 4 = 8 ou 8+4=12 ou 4+8=12 ou 12-8=~. 

O que nos irnportãva nao era valorizar a melhor respos

ta. As crianças tinham aprendido que ~ possivel encontrar dife

rentes soluções para urna mesma situaç~o-problerna. O melhor ~ 

poder ter idéias diferentes para encontrar urna mesma resposta. 

Ao contrário desta constatação, na amostra das classes de contro

le a dicotomia entre os alLmos era e:>.:plicacla pela própria professora; quando 

Íamos entrevistar as crianças, elas os caracterizava corno: "altmos fortes, 

mais ou menos ou altmos fracos" e as crianças,ern geral1 n~o evidenciavam a 
autonomia característica daquelas participantes da investigação para a argu

mentação de suas soluções. 

Analisando a relação entre desenvolvirrento e aprendizagem matemá

tica entre as classes do projeto e as classes de controle, ,·e ri ficamos que: 

o único caso de reprovação em matemática em ambas as classes-piloto foi o 

de uma criança n~o-operatôria. !_o J.as as crianças aprovadas em matemática es 

tavam no estagio operatório-concreto quanto a construção do núnero. Já nas 
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classes-controle cuja avaliação nao se relacionava intimamente com o desen

volvimento cognitivo, tínhamos crianças pré-operatórias sendo aprovadas em 

matemática e crianças operatórias sendo reprovadas. 

Pela análise e discussão dos nossos resultados,observ~ 
se que nossas hipóteses relativas às relações entre desenvolvi 

menta cognitivo, afetivo-moral, aprendizagem matemática e de

terminantes sócio-econômicas foram comprovadas em nossa práti
ca nas escolas. 

O trabalho confirmou que o ensino da matemática, com

prometido com a construção do conhecimento, através da conqui~ 

ta da autonomia e do exercício de relações de reciprocidade 

cooperaçoes - contribui para: 

A diminuição das diferenças existentes entre as crianças de um 

mesmo grupo no que diz respeito as suas possibilidades iniciais de desen
volvimento; 

- A diminuição das diferenças iniciais do desenvol \rimento das 

crianças entre grupos de diferentes conte:x-tos sócio-econômicos, contribuin 

do para urna democratização mais efetiva do ensino; 

- A consolidação ela relação de interdependência entre aprendiza

gem matemática e desenvolvimento cognitivo e moral. 

Por estas evid~ncias consideramos que em nosso trabalho foi 

possivel resgatar o real objetivo da cducaç~o matem~tica pro

posto e defendido por nós na primeira parte deste trabalho. 
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. ~propriação dos signos operatórios pelas crianças 

(a) Domínio da leitura e escrita dos numerais 

Em relação à representação gráfica da quantidade, preci

sávamos no início, realizar dois tipos de investigação dife

rentes em sua natureza; inicialmente, necessitávamos saber qual 

era o domínio de cada criança nas aprendizagens da numeraçao 

falada, da escrita e da leitura de numerais; desejávareos in

vestigar melhor como as crianças aprendem a escrever e ler os 

numerais relacionados ao processo da numeração falada, inde

pendentemente de um contexto no qual a quantificação fosse em

pregada sobre objetos. 

Por outro lado, era necess5rio verificar como as crian

ças, nas suas at.i\·.iJaJcs espontâneas, rcprcsentaYam a quanti

dade, ou seja, como, a partir de um contexto em que a quanti

ficaçio tivesse espontaneamente sido empregada, a criança re

presentaria graficamente as relaç6es num~ricas criadas em sua 

mente. 

Como os dois grupos de 1~ s~rie eram distintos tanto na 

experi~ncia de escolarizaç~o quanto em idade e em níveis so

cio-econ~micos, era tamb~m preocupação nossa verificarmos se 

havia ou não diferenças significativas em suas condutas rela

tivas ~ representaçio gráfica da quantidade. f o que passare

mos a examinar na próxima secçao. 

P a r a in\. c s t i ~: a r mos , no in í c i o do ano 1 e ti v o , c o mo as c r i 

anças consegui~_un a esc ri ta dos numerais e corno fa:iam a sua 

leitura relacionando estas aprenc.1i:agens ao domínio Ja numcr~ 

ç~o falada, propusemos duas atividades em pequenos grupos de 

4 a 6 crianças. 

Tf:G\ICA EJ>:PREG:\D.-'\: Prirreiram::ntc solicitamJs que todos "contassem " 
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jtmtos até onde sabiam os "núrreros". Iniciamos: "tnn, dois, três, ... " e as 

crianças prosseguiam até onde conseguissem acompanhar o grupo. Com isto 

íruros observando quais as crianças que se atrapalhavam e elli que altura in 

terrompiarn a numeração e quais as que p1usseguiam. 

Após esta atividade com a numeração falada, propusemos 

que, individualmente, mostrassem numa folha o que já sabiam SS?_ 

bre a escrita dos "números": "cada um vai mostrar todos os "nú 

meros" que já sabe escrever". Quando as crianças concluíam a 

atividade, solicit5vamos que realizassem a leitura dos nume

rais seguindo a ordem escrita. Depois question~vamos a leitu

ra fora da s~rie intuitiva; ora apontávamos um numeral qual

quer e lhe perguntávamos o que estava escrito, ora solicit~va 

mos que indicasse onde estava localizado um determinado nume 

ral (por exemplo, "onde escreveste oito?"). Se a leitura e a 

escrita dos numerais estava a~oiada na série intuitiva, pedÍ! 

mos 4ue escrevesse isoladamente um desses numerais. 

Quando as crianças escreviam espontanea e corretamente 

além do cinquenta, sugeríamos que interrompessem a s~rie e 

nos dissessem até onde mais sabiam escrever. Assim propúnha -

mos outros numerais fora da ordem intuitiva e elas nos mostra 

vam como concebiam sua escrita. 

RESULTAIDS: Verificamos alguns resultados que irenns descreYer e 

posterionnente discutir rrelhor tendo em vista o que nossa prá.-xis nos tem 

indicado a respeito da aprendizagem da esc ri ta e leitura dos nurrerais e 

sua relação com a aprendizagem da numeração falada. 

Constatarr.os, inicialmente, que em ambas as classes, as 

crianças evidenciavam um domínio da numeração falada bem sup~ 

rior ao de sua rcprcscntaç~o gr~fica. 

Observamos condutas diferenciadas na aprendizagem da es

crita e leitura dos numerais por estas crianças; agrupamos as 
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condutas em tr~s categorias que se suced~m, supondo a exist~n 

cia de um quarto nível do qual n~o havia representantes em am 

bos os grupos. 

I Escrita e leitura de alguns numerais isola 

dos fora da sucessão numérica; 

II Construção gráfica da sucessao dos numeres 

elementares com a escrita e a leitura a

poiadas na série intuitiva; 

III . Construção da regularidade da escrita e 

leitura dos numerais apoiadas nas leis adi 

tivas da série cíclica; 

IV . Construção multiplicativa da regularidade 

da escrita e leitura dos números apoiada 

no valor posicional dos algarismos pelas 

leis do ·sistema de numeração decimal. 

Subdividimos estas categorias em subcategorias para me 

lhor diferenciar as condutas das crianças, como veremos a se

guir. 

Ia. Neste nível as crianças reconhecem e utilizam isola

damente em sua escrita alguns signos numéricos, mas 

empregam também outros signos (letras ou o~tros si

nais ) . H~ ainda uma i~diferenciação sobre o slg

nific~do da leitura de tais signos~ podendo eles re

presentar o1bitrariamente o significado que o sujei

to deseja lhe atribuir. 

Na verdade a criança não os utiliza como "signos" enqua!_! 

to convenç6es sociais. Estes s~o assimilados por ela corno sí~ 

bolos individuais quaisquer, ou seja um sinal que tem a ftm-
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ção de representar o que ela iem em mente, sem que haja a ne

cessidade de se fazer entender pelo outro. 

\ '\ 1 
GIO 

~ 
(11 anos) sv v 

3 
fez apenas a leitura com si~1ificado 

convencional do "um"; os outros sím

bolos representavam um número qual -

quer. 

Ib. 

CRIS 

~~ 
1 +;o 

" 
Esta conduta superior - precedente pois, e a apesar 

dos isolados, 
. ... - confundem s1gnos serem J a na o se com 

outras representações que nao sejam numéricas. Tam-

bém criança 
. ... 

entendeu que seu significado e a Ja o 

finico e proveniente de uma convenç~o social; porem, 

apesar de escrever quase todos os numerais ati o no-
- -ve, nao_o faz seguindo a succssao numer1ca c nao 

consegue fazer a leitura de todos os signos escritos. 

Quando não reconhece sua leitura, geral rnen te pe rgun

ta o que significa tal signo sem lhe atribuir um va

lor qualquer como na fase anterior. 

(11 anos) 
t F f' 05~2 

<..,_) c~)l'}MO~~~ 
éBe tf'€f' 

leu o um, o sete, o :ero e o dois 

os outros signos não identificada: 

/ " I l 
Este eu não sei ler ... que nCmcro 

e que eu escrevi? .... .-\d1o que é 

seis, não sei ... 

V~-se que nestes níveis Ia, Ib a criança n~o representa 

os numerais conforme a sucessão numérica. Trata-se de uma re

presentação global que não permite o reconhecimento individua 

lizado dos termos representados. 

Nas próximas condutas obscr,:aremos que as cr1anças já es 

crevem os numerais pelo menos at€ nove seguindo a sucessao nu 

mêrica e se apo1am na série intuiti\·a para buscar o reconhe-
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cimento da leitura dos numerais: 

lia. Neste nivel os signos s~o representados corretamen 

te segundo a s€rie intuitiva at€! 9 a 13. Ap6s,ou 

as crianças interrompem e dizem que n~o sabem mais 

escrever ou atribuem outros valores quaisquer. O 

importante neste nível, e que as crianças se apoiam 

na s€rie intuitiva para buscar o significado dalei 

tura dos numerais superiores a 4 e S. Assim, quan

do solicitadas a fazer a leitura seguindo a s€rie, 

lêem corretamente todos os numerais escritos. Quag 

do solicitadas a realizar a leitura de um numeral 

qualquer fora da série, o fazem por aproximação. 

Por exemplo, em 8 dizem "acho que e seis"; em 9, di_ 

zem "acho que é oito", etc ... Quando então propo

mos: "O que poJes fazer para teres certeza?" as 

crianças, prontamente, retomam a s€rie desde o 1 e - . respondem com confiança. Quando solicitamos as cr1 

anças que escre\·am isoladamente u.rr. numeral além do 

cinco, muitas ~elas ficam indecisas e s6 o escre

vem com segurança recorrendo :1 série intuitiYa. 

ADR Escreve corretarrente na série intuiti\·a os nturerais até 

(lO anos) 10 e depois utiliza outros n~rais lendo-os como onze, 

doze ... 

Peço que rre rrostre isoladam::nte corro se escr--e\·e "oito". 

Ela fica indecisa, diz que sabe mas não tem certe:a. Pro 

ponho: "O que podes fa:cr para teres certeza?". Ela cs

pontanea.rrente recorre à sucessão ntmérica (1, 2, 3, 4, 

5, 6, 7, 8) e aponta o num:ral solicitado. 

1 2 .) 6 

Nesta nível, caso a criança tenha escrito outros nume

rais quaisquer, a partir de um determinado ponto da série,e-
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las atribuem nas suas leituras os valores relativos ao "lu 

gar" ocupado pelo signo. 

Assim ADR lê: onze, doze, treze ... para outros numerais escritos 

porque ocupavam respectivarr.ente o 119, 129, 139 lugar na sua sé

rie. 

O rresmo faz SAN (9 anos) 

Escreve .... 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 17 14 
/ 

I I I I I I I I I I e lê se guindo - . a ser1e 

intuitiva ' 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
/ 

IIb. Neste subnível da fase II, as crianças evidenciam 

condutas muito semelhantes a do subnivel anterior, 

porém o campo <];1 numer;1ç:io cscrit;1 se estende até 
+ -- 25. Ja sabem agora, ler alternadamente os nume 

rais até pelo menos dez; para os seguintes, ainda 

se apoiam na série intuitiva a fim de encontrar o 

seu significado. Aqui a criança pode tarnbém,num de 

terminado ponto de sua série, colocar outros nume 

rais que n~o os convencionais, atribuindo, no en

tanto, o significado conforme o lugar ocupado na 

série intuitiva. 

PAU (9 anos) Escola A 

escreve 

lê seguindo a 

série intuiti 

va: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 41 51 21 77 88 99 20 

1111111111 I I I I I I I I I 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

Observa-se que na verdade PAU já busca alguma relação en 

tre os numerais escritos a partir do l~·até o 20: em 14, 15 , 

16 escreve invertendo a posição dos algarismos (conduta mui

to comum em quase todas as crianças de nossas classes); em 17, 

18, 19 escreve como 77, 88, 99, onde já se observa a corres -

pendência correta do segundo algarismo. 
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O mesmo procedimento empregam LUC e GIL: 

escreve 1 2 

I I 
e lê 1 2 

lQ 11 12.1 13 41 21 16 17 88 19 20 21 .33 

~o 1
1
1 12 ~3 14 1ls 1~ 1l7 1ls ~91o }1~ 

mostra-se in~atisfei 

to com a sua leitura 

Era comum observarmos nos níveis IIa e IIb que as crian 

ças menores, n~o repetentes (Escola B) invertiam a escrita 

dos numerais ( t (7); ~ (6); --6' (2), etc ... ). Também invertiam 

a ordem de colocaç~o dos algarismos nos numerais superiores 

a no v e (~ [' ( 1 2 ) ; Bf' ( 18 ) , e t c . . . ) . A c o n d u ta da in v e r s ã o dos 

algarismos também ocorria porém, em grau menor com as crian

ças da escola A (classe de repetentes). 

A diferença marcante destes níveis IIa e IIb entre as 

crianças das duas classes em que realizamos o trabalho foi 

a da colocaç~o de outros numerais quaisquer para dar conti

nuidade a s~rie. Esta conduta ocorreu somente entre as crian 

ças repetentes (Escola A). Enquanto as crianças n~o repeten

tes (Escola B) interrompiam sua s€rie numa certa altura di

zendo não saber escrever os pr6ximos numerais, as crianças 

que possuíam 2 a 4 anos de repet~ncia davam continuidade a 

sua série utilizando outros numerais e n~o os convencionais. 

Podemos interpretar esta quest~o de duas formas diferentes : 

ou na escola se fez a aprendizagem do arbítrio (erro pedagó

gico), ou estas crianças estavam mais instrumentalizadas pa

ra gerar hipóteses sobre a escrita dos numerais (erro cons -

trutivo). 

Vemos assim que, apesar das diferenças entre as crianças, 

a característica fundamental destes níveis IIa e IIb e que 

as mesmas empregam a sucessão num€rica como apoio tanto para 

escrever um numero como para reconhecer seu significado pela 
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leitura. Nos fica evidente, assim, que a s€rie intuitiva pa~ 

sa a ser um recurso de muito valor para o reconhecimento tan 

to da esc ri ta como da leitura dos numerais. Fora da série nao 

se tem muita certeza de como se escreve numerais superiores 

a 4-5 (nfvel lia) ou superior a 10-15 (nfvel IIb). E também 

recorrendo a série que o significado da leitura € reconheci

do. 

Por este motivo conclufmos que a série intuitiva é um 

instrumento útil e necessário na construção do significado da 

leitura e escrita dos numeras elementares. Este significado 

€ pois, inicialmente, ainda de ordem intuit~va pois cada ele 

mente novo acrescentado ~ sucessão s6 é individualizado en

quanto o recurso da percepção favorece a sua difererr:iação dos 

outros elementos. 

Veremos a seguir as condutas do prox1mo nível no qual a 

c r i a n ç a s c 1 i b c r a J a s é r i c i n t u i t i \·a p a r a o r c c o n h c c in.' n to J o 

significado da leitura e da escrita dos numerais. 

Agora a criança está construindo coordenações superio

res em seu pensamento, capazes de compreender a regularidade 

da escrita da sucess~o num€rica. Inicialmente, porim,a regu

laridade que compreendem se relaciona com a série cÍclica na 

sucessao numérica. Por isto dizemos que o significado cons

truido para a leitura escrita dos numerais é ainda de ordem 

aditiva e não multiplicativa. 

No que consiste, pois, esta composição aditiva da série 

cíclica? 

Observamos que a escrita da sucessao numérica é cíclica; 

ela vai inicialmente de 0--> 9~ depois acrescenta-se o um a 

esquerda de todos estes algarismos: 10 ~ 19; depois acres
centa-se o dois à esquerda eJi! s ubs ti t uiç ão ao um: 2 o ~ 2 9, etc. 
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Assim, para escrever 42 a criança pensa: 

"Se depois do 2, vem o 3 e G.epois o 4, então, depois do 20 vem o 

30 e depois o 40. 

Se quero escrever quarenta e dois, então escrevo o 4 porque e qua

renta (40) e depois o 2: 42. 

2~ 3~ 4 

20 ~ 30 ~ 40 

Observamos que, quando as crianças estão construindo es 

ta regularidade, a síntese 42 ainda não e atingida e elas es 

crevem ent~o 402 por justaposição do 2 ao 40. E s6 mais tar

de que a síntese é atingida. Em função desta composição da 

escrita numérica se apoiarem critérios de justaposição ou 

de síntese subdividimos este nível em IIla e IIIb. 

GIL 

(9 anos) 

Escola A 

escreve: 

e lê 

1' 

I 
1' 

? 
-' 

I 
? -, 

3, ... , 19, 20, 201 

I I I I 
3, ... ' 19, 20, 21 

GIL tem uma conduta típica do início deste nível (IIIa) 

pois justap6s o 1 ao 20 para escrever 21 e escreveu 201. 

No nível IIIb as crianças t~m 6xito na escrita c rcspe~ 

tiva leitura da sucess~o numérica. Observamos, porém, que a 

extens~o numérica é progressiva a campos que vão se amplian

·do sucessivamente. Saber escrever até 49 não implica o domí

nio para além do 50 .. .\ cada vez que a criança sente a neces

sidade de ampliar seu campo numérico a nível da escrita e 

da leitura parece-nos, por hip6tese, que ela retoma as condu 

tas anteriores. 

foi assim que ADR mostrou conduta do nÍ\·el IIIb até 100 

e para numerais superiores ~ 100, retornava a conduta do ní

ve 1 I I I a. 

\ 
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ADR Escreve corretamente até 100 e faz a leitura alte1nada dos 

(10 anos)numerais escritos. Após escreve 100, 200, 300, ... 

Solicitei que me mostrasse como se escre\~ 156. ~eio indeci 

so escreve 10056. Resolvo escre\~r ao lado de sua solução , 

"156" e questiono: O que eu escrevi aqui? ''Ele lê cento e 

cinquenta e seis". Prossigo: Achas que podemos escrever des 

tes dois modos (156 e 10056) este núrrero? ADR hesita e diz: 

"B, acho que pode". Finalizo perguntando: "Qual rrndo achas 

que é :rrelhor?" Ele aponta para 156 e fica pensativo. 

S o enfrentamento sucessivo deste tipo de contradição que 

exigirá da criança a construção de novos relacionamentos e 

coordenação no seu pensamento para superação dos erros decor 

rentes de suas hipóteses iniciais. 

As crianças do nível IIIb, apesar de lerem e escreverem 

corretamente, por exemplo, o numeral 42, apoiadas na regula

ridade da s€rie cíclica n~o conseguem compor e decompor es

te número segundo as leis do sistema de numeração decimal.A~ 

sim, não concebem ainda que o 4 significa 4 grupos de dez e 

o dois significa 2 unidades ( 4 :x 10) +(2 :x l) = 42. Este cn 

tendimento € posterior pois exigir~ coordenação aritmeti:ada 

entre duas operações ( + e x) e esta é a conduta que caract~ 

riza o próximo nível (IV). Pela s€rie cíclica, a composição 

que as crianças são capazes de fazer no exemplo do 42 é so

mente de que 42 = 40 + 2. Não tivemos, no início do ano leti 

vo, condutas relativas ao nível IV. 

Veremos, a seguir, como as crianças de cada classe-pil~ 

to se distribuiram entre as condutas I, II e III. 

Escola I II III 

A 8% 66% 26% 

B - 66,6% -- -o 
.).),.)o 
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Analisando os resultados apontados no quadro, observa-se 

que no grupo de crianças menores (escola B) nio escolarizadas 

anteriormente havia condutas do nrvel I, enquanto tais condu

tas n~o se manifestavam com as crianças maiores (escola A)que 

tinham tido 2 a 4 anos de repet~ncia na primeira s~rie. Havia, 

no entanto, uma equivalência forte no grupo no que dizia res

peito a conduta II; isto é, a grande maioria das crianças de 

ambos os grupos (66%) ainda se apoiavam na s~rie intuitiva p~ 

ra ler e escrever a sucessão numérica, se bem que as crianças 

repetentes o faziam numa extens~o do campo num~rico superior 

(IIb) às crianças não repetentes (Ila) . 

. Veremos a seguir, a discussão dos dados relativos a nos

sa preocupaç~o quanto ~ representaç~o gr5fica do n~mero, ou 

seja qual o significado da utilizaç~o da representaç~o gr5fi

ca dos numerais na atividade espontânea da criança. 
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Observamos que no início do ano a Jilaioria de nossas 

crianças já possuia algum conhecimento sobre a escrita e a 

leitura dos numerais. Era preciso então verificar como a paE 

tir de um contexto vivenciado, elas utilizavam a representa

çao gráfica para registrar as quantidades e relações numéri

cas criadas em sua mente. Nossas hipóteses interpretativas 

desta ação da criança partiram inicialmente dos estudos de 

Sastre e Moreno já citados. 

A prática nos mostrou, porém,que a utilização espont~ 

nea da representação da quantidade se relaciona com as ques

tões analisadas anteriormente de como a criança aprende ler 

e a escrever os numerais. 

Este desenvolvimento obedece a uma evoluç~o semelhan

te a da aprendizagem da numeração falada com vistas ~ quanti 

fic~ção de objetos de uma coleção (quantidade total). 

Tentaremos retomar esta quest~o atrav5s de um exemplo 

extraido de nossa prática de educadora, n~o formal, com GAB 

e BIB (4 anos). 

BIB (4:0) Apaga as velinhas de seu bolo de aniversário e diz: 

" Fiz 4 anos" - mostrando a mão com 4 dedos levanta

dos sem no entanto precisar contá-los -; "depois vou 

fazer isto - levanta mais um dedo, mostrando cinco mas 

nao os enwnera verbalmente -

GAB C 4; 1) llimonstra a mesma conduta de BIB ntun jogo: antmcia ver 

balrrente que tem 3 e mostra com os dedos a quantidade. 

Ganha mais um objeto e diz: " Tô com 4"; mostra os de

dos e verbal i za a quantidade sem precisar cont2i-la des 

de o início. Ganha mais um e di::: " TÔ com isto": mos

tra 5 dedos mas não o verbali:a - Questiono: " quantos 

tens?" Ela os conta e diz; " cinco" Questiono: " Onde 

tem cinco?" Ela mostra todos os objetos que ganhou. 

Tanto GAB, como BIB eram capazes de, pela conexão "mais tun" anll:!! 

c i ar os totais 1: 2: 3 c -l ~ sem recorrer à contagem na s:2rie in tu i ti \·a .A 
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partir do total 4, já não mais antecipavam o total por verbalização Inas o 

previam em ação, pois mostravam o acréscimo de mais um dedo a cada vez 

que diziam. "depois vou fazer isto, ... àepois isto, ... depois isto ... " Es

te valor dos próximos totais eram também possíveis de serem encontrados, 

recorrendo elas espontaneamente à contagem desde o primeiro elemento da 

coleção, quando questionadas sobre este valor. 

Mais adiante ( 3 a 4 meses depois), tanto GAB corno BIB mostram que 

já estendem suas antecipações verbais ao total cinco (5), mas não ainda 

para os valores acima deste total. Neste caso recorriam à contagem desde 

o prirreiro elemento da coleção, para quantificar o novo total. (ver fig.l) 

._ _ ___,_ 8-_;;....~, 
GAB ( 4; 4) Reluta em almoçar até que se decide. Coloca então tnna 

colherada na boca e espontanea.Jrente verbaliza: ".Já comi 

uma colher" e indica tun dedo em sua ~~o. Come a scgtmda 

colherada e verbaliza: " Já comi duas colher" aponta e_!! 

tão para dois dedos (1 + 1). Come a terceira colherada 

e continua: "Comi três colher" apontando ,agora, 3 dedos 

(2 + 1). Faz o mesmo até cinco (4 + 1) e quando come a 

69 colherada ela apenas levanta mais tnn dedo (seis ao 

todo) e diz "comi isto de colher." Pergtmtei-lhe quanto 

é isto? Ela contou em seus dedos e disse: "seis". Conti 

nuei: Onde tem 6 dedinhos? Ela disse: "Todos" 

Ela consegue estabelecer a correspond~ncia termo a 

termo (colheradas j5 comidas - dedos levantados) acrescenta~ 

do simultaneamente "mais um" às duas coleções: assegurando

se deste novo total,ela só o exprime at€ o 5: a partir daí 

não sabe nomear pela conexão 5 + 1, mas somente se retomar a 

contagem desde o primeiro elemento (dedo levantado). 

Pelo que já analisamos a respeito da aprendizagem da 

leitura escrita dos numerais, parece-nos que este problema 

está presente neste outro plano da numeração (plano gráfico 

e nao falado). Parece-nos que a criança aprende neste plano 
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da representação seguindo a mesma evolução do plano anterior .. 

~ por isto que ADR (10 anos; Escola A), só sabia ler 

e escrever o oito apoiada na série intuitiva, ou seja, escre 

vendo desde o 1 até o 8, lendo desde o um até o oito. 

Se nossa interpretação é correta, talvez isto justifi 

que por que as crianças pequenas sentem necessidade de utili 

i~r a série intuitiva para representar espontaneamente urna 

quantidade; isto não significa necessariamente que não está 

presente o caráter da inclusão do número corno Sastre e More

no defendiam como hipótese no trabalho conforme citado na 

parte anterior (II) deste trabalho. 

Ilustraremos melhor esta questão com exemplos extraí

dos de nossa prática com as crianças: 

ERI (6;5) RB. Para mostrar a quantidade de objetos qu= havia colo 

cada ordenadamente numa folha fez: 

o 
1 

o 
2 

o 
3 

o o 
4 5 

Perguntei-lhe então; apontando para o n9 1. "O que e~ 

creveste aqui?" "Um", ele responde. " E onde tem 

uma bola? Ele aponta a primeira. Prossigo apontMdo 

para o n9 2: " E o que escreveste aqui?" "Dois", ele 

responde. " E onde tem duas bolas?" Ele, inicialiren 

te mostra a da frente e logo se corrige apontando 

para as duas primeiras bolas. Sugeri que ele ligas

se com um lápis o que cada ntmero indicava, a medi

da que eu o ia questionando. Pedi que escrevesse deg 

tro de um quadrinho que fiz; quantas bolas ele havia 

ao todo colado, no final, seu trabalho ficou assim: 
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2. 3 4 5 

Como ainda acredit~vamos na hip6tese de Sastre e More 

no, supusemos que, a partir desta atividade, ERI nao mais u 

saria a série intuitiva para .representar a quantidade.Afinal 

o car~ter inclusivo do nGmero estava evidente em sua repre

sentação.Ele não representava a série numérica como se cada 

signo nomeasse biunívoca e reciprocamente apenas um elemento 

da série de figuras coladas. 

Ficamos naturalmente surpresos ao constatarmos que 

ERI cvoluia cada vez mais em suas representaç6es, quantifi 

cando as partes e o todo simultaneamente; mas, mesmo assim ~ 

se apoiava no recurso da série intuitiva. Não s6 ERI mani

festava esta conduta como muitas outras crianças de ambas as 

classes-piloto. Quando as question~vamos sobre a ra:~o desta 

forma de representar, elas geralmente nos explicavam:"~ por-

que marca o jeito que a gente conta." (ver anexos) 

Al~m desta evid~ncia, uma outra contribuiu para a 

transformação de nossa hipótese inicial. 

Na escola A (classe baixa) muito poucas crianças mani 

festaram o emprego da série intuitiva em suas representações 

espontineas da quantidade no início do ano letivo. Pens~va

mos, então, que este grupo· estava com o desenvolvimento mais 

"avançado" no que dizia respeito a esta aprendizagem. Para 

nossa surpresa,observamos, ap6s tr~s meses de trabalho, que 

v~rias crianças deste grupo, recorriam ~ série intuitiva pa

ra· representar as quantidades de suas coleções exploradas a

pos um jogo. 

Nossa perplexidade se fundava na contradição eviden

ciada nos desenvolvimentos cognitivo-moral x representaç~o 

gr~fica. Exatamente este dia foi o primeiro em que este gru-
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po de crianças melhor havia se organizado e participado da ~ 

tividade proposta, construindo as regras do jogo, controlan

do-as, comparando os pontos entre os colegas, e realizando o 

relatório com uma disposição até então ainda não observada. 

Como se explicaria a regressão em suas condutas rela

tivas i representação da quantidade se, paradoxalmente,mani

festavarn-estar trabalhando de forma mais engajada no sentido 

da ação e criação e relacionamentos? Exatamente quando a atl 

vidade se caracterizava corno "jogo" e, por isto mesmo,era m~ 

is carregada de significado, a utilização destes signos dev~ 

ria estar também revestida deste significado. Seria mesmo um 

retrocesso, ou um avanço em suas condutas? 

DÚvidas como esta e as provenientes de experiências 

semelhantes, junto~ ERI nos fizeram construir uma nova hi 

pótese: 

"A representação gráfica da quantidade pelo 

emprego da sé ri e intuitiva é una forma na tu 

tural, espont~nea e necess5ria ~criança 

que está construindo o significado dos gr~ 

fismos numéricos. Sua utilização não signl 

fica necessariamente a falta da inclusão 

!~ierárquica do número". 

Assim, se pelo ensino tradicional as crianças das es

colas não manifestam tal representação é apenas por um ra

zao: a escola não permite que a criança expresse suas hipót~ 

ses de representação da quantidade, tão necessárias à apro

priação da linguagem matemática. Desde cedo a criança apren

de que na escola se escreve no papel aquilo que a professora 

"ensina", mas nao o que ela acredita e gostaria de escrever! 

Esta hipótese tem se confirmado na nossa experi~ncia 

junto as crianças. 

Lembramos a aluna estagiária de uma outra turma de 

crianças repetentes,que comentou no inicio do ano letivo ( 
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1986): "Em minha turma só dois alunos nao utilizam os numera 

· ~ is para representar a qúantidade; e os outros os usam sempre 

e é só a quantidade total que eles expressam." Na verdade e-

la não estava acreditando muito na hipótese que tínhamos 

construído. Após dois meses de trabalho, quando as crianças 

estavam bem mais engajadas nos jogos cooperativos e realiza

vam relatóriosque melhor expressavam a atividade vivenciada, 

apareceu a mesma evidência~ Quase todas as crianças começa -

rarn a utilizar também a série intuitiva para representar as 

quantidades trabalhadas nos jogos. 

Nos anexos, juntamos o material de urna criança, aluna 

de 29 série, que trabalhava com um jogo de subtração. Em seu 

relatôrio,utiliza a s~rie intuitiva para registrar as quanti 

dades exploradas, e demonstra a operaçao realizada no jogo 

rnaternatizando-a da forma c - b = a e pela invers~o a+b=c ! 

Uma criança que evidencia a matemati:ação de uma exp~ 
riência pela operaç~o e sua inversa n~o teria motivos de re 

presentar a quantidade pela s€rie intuitiva se de fato esta 

fonna CÀ-pressassc o caráter não inclusi\-o do ntrr:K'ro. t impossível con~ 
truir e expressar a "operação" c-b=a e a+b=c sem que a 

inclusão numérica esteja presente, ou seja, sem conceber que 

a<c e b(c (!) 

Um outro aspecto que nos preocupou em relaç~o } apro

priação dos signos operatórios utilizadas pelas crianças p~ 

ra matematizar as situações vivenciadas, foi a constatação 

de que, no início do ano, mesmo aquelas que j5 sabiam escre

ver e ler os signos que representavam os nGmeros elementares, 

n~o necessariamente os empregavam para representar a quanti 

dade de objetos que haviam explorado em determinado contexto. 

Mais inquietante do que isto era observar que nem se~ 

pre as crianças, pelo desenho dos objetos, conseguiam ser fi 
6is ~quantidade que desejavam representar.~2stes casos, de

senhavam geralmente mais objetos do que a evid~ncia concreta 

aponta v a. 

Foi preciso ent~o esclarecermos melhor estas questões 

i ' 



/ 

-222-

e constatamos que havia dois motivos por detrás desta condu

ta. 
Em primeiro lugar verificamos que crianças que nao a

tingiram a invariância numérica fazem este tipo de "erro" 

frequentemente, pois centram-se na quantidade global sem cog 

seguir individualizar e diferenciar suficientemente os ele

mentos da coleção. 

LUC (8 anos), ao representar uma coleção de 6 fichas que marca

vam os pontos obtidos num jogo, faz a seguinte re

presentação: 

,oooood 
I 

objetos concretos 

I 

:oooooooooo: 
I I 

representação gráfica 

Ouando pedimos que separasse suas fichinhas em g~ 

pinhos e novamente solicitamos sua representação , 

ela conseguiu fazê-la com êxito: 

o o o o o o 
o 
o 

o 
o 

o 
o 

Observa-se que o êxito obtido na variação da experiê~ 

c1a justifica-se pelo fato de que na quantidade "dois" o dado 

perceptivo favorece a diferenciação elemento x totalidade,en

quanto que a quantidade "seis" obriga ã coordenação de rela

ç6es perceptivas ( comprimento x densidade) para que esta di-
. ferenciaÇão seja atingida. 

Em segundo lugar, observamos que, as crianças, mesmo 

j5 sendo capazes de fazer as coordenaç6es das relações perce

bidas, nem sempre as aplicavam sobre a representação gráfica da 

quantidade,por não terem ainda construído o significado desta 
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representação. Elas, portanto, nao entendiam a necessidade 

de "objetivar" a representação para que esta retratasse da 

maneira mais "fiel" possível a evidência concreta, no senti

do de uma nova forma de comunicação desta evidência. 

b prec~so que a criança se de conta~pelas exigências 

de descentrações,que a representação comunica a experiência 

concreta, fazendo-se entender pelo outro através desta for

ma de comunicação. Por isto, são tão importantes as intera

çoes entre as crianças. 
Só na medida em que as crianças que trabalhavam no pr.2_ 

jeto observavam que os colegas não encontravam a quantidade 
equivalente entre a sua representação e o que a_e>-.-periência co,:: 

ereta apontava,é que elas construíram este significado da re 

presentação gráfica e sentiram a necessidade de serem mais 

objetivas corrigindo c aprimorando as suas formas iniciais 

de expressar a quantidade. 

A consequência fundamental decorrente desta observa -

çao é a que não é possível se esperar que as crianças utili

zem signos matemáticos para expressar uma quantidade explor~ 

da num determinado contexto significativo se estas nem mesmo 

sentem a necessidade de objetivar esta quantidade desenhando 

objetos da coleção pela diferenciação quantidade total x e

lementos individualizados. 

Outra descoberta que fizemos relaciona-se ao signifi

cado que a criança aprende na escola, em seus anos de repetêg 

cia,sobre a utilização dos signos operatórios para expressar 

a quantidade. 

Observamos, no início do ano, na classe-piloto da Es

cola A (repetentes), que muitas crianças não sentiam a neces

sidade de utilizar os signos "aprendidos" para representar a 

quantidade relacionada a uma experi6ncia concreta vivenciada. 

Vinculavam esta utilização somente ~ representaç~o figurativa 

de uma quantidade desvinculada de um contexto concreto. Para 

melhor esclarecer esta questão,relataremos nossa experiência 

(abril de 1985) com GIL. 

Ntnna atividade com palitos de picolé observamos que GIL 

nao conservava a quantidade, apesar de empregar a contagem. 

ainda 
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" Após um jogo de construção de diferentes figuras com pali

tos de picolé, GIL escolhe o modelo de llllla estrutura para 

realizar sua construção. 

Solicitamos que, antes de realizar a atividade,ele anteci

passe a quantidade de palitos necessários: "Vamos prirreiro 

separar a quantidade de palitos que precisamos ter para ~ 

alizar a nossa construção: nem mais, nem menos, só a quan

tidade necessária." 

Gilberto, antecipou sua quantidade recorrendo espontanea

mente, ã contagem dos palitos que estavam representados no 

seu cartão;. · 

ApÓs1 cada criança do grupo, concluir sua construção certi

ficando-se do acerto ou não de suas previsões , propusemos 

as transfonnações das figuras. Cada criança procurou,então 

escolher urna outra construção de um colega, verificando se 

era possível transformar a sua nesta, utilizando somente 

os palitos da construção inicial,ou se precisavam de novos 

palitos, ou ainda se sobravam palitos. Depois desta análi

se,as crianças deveriam descobrir o que aconteceria no 1~

torno ã construção inicial. 

Esta atividade provocou a necessidade da cornparaçao das 

quantidades entre ·a construção inicial e a seguinte, medi

ante a reflexão da transfonnação realizada; ao rresmo tempo, 

solicitava a reflexão sobre a transformação inversa. 

GIL quis, transformar sua estrc 1~ ntnn~ casa e observou que 

faltavam dois palitos para completar a porta da casa. Após 

completá-la observou que voltando a construir sua estrela, 

sobravam dois palitos. GIL, não soube porém, justificar que 

estes dois correspondiam à quantidade anteriormente aci~s

centada, para completar a "porta da casa". (ver figura 2 ) 

~ 
( -2) 
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Depois~ da realização de outras transfo1~ações e do 1~torno às 

construções iniciais, estava bastante claro, para cada crian

ça,o numero total de elementos de sua figura. 

Propusemos ,então, o relatório da atividade: "Vamos mostrar no 

papel como é a nossa construção e quantos palitos nós utiliza 

mos?" 

GIL desenhva apE:nas a estrela. Oues tionado sobre - " como po 

des mostrar no papel quantos palitos tem tua estrela?", ele 

respondia, contando no desenho,os palitos. Ao solicitarmos : 

"Podes mostrar no papel de trrn outro jeito quantos palitos tem 

a estrela que construiste?" ele fazia o desenho de uma outra 

estrela contando os seus seis palitos, mas não 1~presentava o 

numeral. Prosseguimos em nossa solicitação e ,por mais algwnas 

vezes, GIL recaiu no desenho da estrela. Sua folha es t3va 

cheia de estrelas mas não utili:ava o nLm"Cral. 

Quando foram propostas as trocas de relatórios, Gilberto ob 

servou o seguinte no relatório do seu colega, que ha\'Ía csco 

lhiclo a constn1ção da casa: (\·er figura 3) 

Figura .) 

Retomamos o rresmo questionam?n to à GIL e c le copiou a casa do 

colega escrevendo o nt.nreral 8 e dizendo que colocou S porque 

são 8 palitos desenhados na casa. 

Fizemos com que analisasse a quantidade de sua constntção con 

ereta e que pensasse um modo de mostrar quantos palitos ele 

possuía. GIL ainda retomou o desenho da estrela e nao escre

veu o nunx;ral.Espontanea.Jrk?nte ,então, fe: na folha o seguinte 

desenho. 
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Figura 4 

Explicou que havia colocado 7, porque tem 7 frutas na árvore 

não estendeu ainda esta representação do número para a quantid~ 

de de palitos de sua construção, mesmo sendo novamente questio

nado. 

Foi preciso a GIL realizar espontaneamente mais tres desenhos 

que não se relacionavam com o jogo, utilizando os numerais que 

expressassen1 a quantidade de objetos desenhados nas suas repr~ 

sentações figurativas, para só, então, estender esta represen

tação ã quantidade de palitos de sua estrela. 

Impressjonou-nos· muito sua conduta; parece-nos que ele 

tinha aprendido, em seus anos de repetência, a utilizar a re 

presentação gráfica do número somente para mostrar a quanti

dade relacionada a situações figurativas, descontextualiza

das de urna ação efetiva sobre a realidade concreta. 

Desta observação surgiu a necessidade de defendermos 

um outro posicionamento: 

t fundamental que as primeiras experiências escolares 

que solicitam a representação gráfica da quantidade pela utl 

lização da numeração escrita, estejam apoiadas sobre a nece~ 

sidade da criança representar a quantidade de objetos de uma 

coleção construída em sua experiência concreta. 

Retomando a questão da inclusão hierárquica do numero 

e de sua representação gráfica,verificamos que só é possível 

avaliar se a criança, mediante sua açao, concebe a quantifi

cação do todo e das partes que o contém, se efetivamente ela 

estiver preocupada em expressar a quantidade deste total ~onsti 
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tuído de subcoleções também quantificadas. 

~ representação gráfica da quantidade total de uma co

leção simultaneamente à representação da quantidade de suas 

subcoleções é necessária para dar suporte à matematização da 

adição pela criança. 

Conferimos esta assertiva por ocasião de jogos que re

lacionavam simultaneamente subcoleções num todo e a necessida 

de de quantificar estas coleções. Ouando as crianças realiza

vam jogos desta natureza e ao final expr~ssavam em relat6rios 

os pontos obtidos,,algumas, ao representar numericamente a 

quantidade de suas subcoleções, não estendiam à quantificação 

do total (I); outras, ao contrário, representavam numericame~ 

te o total e não estendiam à quantificação das subcoleções(II); 

outras, representavam as quantidades das subcoleções e do to

tal mas por justaposição e não os coordenando pe 1 a inclusão(III); 

f~nalmente coordenavam, por inclusão ambas as representações 

numéricas (IV). (ver relatórios anexos e figura 3). 

a) 
:r n: m Q) lV a) o) 

®~ 000 TITIUV 11"3 .45 (., 7 000 uv lí~ 
000 TITITIU I 2 3 ~ 2 '3 4 

i z 3 ~ 2. 3 4 ooo Vlf~~ 3 ~ 
'V' 

1 z. 3 4 5 b 7 f- N:> TODO 

b) b) b) b) 

00 l11ll! (ófill) 00 ~ ~ ~ üO \1 ~ ~ 
v .......:../ 

v "'V 20~3~ 
5 zo 3\( \\\\\5 

2 3 5 Oll 
Figura 5 

A consequência desta nova descoberta foi a necessi-

dade de variar muito o contexto provocador deste tipo de rel~ 

cionamento. Utilizávamos~ então, materiais que favoreciam a 

construção de subcoleções em totais em função de diferentes ~ 

tributos como a cor~ a forma: o tamanho, etc, ... , em jogos 
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que solicitassem a necessidade da criança construir subcoleções 

quantificando-as simultaneamente ao total a que faziam parte.Os 

jogos relacionados a materiais estruturados para a 

caçao são muito úteis para este tipo de exploração. 

classifi-

Nestes jogos sempre estava presente para a criança a neces 

sidade de comparar seus pontos com os dos colegas. Assim, elas 

estavam constantemente sendo solicitadas a refletir sobre quan

tos pontos ainda precisavam ganhar para empatar com um colega 

ou vice-vérsa. 

Da mesma forma realizavam comparações entre a .quantidade 

de suas subcooeções. Por exemplo, ~onforme a atividade da figu

ra 3, quantos palitos ela precisava ainda ganhar para empatar 

com a coleção dos garfinhos. 

Constatamos que pensar na "diferença" em termos de "quan

tos elementos eu tenho que ainda ganhar para poder "empatar" ,po~ 

sibilita resposta ?t maioria das cTianças~ ao contrário, o mesmo 

prob~ema proposto nos ter:rr.os "quantos tens a mais" ou "quantos 

tens a menos" ou "qual é a diferença", torna a resposta impossi 

~el ~maioria das crianças. 

Nesta direç~o tamb~m propúnhamos jogos para a constituiç~o 

de coleções que possuíam nfimeros diferentes de elementos com 

vistas a sua ordenaç~o crescente ou decrescente e a intercala

ção de subcoleções na série constituída. O importante nestes j~ 

gos era problematizar a criança para que ela espontaneamente sen 

tisse a necessidade de vir a ordenar as coleções construídas. 

Quando, finalmente, nossas crianças atingiram a represent~ 
çao numérica das partes simultaneamente ao todo em que estavam 

incluídas, elas já verbalizaram oralmente o. "o.dição" realizada 

sobre os materiais. Assim,_ propúnhamos que cscre\·essem a "frase : 

dois mais três igual a cinco" por elas enunciada. ~luitas o fa

ziam, escrevendo, por exemplo: 

2 3 ao todo 

00 
2 mais 3 dá 5 

Figura 6 
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Solicitávamos que o fizessem sobre cinco cartõezi

nhos, um para cada palavra da frase: 

Questionávamos se alguém sabia qual o sinal da mate 

mática que falava "mais" e que falava "dá". Algumas o reconhe 

ciam outras não. Assim a troca de informações se dava no gru

~o.e virávamos os cartões com as palavras escrevendo no verso 

[3 U Pedíamos então que, apontando cada cartão, elas 

fizessem sua leitura. Embaralhávamos os cartões: "Passou um 

furacão, sera que consegues arrumar de novo os cartões para 

escrever a tua frase matemática?" 

As crianças se interessavam muito pela reconstitui

çao da frase; ao faz~-la, pedíamos que nos explicassem com o 

seu material resultante do jogo o que a frase queria dizer. 

PropGnhamos que as crianças trocassem de lugar no 

grupo c, analisando o material dos colegas, tamb~m reconstitu 

Íssem sua frase matemática pela rcorg~1i:açZlo dos cartões. Fi

nalmente estes eram colados sobre o rclat6rio de cada criança. 

Descobrimos que as crianças precisam agir sobre os 

signos operat6rios que matematizam sua experi~ncia transfor -

mando-os e relacionando-os incessantemente às situações con

cretas para que estes sejam efetivamente por elas apropria

dos. (ver relatório em anexo). 

As mesmas transformações foram asseguradas na apre~ 
dizagem da "conta". 

Propusemos ao grupo, no final de um jogo: "Hoje va

mos aprender· a fazer a "conta" de nosso jogo. Ouem já viu al

gu~m fazer contas com os nGmeros? As contas são como nossas fra 

I , 
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ses matemáticas ou sao diferentes?" 

Algumas crianças sabiam que as contas eram "de pé" e nao 

Pdeitadas". Pedimos que elas transformassem suas frases matemáti 

cas na conta. Neste dia, os sinais de + e = tinham sido proposi

tadamente realizados com tiras de cartolina. Assim, a maioria 

das crianças acreditou que as contas deveriam ser assim: 

[TI 6 [I] 0 
t{? ou cf? 'c[? {? 

[TI ~ [I] w t=:l DD c:::::J 
c::::l t:::J 

@] [[] []] t:::J w CJ 

Figura 7 

Para incentivá-las, dissemos que se elas tivessem 

a idéia de inventar pela primeira vez a "conta", todas as 

tido 

pes-

soas talvez fizessem as contas assim. Mas quem inventou a conta 

resolveu fazer diferente. Junto com as crianças fizemos a trans

formação de uma representação simbólica à outra: 

Figura 8 

Todas as crianças então transformaram, com seus cartões, 

as frases matem~ticas em contas e vice-versa. E as liam justifi
Lcando-as pelo material concreto a que se relacionavam. Finalmen-

1 te, satisfeitas e orgulhosas, as colaram em seu relat6rio. Desta 
mesma forma se estendeu o trabalho para a adição de 4 ou 4 pare~ 

las, quando o material sugeria a formação de 3 a 4 subcoleções 
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do todo. 

Quando iniciamos a trabalhar com problemas, escrevemos no 

quadro: 

HISTORIAS MATE~~TICAS 

Exploramos o significado desta expressão com as crianças. 

Uma delas, então, definiu o que iríamos fazer em aula como:"Va 

---mos inventar histórias que têm uma conta. História Matemática 

e uma história que a gente· conta e que tem conta". 

As crianças então inventaram histórias com personagens num 

cenário que organizavam, relacionando-as a uma operação aditiva 

e a:.expressavam oralmente para após escrevê-la em seus relató

rios. Observávamos nesta ocasião algumas crianças mais interes 

sadas em escrever este tipo de "história" do que outras propo~ 
tas nas atividades de alfabetização. 

Para assegurar a consolidação da estrutura operatória do 

número, organizamos, também, diferentes atividades nas quais 

as crianças tinham de constituir, por exemplo, o total~ de t~ 

das as formas possíveis~ Combinando as quantidades de suas su~ 

coleções num todo fixo, as crianças realizavam todas as adições 

possiveis com os totais 4, 5, 6, ... , 10. Estes jogos envol

viam adiç6es de duas parcelas e, posteriormente, de três pare~ 

las. 

Finalmente, trab~lhamos em jogos para a subtraç~o e histi 

rias matemáticas envolvendo estas novas situações. O campo nu

mérico trabalhado e "operado" pelas crianças foi até ! 19 e a 

extensão do 9 ao 19 se deu pela necessidade empírica de repre

sentar coleções maiores. 

Não trabalhamos com a noçao de dezena e as operaçoes com 

estas quantidades eram sempre realizadas em função da análise 

total de cada subcoleção que se adicionava. Por exemplo: 

+ 

12 

7 

19 

oooooooooooo~ 12> n 
19 uo 

ooooooo/ 7 

Figura 9 
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Após o trabalho da adição e da subtração ter sido introdu

zido através de jogos e as crianças já expressarem estas opera

çoes utilizando a frase matemática e a "conta", trabalhamos o 

conceito de transformação explorando "máquinas" e realizamos a

tividades para a adição na máquina de juntar e para a subtração 

na máquina de tirar. Nossa experiência nos mostrou que não 

prudente introduzir estas operações nas atividades com a 

.. 
e .. 

ma-

quina; ao contrário, as máquinas devem ser empregadas para sis

tematização e consolidação destas operações, no sentido de que 

a subtração e a inversa da adição. Nestas atividades preocupou

nos muito que a representação das transformações realizadas pe

las crianças expressassem o caráter inclusivo partes-todo, em 

substituição as representações por justaposição das coleções 

tão comuns aos livros didáticos (Ver figura 10). 

Representação das nossas crianças 

ui na de i tm ta r 

+ 3 

uina de tirar 

- 3 

Representação comum aos livros 
didáticos 

Ent racla Operador Sai da 

~-•• Jtmtar ee O 

oe ee • 

Entrada ~erador Sai da 

Figura 10 

E importante salientar que esta caminhada s6 se concreti

zou em função do que aprendíamos em nossa relação com as crian 

ç as , 1 i dando c o m in c e r te z as e a c r e di ta n do q u c a a t i v i c..la de c s -

pontânca da criança orientaria nossas decisões sobre a "organi_ 

zação do ensino". 

Seguem-se, nos Anexos, relat6rios que ilustram esta cami 

nhada e as descobertas aqui relatadas. 



-IV - CONCLUSOES EM ABERTO 

A consolidaç~o da proposta metodol6gica originada nes 

ta "pesquisa e prática pedagógica", relatada, vem sendo pro

gressivamente melhor delineada, mediante o trabalho desenvo! 

vida em mais de 20 novas classes de 1~ série nos anosde 1986 

e 1987. 

Sentimos necessidade de esclarecer que as descobertas 

ora postas em evid~ncia, de fato não estavam claras no decor 

rer dessa primeira experi~ncia. Considerávamos as descober

tas, inicialmente, como esboços de novas hip6teses de conhe

cimento. Estas foram se transformando em principias de uma 

ação pedagógica pelos desdobramentos da experiência relata

da em escolas de diferentes contextos sócio-econômicos da 

Grande Porto Alegre c de outros municipios do Estado Jo Rio 

Grande do Sul. 

As professoras dessas classes nos têm relatado a con

tribuiç~o observada sobre os efeitos do trablaho de ~latemâti 

ca na própria alfabetizaç~o de seus alunos. 

Observamos que algumas crianças pré-silábicas (segu~ 

do Emilia Ferrero) ap6s progressos conquistados em matem~ti

ca, dão um "salto",transformando suas próprias hipóteses re

lativas à construção da leitura e da escrita. Esta relação 

precisa ainda ser melhor investigada em futuros estudos. 

O maior impasse para estender este trabalho ~ outras 

classes, era o de que ele havia sido realizado com vários pe~ 
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quisadores interagindo junto às crianças. Assim, cada grupo 

de 4 a 6 crianças era acompanhado. em seu trabalho por um 

dos elementos da nossa pesquisa. A realidade nos obrigou a 

repensar urna forma de operacionalizar urna proposta de trab~ 

lho na 1~ série comprometida com os princípios por nós de

fendidos e considerando a situação de Único professor re

gente. 

Alêrn desta questão, quanto mais assessoramos e acom

panhamos o trabalho das professoras de 1~ série e analisa

mos o desenvolvimento das crianças, melhores formas de org~ 

nizar e propor as atividades vem se consolidando. f prete~ 

são nossa organizarmos, no final deste ano um livro que re

late as atividades desenvolvidas por nossas alunas-estagiá

rias de Pedagogia ao longo de 1986/1987, discutindomais pr~ 

fundamente a questão da consolidação da proposta e das no

vas ~escobettas que vimos realizando, na perspectiva da in
terdisciplinariedade. 

Por outro lado estamos acompanhando as crianças da 

1~ série de urna das classes-piloto, hoje, cursando a 3~ se

rie, através das atividades de pesquisa desenvolvidas pelo 

uLaborat6rio de Investigação sobre Ensino-Aprendizagem da 

Matemática nas séries iniciais do 19 grau", projeto do Pro

grama PERICAMPUS(FACED/UFRGS/INEP-MEC).Sabemos que outras 

questões precisam ser mais estudadas e analisadas para po

dermos· transformar o Currículo do ensino da Matemática nas 

séries iniciais de modo a que a educação Matemática venha a 

contribuir mais efetivamente para transformação libertadora 

do ser humano. 

Esta transformação implica a superaçao de atitudes in 

dividualistas através do comprometimento com o outro; impli 

ca encontrar no outro a fonte inesgotável das "trocas" que 

asseguram as experiências de cooperação necessárias a qual-
:quer crescimento pessoal e social. 
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Esperamos que, neste sentido, possamos ter trazido uma 

contribuição, mediante este trabalho que expressa uma etapa de 

nossa caminhada como educadora, que revela nosso amor pelas 

crianças brasileiras e a esperança que depositamos na socieda

de que poderão construir. 

\ . 



V í - AN E:.XOS 

-
lNTRODUCAO , 

Os anexos que se seguem constituem urna amostra sele

cionada das atividades-investigação propostas às crianças, ao 

longo do nosso trabalho, com a explicitação das razões que nos 

levaram a propor tais atividades e as nossas intenções de in

vestigação. Comentaremos de urna forma genérica, corno as crian 

ças de ambas as classes se envolveram em cada atividade sele-

'cionada c acrescentaremos alguns relatórios das crianças que 

mostram a caminhada que o grupo realizou na "matcmati;;:aç~o dns 

experiências vivenciadas" e apóiam as descobertas relatadas no 

capit~lo III - item 2 (A Ação na Escola: Experiência e Resulta 

dos) . 

1. A ~1ATEl'v1A'fi ZJ\ÇÃO DO REAL NA REPRESE~TAÇÀO 

GRÁFICA DA QUANTIDAÚE TOTAL 

1.1. A Construção e a Quantificaçio sucessiva de urna coleçio 

Material para ~ grupo: :: 9 palitos por criança e 
• 

um dado com as quantidades •, : , : , reproduzidas 

em cada duas faces. 

Justificativa da Atividade_ Investigação 

Pretendeu-se, nesta atividade. solicitar a açao 

criança no sentido dela participar da elaboração de um 

pela discuss~o de hip6tcses c selcç~o das que serviriam 

regras para o desenvolvimento do trabalho. 

da 

jogo 

como 
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I 

O jogo se relacionaria com a constituiç~o sucessiva 

de uma coleção de objetos, partindo-se de zero elementos,acre~ 

centando-se +1, +2 ou +3 objetos, conforme a leitura do dado. 

A análise das diferenças entre as quantidades C!e pontos obti

dos no decorrer do jogo, poderia ser naturalmente realizada p~ 

las crianças ao verificarem quem estaria ganhando e quantos ob 

jetos ela ainda precisaria ganhar para empatar com o vencedor. 

Todas essas questões seriam, pois, objetos de nossa investiga

ção, ou seja, pretendíamos analisar corno as crianças se organl 

zariam nos grupos, com vistas às definições das regras do jo

go e do seu controle; corno constituiriam suas coleções no de

correr do trabalho e as quantificariam; e, de que forma fariam 

as comparaçoes entre os pontos obtidos por cada colega do gru

po. 

Assim, se quiséssemos ilustrar as ações poss1VClS de 

serem realizadas por duas crianças de um grupo, no sentido da 

construç~o e da quantificaç~o progressiva de suas coleções, PQ 

teríamos fazê-lo da seguinte forma: 

lnlClO do final do jogo: iooo: 
w b 

criança 

0 
+1 

0 
+.) 

8 
+1 

0 
+2 )G) 

A 
c +2) : (+u) : 

l +2) : empatou): ( + 1) 
......, 

+3 
'(/ +l v +2 6 +3 "' criança 0 G 0 I 0 B 

Onde as flechas horizontais ( ) ilustram o quan-

to o dado indicou e o quanto de objetos foi sendo progressiva

mente acrescentado em suas coleç~es; os n~rneros dentro dos cfr 

culos indicam os subtotais obtidos no decorrer do jogo até a

tingir o total final; e,· as flechas pontilhadas no sentido ver-

tical ( ~ ) indicam as comparações que as crianças poderiam 
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realizar, no decorrer do jogo, verificando o quanto o colega 

que tem menor número de objetos na sua coleção, ainda precisa

ria ganhar para v1r a empatar com o colega que tem mais obje

tos. E evidente que tal ilustração representa a nossa análise 

das ações possíveis de serem vivenciadas pelas crianças no de

correr da proposta e não, necessariamente, as suas possibili 

dades internas de refletirem a sua atividade. 

Outro objeto de nossa investigaç~o era verificar o 

quanto as crianças, espontaneamente, recorreriam à contagem co 

mo um instrumento confiável à quantificaç~o de sua coleção e à 
comparação entre as diferentes coleções constituídas bem corno se 

conservariam a eqUivalência numérica entre duas coleções 

,do os objetos de uma delas passavam a ocupar mais espaço 

que os da outra. 

qua~ 

do 

Também nos interessava analisar como se processava a 

açao da criança no sentido de transformar sua coleção fazendo 

diferentes arranjos com seus objetos e copiando as construções 

realizadas por outros colegas do grupo, ou de desenhos dados 

em cartelas, ou seja: se se dava conta de que o número de pall 

tos permaneceria invariante apesar de realizar diferentes ar

ranjos com o seu material; se, ao copiar as construções dos o~ 

tros colegas, respeitaria os seus ângulos e realizaria a rota

~ão da figura, no sentido de reproduzí-la como se estivesse do 

ponto de vista de quem a construiu; bem como se, ao copiar, o

bservaria a diferença entre a sua quantidade de palitos e a 

quantidade de palitos do colega do qual estava imitando a cons 

trução, justificando porque faltavam ou sobravam objetos; e, 

finalmente, se era capaz de antecipar a quantidade de palitos 

que seria necess~ria à reproduç~o de uma certa figura desenha 

da sobre uma cartela. 

Era também, nosso objeto de investigaçao, verificar

mos como a criança, na sua atividade espont~nea, representaria 

graf~camente a quantidade de palitos da sua coleç~o: se ela 
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recorreria ou nao aos signos numéricos e como deles se utiliza 

ria. 

Discutindo a Proposta e a Atividade das Crianças 

no Grupo 

Os grupos receberam o material e foi psoposto que i~ 

ventassem um jogo com o dado e os palitos, através de questio

namentos : "Para que serve o dado?.. . Corno os palitos poderão ser di vi di

dos entre os participantes do grupo? ... Quem garu1arâ o jogo? ... Quar.do o jo 

go vai tenninar? ... " 

Como esta atividade foi uma das nossas primeiras pr~ 

postas, as crianças de periferia tiveram mais dificuldades de 

se organizarem no sentido da criação e discussão de hipóteses, 

bem como para o controle da regra do jogo. Com as crianças de 

classe média os resultados foram bem diferenciados, elas se en 

volveram na proposta, realizando o "jogo" propriamente dito. 

Os grupos, então, que conseguiram se envolver no tra 

balho, decidiram, em sua maioria, que cada um, na sua vez '' de 

jogar, atiraria o dadb e pegaria a quantidade de palitos cor

respondente; o jogo seria realizado até que não sobrassem mais 

palitos para repartir e ganharia aquele que conseguisse pegar 

mais. 

Ao final do jogo, surgiu a necessidade de 

uma nova regra. Digamos que tivesse sobrado dois palitos para 

repartir, questionávamos às crianças sobre o quanto era possí

vel cair no dado para se poder pegar tais palitos. A .regra 
construída, por quase todos os grupos, foi a de que se, neste 

exemplo, caisse três no dado, se passaria a vez, so seria pos

sível pegar os palitos se caísse no dado um ou dois, ou seja, 

um número igual ou menor, mas não maior do que a quantidade de 

palitos que havia sobrado para repartir. 

" ' 
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As crianças que participaram da elaboração do jogo, 

envolveram-se muito com o trabalho, controlando as regras por 

elas criadas e comparando, naturalmente, as diferenças entre 

as quantidades dos colegas. Ao contrário, naqueles grupos em 

que precisou haver interferência e indução de nossa parte para 

a construção das regras, as crianças trabalhavam muito ''isola

damente" só se preocupando com a sua vez de jogar e com a for

ma de arrumar os seus palitos. Neste caso, não comparavam as 

quantidades das diferentes coleções e nem preocupavam-se pela 

quantificação: tínhamos crianças que tiravam um palito àa cole 

ção de outro colega para conscluir a sua construção, sem que 

este colega reparasse em tal perda! 

Das crianças envolvidas com a quantificação, muitas 

delas ao compararem as diferenças entre as coleções diziam a

penas "tô ganhando". "to com azar", "empatei com o ful~u1o". Foram pou

cas, as que expressavam, espontaneamente, a diferença entre as 

quantidades, através de um valor numérico do tipo: "preciso ga-

nhar mais dois palitos para cmpntar com o fulano". Para que tal ocor-

resse, foi preciso que questionássemos as crianças no decorrer 

do jogo com questões do tipo: "Quantos palitos tem o fulano? Quantos 

palitos tu tens? Quantos ainda precisas ganhar para empatar com o ful~u1o?" 

Apesar desta interferência algumas crianças não tinham êxito 

na resposta da ~ltima questão pois seus pensamentos estavam 

centrados no dado perceptivo. Assim, respondiam, por exemplo, 

"fulano tem 5 eu tenho 3, tenho que ganhar mais 5." Elas não canse-

guiam encaixar o 3 no 5, dando-se conta de que 3+2=5 ou 5-2=3. 

Nestes casos, incitávamos a correspond~ncia termo a termo en

tre as duas coleções e encoraj~vamos a discuss~o entre as cr1 

anças, não falavamos certo ou errado. nem reforçiÍ\·.'llno.s a respo~ 

ta certa, apenas promovíamos a reflex5o e a discussão no gru

po. Geralmente, algum colega explicava a solução desta forma: 
0 tem 3, falta o 4 e o 5, faltam mais dois (apontanto para os espaços va

zios, indicando a correspondência termo a te1~o entre o 49 e o 59 objetos). 

Outras poucas crianças argumentavam com convicção: "tem que ga

hhar mais 2 porque 3 mais 2 dá 5". ~fesmo com esta interfer~ncia, al 
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gumas crianças ainda ficavam embaraçadas cada vez que a comp~ 

raçao entre as quantidades lhes era solicitada. Outras, começ~ 

vam a buscar uma solução imitando as condutas dos colegas ou a 

primorando suas respostas, 

Após a conclusão do jogo, foi proposto que procuras

sem descobrir o que era possível construir com seus palitos e 

explicassem a sua construção. A seguir, propuzemos que proc~ 

rassem imitar as construções dos colegas. 

A maioria das crianças nao se interessou muito pela 

imitaç~o das construções, estavam muito centradas no seu pro

prio trabalho. Quando propuzemos um jogo do tipo: "Cada tnn sor

teia um cartao, o que tirar o cartão marcado faz a construção e os outros 
/ a copiam", a conduta das crianças se modificou c, a1, se inte-

ressaram pela resposta ... 

Ao reproduzirem com seus palitos a construção do co

lega sorteado, a maioria não teve problemas na disposição dos 

ângulos e nem na rotaçao da figura. Quando nao era possfvel a 

reproduç~o pela diferença da quantidade de palitos, espontane~ 

mente quase todos diziam: "preciso mais ''t.nn", "dois" ou "três" pali

tos". No caso de sobrarem palitos, davam-se conta que a sua co 

leção tinha mais palitos que a do colega (tantos mais quantos 

os que haviam sobrado). 

Nem todas as crianças,dos diferentes grupos,conserva 

vam a eqtlival~ncia num~rica entre duas coleções, quando uma d~ 

las ocupava mais espaço do que a outra. Neste caso, novamente 

encoraj~vamos a troca de id~ias entre as crianças ~ sempre al 

gum do grupo tentava explicar a eqtlival~ncia recorrendo ~ con

tagem, dizendo, por exemplo, "nos dois tem 8 palitos, a quantidade é 
igual ... ali os palitos so estão mais espalhados, mas ê o mesmo tanto ... ". 

Mesmo com este tipo de interfer~ncia, algumas crianças perman~ 

ciam confusas e não acreditavam na eqtiival~ncia, outras modifi 

cavam o seu julgamento anterior. 
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As crianças se interessaram muito em reproduzir com 

seus palitos as figuras apresentadas em cartelas do tipo: 

Quando propomos que antes de realizarem a cópia da 

construção, separassem;na sua maojo tanto de palitos que se

riam necessários: "l\1em mais nem menos, a mesma quantidade", tivemos 

crianças com dificuldades em solucionar esta questão, pois não 

recorriam ã contagem como um instrumento Útil a tal solução. 

No final do trabalho, propos-se que cada criança es

colhesse a cartela com a figura ue mais gostou de reproduzir~ 

e antecipassem a quantidade de palitos separando o tanto neces 

sirici antes de sua reprodução. Tendo as crianças separado a 

quantidade de palitos, encorajamos que reproduzissem a figura 

escolhida, verificando se haviam acertado ou n~o suas prev1-

sões sobre as quantidades. Finalmente, cada criança ficou com 

sua construção preferida sobre a mesa, as cartelas foram reti

radas e propôs-se que mostrassem em seu relatório, como era a 

construção que mais gostou de fazer e quantos palitos ela pos

suía. 

A representação gráfica da quantidade foi diferenci~ 
da entre as crianças. Nem todos recorreram espontaneamente à 
utilização dos signos num~ricos, e os.que os utilizaram atri

buiram-lhes um significado próprio e diferenciado. Seguem-se 
alguns exemplos que ilustram suas diferentes condutas. 

Discutindo os Relatórios das Crianças 

a) CRIS (9;2) escolheu como reproduzir a cartela: 
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IiJ 
Ele teve dificuldades em antecipar a quan-:-_ 
tidade de palitos que seria necessária ã 
sua realização, pois não recorreu esponta
neamente ã contagem, fazia uma semi-anteci 

pação 'pela leitura global das quantidades parciais 
número de palitos para a cabeça, braços, pernas, 
etc ••• e acabou esquecendo um palito. Após sua 
construção estar conclui da, retiramos a :_cartela 
qu8 possuia o àesenho do boneco, deixar1do apenas o 
material concreto sobrz a mesa e pedimos que mos
trasse, em seu relatório, como·era a sua constru
ção e quantos palitos ela possuia. CRIS, csponta
nea~ente, a desecl1ou e, por mais que insistíssemos 
que pensasse num outro jeito de mostrar a qu~~tida 
d2. de palitos, ele não se interessou pela proposta 
e resolveu inventar cutros desenhos.com palitos 
(casa de cima - ver anexo 1 - escorregador e balan 
ço). Depois, analisando os relatórios dos colegas 
resolveu imitá-los, porém, como a representação nu 
mérica não tinha, até então, significado para ele~ 
no sentido da matematização do real, ao copiar a 
casa de um colega (ver*, dentro do Anexo 1), dese 
nhou-a com muito mais palitos (reprodução global e 
figurai), copiando aleatoriamente o numeral "8",re 
produzindo , porém, adequa&1rnente os oito palitos 
enfileirados. A partir dai, pelas e).:plicações àos 
colegas, começou a contar os palitos das figuras 
que deseru1ava e deu-se conta da necessidade de ob
jetivar no relatório esta quantidade (8). Assim, e 
le prosseguiu imitando os colegas ao copiar a igre-=
ja e a casa (a seguir, em seu relatório), utilizan 
do agora o numeral adeqUadamente. Finalmente, CRIS 
retornou à representação inicial do seu boneco e 
escreveu ao seu lado, "timidamente" tnn "9" (espe
lhado). Este relato evidencia mais uma vez, como 
se torna dificil para a criança matematizar a e:\.-pe 
riência concreta, vivenciada, quando em seus anos 
de repetência, "aprendeu" a utilizar os signos nu
méricos apenas vinculados à representações figura
tivas e não à stm ação real sobre os objetos. Por 
outro lado, observamos que CRIS não recorria espon 
tanearnente à contagem corno um instrumento confiã 
vel à quantificação e nem mesmo tinha noção da co~ 
servação, ou seja, da invariância nt.nrérica e isto 
certamente contribuiu para que a representação_ da 
quantidade não se apoiasse sobre os signos nurneri
cos, pois estes, não tinham adquirido um significa 
do próprio à atividade de CRIS; foi no decorrer do 
trabalho, pelas trocas com os colegas e professor 
que CRIS recorreu à contagem e, com isto, pode 
atribuir um significado ao signo numérico para re
presentar a quantidade. 
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·- -·----- -- -·-· --------- --------· - ----

Dooooooo 

oooooooo 

- Anexo 1 -

b) FEL (6;3) desenhou, inicialmente , sua construção e 
quando solicitado a pensar sobre um outro jeito de 
mostrar quantos palitos tinha ao todo em sua árvo
re, sem ser pelo desenho , e l e recorreu à represen 
tação dos seis palitos individualizados . Observan-=
do os colegas, decidiu por desenhar, taniliérn se is 
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bolinhas. Quando verificou que os colegas do grupo 
recorriam aos signos numéricos para eÀ~ressar a 
quantidade, externou que podia também escrever "nú 
meros" mas não sabia como utilizá-los. Questione"l 
se ele queria que eu o ajudasse e ele respondeu a
firmativamente. Então, escrevi os numerais até o 
nove sobre uma tira e pedi que ele fosse "contando" 
enquanto eu os escrevia. Depois de explorar com e
le a leitura dos numerais apoiados na série intui
tiva, FEL, espontaneamente, começou a l~gistrã-los 
em seu relatório copiando-os com muito esforço e 
lentidão até o seis. FEL interrompeu a escrita no 
seis, espontaneamente, o que evidenciou que ele 
realmente atribuiu um significado prÓprio a estes 
signos para expressar a quantidade. 

--- __ A----

b 

- Anexo 2 -
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c) FLA (6;5) desenhou a sua construção e , qum1do 
questionada sobre como poderia mostrar de outro 
jeito quantos palitos havia no seu boneco, fez um 
novo desenho e , a seguir, outro desenho. Ao obser 
var urna colega recorrer aos signos numéricos para 
representar a quantidade, espontaneamente, escre
veu os numerais na série intuitiva até o 8. 

- Anexo 3 -
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1.2. A Seriação e a Quantificação das Coleções Seriadas 

A. Explorando a Correspondência Ordinal 

Material para cada grupo: três a quatro coleções e

quipotentes com objetos de tamanhos diferentes possf 

veis de serem trabalhados na correspondência ordinal. 

Os grupos recebiam coleções com quantidades diferen

ciadas: três coleções de 7 objetos, três coleções de 

8 objetos, de 9 ou de 10 objetos. Como por exemplo, 

um conjunto com 9 cachorros de tamanhos diferentes, 

9 potes e 9 ossos de tamanhos diferentes. 

Justiticativa da Atividade_ Investigação 

Esta atividade foi proposta depois do trabalho com 

os· tamanhos pequeno, médio, grande em diferentes coleções de 

três objetos, onde se pretendeu solicitar a açao da criança p~ 

ra que ela viesse a justificar o elemento médio, como o de ta

manho maior do que o pequeno, ao mesmo tempo que menor do que 

o grande. Neste trabalho, encorajou-se a reflexio da criança 

no sentido dela vir a postular o ~rincipio da relatividade dos 

conceitos de "pequeno", "médio" e "grande", concebendo que um 

objeto s6 é médio se comparado simultaneamente com um menor e 

outro maior do que ele. 

Ap6s varias atividades que visavam as intenções aci

ma descritas, propomos que viessem a estabelecer a correspon

dência ordinal entre 3 coleções com um número bem maior de ele 

mentes. Pretendíamos investigar quais as condutas que as cria~ 

ças empregavam para resolver o problema da correspondência or

dinal e, como no grupo, interagiriam entre si e com os mate 

riais na busca desta soluçio. Propomos t~cib~m transformações 

nas s~ries constituidas para verificar se conceberiam a inva

ri~ncia da eqUivalência numérica das coleções, restabelecendo 

a correspondência ordinal e quais mecanismos empregariam para 
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tais soluções. Tamb~m era nossa intenç~o verificar de que for

ma as crianças representariam graficamente as coleções traba

lhadas como registrariam no papel a quantidade de elementos de 

tais coleções. 

Discutindo a Proposta e a Atividade 

das Crianças no Grupo 

As crianças estavam agrupadas de tr~s em tr~s e para 

algumas foi dificil, inicialmente, o entendimento da proposta 

do trabalho, pois elas repartiram entre si os objetos das cole 

ções e estavam mais preocupadas em inventar histórias com tais 

objetos do que vir a relacioná-los no sentido de estabelecerem 

a correspond~ncia ordinal entre eles. Era necess~rio que com

partilhassem o material, corno ~nico para todo o grupo e isto 

para alguns era urna exigência bastante complexa. Intervínhamos 

questionando as crianças; por exemplo, caso o grupo tivesse 

recebido uma coleção com 9 cachorros, 9 potes e 9 ossos, de ta 

manhas diferentes, apresentados toàos em desordem, proptinhamos: 

"Será que cada cachorro tem o seu osso e o seu pote? ... Corno podemos aj~ 

dar cada cachorro a encontrar qual é o seu pote e o seu osso? ... Os cad1or 

ros não gostam que sejam trocados os seus ossos c os seus potes .... O que 

podemos fazer para descobrir onde está o osso e o pote de cada cachorro? .. '.' 

A solução que a maioria encontrou foi a seguinte: ca 

da criança ficou com urna coleção e ordenou-a. Ap6s cada crian

ça ter ordenado sua coleção, foi possível que interagisscrnunas 

com as outras colocando em correspondência ordinal os elemen 

tos das suas coleções. Ap6s a superação do problema sobre a 

partilha do material, a grande parte das crianças não teve di

ficuldades para seriar sua coleção a correspond~-la com as dos 

colegas do grupo. Tínhamos, porem. muitas crianças realizando 

sua série por ensaio e erro - seriação intuitiva. ~lui tas cria~ 

ças recorreram espontaneamente a contagem para confirmarem a 
igualdade numérica das coleções mesmo antes de corrcspon

dê-las. 
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Quando, então, as coleções estavam em correspond~n

cia e estava claro. ao grupo que havia, no caso, o mesmo tanto 

de potes e de ossos do que de cachorros, apart~varnos os elernen 

tos de urna coleção e questionávamos: "Ainda tem lD11 osso para cada 

cachorro, ou tem mais ossos, ou tem mais cachorros?" Observamos que, 

em ambas as escolas, tínhamos uma boa parte de crianças nao 

concebendo a conservação da eqUival~ncia num~rica, por~m, pela 

interação no grupo e troca de opiniões, alguns deles ficavam 

oscilantes em seus argumentos. As crianças que entravam em con 

flito, no confronto de sua opinião com a dos outros do grupo, 

ao observarem um colega recorrendo ~ contagem para justificar 

a invari~ncia da eqUival~ncia nurn~rica passavam a imitar a sua 

conduta. Nem todos, por~rn, que imitavam o recurso da contagem 

modificavam o seu ponto de vista e continuavam, assim, acredi

tando que havia, por exemplo, mais cachorros se estes estives

sem c..lispostos num;t fila mais (ümprida. 

Questionamos o restabelecimento da correspoúdência 

ordinal estando os elementos de urna fila mais apartados do que 

os de outra. com questões do tipo: "~!ostra-me onde est3 o ossinho 

deste cachorro." Para este problema hou\·e solução por todas as 

crianças, de ambas as escolas, quando a questão incidia sobre 

os elementos extremos da fila e quando se questionava seguindo 

a s~rie intuitiva, o 19, apos o 29. após o 39, o 49, etc ... 

Quando, por~rn, questionávamos o restabelecimento da correspon

d~ncia ordinal, apontando um cachorro qualquer, alternadamente 

(o 49, ap6s o 89, ap6s o 59, etc ... ), muitas crianças, de am 

bas as classes, confundiram-se em suas soluções. Observamos,a~ 

sim, algumas crianças do grupo recorrer ~ contagem para local! 

zar o elemento solicitado, ou seja. se apontássemos o 59 ca

chorro, ele contava do 19 at~ o 59 e depois fazia o mesmo na 

fila dos ossos, dizendo que o 59 osso era o correspondente ao 

59 cachorro. Outras crianças. porém . simplesmente apontavam o 

osso que estava na frente do cachorro. ou .ao contar os cachor

ros, o fazia até o 49, não incluindo o cachorro que estávamos 

segurando e nos indicava, então, o 49 osso, errando por uma ca 

tll~l.IOTt::CA ::>ETOHI.~L ~o=: EL.'UCAÇAO ) 
' FACULDADE ~E EDUÇACAO - UFnGS 
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tegoria. 

As crianças que encontravam adequadamente a solução 

pela contagem, procuravam justificá-la aos outros colegas, mas 

muitos ficavam confusos, sem compreender essas explicações. ~ 

de salientar que alguns mostravam-se tão confusos que verbali

zavam: "Hoje tô cansado, não consigo pensar". 

O problema da intercalação foi melhor resolvido pela 

maioria das crianças, apesar de algumas ainda chegar'em'a solu 
í - - - -çao, apos varias tentativas e intervençao dos colegas do gru-

po. 

Nesta atividade, tanto as crianças de periferia qua~ 

to ~s pertencentes ~ classe m~dia, se envolveram bastante. Es-

pontaneamente, decidiram explorar as coleções dos outros 

grupos, fazendo trocas entre os materiais e muitas, quando es

tavam de posse do 29 material problernatizavarn espontaneamente 

os colegas do grupo propondo-lhes os mesmos problemas que nos 

havíamos proposto no trabalho com as coleções anteriores. Após 

v~rias trocas, cada criança escolheu a coleç5o que mais gostou 

de trabalhar, para mostrar, no seu relat6rio, como era esta co 

leção e quantos objetos ela possuía. 

As crianças que ao lidar com o material concreto, e
videnciaram dificuldades em restabelecer a correspondência or

dinal, não conseguiram na representação gráfica da coleção, di 

ferenciar todos os tamanhos de seus objetos. Desenhavam urna f! 

la com a quantidade corre ta de objetos, porém. os reproduziam p~ 

la diferenciação ele aproxiii'~(bmcntc 4 tamanhos, deixando objetos 

com tamanhos semelhantes. 

Observamos que as crianças, nesta atividade, estavam 

avançando na representaçao da quantidade da coleção constituí

da, pois buscavam explicitar melhor o total de elementos con 

forme os anexos que se seguem, 
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Discutindo os Relatórios das Crianças 

CRIS (6;7) demonstrou na atividade que concebia a 
conservação da quantidade e restabelecia a corres
pondência ordinal por ocasião àas transformação re 
alizadas nas séries. CRIS escolheu a coleção dos 
cachorros para representar no seu relatório e o 
fez desenhando os nove elementos com tamanhos dife 
renciados. Também explicitou que eram ''nove", es
crevendo o numeral e ligando-o com flechas a cada 
elemento da série, revelando como a individualiza
ção dos elementos é vital à construção do número 
e à representação gráfica da quantidade total. 

- Anexo 4 -
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ALI (7;2) evidencia, em seu relatório, conduta seme 
lhante a de Cris, apesar de estar trabalhando em ou 
t ro gn1po. ALI também reve 1 ou que concebia a conse r 
vação da quantidade e restabelecia a correspondênci 
a ordinal quando explorou o material concreto. 

- Anexo 5 -

B. A Seriação na Construção de uma Coleção 

com Massa de Modelar 

Material: massa de modelar. 

Justificativa da Atividade_ Investigação: 

Um dos propósitos desta atividade era o de solicitar 

a ação das crianças para a partilha de um tanto de massa de mo

de 1 a r cn t rc os c 1 e me n tos do g r u p o , a na 1 i s ando c o mo s o 1 u c i o n 3 r i 3m e s 

ta questão. Resolvido este problema, queríamos in\·cstigar quais 

os procedimentos que empregariam para confeccionar uma coleção 

de objetos de tamanhos dj ferentes. utilizando o seu pedaço de ma.?_ 

sa, com vistas a constituiç~o do maior n~mero possfvel de elemen 
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tos. Era tamb~m objeto de nossa proposta investigar como repr~ 

sentariam graficamente a coleção constituída e a quantidade to 

tal dos elementos confeccionados. 

Discutindo a Proposta ~ a Atividade 

das Crianças nos Grupos 

A maioria das crianças de ambas as classes se envol 

veuveu bastante com esta atividade. Inicialmente, levaram al

gum tempo para solucionar a partilha da massa de forma que to

dos se satisfizessem com o tanto recebido. Esta proposta exi

giu que as crianças interagissem entre si, discutissem, colo 

cando-se .o ponto de vista dos outros colegas do grupo para a 

chegada de um consenso sobre como a partilha seria realizada. 

Após este problema estar solucionado, as crianças 1-

niciaram a constituição de sua coleção e, apesar de terem ex

plorado anteriormente, diversos materiais para seriar, muitas 

tiveram dificuldades de coordenarem suas ações, no sentido de 

confeccionar novos elementos para o acréscimo da coleção, ao 

mesmo tempo que atentar para que estes novos elementos se dife 

renciassem em tamanho dos demais já confeccionados. 

Foram poucas as crianças que ficaram envolvidas em ~ 

penas modelar um objeto sem a preocupaç5o com a constituiç5oda 

coleção. 

A média dos objetos confeccionados g1rou em torno de 

4 a 6 e foram poucas as crianças que produziram um n~rnero maior 

do que estes. 

J'.luitas crianças optaram por fazer bolinhas e quando 

a pr6xima n~o ficava suficiente maior do que as anteriores. ao 

inv~s de acrescentarem mais massa a nova bolinha, simplesmente 

a afinavam, deixando-a mais alta. Outras crianças, mesmo ques

tionadas, tinham dificuldades em atentar para as diferenças en-
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tre os tamanhos dos objetos, quando estavam preocupados em au

mentar a quantidade de elementos da sua coleção. Convém ilus 

trar que todas as crianças que buscavam a diferenciação entre 

os tamanhos, dispunham espontaneamente, os seus objetos em s~

rie, empregando este recurso como o instrumento que as auxilia 

ria na determinação do tamanho do próximo elemento. 

BIA (6; 9) fez uma salsicha bem comprida e fina com 
sua massa e picotou-a com a tesoura constituindo 
vários pedacinhos e sobre estes pedaços organizava 
sua série. Já havia confeccionado 5 elementos colo 
cando-os em série e interrompeu a atividade anali~ 
sando o 49 e 59 elementos. Era evidente que o 49 
elemento estava maior que o 59 e sua série era as 
cendente. Havia um erro e BL~ flagrara-se dele,mas 
nãa conseguia resolver o problema. Resolvei inter
vir no sentido de esclarecer, porque BIA não resol 
via a questão e ela se justifica:"Fiz . esta bola 
(1~) com um pedacinho de massa; esta outra (2~)com 
dois pedacinhos e esta outra (3~) com três pedaci 
nhos, a outra (4'!-) com quatro e esta (Sé.l) com cin::
co. Então esta (5?) é maior do que esta (4'2-)". Ape 
sar de BIA explicar seu procedimento ela observava 
que a 5~ bolinha estava menor. Perplexa e confusa, 
ela buscou amenizar seu conflito afunilando a ~~ 
bolinha para que ficasse mais alta do que a. 4~, 
prosseguindo a produção das novas bolinhas pelo 
mesmo procedimento. BIA tentou solucionar o proble 
ma pela quantificação c acréscimos progressivos de 
pedaços para a confecção da bola maior. O seu pro
blema era que tais pedaços não er.:un cqui valentes 
entre si, não se constituindo portanto, em tmida
des possíveis de serem arimetizadas: 5 pedaços reu 
nidos determinariam uma bola maior do que a consti 
tuída por 4 pedaços reunidos, somente se cada pe~ 
ço pudesse ser equivalente entre si e equivalentes 

'a Lmidade nt.nnérica . (1) , por terem o mesmo 
tan1.o de massa. Observa-se que quando BIA quantifi 
caos pedaços, ela não consegue coordenar esta a~ 
ção com o refletir sobre a relação entre a quanti
dade de massa de cada pedaço e o total de massa da 
bola constituída; problema este, que se relaciona 
também, com a conservação da substância. 

Esta conduta retrata como é importante explorarmos a 

quantificação sobre diferentes abordagens, pois é na busca da 

diferenciação e da coordenação recíproca de,ações distintas a

plicadas sobre os materiais, atentando para as suas proprieda~ 
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des especificas (como, no exemplo, as propriedades do ato de 

repartir,· quantificar, seriar, comparar quantidades de massa), 

que o pensamento da criança, se direciona para urna reversibili

dade cada vez mais crescente, at~ que atinja a operatividade . 

No final desta proposta, ao solicitarmos que as cri
anças mostrassem em seus relatórios corno era a sua coleção e 

quantos objetos ela possuía, verificamos que a maioria 

buscou explicitar melhor, ~ nivel da representaç~o gr~f! 

ca, tanto a diferença entre os tamanhos das coleções, quanto a 

noção da quantidade total de seus elementos. 

•' 

Discutindo os Relatórios das Crianças 

DAN (6;8) confeccionou com a massa de modelar cin
co liipi s, se ri ~mdo-os na fonna descendente, a medi 
da em que os produzia. D.L\N comparava consta.ntemeT}-=-

- Anexo 5 -
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te cada novo lápis com os já produzidos na série, 
para que este viesse a ser um pouco menor do que 
os já confeccionados. Ao fazer o seu relatório, ex 
plicitou a diferença das alturas dos lápis dese~ 
nhando adequadamente sua série. Quando questionado 
sobre como poderia mostrar, quantos lápis havia em 
sua coleção, escreveu os signos numéricos seguindo 
a série intuitiva. Questionado sobre como poderia 
mostrar no papel quantos lápis havia ao todo em su 
a coleção, DAN decidiu escrever "ao todo 5", soli::
citando-nos que o ajudássemos a escrever a e:x.-pres
são "ao todo", o que fizemos escrevendo sobre uma 
tira, para que copiasse. 

Cris (6;7) confeccionou cinco estrelas utilizando 
o mesmo procedimento de DAN, porém iniciando pela 
rnenor(forma ascendente).Em seu relatório, CRIS tam 
bém recorreu à série intuitiva para mostrar quan-=
tas estrelas havia em sua coleção; no entanto, ao 
ser questionado sobre como poderia mostrar qum1tas 
tinha ao todo:ele optou por uma solução diferente 
da de DA.1~, escreveu o "5" e, com flechas, tentou ex
plicitar que cada uma estrela e todas remüdas 
constituíam este total. CRIS iá havia mostrado es
ta solução numa ati\·idade anterior (ver anexo 4) 
e, nest~ ocasião. não recorria~ escrita dos sig-

- Anexo 6 -
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nos nt.nner1cos apoiados na série intultlYa. Esta 
conduta reafinna que a representação da quantida
de pela escrita dos signos nt.nnéricos na série in
tuitiva, não necessariamente, representa tuna con
duta anterior ou inferior a da representação da 
quantidade por um tmico numeral, pois, se assim 
fosse, CRIS estaria "regredindo" em sua conduta e, 
.ao nosso entender, ele estava buscando t.nn signifi 
cado mais próprio para esta representação. -

C. A Seriação Explorada em Atividades de 

Sistematização. 

Materiais: folhas mimeografadas, tesoura e cola. 

Justificativa da Atividadc-Investigaç~o 

Após o trabalho sobre a ser1açao com diferentes mate 

riais, propomos fichas mimeografadas para que a criança, reco! 

tando figuras desordenadas viesse a ordená-las. colando-as nu

ma série ascendente ou descenàente. conforme a pista ou a ins

trução dada na ficha de trabalho. Além de investigarmos os pr~ 

cedimentos empregados pelas crianças para seriar as figuras r~ 

cortadas pretendíamos investigar como quantificaríamos esta 

coleção e representariam graficamente sua quantidade total. E~ 

tas atividades visavam a sistematização do trabalho com a seri 

ação, com vistas à contribuir para a consolidação desta estru

tura na mente das crianças. 

Discutindo a Proposta e a Atividade das Crianças 

As crianças, de ambas as escolas. se envolveram nes

tas propostas de trabalho e muito raramente alguma evidenciou 

dificuldades em ordenar os elementos que recortou. Quando isto 

ocorria solicit~vamos que as crianças do grupo observassem co

rno cada colega havia arrumado o material antes de colá-lo so

bre a ficha. Esta solicitação provocava os questionamentos e 

a discussão necess~rios para a auto-correçao das respostas. 

li 
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------- --~---~~----

Di s cu ti n do os R e 1 ato-r ~da-s-c r i an ç. as 

----- -------

ERI (6;4) solucionou adequadamente a seriação das 
cinco bolas que recortou, enquanto estabelecia a 
correspondência ordinal bola-boneco. Quando solici 
tado a justificar as coleções, representando grafi 
camente a quantidade de bonecos e de bolas, ERI 
recorreu ã escrita dos signos apoiados na série in 
tuitiva. ERI foi questionado sobre onde tinha "2n 
bolas e respondeu apontando para as duas primeiras 
fazendo flechas que ligavam os signos a estes ele
mentos. O mesmo procedimento ERI empregou para res 
ponder onde tinha 3, 4 e 5 bolas. Quando questiona 
do sobre a possibilidade de mostrar no papel, com 
um só numeral quantas bolas tinha ao todo na sua 
coleção, ele escreveu "5" e espontaneamente acres
centou a escrita do "10", dizendo que este signo 
expressava o total das figuras. Nesta conduta fi
cou-nos claro que a escrita dos signos numéricos 
pela série intuitita pode assegurar o caráter in
clusivo na representação da quantidade total. 

- Anexo 7 -
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~~ (6;5) seriou adequadamente os cinco objetos da. 
coleção que recortou colocando-os a partir da 2~ 
cesta da fid1a, na ordem ascendente. Para represen 
tar graficamente a quantidade total da coleção re~ 
produziu os "6" espelhado tantas vezes quando o nQ 
mero de cestas da ±1cha, estabelecenao a correspon 
dência termo a termo signo-cesta. Questionado so~ 
bre corno poderia mostrar no papel quantas cestas 
tinha ao todo na coleção ele resolveu escrever "ao 
todo 6". Pareceu-nos que esta representação da 
quantidade se apoiava na necessidade de individua
lizar cada elemento àa coleção mostrando que o "6" 
se referia a cada cesta e a todas reunidas, reve
lando que AND possuía uma forma própria de repr=
sentar graficamente com signos numéricos a noçao 
da quantidade total. 

_____ J 

:'-

- Anexo 8 -
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1.3, A Quantificação Numérica nas Atividades de Alfabetização 

Justificativa 

Apesar de nao termos nos envolvido com a quest~o da 

alfabetização nas duas classes piloto no ano de nossa pesqu! 

sa, atualmente as classes, por n6s assessoradas. desenvolvem o 

trabalho d~ alfabetização numa abordagem construtivista, com 

base nas descobertas de Emília Ferrero. Nestas classes, a qua~ 

tificação é rnuitc solicitada nas atividades de alfabetização, 

por exemplo ao quantificarem quantos pedaços (unidades sonoras) 

tem urna palavra, quantas letras tem uma palavra, quantas pala

vras foi possiveJ descobrir começando com urna certa letra,etc. 

Estamos, neste sentido. organizando relatos da experi~ncin de 

?-.ia temática na 1~ série. numa abordagem interdisciplinar, que 

pretendemos publicar posteriormente. Como n:lo foi este um Jos 

objetos de investigaç~o. neste trabalho. ora relatado,· faremos 

somente a descrição de duas atividades por nós desenvolvid~s,u 

ma exclusivamente na escola A e outra nas duas escolas. 

A. Explorando o NÚmero de Crianças 

que têm o 1\ome C0meçando com a ~lesma Letra 

Comentário da Atividade-Investigação 

Esta atividade foi desenvolvida na Escola A. Nela, o 

professor estava solicitando a reflexão das crianças sobre a 

relação de semelhanças e diferenças entre a escrita dos nomes 

das crianças. Nesta ocasião. eles estavam verificando quais os 

colegas que tinham o nome iniciando com a mesma letra inicial 

do seu nome. As crianças formaram grupos. onde cada uma escre

via o seu nome em cartões para distribuir entre todos os cole

gas do grupo. No caso deste relatório. Ricardo escreveu o seu 

nome três vezes e trocou os cartões com os outros dois colegas 

que tinham seus nomes começando com R. Depois, o professor so

licitou que as crianças comparassem os grupos. verificandoqual 
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possufa maior ou menor numero de crianças, explorando a dife

rença entre a quantidade de crianças de cada grupo. 

Comentário do Relatório da Criança 

~ 
I 
I 

RIC l8~6) quantifica a coleção escrevendo: 3, escre 
vendo a série intuitiva 1, 2, 3 e e:x.-plicitando que 
é capaz de conceber a unidade ntnnérica com valor 
"1", ao escrever que três ê igual a 1,1,1. 

®a~s ó 1-...9e 1"' ] 
®i~vcLo I 
®oJr;s o \ 

~ C!fo.miit.. ~ iim. fJ ll'\8"rt1a ~ 
~ú.Q f..frm a rm.QJ.yrna ~ de-~ ~ 

3 117 12. 111 _ _j 
- Anexo 9 -
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Estávamos explorando a escrita dos nomes das crian 

ças e a quantificação das letras do nome. Após várias explora-

ções sobr~ relações de semelhanças entre a escrita dos nomes 

e a sua quantificação, foi proposto o BINGO do nome. De cada 

vez, uma letra era sorteada e todos que a possuiam em seu nome, 

assinalavam-na com uma bolinha de papel. amassado. Após o Bingo 

concluido, solicitou-se das crianças que mostrassem no papel 

quantas letras tinha no seu nome. Esta atividade foi desenvol 

vida por nós tanto na escola A como na B e as crianças se en

volveram bastante nesta proposta que foi um jogo cole ti v o. 

Comentário do Relatório da Criança 

Este relatório é de uma criança de 1e ser1e de uma 
outra classe, também de periferia, em que nossas a 
lunas de pedagogia realizaram um tipo de pré-está= 
gio em 1986. As crianças tinham trabalhado ~mte
rionnente os nt.mlerais apoiados na teoria dos con
juntos. Observava-se que REG (8;5) procurou repre
sentar a quantidade recorrendo ao "conjtmto" e, na 
medida em que o professor foi questionando sobre 
outras maneiras diferentes de mostrar quantas le
tras havia no seu nome, REG jogou com várias ou
tras possibilidades, utilizando, inclusive,esponta 
neamente, a série intuitiva. REG não queria inter-=
romper sua atividade nem para ir ao recreio, · de
monstrando muito envolvimento para responder a 
proposta. Ele era t.nn lÍder no seu grupo, extrema
mente organizado e inventi vo. Nos surpreendemos 
com a sua originalidade, com a riqueza de suas i
déias para eÀ-pressar a quantidade e pelo prazer 
que demonstrou em responder a atividade. Optamos 
por acrescentar seu material nestas anexos, para 
registrar como uma criança pode ser inventiva quan 
do a proposta pedagógica apela para a sua real ati 
vidade espontânea. 
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2.1. O Caráter nao Inclusivo na Representação das Quantidades 

Partes-Todo. 

Iremos comentar duas atividades-investigaç~o que fo

ram desenvolvidas em nossas classes-piloto, das quais foram s~ 

lecionados relat6rios de crianças que revelaram, nesta propo~ 

ta, a incapacidade de vir a coordenar, na representaç~o gr5fi

ca das quantidades, o car~ter inclusivo das partes no todo. A 

não coordenação se expressa, nestes relat6rios, de duas formas 

diferenciadas, ora a cr1ança ao representar a quantidade do to 

tal não conseguia estendê-la para ãs das subcoleções, ou, ao 

contrário, a criança representava a quantidade das subcoleções, 

não conseguindo estendê-la à do total. 

:1) 1\t i v i d:Jd<.'-invcst i P:1ciio: - , - ~ ---- - '\." - -· 
:\ l'l)llSt l'll(:iCI 

clicas com os Palitos 

~latcrial: p:Jlitos de picolé c c:trtcLI~ com os 

nhos das s~ries do tipo: 

Jõ=O=O= 
~ 

~~o~o~o:;;~oo ~ 

Justificativa da Atividade-Investigação: Pretendía

mos, nesta atividade. solicitar a aç~o das crianças. no senti

do delas realizarem séries com os p3litos seguindo a regulari

dade de urna lei cÍclica, que coordcn~n·a as quantida<.lcs pcrccp

tuais 1, 2, ou 3, com us direções horizontais c \·crticais. Tam 
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bém era nossa intenção verificar se eram capazes ele reproduzir 

uma série dada, considerando o mesmo nÚmero de objetos (eqUiv~ 

lência numérica), apesar das diferenças entre as disposições 

espaciais dos objetos dados e as dos utilizados por elas. Ou

tras questões presentes nesta proposta eram a da antecipação 

da quantidade e a das transformações nas séries constituídas. 

Assim, ao apresentarmos uma cartela com uma série desenhada so 

licitaríamos que as crianças separassem, na sua mao, o tanto~ 

de palitos que seriam necessários a sua reprodução: nem ~ais 

nem menos; e, s6 depois desta previs~o. a criança reproduziria 

a s€rie, certificando-se se havia ou não antecipado corretame~ 

te a quantidade. Quando sua série estivesse reproduzida seria 

apresentada uma nova cartela e se solicitaria que a criança, 

sem desmanchar a sua construção, analisasse o que precisaria 

modificar e o que não precisaria modificar (o constante c o in 

variante), para que a primeira série \·iesse a ser transformada 

na-apresentada. Seria solicitada a transformação inversa para 

que houvesse novamente o retorno à série de origem e se ques-

tionaria se a 1ª s~rie teria mais. menos ou igual quantidade 

da 2~. Por exemplo. caso a série inicial fosse A e houvesse a 

transformaç~o para B (ver quadro abaixo). investigarfamos se 

as crianças conceberiam ou não a eqUival~ncia numérica das se 

ries e que tipo de argumento empregariam em suas 

tivas. 

~transformacao 
f inicial_, \j 

~ _f 
transfonnacao 

"-inversa/' -

B 

justifica-

r i n a 1 me n t c . i r í amos p r o 11 o r que c a da c r i a n ç a e s c o 1 h e -

sse a cartela que expressasse a s6rie que mais gostou de rea-
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lizar e, depois de antecipar a quantidade e de reproduzi-la com 

seus palitos, iriamos retirar as cartelas deixando sobre a mesa 

apenas o material concreto organizado pela criança, para propor 

que fizesse o relatório de sua produçao: "Como podes mostrar no pa 

pel como ficou a tua fila de palitos (cerca)? ~!ostra a quantidade exata de 

palitos que. ocupaste, nem mais, nem menos. Como podes mostrar quantos pali

tos ficaram deitados, quantos ficaram de pé e quantos ficaram ao todo na 

tua fila?" 

Pretendiamos analisar se as crianças conseguiriam ob

jetivar na sua representação a quantidade exata de palitos uti

lizados e a lei da série constituída, bem como de que forma ex 

pressariam a quantificação numérica partes-todo. 

Discutindo a Proposta ~ a Atividade 

das Crianças nos Grupos 

Iniciamos o trabalho dizendo que iríamos fazer "cer

cas" com os palitos e desafiamos os grupos no sentido de desco

brirem a lei que organizava os palitos na cerca: "Quem descobre 

como deve continuar esta cerca? Quantos de pé? Quantos deitados?" As c r i

ançasnão tiveram dificuldades em entender a regularidade da se

rie. Fizemos v5rias propostas onde elas também participavam da 

definição da lei da nova cerca: um inventava a lei, os outros 

observavam como estavam os palitos e tinham que prosseguir res

peitando a sua regularidade. 

Neste primeiro momento, não havia a preocupaçao com a 

quantificação do total de palitos, mas apenas com a quantifica

ção expressa na lei: a sucessão do nGmero de palitos de pé e 

deitados (por exemplo: dois de pé, tr~s deitados, dois de pe, 

tr~s deitados ... ). Era um trabalho que solicitava uma açao cole 

tiva entre as crianças do grupo~ os palitos estavam reuni~os nu 

ma bandeija comum.e elas trabalhavam cooperativamente. 

Propuzemos, então. que repartissem os palitos igual-
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mente entre si, cuja soluç~o girou em torno de 18 palitos por 

cada criança. Após todos certificarem-se da igualdade das cole 

ções, cada criança guardou os seus palitos num copinho 

trabalhar em suas séries, individualmente. 

para 

Apresentamos as cartelas e deixamos que interagissem 

de forma espontânea com o material. As crianças procuraram re

produzf-las com seus palitos e fornos intervindo com novas que~ 

t Õe s : ''f preciso fazer a cerca com o mesmo nÚirero de palitos da cartela, 

nem mais, nem menos". Tivemos, em ambas as classes, algumas pou

cas crianças que tiveram dificuldades em solucionar esta ques

t~o: o "erro" constituía em reproduzir a série apenas com dois 

perfodos e n~o tr~s, para deixar o material concreto com o mes 

mo comprimento do disposto na cartela - ver anotações pag. 170. 

No sentido de solicitar mais a - da criança açao com 

vístas a quantificação numérica, pedimos que antecipassem a 

quantidade de palitos, separando material 
... 

antes o necessar1o 

de executar a s~rie. Tivemos, para este problema, soluç6es bem 

diferenciadas: algumas crianças contavam o total de palitos d~ 

senhados na cartela e separavam, do seu material, a quantida

de eqUivalente, outras o faziam pela correspondência sucessiva 

dos subtotais, por exemplo, iam separando 2 (para os de pé),d~ 

pois 3 (para os deitados), novamente 2 e depois 3 e, finalmen

te, outros 2 e depois 3. Nesta conduta havia crianças que es

queciam os palitos do filtimo periodo. Algumas poucas, separa

vam urna quantidade global sem a preocupaç~o com a quantific~ 
... 

çao numer1ca. 

A outra quest~o proposta foi a da transformaç5o das 

séries. Nesta ocasi~o, tinhamos crianças que nao conseguiam 

transformar a sua série inicial na próxima. pela análise do in 

variante, ou seja, elas desmanchavam toda a sua série para fa 

zer a outra sem agir no sentiào da transformação pro})riamente 

dita. Outras crianças conseguiam transformar sua série na pró

xima e realizavam tamb~m a transformação inversa, mas só se da 
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vam conta da diferença ou não das quantidades entre as duas se 

ries no momento da 2~ transformação (inversa). Algumas, desde 

o primeiro momento, já antecipavam esta diferença: No caso do 

exemplo citado na justificativa, antecipavam: '~só tirar wn pa

lito deitado e colocá-lo de pé; é a mesma coisa de palitos, nao se tirou, 

nem se botou mais, só se trocou de lugar". 

Finalmente, retiramos as cartelas desenhadas. Cada 

criança estava com a série que mais gostou de construir sobre 

a mesa e exploramos a quantificação entre as séries: "Quantos 

palitos cada um tem ao todo na sua cerca? ... Quem tem a cerca com mais p~ 

litos? ... com menos palitos? ... Quantos palitos cada wn tem ao todo de pe 
. -? ? na sua cerca?. . . Quem tem a sua cerca com mais pal1 tos de pe . . . . Porque ... 

Quantos palitos cada wn tem ao todo deitado na cerca? ... Quem tem a cerca 

com mais palitos deitados? ... Quantos palitos "fulano" precisaria botar na 

sua cerca para cl~t ter o mesmo tanto de palitos que a cerca do "beltrano'?" 

Após esta exploração oraj , propuzemos que cada cr1an 

ça realizasse o relatório mostrando no papel as relações usa

das no trabalho com a sua cerca. 

Discutindo os Relatórios das Crianças 

Algumas crianças fizeram o seu relatório desenhando 

ma1s periodos do que os tr~s da série constituida com o mate

rial concreto, sem atentarem para a representação da quantida

de total de palitos. Outras, mesmo representando pelo desenho 

a quantidade exata de palitos, n~o a consegiam expressar com 

signos num~ricos. Algumas só expressavam a quantificação da 
. 3 3 3 1 3 3 3 1 J J 3 1 

~e~, rc~~s1ra?-vdo, por exemplo: 0 0 0 ~ 00 Q c=> 0_0 0 c:::>_ou 
0 g Q gg 0 ~ . Outras, no entanto chegavam a criaçao de codl_ 

gos, explicitando a coordenação recíproca da representaç~o gr~ 

fica da quantidade das subcoleções e do total que as contem. 

Por exemplo, registravam: 3 0 . 6 c:;::, , 9 flt::J . para expressar 

que na sua cerca havia tr~s palitos de p~. 6 deitados e 9 ao 
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todo. 

Seguem-se os relat6rios de duas crianças que expres

sam a nao coordenaç~o entre a representaç~o gr~fica das quant! 

dades das subcoleções com a do total. 

LUC (8;7). Ao reproduzir as séries das cartelas 
não se detinha inicialmente na quantidade, prosse 
guia até utilizar todos os seus palitos. Na pro
posta da antecipação. solucionou a questão pela 
correspondência palito-desenho e tirou um a mais, 
corrigindo, posteriormente, o seu erro. Para 

transformar as sé
ries, desmanchava 
·a sua inicial não 
realizando a trans 
formação propria-= 
mente dita. Em seu 
relat6rio, dese
nhou tun palito a 
mais do que os da 
cerca e questiona
do deu-se conta do 
engano, mas nao 
quiz fazer a corre 
ç3o no pape 1. Quai1 
do questionado se 
poderia mostrar de 
outro jeito qu~u1 
tos palitos havia 
na sua cerca, es-

- Anexo 11 - creveu os ntmlerais 
apoiados na série 

intuitiva até o 6. Apesar de ter verbalizado que, 
em sua cerca, havia 3 palitos de pé e 3 deitados, 
ele achou que não era possivel mostrar isto no p~ 
pel . 

• A...\.A.. (lO; 4) , conseguiu antecipar a quantidade para 
reproduzir as séries das cartelas e o fazia pela 
contagem das quantidades parciais: total de pali
tos de pé + total de palitos deitados. Trabalhou 
nas transfonnações analisando os irn·ari3Iltes e 
dando-se conta- das diferenças das qu~u1tidades. E~ 
pressou oralmente. pela contagem, a qu~u1tidade 
dos subtotai s - no\·c palitos de pé e nove palitos 
deitados- e no tot~ll. dezoito. Em seu relatório, 
e),:pressou apenas a quantidade dos subtotais. es
crevendo os numerais segtmdo a série intuiti\·a. 
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Questionada se poderia mostrar quantos palitos ti
nha ao todo na sua cerca desenhada, ela apontou um 
a um e os contou, não admitindo que poderia usar 
''números" para eÀ-pressar este total. 

C..._ ______ _ 

5 

.: '.._ ~-- --~:--- .. _,_ 1 i>-~--8.5 
• I ., :...... -..,.:.. • - •. • 

... Anexo 12 -

b) Atividade-Investigaç~o: ~ Construcão de Coleçôes 

nos Jogos em Universos Constituidos pela Combina 

ção de Três Atributos: Cor x Forma x Tamanho 

Materiais: cada grupo recebeu um universo com 27 fi

guras, constituidas pela combinaçao de tr~s atribu 

tos. Os materiais eram diferenciados apesar de sem

pre terem três formas, três cores c três t:.1m:.1nhos. 
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Por exemplo, tfnhamos um universo cujas formas eram: 
-passaras, ninhos e ovos; com as cores: azul (az), vermelho(vm) 

e amarelo (am); nos tamanhos: grande (G), médio (m) e pequeno 

(p). Assim, cada forma era reproduzidá nas três cores e cada 
-

forma, em cada cor, variava nos três tamanhos. Esta combinação 

com estes três atributos determinava 27 elementos diferentes 

--no universo, conforme a árvore das possibilidades, abaixo, in

dica: 

ÁRVORE DAS POSSIBILIDADES: Universo dos passaras 

FORf'.IA COR TAMANHO 

1 
2 
3 

----4 
~~------~~--- 5 

-6 
7 

----~-~===---~-- 8 
9 

10 
~~~----~---11 

~ 12 
~ 13 

~----~~--~~--~~------~~~~--~~--14 

Cálculo dos 
elementos ... 

o 

3 

15 
16 

~~~~--~---17 
18 

19 
~~==-------m--- 2 o 

21 
22 

~~--_2~--------~~~~=---~----23 

X 

24 

~â 
~27 

= 27 ele 
mentes 
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EqUivalente a este universo. produzimos outros com 

27 elementos~ 

- cachorro pote e casa em três cores e três 

nhos; 

tama 

- gato, almofada e novelo , em três cores e três ta

manhos. 

Em função do tipo de jogo que serla realizado, as 

crianças recebiam além das 27 peças do universo, mais 9 etiqu~ 

tas ou 3 dados que expressavam os valores de cada atributo do 

material. Por exemplo, se o material fosse o universo dos pa~ 

saros, recebiam: 

nove 

etiquetas -

três 

dados 

FORJ-.lA COR TAMANHO 

(nos dados, c a da símbolo fic~va indicado em, fJccs ) 

Justificativa da Atividade-Invest igaçao: primeiramen 

te justificamos o material (universos) escolhido para esta a 

tividade. Estes materiais eram estruturados de forma que as 

crianças "naturalmente" os colocassem em relação pela conveni

ência das aproximaç 6es. Po r exemplo, seria natural que . quando 

estivessem procurando organizar o material. as crian as busc a s 

sem a aproximação de um ovo com um ninho e um passara, a ter1t an 

do para que fossem seme lhantes na cor ou no tamanho . A outra 

preocupação presente n a elaboração deste material foi a da di-
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ferenciaç~o entre os tamanhos de cada peça. Assim, as crianças, 

nestas aproximações entre os elementos, além de buscarem a sua 

~lássificaç~o, poderiam estabelecer urna correspond~ncia ordi

nal entre as séries de 3 elementos. 

As atividades propostas em cima destes materiais pr~ 

tendiam verificar a forma pela qual as crianças interagiriarn 

com vistas ~ classificação das peças do universo. Investigar! 

amo~ pois: quais condutas revelariam ao organizar espontanea

mente o material; corno evoluiriam em suas condutas frente aos 

problemas propostos e as trocas com os colegas do grupo. Se se

riam capazes ou não de realizar diferentes subclasses, alter 

nando, em cada novo agrupamento, os critérios de classifica

ção; se conseguiriam dispor os 27 elementos numa matriz que 

coordenasse reciprocamente os três atributo~. 

Durante o desenvolvimento da atividade, estariamos 

constantemente, solicitando a quantificação das subcoleções 

constituídas, verificando de que forma as crianças comparariam 

as quantidades de duas coleçoes eqtiipotentes, quando urna das 

subcoleções ocupasse menos espaço do que a outra, por seus ele 

mentos serem de menor tamanho. 

A partir desta exploraç~o inicial, pretendiarnos enc~ 

rajá-las a participar da elaboraçao de jogos que empregassem 

os 27 elementos do universo e as 9 etiquetas ou os 3 dados.Nos 

jogos, exploraríamos a quantificação numérica, pela contagem 

dos pontos, além das relações de semelhanças e diferenças pró

prias da atividade de classificaç~o. Neste sentido, era nossa 

intenção verificar de que forma as crianças se organizariam p~ 

ra combinar as regras do jogo, bem corno para controlar tais re 

gras no decorrer do trabalho e corno lidariam com as que~tões 

relativas à quantificação e à classificação do material. 

Finalmente, pretendiarnos explorar a quantificação n~ 

m~rica das subcoleç6es encaixadas num total e verificar como 
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as crianças expressariam graficamente esta relação, por oca 

sião. da elaboração dos relatórios do jogo, 

Discutindo ~ Propdst~ e a Atividade 

das Crianças no Grupo 

As crianças estavam agrupadas de 3 em 3 e cada gru

po recebeu um universo com 27 elemeritos, com a seguinte propo~ 

ta: "Como podemos separar este material, jtmtando as peças que se parecem, 

~ .. as que se combinam?" ApÓs algum tempo de in te ração com o ma te 

rial e de discussão no grupo, observamos que quase todos sepa

raram as peças dividindo-as pela cor, ficando cada criança com 

nove peças da mesma cor. 

Quando havia desentendimento no grupo e elas nao che 

gavam a um consenso sobre a solução do problema, propúnhamos 

um sorteio: apresentávamos as três etiquetas da cor, viradas, 

para que cada urna escolhesse uma das etiquetas. Após, elas de

veriam dizer para os colegas qual o material que a etiqueta as 

mandava pegar, separando-o. 

Resolvido este problema, pedíamos que cada um deixas 

se o seu material bem arrumado, explicando para o grupo o que 

tinha pensado ao fazer tal arrumação. Quase todas as crianças 

distribuíram os seus 9 materiais numa matriz 3x3.Dispunharn-os, 

por exemplo, em três filas separadas pela forma, 

os tamanhos pequeno, médio e grande. 

coordenando 

Algumas faziam tres montes juntando as peças grandes, 

m€dias e pequenas ou agrupando-as pela forma. Foram poucas as 

crianças que não conseguiram organizar o seu material em cole

ções. Somente algumas fizeram aproximações figurativas, inven 

tando, por exemplo, histórias com suas peças ~ medida em que 

as dispunham num "cenário móvel". 
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Solicitamos que cada criança explicasse para os co

legas do grupo como tinha separado o seu material, encorajan

do-as que procurassem deix~-lo ainda melhor organizado: '~ão 

dá para arn.rrnar ainda melhor o material". Geralmente. a partir das 

trocas com os outros colegas, aquelas que haviam disposto o 

seu material de forma figurativa, começavam a objetivar mais 

a disposição de suas peças, em função de seus atributos, imi

tando-a conduta dos colegas. 

Encorajamos que modificassem a disposição do seu m~ 

terial através da imitação: 'Vamos procurar deixar as peças arruma -

das como as.do 'fulano'? Quem inventa um outro jeito de deixar bem arruma 

do o seu material? Vamos imitar o 'beltrano'?". Quando as crianças r~ 

sistiam à imitação, apresentávamos ·o dado, por exemplo, da cor 

(caso o material tivesse sido separado pela cor) e propfinlrunos 

um jogo: 'Vamos atirar o dado, aquele que ti ver a cor que caiu no dado 

será o 'chefe' e os outros imitarão o jeito dele arrumar suas peças". 

-Desta mesma maneira exploramos a separaçao pelos o~ 

tros atributos. Se as crianças tivessem separado,inicialmente, 

o material pela cor, desafiávamo-nas a tentar uma nova separ~ 

ção : rrvamos reparti r as peças pensando numa outra coisa que e 1 ~1S têm de 

parecido, sem ser a cor". Caso a solução não surgisse espontanea

mente no grupo, apresentávamos as 3 etiquetas do atributo FOR 

MA para que cada criança sorteasse urna delas e separasse as 

peças correspondentes, deixando-as bem organizadas. O 

foi feito com o atributo tamanho. 

mesmo 

Na divisão do material pela forma e pelo t~mlailho que~ 

tionamos a quantificação: rrvocês ficaram com o rresrno tanto (qua.ntid~ 

de) de peças ou alguém ficou com mais? ... Quem ganhou mais? ... Houve emp~ 

te? Por que? ... " Se, por exemplo. as crianças tivessem reparti

do o material pela forma (urna ficando com os 9 pissaros, a o~ 

tra com os 9 ninhos e a outra com os 9 ovos), pela percepçao. 

par e c e r i a q u c n os n i n h os h a v i a ma i s . p o i s ocupa v a m bem mais e~ 

paço, por serem peças maiores do que as outras. Algumas crian 
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ças fizeram o julgamento da quantidade preso ao dado perceptl 

vo, mas com a discussão no grupo e com as trocas de argumcnta-

ç6esacabavam modificando o seu julgamento. O argumento que 

mais as convenciam era, por exemplo: "São 3 O\~os vennelhos . .) a

zuis e 3 amarelos;os ninhos são iguais: 3 \rennelhos. 3 azuis. 3 amarelos". 

Quando, além deste argumento~ recorriam à contagem da quanti

dade total, aproveitávamos para propor: ''Então. 3 mais 3 mais 3 é 

9?". Algumas crianças ficavam embaraçadas diante deste tipo 

de pergunta; outras prontamente afirmavam que "sim"; algumas 

contavam e recontavam o material para, depois concordar com a 
' ~ergunta; outras não utilizavam o material e buscavam superar 

suas dGvidas contando nos dedos. Estas mesmas exploraç6es fo

ram feitas quando a separação das peças foi pelo atributo ta

manho. Notamos que algumas crianças demonstravam espanto ao 

constatarem que sempre, a cada nova separaçao das peças. cada 

uma fi c a v a novamente com no\·c c lemcn tos. 

No final, se propos que as crianças procurassem or

ganizar todo o material em três filas. uma do lado da outra.e 

que estas filas se combinassem entre si. Para esta atividade 

foi necessária a cooperaçao entre as crianças e alguns gru

pos solucionaram a questão com mais morosidade do que os ou

tros, mas a traves de questionamentos. todos constituíram a ma

triz, coordenando os três atributos do material. 

Ap6s esta exploração com o material foram propostos 

jogos diferenciados: 

a) JOGO: QUEM GUARDA MAIS? 

Solicitamos que as cr1ancas embaralhassem as ~7 pe

ças do universo c as repartissem (embaralhadas) de modo que 

cada uma recebesse o mesmo tanto que as outras. Algumas crian 

ças jã sabiam. de antemão. que cada uma ficaria com 9 peças. 

A p Ó s a <l i \. i s ~ o J a s p c c~ a s . f i : e ill o s um c Í r c u 1 o • c o m um 
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barbante, no centro do grupo. e deixamos as nova etiquetas em

pilhadas. uma sobre a outra e viradas sobre este barbante. A 

cada rodada, uma etiqueta era desvirada e as crianças deviam 

retirar das suas nove peças todas aquelas que correspondiam ao 

atributo indicado na etiqueta, guardanJo-as dentro do círculo. 

Aquela criança que guardava o maior nGmero de peças era a ven

cedora e marcava um ponto. No caso de empate, ambos eram vence 

dores. -0 ponto era marcado com uma ficha. 

A cada nova rodada, as crianças retiravam de dentro 

do circulo as suas mesmas peças, para reali:ar a pr6xima roda

da que seria determinada por uma nova etiqueta. No final das 9 

rodadas (uma para cada etiqueta) as crianças verificavam quem 

tinha conseguido obter o maior nGmero de vit6rias. 

-Durante o jogo era solicitada a comparaçao entre as 

diferentes quantidades colocadas no cfrculo e entre o quanto 

que cada criança colocou de seu material dentro do circulo,com 

o quanto ficou fora, justificando os motivos que as levavam a 

guardar tais peças dentro, ou dcix5-las fora do circulo (per

tenças inclusivas e complementaridades). 

A maioria dos grupos se envolveu bastante na realiza 

ção deste jogo, não tendo dificuldades nas soluções dos probl~ 

mas que lhes foram propostos. Este foi um jogo em que orienta

mos mais as crianças no sentido da definição das regras. A pa! 

ticipação ocorria mediante nossos questionamentos c a regra pa~ 

sava a ser aceita depois de votada pelo grupo. No relat6rio as 

crianças mostravam o nGrnero de vit6rias obtidas. al~m de regi~ 

trar como eram suas peças c quantas peças elas possufam 

joga r. 

para 

- . O outro jogo proposto foi o da memor1a com as no\·e 

etiquetas. Deixava-se as nove etiquetas viradas sobre a mesa. 
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embaralhadas em tr~s filas de tr~s e sorteava-se urna das peças 

do universo. Solicitava-se que as crianças nomeassem a peçasor 

teada, verbalizando os valores dos seus três atributos. Após 

terem decidido qual seria a ordem de cada um jogar, iniciava

se a 1~ rodada. A primeira criança levantava urna etiqueta: se 

a etiqueta combinasse com a peça, ela podia levantar uma outra 

etiqueta; se nao combinasse, a etiqueta ficava novamente em 

seu lugar virada sobre a mesa e o jogo prosseguia. A segunda 

criança fazia o mesmo: buscava virar uma etiqueta que combinas 

se com a peça, quando a localizava continuava no encontro da 

outra etiqueta que correspondia ~peça; se tivesse sucesso bus 

cava localizar a terceira etiqueta, caso contr5rio, dcsvirava 

todas deixando-as. em seus lugares. sobre a mesa e o jogo pro~ 

seguia. 

Quando uma das crianças, finalmente, v1rava com êxi

to, as três etiquetas correspondentes à peça (uma apos a ou

tra), ela marcava um ponto, ficando com a peça do universo pa

ra si. Para a próxima rodada, uma nova peça do universo era 

sorteada (podia se embaralhar as etiquetas), e o jogo prosse

guia da mesma forma. Ao final, quando as 27 peças tivessem si

do sorteadas se verificava quem tinha ficado com o maior nGme

ro de peças e este era o vencedor. 

As crianças tamb~m se envolveram, de um modo geral, 

bastante neste jogo, mas na maioria dos grupos n~o foi possi

vel, a cada nova rodada, embaralhar as etiquetas, pois elas, l_ 

nicialmente, nao estavam atentas para a questão da ''memoriza

ç~o". Foi só com o decorrer do trabalho que a regra da memória 

p
1

kssou a ser incorporada pelas crianças. Alguns grupos jogaram 

muito lentamente e foi necess~rio diminuir o n~mero das roda

das. Observamos que esta atividade exigia das crianças coorde

naçoes de aç6es de ordem mais complexas das que no jogo ante

rior. 
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c) JOGO DOS TRES DADOS 

O jogo dos três dados exigia a aç à o inversa da soli

citada no jogo da memõria. Enqu anto no jogo da memõri a, a cri

ança fazia a análise do elemento sorte ado , nomeando-o pela di~ 
criminação de seus três atributos , neste outro jogo el a fa zia 

a sfntese pel a l e itur a dos atributo s ind i c a dos nos t r~ s dados , 

reconhecendo qu a l o elemento do universo que correspondia a 

tal indicação. 

Inici a lmente as crianças organizavam as 27 peças do 

universo no centro do grupo, procurando dispô-las numa matriz. 

Apresentávamos os três dados para que , pelas troc a s no grupo, 

viessem a p a rti cipa r da elabo raçã o da s regr a s do jogo: "Como po

demos inventar um j ogo com estes três dados e as pe ças do nosso tmiverso?" 

Qu a se todo s o s grupos, ap 6s alguma di scus s~o , pos tul aram a s e 

gu inte regra : joga -s e os trê s dados e bus ca -s e a peça que co r 

responde a estes trê s a t ri butos . Po r exemp l o, s e nos dado s ca 

Í sse:~@@ , se pegaria a peça que e r a um pas sa r o,ve.!: 
rne lho e g r ande~ cas o dest a peça já te r si do r e tirada por 

a lgum outro col ega, a s crian ça s i nven ta r am uma nova re g r a : a l

guns grupo s decidiram que s e j ogaria os dados t ant as vezes qua.I_! 

tas necessári a s, a t~ que eles i ndicassem um a peç a do monte que 

nao tivesse sido ainda reti r ada pelos colegas~ outros decidi

ram que se teri a apena s mais uma chance de jogar o dado ~ ou

tros decidiram que s e perderia a ve z de jogar e , nenhum grupo 

aceitou que se poderi a "roubar" a pe ça já retirada pelo colega. 

O jogo pross e guia até que a s pe ç as do monte fossem to 

das retiradas e venci a aquele que pegasse o ma io r número de p~ 

ças. 

As cri anças se envol ve r am bast ant e com e s te j ogo , p~ 

rém alguns grupos da class e de pe r i fer i a n3o consegui r ~un faze r 

a síntese na l e itura dos t r ê s da dos . Assim s ugeriram que f oss e 

peg o, de c a da vez , trê s ele me nto s um pa r a cada dado . Resol v iam 

1 l 

• 

.. ~ .. -..... ......... --iíiiiiiiiiiiiliiiiiiiil-------------·----------------iliiiiiiliiiiiiiiiiiiliill---1' 
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por justaposição dos atr i bu tos e não pela conjunção (pe ns ando 

nos tr~s simult aneamen te) ~ Tivemos nest e caso. que alterar a 

proposta de trabalho e sugerimos que esco lhess em apena s um dos 

dados (com um dos a tribu tos) e ap res en t amos o outro dado com 

as quantidades 0 , 

se os dois dados 

as peças que sao 

o o 
o e ~. A regra. e nt ão~ssou a ser: ati ra-

se ca1r , por exemplo: Jjj;J e rPD, pega-se d_l:l: 

v e r me lhas. Ganha , ao fi n a l do jogo aquele que 

retirar maior número de peças. Este jogo exigia uma coordena

ção (síntese) de ordem mais elementar e atendia o objetivo de 

quantificação pretendido. 

Ne st a var1açao, tamb ém surg1u ao f i nal do jogo, a 

necessidade de e laboração de urna nova regr a quan do restavam po~ 

cas peças no mo nt e para serem " compradas ". Por e xemplo, caso 

os dados so lic itassem duas peças \·crmclhJs e exis tiss e só uma 

ou nenhuma n o monte, alguns grupos Jc · iJiram qle o jogador t~ 

ria a cha n ce de jogar os dados no\·amentc e outros . no entant o, 

decidiram que o j ogaclor pas a ria a sua \·e : sem "comprar" pe 

ças . 

f import ante destacar que os jogos des t a proposta f~ 

ram desenvolvidos em diferen te s d i as e for am realizados tarn

b~m com outros uni versos de classifica ção - roupinhas e bo 

tões (ver relatórios das crianças). 

Ao fin a l de cada jogo , sempre era -solicitada a com

paração entre as diferentes qu an tidades das coleções constitu 

Ídas: "Quem fez mais pont os? Quant as peças precisarias ganhar para empa

tar com o f ulano? ". Solicitava -s e que as crianças pe il sassem num 

jeito de arr um a r as peças da su a col eç~o fo r mando montes das 

que se pareciam, exp li cando porque ti nham ar ruma do desta for 

ma e quantas peças havia ao t odo na sua coleção . 

A p r e se n t á vamos , e n t a o -. c a r t õ e = in h os em b r a n c o ( ~ 2 c m 

x2cm) e propGnhamo s que util i zassem estes cartões para mos 

trar quantas pe ças havi a em c ada monte e quantas havia no to

tal da cole ção . Depois de regi s tr a re m os signos numéri cos nos 

c a r t Õ e s di s p o n do - o s s o b r e os a g r u p ame n t os , s o l i c i t á\. amos que 

~~-----------------------------------------
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fizessem o relatório, tirando a "fotografia" do trabalho reall:_ 

zado. Nestas atividades tivemos condutas ciferenciadas das cr1 

anças como analisaremos nos relatórios que se seguem. 

Discutindo os Relatórios das Crianças 

- Anexo 13 -

1'-lostraremos, inicialmente, o re 

latôrio de duas crianças que ao 

final de um dos jogos separaram a 

sua coleção (pontos obtidos) pela 

cor , quantificando-a diferenciada 

mente. 

ANA (10~6) utilizou três cartões para 
registrar a quantidade de elementos de 
cada monte , escrevendo o ntnneral na cor 
correspondente a dos elementos agrupados. 
ANA dizia que ao todo possuia seis ele
mentos e este total estava bastante pre
sente qu~mdo comparava a qu~u1tidade de 
sua coleção com as dos outros colegas do 
grupo. Âl\JA porém não adimi tiu registrar 
este total sobre trrn no\·o cartão, me smo a 
nalisando es t a conduta em outros colegas. 
Ela dizia simplesmente: ":\~o d~ para t.'S

c rc vc r se i s . a gente conta c \·ê que tem 
seis". r-;csta conduta ela I-e\·e lou sua in
capacidade de, na ·representaç~o gri1fica 
da quantidade, coorlenar os ~ubtotais 
com o total que os continha. 

ERI (6~6) -Anexo 14 - resolveu colocar 
em correspondência tenno a tenno liDl car
tão sobre cada elemento de sua coleção 
escrevendo os numerais da mesma cor dos 
elerrentos a que se correspondiam .. -\o fi
nal, sendo questionado se poderia escre
ver nt..nn dos cartões quantos pontos ele 
havia feito ao todo no jogo, ele escre 
veu "8", colocando este cartão no centro 
de suas peças para mostrar que correspo~ 
dia a todas. Foi questionado se era pos
sível mostrar em no\·os cartões quantos 
vennelhos. quantos amarelos e quantos a
zuis ele havia gm~1ado no jogo. ERI não 
aceitou este tipo ·de registro mesmo ana-
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lisando as respostas dos colegas que haviam esco
lhido esta fonna de representar as quantidades das 
suas subcoleções. 

- Anexo 14 -

2.2. O Conflito e a Busca de Coordenação entre a Representação 

Grafica das Quantidades das Subcoleções com a do Total 

que as Contém. 

Mostrare mos, a seguir, relat6rio s de al guma s cri an

ça s nestes jogos de scritos , que e v idenci am, p or um l a do , o con 

fl i to que enfre n t avam n a represent aç ão da s qu ant ida de s das sub 

co l e ç ões encaixa da s no total e , de outro, sua busca e a supera 

ção de s te conflit o qu ando "invent a r am " urna forma p rópri a de r~ 

p re sent a r o carát er inclus i v o n a repre s e n t ação g r á fic a das qu~ 

tida des: part es -todo. 

ERI (6 ;6) havia re alizado um dos j ogos de cl ass i f i 
cação com um no\-o uni \-e r so de roup inhas. Eram 18 
peças que va riavam no fei t i o (sai a, cal ça e blusa) , 
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onde cada feitio era produzido em três estampas 
(listrada, com bolinhas e com estrelinhas) e, ca
da feitio, em cada estampa. possuia dois tama
nhos. No final do jogo, ERI havia ganhado cinco 
dessas roupas e lhe foi solic;_tado que agrupasse 
seu material de diferentes maneiras. Inicialmente 
ERI agrupou-as pela est~a. qlliL~tific~~dc Cl~l
=e~~e cs ~~c~sis e c ~c~ c~ c5 c~=~~~~. ~~= 
o L~~o ao separar o =a~eriai pelo feiLio e peio 
tamanho. Estas separações foram realizadas com o 
apoio das etiquetas que e::x-plici tavam os valores 
de cada atributo empregado nos agrupamentos. Pro
puzemos, então, que ele escolhesse um dos jeitos 
de arrumar as suas peças para fazer o relatório. 
ERI decidiu que arn.nnaria as suas cinco roupas pe 
la estampa. Tinha, assim, 2 roupas listradas, I 
com estrelinhas e 2 com bolinhas. Apresentamos 
cartões em branco e sugerimos que usasse es-
tes cartões para mostrar qu~mtas roupinhas havia 
em cada monte e quantas havia ao todo. ERI, lnl
cialmente, escolheu cinco cartõe2i escre\·enào so
bre eles a série intuitiva [] L1J ~ (] IJ] es 
tabelcccndo a corrC'spondência tC'nno a tcnno: car-=
tão-roupa . Prosseguimos, solici tm1do que fizesse 
o relatório para mostrar como havia separado seu 
material e quanto havia em cada monte e no total. 
Ele iniciou desenhando as ro~)as, em filas, pela 
estampa, e quando foi colar as etiquetas entrou 
em conflito e por um momento parecia não saber o 
que fazer com os cartões dos numerais. Decidiu,en 
tão, colar na primeira coleção - de elen~ntos lis 
trados - apenas o cartão com [1] (ao lado seu se-= 
gundo elemento) e colou o cartão com o rn ao la
do do 59 elemento do total da colecão. ERI demons 
trava o interesse em eÀ-plicitar no"" seu relatório~ 
a representação da quantidade dos subtotais encai 
xadosno total, porém. o recurso que até então em-= 
pregava era o da escrita dos nl.llrerais apoiados na 
série intuitiva (ver anexo 14 - correspondente a 
sua atividade de uma semana atrás) e se tornou im 
praticável, com este recurso, representar o pre 
tendido. porisso ERI estava em conflito: vivenci3 
va um momento em que a contradição de suas condu::
tas estava consciente e insustentável~ era neces
sário, portanto, inventar uma nova solução para o 
problema que enfrentava. Resolvemos intervir apon 
tanto para o cartão I1J e questionando: "Onde tem 
duas roupas?" ERI. espontaneamente, apontou para 
as duas listradas~ sugerimos: "Será que podes mos
trar isto com o lápis, fazenào uma "casinha" en
volta destas roupas?". Ele aceitou a sugestão de 
bom agr~1do c, não só. imediatamente. passou w~a 
linha em volta destes dois elementos. como tl1111bem 
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estendeu esta solução às outras subcoleções. Pros
seguiwos~ c~mo podes mostrar quanto tem em cada 
um desses outros grupos?". Espontaneamente, ERI de 
mostrou a superaçao do conflito ao tomar o cartãO 
em que já havia escrito o "1" (da série intuit iva) 
utilizando-o para mostrar que possuia wna só rou 
pa com estrelinha e colou este cartão ao lado des 
ta roupa . Da mesma forma, ele decidiu descolar o 
cartão com "5 '' que estava ao lado da s§ roupa e 
substituiu-o por illil novo cartão em que escreveu 
"2" , para mostrar que possuía duas roupas de boli 
nhas. ERI aproveitou o cartão com o "5" que havia 
descartado e o recolocou abaixo do centro das rou
pas, dizendo que ele indicava o seu total de p~
ças. Questionamos: "Como podes mostrar, com o la
pis, onde estão as cinco roupas deste cartão?".ERI 
espontaneamente respondeu, passando wna linha em 
volta de todas as subcoleções , ligando-as ao car
tão com o numeral , além de ligar todas as roupas 
entre si , como querendo mostrar que "5" são todas 
e cada t®a das roupas. 

2S/D1-IB5 

- :mexo 15 -
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ERI mostrava-se pensativo e satisfeito ao analisar 
a solução que encontrara para representar as suas 
subcoleções no relatório. Propuzemos, a seguir ,que 
ele pensasse nLUTl outro jeito diferente de reagr~ 

par suas roupas (material concreto) . Ele decidiu 
separá-las pelo feitio. Questionamos-lhe como pode 
ria utilizar os cartões para mostrar qum1tas havia 
em cada monte e quantas havia ao todo. ERI, espon
taneamente, colocou um çartão sobre cada grupo es
crevendo as quantidades das subcoleções e, no cen
tro, colocou um novo cartão, onde escreveu "5" pa
ra indicar o total. Solicitamos que fizesse o rela 
tório deste novo agrupamento e, depois de desenhar 
as peças, ERI, colocou os cartões com os subtotais 
no centro de cada subcoleção (não mais ao lado do 
seu Último elemento) e o mesmo fez com o cartão do 
total. A conduta de ERI, neste segundo relatório, 
revelou que, de fato, ele ha\ia atingido a coorde
nação , na representação gráfica, das quantidades 
das subcoleções com a do total que as contém. 

- Anexo 16 -

' I 

......... .._ __ ................. lllllliliilíill _______ ....... ______________________ llllilllíiiiiiiiiili ... llíiiíllliiiiiii 
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FEL (7 ;8) trabalhou com o universo dos cachorros, 
potes e ossos num dos jogos descritos~ No final 
do jogo havia garu1ado seis peças e resolveu organl 
zã-las separando pela forma, quantificando oralmeQ 
te: ''4 potes , l cachorro, 1 casa, 6 ao todo". Quan 
do apresentamos os cartpes para que mostrasse quan 
tos havia em cada monte e quantos havia ao todo,e~ 
le selecoinou seis cartões escrevendo a série intu 
itiva e dispondo-os em correspondência termo a ter 
mo com suas peças. 

- ~exo 1 71 -

Ao rc<1 lizar o relatorio desenhou os elementos de 
sua coleção e colou os cartõe-, mant endo ·1 ~or 
respondência estabelecida com o material concreto-:
Quando encorajamos as trocas no grupo, FEL interes 
sou-se pela maneira na qua l Juliano havia emprega-=-
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do os seus cartoes~ Juliano tinha utilizado 4 car
tões: 3 para registrar os valores das quantidades 
de cada subcoleção e 1 para o valor da quantidade 
total. Assim, espontaneamente, FEL imita a conduta 
do colega, pegando novos 4 cartões e escrevendo 
"4", "1", "1" e "6" colando-os sobre sua folha . 

S0 O 10TAL 

ROCH (6;9) trabalhou no 
mesmo grupo de Je lipe e de 
Juliano (ver descrição aci 
ma)' com o universo dos ca 
chorros, potes e ossos e~ 
ao final do jogo, classifi 
cou suas peças pela cor e 
explicou que possuia 1 runa 
re lo. 3 vermelhos, 1 azui 
e ao todo 5. Quando foram 
apresentados os cartões pa 
ra que os utilizasse escre 
vendo quantos havia em Gl-=

da grupo e no total, ROQ-l 
------------------~~ escolheu somente um cartão 

- Anexo 18 - e nele escreveu os numerais 
na série intuitiva até o S. 
Encorajamos as trocas nos 
grupos e mesmo observando 

as explicações de Juliano que havia empregado car
tões distintos para expressar as quantidades dos 
subtotais e do total, ela não quiz modificar a sua 
conduta. ROCH resolveu desenhar, então, no seu re 
latório os grupos que realizou , colando o cartão 
com a série e, após, decidiu escrever no centro do 
desenho o nwneral "5" para mostrar quantos tinha 
ao todo. Observamos que ROO-I não estava muito con
vencida de que esta era a melhor maneira de mos
trar quantas peças havia em cada monte e no total, 
pois ficou pensativa e seu olhar revelava duvidas. 
was semanas depois , trabalhando com tml tmi verso 
de botões (botões de 2 ou 4 furos em tres cores e 
três tamanhos - 18 peças em cada lll1iverso), ela 
concluiu o jogo ganhando nove botões e os classifi 
cou pela cor, quantificando oralmente as partes e 
o total. Quando mostramos os cartoes solicitm1do 
que os utilizasse para mostrar quantos botões ha
via em cada monte e quantos havia no total, ROCH 
fez a seguinte solução: pegou 3 cartões e neles e~ 
creveu a quantidade das subcoleções , desenhando os 
elementos correspondentes sem registrar o total.Ao 
fazer relatório, deu-se conta que falt ava um car
t ão para representar a quantidade total. ROCH sol~ 
cionou a questão da seguinte fonna: apagou um dos 

'. \ 
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cartões com o desenho da subcoleção de 4 botões 
vennelhos e escreveu sobre ele o nLUneral que ex
pressava. o total de botões que ganhara no jogo 
(9). Colou no relatório os :5 cartões produzidos e 
o completou desenhando a coleção de botões venne
lhos que estava faltando. ROG-i revelou, nesta con 
duta , a superação do problema que vivenciara, se 
tornando capaz de representar graficamente a quan 
tidade das subcoleções coordenadas com a do total 
que as contém. 

- Anexo 19 -

I 
01100 (,___ 
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Mostraremos, a seguir, a conduta de CRIS em seus re

latórios de um jogo de construção com palitos e garfinhos, nos 

quais, inicialmente, ela representou as quantidades que obteve, 

por justaposição e, mediante o conflito instaurado nas trocas 

com os colegas do grupo, evoluiu para a representação gráfica 

que explicitava o car~ter inclusivo das partes no todo para, 

finalmente, uma semana depois, quando o mesmo lhe foi solicita 

do, CRIS revelar que concebia a representação gráfica da unida 

de numérica com valor "1", assegurando a coordenação arimetiza 

da das relações partes-todo. 

Nesta proposta, as c~as estavam. em grupos, rea

lizando o jogo com dois dados w ~~.,.~ . No primeiro da-

do as quantidades ·, se repetiam em duas faces c. no se 

gundo, o tipo de material (p:l1ito5 -0- ou garfinho~- )f) ~c 
repetia em tr~s faces. No centro do grupo estavam dispostos os 

materiais, numa média de 4 a 5 palitos e garfin!tos por criança. 

O g r u p o i n t c r a g i a c o rn o ma t c r i a 1 p a r t i c i p :1 n do da e 1 a b o r a ç i1 o lb s 

regras do jogo que. assim, ficaram definidas: a cada rodada jo 

ga-se os dois dados e um deles diz qual material se vai pegar 

e o outro diz o quanto se pega deste material; o jogo acaba 

quando termina o material: se ao final do jogo só restarem,por 

exemplo, 2 palitos e o dado mandar pegar 3~ passa-se a vez (a! 

guns grupos optaram por se ter mais uma chance de lançar os da 

dos); ganha, ao final do jogo, aquele que conseguir o maior nu 

mero de peças, no total. 

CRIS (í:2J part1c1pou na elaboração das regras do 
jogo~ controlava as regras no decorrer do traba
lho e comparava os seus pontos com os dos colegas 
elo grupo. Quando qucstionacb. por exemplo. se jlm 
tando os 2 palitos que tinha com mais os 3 garfos· 
que ganhara daria.'TI 5 ao todo. ela concorda\·a e ju~ 
tificava mostrando o seu material , \·erb~1li:~1ndo 
esta relação. CRIS tmnbém evidenciou que consctTa
va a quantidade quando transformamos os materiais 
de duas coleções eqUi \·alentes consti tuidas por .., 
crianças. af-astando os elementos de uma e aproxi
manGo os da outra. ).o final do jogo. ela havia ga-
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nho 10 objetos e verbalizo:u "5 palitos mais 5 gar
fos dá 10 ao todo". Solicitamos que nos mostrasse 
no relatório corno era seu material e quantos ha

COM o 
GiUPO 

~ 1 l 

havia conseguido ganhar no 
jogo. Ela, inicialmente,re 
produziu duas vezes o de::
senho de sua coleção e ex
plicou que um "5" mostrava 
o número de palitos e o ou 
tro "5" o número de garfi::
rulos. Ao discutir a sua re 
presentação com os colegas, 
deu-se conta que sob1~ a 
mesa havia um total de 10 
obietos e em seu relatório 
elã havia desenhado 20! 
CRI obsenrou a representa 
ção de outros colegas e,e~ 
pontaneamente, decidiu 1~a 
lizar um outro registro 
que superava a representa
ção justaposta pela inclu
são das partes no , todo. 
CRIS mostrou-se satisfeita 
com seu 29 registro - ver 
Anexo 20. Uma semana de
pois, este jogo foi retoma 
do para que as crianças fi 
zessem construções com 
seus materiais e tentassem 
imitar as dos colegas, ana 
lisando mais detalhadanen-=
te as diferenças entre as 
quantidades de cada cole
cão formada no grupo. CRIS 
fez, então, o novo l~lató
rio dos materiais que ga
nhou, e:>.:plici tando que ha
via concebido a tmidade 
com valor ntnnérico "1", ou 
seja que atingira a coorde 
nação arliretizada das rela 
ções: partes-todo, não sõ 
a n{vel da estrutura men
tal como também no plano 
da representação gr:áfica. 
Condição esta tão necessá
ria para a compreensão das 
operações nl.Dlléricas em ma
temática. Vê-se que nesta 
representação há a evidên-

'---[> 

- Anexo 20 -
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cia de que a adiçao jâ está preparada, no sentido 
de que os 6 é 1+1+1+1+1+1 e que o ·7 é 6+1, da mes 
ma forma a multiplicação jâ está anunciada, en~ 
quanto o 6 é 6xl. CRIS eÀ~licitou, assim, de uma 
fonna muito própria gue havia construído a estru
tura operatória do numero e era capaz de represen 
tar graficamente as relações que criara a nível 
mental. 

Apesar desta evolução rápida na conduta descrita de 

CRIS, nem todas as outras crianças estavam realizando os mes

mos progressos. Foi necessário que desenvolvêssemos muitas a

tividades (como as j~ relatadas anteriormente e as ~r6ximas 

que se seguem) para que todas viessem a evidenciar progressos 

prÓximos ou equivalentes ao de CRIS e pud~ssemos trabalhar de 

forma mais sistematizada a matematização da adição. 

2.3. As Diferentes Maneiras de Matematizar a Coordenaç5o en

tre a Representação Gráfica das Quantidades das Subcole 

ções com a do Total que as Contém . 

. Mostramos, no final do i tem anterior, o relatório de 

CRIS (7;2) que j5 explicitava uma maneira muito própria de ma 

tematizar a coordenação entre a representação gráfica das qua~ 

tidades das subcoleç6es com a do total que as cont€m, quan

do ela concebe a representação da unidade com o valor nurn~ri

co "1". 

A seguir, acrescentaremos mais dois relat6rios que 

mostram outras maneiras de explicitar tal relação e evidenci

am que mesmo estando a representação gráfica da quantidade a

poiada no recurso da série intuitiva, permanece assegurado o 

caráter inclusivo das relaç6es partes-todo. 

Comentando a Atividade-Investigação 

Os dois relatórios que se seguem foram realizadosem 

jogos que preparavam o trabalho para a maternatizaç~o da adi-

f J' 
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-çao. 

No primeiro, as cr1anças trabalharam com palitos de 

picol~s, grandes e pequenos, numa m~dia de 4 a 5 elementos de 

ambos os tamanhos, para cada criança do grupo. 

As crianças construíam suas coleções ao jogarem dois 

dados: um tom as quantidades ·, . , . , repetidas em cada duas 

faces e outro com os símbolos ;t:, ~ repetidos em cada três fa 

ces. O jogo se desenvolvia conforme o j~ descrito anteriormen

te, com os palitos e garfos. Durante o trabalho se encorajava 

as crianças para que verbalizassem as adições sucessivas que 

iam sendo realizadas com vistas ã quantificação do total depo~ 

tos obtidos. Al~m disto, se solicitava a an~lise das diferen -

ças entre as quantidaJcs de palitos de sua coleção -as dos gra~ 

d c s c o m a s J os p c q u c n os - b c m c 01:1 o c n t r c a s q u a n t i J a J c s d c p o!! 

tos obtidos pelas diferentes crianças do grupo. Quando possí

vel, explorava-se a conservação da quantidade~ solicitando que 

as crianças comparassem as transformações realizadas entre du

as coleções equipotcntes. 

O segundo jogo, semelhante ao primeiro em sua explo-
-raçao, diferia no material. Eram fichas vermelhas e azuis (nu-

ma média de 4 ou 5 de cada cor por criança) e dois dados com 

as quantidades . , .. : - um dado vermelho e outro dado a:ul. Nes 

te jogo, as crianças realizavam a cada rodada uma adiç~o entre 

o tanto de vermelho que iriam pegar, com o tanto de azul indi

cado pelos dados, na medida em que iam constituindo as suas co 

leções. No final, ganhava, também, aquele que conseguisse o 

maior número total de fichas. 

E rn a rn b os os j o g os . as c r i a n ç a s r e a 1 i z a\" a m c o n s t r u

ções com os elementos de suas coleções e se encorajava que uns 

imitassem as construções dos outros para que as diferenças entre 

as quantidades das subcoleções e dos totais fossem melhor ana

lisadas. 
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Atividades semelhantes a estas foram posteriormente 

realizadas, quando as crianças passaram a matematizar a adição 

dos pontos obtidos, através da " f rase matemática" ou da "conta". 

Variava-se apenas o material (os atributos das classificações), 

a exploração dos jogos segula as destes já descritos. 

Comentando os Relatórios das Crianças 

CAR l6;10) no jogo com os palitos de picolé, ao 
ser solicitado que mostrasse, no relatório, os pa
litos que ganhou, quantificando-os, recorreu a sé
rie intuitiva porém eÀ'}Jlicitou a quantificação 
dos totais encaixados no todo que os continha, evi 
denciando assim , o caráter inclusivo do número. Es 

- Anexo 21 -
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te relatório é de lllla crianca de 1~ serle de lillla 
classe de 1986 que realizav~ o trabalho segundo 
nossa orientação. Achamos oportuno acrescentá-lo , 
por ilustrar tão substantivamente, como a represen 
tação pela série intuitiva não necessarimnente , a
cusa o caráter não inclusivo do número. 

LEO l7; 2) trabalhou no jogo com as fichas colori
das e quando foi solicitado a realizar o seu rela
tório, o fez, também, representando as quantidades 
dos subtotais apoiadas na série intuitiva. Recor
reu espontaneamente à representação da quantidade 
total escrevendo "ao todo 8". Apontamos para cada 
numeral das séries , sucessivmnente, questionando : 
O que escreveste aqui? Onde tem "tantas"bolinhas? 

- Anexo 22 -



-297-

Podes mostrar estas bolinhas ligando-as ao "tanto" 
que escreveste? LEO respondeu a estas questões fa
zendo ligações que e:-..-plici tavam o caráter inclusi
vo da sua representação, mesmo que apoiada na sé
rie intuitiva. Observa-se que ao ser questionado, 
por exemplo, sobre: "onde tem 3"? (na série de c i
ma) ele apontou para vários 3 encaixados Il3 cole
ção de 4 e fez as ligações dos 29, 39 e 49 elen1e11-
tos ao cartão com ~ 

A seguir, mostraremos relatórios de atividades nas 

quais solicitava-se a matematização da adição. Nesta ocasião t~ 

das as crianças, nos jogos realizados (com exceção de 1 em ca

da classe) já eram capazes de fazer a representação gráficadas 

quantidades das subcoleções no total que as continha expressa~ 

do oralmente as adiç6es realizadas_ Não se solicitava a materna 

tização da adição ~s crianças que não conseguiam fazer as re

lações partes-todo. Estas quantifica\·am, em seus relatórios, o 

total ou a quantjJadc Jas subcolcçõcs. 

., 
\ i 
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3. A MATEMATIZAÇÃO DA ADIÇÃO DE DUAS PARCELAS 

3.1. Construindo a "Frase Matemática" 

Os anexos que se seguem documentam a introdução do 

.trabalho com a "frase matemática" nos jogos aditivos (semelha!:!_ 

tes aos já descritos anteriormente). 

Ao final dos jogos, as crianças registravam a sua 

"frase matemática" que expressava o total dos pontos obtidos,.!:!: 

~? 

M fodu: 

~ 
o 6 3 
o 

-__.,. 

( 
+ 3 -- g 

~ ~ --..-"" 
--n8l'< ~,i; 

... Anexo 23 -
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tilizando cinco cartôezinhos - um para cada signo da frase - e 

completavam uma tabela que expresava as quantidades de suas sub

coleções e do total. 

As crianças organizavam o seu relatório somente apos 

as trocas com os colegas do grupo, analisando suas diferentes 

coleções e remontanto as frases de cada colega (estando seus 

cartões embaralhados, conforme explicações da pág.229). No re

latório desenhavam a sua coleç~o, colavam os cartões da frase 

matemática, a tabela preenchida e registravam suas descobertas. 

lJo 

- Anexo 24 -
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3.2. Construindo a "Conta" 

Os relatór i os a seguir correspondern às a tividades em 

que se introduziu a "conta" como uma outra forma de 

tar, com signos oper a tórios, a adiç ão re alizada no 

dos jogos (ver explo r a ção pág. 229/230). 

represen

decorrer 

-
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- Anexo 26 -
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Os próximos dois relatórios foram propostos em fi-

r fchas mimeografadas (relatórios estruturados). As crianças rea

lizavam o jogo com os dados e o material concreto e àepois da 

avaliação dos pontos obtidos e da comparação dos seus pontos 

dos O? dos outros companheiros do ' grupo, elas efetuavam o seu 

relatório so

bre a f;icha 

mimeografada. 

nrL ~~. , lLJ;.R ~.· U -
,, /GU. 'Yl8ml.. ..(. .. CJ 11 t . . . -· . .1.. ~ - . - - ~Ot. 

o ~ ~ .iltde: 
· - · . . 

5 1 9 
- -~ . .. 

- . ·· -·-· .. - - .. .. 

0 o a o o ~~ ~ ~ 

5 
tli 
-- 9-----------------~ 
- Anexo 28 -
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3.3. Aa Atividades de Sistematização 

Seguem-se alguns modelos de a ti v idade s propo s t a s pa 

ra a sistematização da matematização da adiç ã o , através de fi

chas mimeografadas. Tais fichas foram org ani zadas procurando 

respeitar a forma pela qual as crian ças vinham realizando os 

seus relatórios espontaneos. Elas solicitavam a adição dos SUQ 
grupos constituídos pelo recorte e col a gem de ca rtões de f igu

ras com os quais as crianças realizavam uma classificação ( em 

função dos diferentes atributos explorados nos materiais con

cretos) ou uma seriaÇão (intercalando ou estabelecendo urna cor 

r espondência ordinal entre os seus elementos). 

lao rodo:) 

Li] 

- Anexo 30 -
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O ode vamos- Co\or ~5 C.riatlç.Qs. , par-o. o~ fi los f, c.Qrem €m ordem? 

\r ' 

~ ~ QO todo 

'l\.J 4 ~ 

rr~s.~ .. __ mça_ferrtQ.fl~9· 

~ t-~:=- ~ 

- Anexo 33 -
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4. A ELABORAÇÃO DAS HISTdRIAS MATEMÁTICAS DA ADIÇÃO 

Conforme a exploraç~o descrita na pag1na 31, a /his-

tória matemática" foi , inicialmente. proposta numa atividade co 

letiva, onde a par tir de um cenário montado no quadro negro as 

crianças inventavam uma história com bichinhos móveis e materna 

tizavam-na pel a adiç~o. Mostraremos, inicialme~te, o registro 

de uma crianç~ sobre esta história coletiva e, a segui r, a hi~ 

tôria elaborada por outras duas crianças, a partir da análi 
se de um desenho dado sobre um cartao. 

História Matemática Coletiva (frente) 

-- . 

• - ' - - .....:. • • _ .. _~ .::: ,. -- :... w ~· • • 

--y- ... , ... .. ..__ 

.,.., --~< ... .... ~:.~:~~:.;..=: ~ .;~ - · - . ~ · 

- Anexo 35 -
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(verso) 

- Anexo 36 -

Nesta época, muitas crianças já estavam alfabetizada s 

em ambas as classes e o trabalho com as histórias matemáticas e 

ra possível, pois já estavam estruturando frases. ~que les que 

ainda tinham dificuldades a nível da leitura e da escrita, ap~ 

nas interpret avam os desenhos dos cart6es maternatizando-os pe 

la adição e cont avam a "história" ora lmente. 
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~==================~~--==~- ~--

Hist&riâ. 

Matemática 

~sr.~Q«\ Ch~g<lf'W!l"' f.·c.taraM, ao tocl• 
Individual Lf ?L 6 

-· 

- Anexo 37 -

Este anexo que se segue é uma das páginas de um livro 

de hist6rias produ zido pelas crianças da classe B de noss a pe~ 

quisa. Cada crianç a participou na montagem deste livro, contri

buindo com uma história. Foi f e i ta uma votação sobre o nome que 

seria dado ao livro , cuja vitória foi "Livro de Histórias Mate

máticas" (ver anex o 38) . 
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S. O TRABALHO COM OS FATOS BÁSICOS DA ADIÇÃO 

S.l. Todas as Adições com a Soma S. 

Mostraremos as folhas de um livrinho que foi montado 

no final de um jogo que explorava os fatos básicos da soma S. 

Neste jogo cada criança recebeu uma cartela do tipo: 

lboooo] 
Esta cartela era preenchida, a cada rodada, com um 

tanto de fichas verdes conforme o dado indicava e o restante e 

ra completado com fichas amarelas. O dado também possuía a cor 

verde correspondendo à cor das fichas que ele indicava e, em 

suas faces, estavam escritos os numerais O, 1, 2, 3, 4 e S. As 

sim, se, por exemplo, numa das rodadas caisse "2", a criança 

iniciava o preenchimento da cartela com 2 fichas verdes e pro~ 

seguia completando-a com outras 3 amarelas. Ap6s sua cartelafi 

car preenchida, fazia uma das folhas do livrinho explicitando 

quantas fichas verdes, amarelas e ao todo havia na cartela, ma 

tematizando esta situação. As crianças combinaram que não se 

repetiria uma mesma jogada, assim se na pr6xima vez que o dado 

fosse lançado por uma criança, caisse um número já trabalhado, 

numa rodada anterior, ela lançaria o dado novamente at~ que e

le indicasse um número de fichas verdes ainda não explorado.Ao 

final do jogo, t\odos haviam preenchido 6 folhas diferentes que 

relatavam as rodadas realizadas. Solicitamos que as crianças 

pensassem num jeito de ordenar estas folhas para montar o li

vro da "tabuada do total 5". Concluída a atividade, pedíamos 

que as crianças registrassem pela "lembrança" todas as frases 

rnatem~ticas trabalhadas no livro e se propunha, posteriormente 

atividades para sistematizar este trabalho. 

Algumas crianças mostraram dificuldades quando urna 

das parcelas era o "zero", ou seja: se o dado indicasse "0" e-

n \ 
': 
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ra neces~~rio o entendimento de que hao se colocaria fichas ver 

des sobre a cartela e as restantes (todas) d . riam ser fichas 

amarel?s, neste caso, se teria 0+5=5 pois a 1~ parcela indicava 
~ a -o numero de verdes e a 2, o numero de amarelas. O mesmo proble-

ma surgiu quando o dado indicava "5" fichas verdes, pois nao 

seria possível completar a cartela com as amarel a s (5+0=5) (ver 
anexo 39)~ 

Outras crianças nao conseguiram descobrir as 6 roda

das possíveis , preenchendo apenas 3 ou 4 folhas no seu livro, 
pois n~o concebiam a comutatividade. 

Com o decorrer da exploração dos datas básicos sobre 

outros totais estes problemas foram sendo melhor resolvidos pe

las crianças. Seguem-se os anexos que indicam as folhas do li

vro montado por uma criança da escola B. 

ALIN (7;2) enfrentou problemas ·nesta atividade para 
a compreensão do elemento neutro da adição (zero) e 
da comutatividade. Não conseguiu, como muitas ou
tras crianças diferenciar as situaçóes que corres -
pondiam a 0+5 e 5+0. Além deste problema, ALIN não 
se deu conta que repetiu uma mesma rodada (0+5) ,não 
explorando no jogo 1+4=5. 

_O ) _) 

- Anexo 39 A -
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Uma Atividade de Sistematização ProiJOSta Após 

Este Trabalho: 
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As crianças recortavam os cartões D e descobriam on 

de os deveriam colar para formar o encaixe com um total de 5 bo 

linhas: 

w 
1-

,l.:J 
(I 

ln 

I 

1,--· I 
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..-\l.I\' (7:2) ret oma . nes ta atividade, sua conduta de 
indiferenciação à propriedade comutati\-3. Com o de 
correr do trabalho, nos outros fatos básicos ela 
\-em a superar este problema. 
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5.2. Todas as Adições com a Soma 6 

Para explorar os fatos básicos da soma 6 e a comuta

tividade apresentamos um conjunto com 14 cartelas que se encai 

xavam formando 7 encaixes do tipo: f ( I . Eram duas coleções 

distintas que possuíam de zero a 6 bolinhas: urna coleção com 

as bolas em vermelho e a outra com as bolas em azul. Cada gru

po recebeu um destes conjuntos e se propos que descobrissem co 

mo era possível encaixar um cartão de bolas vermelhas com ou

tro de bolas azuis para que, ao todo, ficasse 6 bolas no encai 

xe formado. 

Após a manipulação para a descoberta das soluções e~ 

pont~neas das crianças, prop6s-se um jogo de mem6ria. Disp6s -

se os cartões embaralhados em duas filas distintas: uma dos que 

guardavam as bolas vcrmcll1as C~ ) c outro Jos que guardavam 

as bolas azuis C O). Em cada vez de jogar, uma criança levan 

taria dois cartões - um de cada fila - e verificaria se tinha 

conseguido encontrar o total 6. (uando a soma era encontrada a 

criança tomava para s1 o encaixe formado e sobre uma tira es

crevia a frase matcm5tica correspondente. Combinou-se que na 

frase matemática se iniciaria com o numeral que indicasse o nu 

mero de bolas vermelhas, para depois o nGmero das azuis. 

No final do jogo as crianças varificavam quem conse

guira formar o maior número de encaixes e solicitávamos que dei_ 

xa~sern todos os encaixes formados numa fila bem ordenada para 

fazer o relatório. Para isto as frases matem~ticas eram retira 

das e, ap6s a ordenação das peças (ver anexo). embaralhava- se 

as tiras das frases matemáticas e as crianças faziam um novo 

"jogo": cada urna sorteava uma das tiras e procurava recolocá

la ao lado do encaixe que lhe correspondia. 

Após toda esta exploração as crianças realiz3vam o 

relat6rio, fazendo o registro de como o material ficara organi_ 

!zado. 
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As crianças se envolveram bastante nesta proposta e 

observamos que estando bem claro para o grupo que se iniciaria 

a frase matemática indicando a quantidade dos vermelhos para d~ 

pois as do azul, não surgiram problemas para a matematização do 

elemento neutro (o zero) , bem como da comutatividade. 

Após a realização do jogo e do relatório também soli 

citávamos que as crianças escrevessem "pela lembrança" todas as 

frases matemáticas possíveis de se fazer com o total 6,para e~ 

tão propormos atividades de sistematização dos fatos básicos 

já trabalhados. 

~+d..=G 

G -t-o= 6 

5"+1=6 
Lttc)..::6 

3 -r 3 -::::... 6 
;)..-t y;::: 6 

1 f- 5-;;;.. h 

0+6::::-tó 

~ S/lo/&5 

- .Anexo 41 -
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5.3~ Todas as Adições Possíveis com a Sorna 7 

Este jogo foi realizado semelhante ao dos fatos da so 

ma S. l'Jeste caso~ a cartela possuía 7 lugares para ser preenchl 

da com fichas vermelhas e azuis e, ao inv~s do dado, as crian

ças receberam uma roleta com os numerais de O at€ 7, em verme

lho, que indicavam o tanto de fichas vermelhas que seria coloca 

do sobre a cartela, para prosseguir completando o restante com 

as fichas azuis. Ao inv6s de um livro com os relat6rios de cada 

rodada, as crianças montaram um quadro que explicitava corno ha

viam organizado suas fichas sobre a cartela no decorrer do jogo 

(ver anexo 4 3). 

Ao final do jogo tamb~m solicitamos que registrassem 

"de lembrança" as adições possíveis de .serem rcali:adas com o 

total 7 (ver anexo 4 2). 

DA.t\J l 7; 4) no relatório de suas "lernbr:mças" iniciou 
por O+ 7=7 que correspondia 3 Úl t im..1. operação real i
zada no seu jogo. Ele cometeu dois erros: 6+2 e 
5+3, dando-se conta de liD1 deles e corrigindo espon
taneamente, o seu total (5+3=8). D.-\.\J reconstituiu 
parte da tabela do j ego. porém na 1 ~ linha e)..11lorou 
o total 5, prova\·e lrnente apoiando-se no jogo que h5: 
poucos dias havia sido reali:ado com este total. 

As dificuldades no "lembrar" não se relaciona\·am com 

as quest6es puras da mem6ria e da atenç~o. mas sim da estrutu

ra num~rica que sustentava e apoiava a reflex~o e a lembrança 

das crianças. Quanto mais consolidada estivesse esta estrutura 

na mente da criança, maiores condições de recapitular as oper~ 

ções ela teria. Estas atividades. pois. contribufarn para esta 

consolidaça~, pois solicitavam o pensar sobre um mesmo total 

de diferentes maneiras. 

Jogos semelhantes aos até aqui descritos também fo-

ram propostos para a construç~o das adições po~sfveis com as 
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somar 8, 9 e 10. Fez-se j ogos que t arnbem exploravam os fatos 

de 3 somas, simultaneamen t e, al~m de a t iv idades que sistemati

zavam este trab a lho~ 

,. 

- Anexo 42 -
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6. O TRABALHO COM ADIÇOES DE MAIS DE DUAS PARCELAS. 

O trabalho com adições de mais de· duas parcelas sur

giu naturalmente entre as crianças quando queriam quantificar o 

total de uma coleção constituída de 3 ou mais subcoleções. 

Os jogos de classificação já descri tos foram · úteis 

neste trabalho. Assim, ap6s um dos jogo~ j~ descritos, a cr1an 

ça quantificava a sua coleção de objetos realizando todas as 

formas de agrup~-la segundo os seus tr~s atributos , matematizan 
do-a pela adição de 5 parcelas. 

O anexo que se segue de AND (7;5) revela as três a

âiçoes diferentes que ele realizou com os 10 objetos que ga

(frente) 

--<~ : :-i L.:. 

3 ./ -L.::; / } ::. 

- _Mexo 44 -
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nhou no jogo, explorando a subdivis~o do material pela forma,p~ 

la cor e finalmente pelo tamanho. Nesta atividade o seu grupo 

trabalhava com o universo dos cachorros, potes e casas, em tr~s 

tamanhos e três cores (27 elementos), fazendo o "Jogo dos tr~s 

dados" - síntese. 

Observa-se que neste trabalho a criança novamente era 

solicitada a buscar diferentes maneiras de realizar adições com 

uma mesma soma (10) s6 que neste caso suas adiçôes possufam três 

parcelas e não duas corno no trabalho relatado anteriorrnente,com 

os fatos básicos. 

- . O prox1mo anexo se relaciona a urna atividade de orde-

nuçao. As crianças estavam organizando coleções com bot6cs em 

4 hanucj:1s, jogando dois dados numerados de O até 5. :\ cada jo

gada, colocava-se sobre a bandeja o total Je botões corrcspon -

d~nte a sorna dos dados. Combinou-se que n~o se repetiria a mes

ma sorna. Ao final, as crianças foram solicitadas a ordenar as 

suas subcoleç6es e elas se interessaram. naturalmente, em saber 

quem havia guardado mais botões ao todo (n~io era esta a nossa 

intenção). Acrescentada esta nova regra. pelas crianças, elas 

se interessaram em fazer a frase rnatem5tica que mostrava o to

tal de botões guardados (também nua tínhamos pre\·isto esta soli 

citação). O grupo avança\~a .mais do que nõs estã\·amos pre\·endo, 

então. aproveitamos a oportunidade e elas montaram a frase mate 

m~tica da adição de 4 parcelas mesmo antes de faz~-la com a de 

tr~s parcelas! 



\ 

_ Anexo 45 -
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7~ O TRABALHO COM A SUBTRAÇÃO 

A subtração foi introduzida num jogo com cartelas com 

um tanto de elementos que eram desenhados e furados no seu cen

tro. Cada criança do grupo recebia urna cartela com o mesmo to

tal de desenhos furados que seus colegas. Por exemplo, tínhamos 

um grupo com cartelas de 5 pintos, outro de 6 abelhas, outro de 

7 flores, outro de 8 frutas, etc~·· Nenhuma cartela, num grupo 

era exatamente igual a outra, exceto na equivalência do mate

rial e da quantidade. 

As crianças. inicialmente, comparavam suas cartelas 

observando a equivalência na quantidade de objetos desenhados 

e separavam o tanto de fichas que preencheriam o nGmero de fu

ros da cartela. Ap6s certificarem-se da equivalência num6rica 

das coleç~es e terem o nGrnero de fichas necess~rio para 

char a tabela, apresentávamos um dado em cujas faces 

preen

estavam 

assinalados os operadores: +1, -1, +2, -2, +3, -3. Convers~va

mos com as crianças sobre o significado destes operadores:+ (b~ 

tar) e -(tirar) e criamos a regra de um jogo para encher a car

tela, utilizando o dado e as fichas. O jogo iniciaria com as 

cartelas vazias e o objetivo era ver quem primeiro a conseguir! 

a encher com as fichas, tirando e botando, conforme a indicação 

do dado. J(ombinou-se que se, por exemplo, a cartela e~tivesse 

com 2 fichas e o dado mandasse "tirar 3" (-3) se passaria a vez, 

pois de dois não se tira 3 (falta urna). O mesmo foi decidido pa

ra o final do jogo. Por exemplo, se as cartelas tivessem um to

tal de sete furos e uma criança j~ tivesse preenchido 6 furos, 

ela so poderia colocar +1 ficha para ganhar ·o jogo, caso o dado 

marcasse +2 ou +3 ela passaria a sua vez. As crianças vibraram 

com o jogo e ,todas compreenderam seu funcionamento. 

Da mesma forma foi realizado o jogo para "esvaziar a 

cartela"~ Neste proposta, partia-se da cartela cheia e o objetl 

vo era verificar quem a esvaziaria primeiro. 
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Compreendidas as ações de "botar" como inversas ãs do 

"tirar" e o significado do sinal "-", nestes dois jogos desen

volvidos, partimos para a sistematização da frase matemática da 

subtração. As crianças encheram suas cartelas com as fichas e 

se distribuiu nos grupos cartões com todas as possibilidades de 

se tirar do total presente nas cartelas. Por exemplo, o grupo 

que tinha recebido as cartelas com 6 abelhas ganahou 7 cartões: 

EJS ~ EJ l3 EJ El 
Combinamos que cada um teria que descobrir todas as 

maneiras de "tirar" do seu total usando os cartões. De cada vez, 

a criança enchia a sua cartela com as fichas preenchendo os fu

ros dos desenhos e sorteava um dos cartões, tirando do total de 

fichas a quantidade indicada e descobrindo quanto ainda restava 

na cartela, para fazer o seu relatório. Depois de seu relato, e~ 

chia novamente a cartela com as fichas para sortear o 
~ . 

prox1mo 

cart~b. Combinou.se que não se repetiria um mesmo jogo, caso um 

novo cart~o já tivesse sido sorteado anteriormente, buscava- se 

um outro. O desafio era o de se descobrir todas as frases mate

máticas do "tirar" possíveis de serem realizadas explorando a 

sua cartela. Algumas crianças, nesta ~poca, j5 dispensaram ou

so do material no meio da proposta c "descobriram" as frases ma 

temáticas só pensando e escrevendo (ver anexo 46). As frases ma 

tem~ticas foram construfdas sobre cart6es e tiras e se embara -

ihava estes cartões depois que as crianças a montavam para que 

elas viessem a remont~-la, justificando-a sobre o material. As 

crianças se interessaram espontaneamente pela construção da"cog 

ta" durante o jogo e se explorou mais esta forma de representar 

a operação. Algumas crianças sentiram a necessidade de explic_i 

tar a adiç~o que apoiava a subtraç~o realizada (operação inve! 

sa) evidenciando o quanto a estrutura operat6ria do n~mero j5 

estava consolidada em seu pensamento (ver anexo 47). 
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(frente) 

~ Q/J faitJ ÉÃ.li tJinth. -f~ 
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(verso) 
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Comentando a Atividade de uma Crian ça 

da 2~ Série (1986) 
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Este relatório ê de uma de nossas crlanças da classe 

de 2~ série de 198ó. Era um jogo de subtraçao onde as crianças 

tinham uma ~rvore com oito furos os quais preenchiam com fichas 

e procuravam descobrir todas as formas de tirar do total oito 

ao sortear, a cada nova jogada, numa roleta, o quando se retira 

ria de "frutas" da árvore. Ao final desta atividade as crianças 

montavam um livrinho com todos os relatórios por elas produzi

dos. 

/~~---------------------~--~ ~-----------

-~ 

8 

Nesta jogada, ADR (9~ 2) sorteou na 
rolet a "-3" e mostrou em seu rela
tório a situação vivenciada rne1temn 
t j zanJo-a p 1 ~ 1 3di éio c pc 1~1 su"Zí 
inversa evidenciando como a estnl
tura numérica tinha a tingido ·_. sua 
reversibilidade operatÓTia. Mesmo 
assim, ADR recorreu à série intui
tiva para quantificar as fichas re 
tiradas da árvore e as que resta-=
varn . Este relato confinna que a 
série intuit iva pode ser utilizada 
rnes~o pelas crianças_que concebem 
o numero com seu carater u1clusivo 
e operatório. 

- ~exo 48 -
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8. O TRABALHO COM AS HISTÓRIAS 1'.1ATEMÁTICAS DA SUBTRAÇÃO. 

Este trabalho seguiu os mesmos passos do descrito p~ 

ra as histórias matemáticas da adição , anexamos o relatório da 

atividade de uma criança que "inventou" uma história, a partir 

da sugestão de um desenho dado num cartão. 

~ - 1 3 

- Anexo 49 -
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Íg. O TRABALHO COM AS OPERAÇOES Nill1~RI CAS NAS .MÁQUINAS. 

Realizamos inicialmente uma série de atividades com 

máquinas para que as crianças~ observassem a sua função de "trans 

foTmar". Depois de analisarem-nas em diferentes contextos, ve

rificando qual a sua ENTRADA, OPERADOR e SAÍDA e de até inven

tarem uma mãquina com suca ta·s, é que se propôs a exploração das 

operaçoes numéricas na máquina do juntar e do tirar. 

9.1~ Explorando a Máquina do Juntar 

Conforme o já descrito na pâg.232, propusemos o tra

balho com a máquina do juntar enfatizando uma representação 

que solicitasse a reflexão das subcoleções encaixadas no todo 

que as contém. Observamos que as crianças, que ainda não pos

suíam consolidada a estrutura operat6ria do nfimero, tinham di

ficuldades em explicitar onde estava o material que "entrou" e 

o que o "operador" acrescentou na máquina, ao mesmo tempo que 

anunciar onde estava o material que'~aiu'~a máquina. Esta soli 

citação exigia o pensar nas partes simultaneamente com o total 

e era isto que se tornava difÍcil para algumas crianças. 

Os anexos que se seguem retratam momentos diferentes 

deste trabalho. No primeiro (anexo 50) temos o relato do trab~ 

lho com o material concreto, onde as crianças passavam pela ma 

quina, uma bandeja, com uma divisória no meio, para guardar os 

elementos correspondentes à quantidade sorteada na entrada e 

acrescentando os do operador, em função da lei que havia sido 

anteriormente definida. No segundo relat6rio (anexo 51) temos 
a primeira atividade de sistematização realizada pelas crian

ças. Elas preencheram a "tela" do vídeo colando o material con 

forme as quantidades determinadas na entrada e no operador. E~ 

tas quantidades foram diferenciadas entre as crianças do grupo, 

pois elas sorteavam um dado que indicava o nfirnero da entrada e 

outro que indicava a lei do operador. No final deste jogo, as 

crianças ordenava~ as máquinas realizadas: da que tinha mais 

para a que tinha menos elementos. 
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9.2. Explorando a Máquina do Tirar 

- .- -As crianças realizaram o trab a lho na maquina do ti-

rar j ã com o recurso da representaç ã o gráfica da quantidade di~ 

pensando o uso de material concreto. Distribuímos para cada 

criança uma cartela com o desenho de uma m~quina (conforme a 

do ariexo 53) com telas m6veis , para a realização do jogo. A ca 
- -da r odada, a criança colocava uma n ova tel a sobre sua maquina, 

atirava o dado que explicitava a quantidade da entrada (6, 7, 

8, 9 , 10, 11) e escrevia esta quantidade sobre um cartão "pen

durando-o" abaixo da indicação "entrada". Fazia o mesmo sorte

ando o operador cujo dado indicava as l eis -1, - 2 , -3, - 4, -5 

e -6 . Determinadas as quantidades pelas quais ope rar i a, a cri

ança registrava sobre a tela, através de desenhos, o que ocor

ria em sua máqui na , em bu sca da quantidade que iria s air, e es 

crevia noutro car tão o numeral co rresp ondent e, ''pendur a ndo-o " 

a ba ix o da indicação " saída ". 

- Anexo 52 A -
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A cada rodada a criança fazia o seu relatôrio, colan

do sobre urna folha a tela construída e os cartões da entrada;do 

operador e da saída para registrar a frase matemática e a conta 

correspondente (ver anexo 52). 

. . -- ···-- ~ ~~----

.. ·- _"! ; _..: ..:. 

- Anexo 52 B -
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Segue o relatório de urna cr1ança da pr1me1ra ativida 

de de sistematizaçao realizada após este jogo descrito. Nesta 

atividade a criança recortava e colava os elementos conformeas 

quantidades indicadas na entrada, riscando dos colados o tanto 

que o operador solicitava. Tanto o número da entrada corno a 
lei do operador eram previamente sorteados. 

------------- ------ · ----

® 1-til'd b J 

f. M ~- G .::: tdv _· __ ·- -~ · _., ... ... ---- ----·--~- .. -·.._ - ------ -
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9.3. O Confronto Entre as Duas Miquinas 

Após a exploração das duas máquinas, realizamos urna 

atividade sobre as rnesrn~s cartelas que foram utilizadas no jo

go com a máquina do tirar, para que as cr1anças trabalhassem, 

simultaneamente , com as duas operações. Nesta atividade as cri 

anças sorteavam num dado o número da entrada (5, 6, 7, 8, 9 

_lO) e noutro dado a lei do operador (-1, -2, -3, +2, +3, +4) e 

trabalhavam sobre as cartelas com fichas para a produção das 

telas e os cartões para escrever os numerais da entrada, do o

perador e da saída . Nossa intençào era o confronto entre as du 

as operações, para que houvesse a diferenciação necessária na 

atividade da criança. As crianças se envolveram bastante nesta 

proposta e raras tiveram dificuldades para diferenciar as ope

raçoes solicitadas. 

- Anexo 54 -
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10. DESCONTEXTUALIZANDO O TRABALHO COM AS OPERAÇOES NUMfRICAS. 

Ao final do ano realizamos uma atividade para veri

ficar se as crianças eram capazes de realizar adições e subtra 

ções descontextualizadas do "jogo". Até então o trabalho se re 

lacionava ou sobre coleções que as crianças constituíam apoia

das em jogos com os dados, ou em jogos com as máquinas, ou em 

hist6rias matem~ticas. Queríamos verificar se elas sabiam ope

rar quantidades independentes de um contexto vivenciado. Acre

dit~vamos pois, que o contexto era fundamental no decorrer do 

processo de construção da estrutura numérica e do significado 

das operaç5es matem~ticas; por~m, se as crianças j~ estivessem 

com tais estruturas consolidadas em sua mente, esta estrutura 

e que se constituíria no pr6prio contexto que daria o signifi

cado à "qualquer" solicitação que lhes fossem propostas. 

Assim. distribuímos para os grupos tiras com diferen 

tes operações de adição e de subtração. As crianças sorteavam 

uma tira e tinham que registrar o resultado da operação justi

ficando-o por um desenho. Havia material concreto dispJnÍ~el_ p~ 

ra aqueles que o desejassem utilizar. Ap6s sortearem v~rias ti 

ras, pedimos que as crianças "inventassem" outras operações di

ferentes, tanto para a adição quanto para a subtração. 

A grande ma1or1a das crianças de ambas as classescon 

seguiu ter ~xito em suas respostas frente a esta solicitaçcio, 

com exceç~6 de 2 crianças em cada turma. uma que foi reprovada 

e a outra que tinha dificuldades na diferenciação entre as op~ 

raç6es, precisando de apoio para refletir a solicitação. Segue 

o relat6rio de uma criança sobre a sua atividade. 
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A seguir anexamos o registro de uma criança que no 

Último ' dia de aula inventou uma solução para re sponder a um 

"problema" oral que lhe fora proposto, na ocasiào da avaliação 

escolar. Neste relat5rio CRIST (7;2) representa atrav~s de gr~ 

ficos a inclusão das partes no todo apoiadas na unidade numéri 

ca. 

I g 
16 

- Anexo 56 -

:' 

l . 

~ 



-343-

A Avali~ção das Crianças 

Anexamos o exemplo de uma das fichas de avaliação 

que 

des 

· h d · s nas ativida comunicava aos pais o desempen o as cr1ança 

desenvolvidas em matemática, em substituição às notas 

aos conceitos bimestrais . 

.PE.f\\U1 ~\P0~: O [,,~~no Jq M (l~en1.\ h C4 n" ~~~ri e do Curr:c.ul., ror A t;~. dJ.d(!> 
E. .E. dl J? t. 2f úra~ ~ ~,o br'lr"\W 

Al\VIOADE) .DE Mf)TEf1ATI C.A 
_ j? brrn~~ f r~ d( 1~85_ 

---·-------------------, 

. t~.-a., 

·'haA.t!-.a-o ún'Y'-' b-n~;t., d<:cp~ , urn->JY''~' 
~d'.a.d.L ~ .~.#- ~-,. _/_ .J -1· • . • /- - - _-/-. 

j.uc.... 
_....,~ ~ ~<) (;;<....L~ 

tfl~ «>- J.o._~ 4., ~· ~ ok-<.--

tW ~~,.~~ /~ -~ ~ ~!YVT~~ 
.~ "-«a.. cd •. :~. 
~ . . 
:tévtii.(~~ 4 cr~&, ~ ~ .t~~~-

~d"úJ .&<..&? ~-<> of..v~c...cúrl .L ~.c..rnd&-~rn.. 
6Y:l ~~ ô--l.L~ " ~v,-.c;/...Lr ~.(;r. 

~ ~~ . d.a--o a~"-;~ ~ cú.. -f~..o.. 
~ ~ ~f-·~'vo.. ~~ a/.) ~'?'no..-
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Refletindo sobre os "Relatórios" Espontâneos 

das Crianças 
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Encerrando estes anexos gostaríamos de documentar nos 

sas reflexões à respeito da importância do registro gráfico es

pontãneo das crianças no decorrer dos jogos e de todo o traba

lho de matemática desenvolvido junto às nossas classes. 

Em primeiro lugar, o registro espontâneo dá sentido ao 

trabalho direcionando melhor a aç~o e a reflex~o das crianças 

no grupo. E a superação do "brinquedo", do "jogo", para a "pro

dução", para o "trabalho de matemática". 

O registro espontâneo valoriza, portanto, o propr1o 

jogo, pois as crianças não o interpretam como um brinquedo, mas 

compreendem que as aç6es exercidas sobre os materiais e as tro

cas cóm os colegas do grupo, no decorrer do jogo, são neccssa

rlas por prepararem o trabalho que ser~ explicitado no relat6-

rio. Por sua vez o relatório contribuirá para a reorganização 

das ações vivenciadas ã medida em que estas serão restabeleci 

das num outro plano: o da representação gráfica. Ele encaminha, 

portanto, para "tomadas de consciência" que se sucedem no sent~ 

do do aprimoramento do pensamento e dos conceitos matemáticos 

que estão sendo progressivamente construídos. 

Outra questão fundamental é a proposta dos "relatórios" 

ser feita em cima do trabalho cooperativo nos grupos. Assim, ao 

mesmo tempo em .que a criança documenta de uma forma própria as 

açoes que vivencia, ela constr6i a outra função do registro que 

~a de se fazer entender pelos que lêem. Neste sentido, ela bus 

ca aprimorar sua representaç~o pelas trocas com os colegas, Vl

sando expressar de forma cada vez mais objetiva as suas id6ias. 

E desta maneira que entendemos a reinvenç~o da matemá 

tica~ e a apropriaç~o de uma linguagem e não existe linguagem 

sem o exercício das descentracocs que emanam do trabalho coope

rativo. 
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Finalmente, o relat6rio espont~neo ~ o ponto de par

tida para toda a aprendizagem matemática. Interagindo com os 

colegas e com o professor a criança vai aprimorando suas repr~ 

sentações e "apreendendo" novas formas de se expressar,a medi

da em que se apropria progressivamente de toda a Linguagem Ma

temãtica. 
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